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À Simone, que nos mostrou que 

um nariz de palhaço é mais 

forte do que uma bala de fuzil.
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O que fazer diante da crise socioambiental? Gostaríamos de ter 

a resposta de um milhão de dólares, se valessem tanto quanto um 

milhão de árvores nativas, em sucessão ecológica, em área de pre-

servação demarcada de forma democrática, sobretudo em respei-

to aos territórios indígenas. A orientação da sustentabilidade como 

transversal ao meio ambiente, às relações sociais, ao acesso básico 

à alimentação de qualidade ou à esfera econômica demanda uma 

formação para um comportamento ambiental estratégico. O espa-

ço das hortas escolares, articuladas com seus territórios, seus múlti-

plos atores e saberes, apresenta-se como importante ferramenta no 

desenvolvimento de uma vasta gama de conhecimentos, atitudes 

e comportamentos que podem ser estratégicos em face da ação 

pró-ambiente. 

A construção de saberes em diálogo com a formação de territo-

rialidades é fundamental em direção a uma reapropriação social da 

natureza, em termos Leffianos1. A articulação de atores em torno de 

uma ação coletiva pelo espaço é força motriz do comportamento 

ambientalmente estratégico. Dessa forma, o diálogo entre as diver-

sas perspectivas e saberes compõe a formação da territorialidade, 

com sua complexidade, em bases sustentáveis. Tanto a orientação 

pela sustentabilidade quanto a prática dessas orientações são pro-

dutoras de saberes contextualizados em territorialidades únicas, su-

porte para a prática da sustentabilidade orientada pela reflexão.

Destacamos, como pesquisadores, a ciência como prática de 

APRESENTAÇÃO

1 
LEFF, E.; Saber 

ambiental: susten-
tabilidade, raciona-

lidade, complexi-
dade, poder. 2a ed. 
Editora Vozes. 2002
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reflexão. Colocado o contexto de busca por uma reapropriação so-

cial da ciência2 através da Alfabetização Científica3, a produção de 

conhecimentos na universidade pública assume responsabilidade 

dupla diante de suas investigações: se é um compromisso da so-

ciedade de que deve existir financiamento para uma produção de 

conhecimento acadêmico, essa produção acadêmica deve estar 

atenta tanto aos demais conhecimentos já estabelecidos, seja na 

literatura especializada ou nos saberes produzidos nos territórios, 

quanto às demandas oriundas desses territórios. Rompendo a vi-

são do cientista exclusivamente envolvido com experimentos em 

laboratórios e encontros fechados em sociedades temáticas, a in-

vestigação como ferramenta para conhecer o mundo não fere as 

bases paradigmáticas do método científico. Diferentemente, com 

as devidas considerações sobre rigor nas coletas, análises de dados 

e quanto ao âmbito da amostra coletada, ampliam-se as possibili-

dades de identificar padrões de diferenças e semelhanças. Assim, 

investigações com atenção a essas restrições, podem evidenciar sa-

beres que se apresentam como ações estratégicas na constituição 

de uma territorialidade baseada na sustentabilidade.

Em A Ciência em uma sociedade livre, Paul Feyerabend defende 

que “Uma sociedade livre é aquela em que todas as tradições têm 

os mesmos direitos e acesso igual aos centros de poder”4. Assim, 

buscamos com esta publicação amplificar vozes, não só da tradi-

ção científica, sobre as múltiplas sustentabilidades: nos territórios 

sociais, na gestão pública e no ambiente escolar. Envolvendo au-

tores do ambiente acadêmico, bem como autores pertencentes a 

outras esferas sociais produtoras de conhecimento, cada qual com 

suas formas próprias de expressão, esperamos que estas reflexões 

3 
SASSERON, L. H.; 
CARVALHO, A. M. P.; 
Alfabetização cien-
tífica: uma revisão 
bibliográfica. Inves-
tigações em Ensino 
de Ciências, v 16 (1), 
p 59-77, 2011.

2 
HAYASHI, M. C. P. I.; 
SOUSA, C. M.; RO-
THBERG, D.; Apro-
priação social de 
C&T e os desafios de 
uma agenda CTS. 
In.: Apropriação so-
cial da ciência e da 
tecnologia: contri-
buições para uma 
agenda [livro ele-
trônico]. HAYASHI, 
M. C. P. I.; SOUSA, 
C. M.; ROTHBERG, 
D.; (orgs); Autores: 
HAYASHI, SOU-
SA & ROTHBERG; 
Campina Grande: 
EDUEPB, 2011.

4 
FEYERABEND, P. K. 
A Ciência em uma 
sociedade livre. 
São Paulo: Editora 
Unesp, p. 74, 2011.



14

atuem como convite para um olhar crítico diante da complexidade 

que constitui a crise socioambiental - tanto promovendo a valoriza-

ção dos saberes construídos nos territórios quanto acerca dos argu-

mentos e ações que desmerecem tais saberes.
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Prof. Dr. Pedro Roberto Jacobi (IEE-USP)
Dr. Edson Grandisoli (PROCAM-USP)

Inúmeros estudos têm demonstrado que as formas mais tradi-

cionais de ensinar não têm dado mais conta de toda a complexida-

de e incertezas do mundo contemporâneo.

Em resposta a isso, está em curso uma verdadeira revolução que 

tem, cada vez mais, colocado os estudantes como foco principal do 

processo de ensino-aprendizagem e, ao mesmo tempo, criado um 

novo papel para o educador, mais de parceiro e tutor que de deten-

tor do conhecimento.

As metodologias ativas, o ensino híbrido, o STEM (ou STEAM), a 

gamificação, entre tantas outras metodologias e abordagens têm 

apontado novos caminhos para a construção de conhecimentos 

mais significativos e contextualizados.

Apesar da importância de cada uma na direção de novas for-

mas de educar, a criação e manutenção das hortas escolares tem se 

mostrado uma das experiências mais significativas para estudan-

tes e educadores, uma vez que são capazes de trabalhar de forma 

unificada diferentes conteúdos e abordagens pedagógicas, levan-

do ao ensino-aprendizagem de diferentes competências essenciais 

para o século XXI.

São inúmeros os benefícios pessoais, comunitários e educacio-

PREFÁCIO
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nais da criação e manutenção de hortas: a reaproximação com a 

terra, a produção de alimentos mais saudáveis, o compartilhamen-

to do espaço e da produção, o prazer de experimentar diferentes 

sentimentos e sensações, a satisfação do cuidar de si mesmo e 

dos outros, entre tantos outros, conhecidos por aqueles que vivem 

essa experiência.

Dessa forma simples, porém cheia de significados, a horta esco-

lar aproxima as pessoas, estimula o diálogo e a troca de saberes na 

direção da criação de práticas coletivas mais sustentáveis.

As naturezas da horta e da escola, portanto, se complementam 

de forma indissociável, nos aproximando de nossa essência no to-

cante ao que nos nutre e nos faz ser cada vez mais verdadeiramente 

humanos.

Temos certeza que essa publicação fundamental inspirará a cria-

ção de novos espaços colaborativos e participativos, nos quais será 

possível se colocar em prática, cada vez mais, processos legítimos 

de aprendizagem social.



A temperatura média do planeta vem aumentando rapidamen-

te desde o início do século XX (MARCOTT e colaboradores, 2013), o 

que caracteriza um cenário de aquecimento global. O Painel Inter-

governamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, sigla em inglês) 

destaca o papel das emissões antropogênicas de gases do efeito 

estufa nesse processo, com um pico de emissões de CO2 nos últi-

mos anos (entre 2000 e 2010). Eventos climáticos extremos têm se 

tornado mais frequentes e evidências indicam que o aquecimento 

global é o responsável (COUMOU & RAHMSTORF, 2012). Recente-

mente, ocorreu um dos mais intensos El Niño visto nos últimos anos 

(SCHIERMEIER, 2015; CESARE, 2015) e, para Tollefson (2016), em con-

junto com as emissões de gases do efeito estufa, foi um grande res-

ponsável pela maior temperatura média do planeta já medida. Em 

publicação de 2015, Topik chama a atenção para o maior número de 

focos de incêndio já registrados em ambientes naturais nos Estados 

Unidos naquele ano.

A elevação da temperatura média dos oceanos, em particular 

dos oceanos no hemisfério sul (WIJFFELS e colaboradores, 2016), 

também reflete uma tendência global nas mudanças climáticas, 

podendo acentuar amplas transformações ambientais como alte-

rações estruturais nas comunidades de fitoplâncton (DUTKIEWICZ 

e colaboradores, 2015) e a extinção de espécies de tubarões e raias 

(DULVY e colaboradores, 2014) entre outros efeitos locais (AINSWOR-

INTRODUÇÃO
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TH e colaboradores, 2016; KINTISCH, 2016; SCHERNER e colabora-

dores, 2016). Além dos impactos já registrados, o IPCC prevê que a 

temperatura continuará a aumentar até o fim do século, variando, 

em média, 1 grau em um cenário de emissão mais otimista, e 3,7 

graus em um cenário mais pessimista. Dentre os impactos projeta-

dos para esses cenários estão o aumento na frequência de eventos 

extremos, que afetam diretamente o bem-estar humano, e a extin-

ção de espécies (IPCC, 2014).

Se as comunidades humanas são agentes no aprofundamento 

do aquecimento global e das mudanças climáticas, também pade-

cem dos males que acometem o ambiente natural. O risco de desas-

tre (disaster risk, em inglês), conceito adotado pelo IPCC, é a “possi-

bilidade de ocorrência de efeitos adversos no futuro” (CARDONA e 

colaboradores, 2012, p. 69, tradução livre). Ele está associado tanto 

aos eventos físicos potencialmente perigosos, quanto à vulnerabi-

lidade, relacionada à “predisposição, suscetibilidades, fragilidades, 

debilidades, deficiências, ou falta de capacidade, que favorecem a 

ocorrência de efeitos adversos nos elementos expostos” (id. ibid., p. 

70, tradução livre). Dessa forma, a vulnerabilidade constitui um cená-

rio pré-existente, anterior ao desastre, que possibilita ou intensifica 

as consequências sobre determinado local que configuram um de-

sastre. Nesse sentido, o conceito de risco de desastre evidencia par-

ticularidades nas consequências dessas transformações ambientais: 

nas metrópoles da região sudeste, como Rio de Janeiro e São Paulo, 

é proeminente o aumento de eventos extremos como enchentes e 

inundações, ocasionando morbidade e mortandade da população; 

na região centro-oeste, atividades agrícolas e pecuárias poderão so-

frer redução de produtividade devido às mudanças no ciclo hidroló-
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gico e aumento da temperatura (PBMC, 2016), evidenciando a noção 

de vulnerabilidade local. Dessa forma, não somente as comunidades 

urbanas, mas também as populações em ambiente rural sofrerão os 

impactos das mudanças ambientais em sua qualidade de vida, ain-

da que de forma diferenciada conforme suas particularidades locais.

Nesse sentido, Foladori (2001) aponta a ingenuidade do discurso 

ambientalista que desconsidera os contextos políticos e históricos 

locais ao atribuir caráter exclusivamente técnico em suas propostas 

de ação pró-ambiente, deixando de questionar o acesso diferencia-

do à natureza e às ferramentas para sua transformação. Coloca-se, 

então, nova luz sobre as relações humano-ambiente, determinadas, 

assim, a partir das relações humano-humano. Portanto, num pro-

cesso histórico em que as relações sociais são desiguais e as relações 

de produção a partir de recursos naturais também são desiguais, 

em face de uma mudança climática global, também são desiguais 

as possibilidades de ação dos grupos com maior ou menor acesso 

aos ganhos da exploração do ambiente.

Em adição, Maricato aponta que “A globalização aprofunda e 

diversifica a desigualdade numa sociedade histórica e tradicional-

mente desigual.” (MARICATO, 2015, p. 74) e que “Se nas cidades dos 

PCCs [Países Capitalistas Centrais] os pobres têm pouca visibilida-

de, nos PCPs [Países Capitalistas Periféricos] eles são praticamente 

invisíveis.” (MARICATO, 2015, p. 84). Como evidência desse proces-

so, destaca que, a partir da negação aos pobres do Direito à Cidade 

(como discutido por MARGUTI, COSTA & GALINDO, 2016) e da inser-

ção no mercado formal, em contextos de intensa urbanização, a au-

toconstrução se reflete como busca por moradia através desses me-

canismos de exclusão: com o uso de recursos precários de trabalho 
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em áreas renegadas pelo mercado imobiliário, como as áreas am-

bientalmente protegidas, agrava-se a insustentabilidade ambiental 

causada a partir das relações sociais. Complementa: 

A urbanização dispersa nas cidades dos 
PCPs, decorrente da expulsão da população 
pobre para a periferia, é causa de outro con-
junto de sérias consequências sociais e am-
bientais. A urbanização dispersa que ocorre, 
por exemplo, nos Estados Unidos e Canadá 
tem consequências ambientalmente insus-
tentáveis, mas não submete a população dos 
subúrbios, que tem automóveis, ao sacrifício 
de vencer longas distâncias a pé como acon-
tece nos PCPs (MARICATO, 2015, p. 82).

Dessa forma, fica explícita a desigualdade com a qual se coloca 

a crise ambiental, tanto numa esfera social local quanto entre di-

ferentes nações, configurando-se, assim, como uma crise socioam-

biental global. 

Considerando então as diferentes potencialidades de trans-

formação do ambiente entre os humanos e seus agrupamentos 

(bairros, países, blocos econômicos), Leff (2002) reafirma a esfera 

econômica como geradora de “externalidades” sobre os impactos 

ambientais: se propõe selos de “produto ambientalmente conscien-

te” para consumo no primeiro mundo, penaliza os países de terceiro 

mundo através da espoliação pelas dívidas externas e seus meca-

nismos de austeridade econômica. Nesse sentido, o agravamento 

dos impactos locais são fomentados pela dinâmica das relações 

internacionais entre países: flexibilizando legislações ambientais e 

de trabalho para exploração dos recursos no terceiro mundo com 

escoamento das riquezas produzidas nesses países para as matrizes 

do primeiro mundo. Verifica-se, assim, uma articulação global para 
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‘externalizar’ e ‘terceirizar’ os impactos ambientais decorrentes das 

relações de produção, destinando o lucro aos países desenvolvidos e 

os custos de degradação social e ambiental aos países subdesenvol-

vidos. Diante dessas dinâmicas, Leff (2002) aponta que os discursos 

e ações pró-ambientais são produzidas também em conformidade 

com seus contextos históricos e políticos. Destaca que, enquanto 

nos países do hemisférios norte o discurso ambientalista tende a ser 

pautado pelo viés do desenvolvimento técnico e tecnológico, nos 

países do sul ele envolve a redemocratização do acesso à natureza 

em face dos conflitos sobre controle e acesso a recursos naturais. 

Assim, verifica-se a construção de diferentes perspectivas sobre a 

ação pró-ambiente, fortemente determinada pelos contextos políti-

cos, econômicos e sociais.

A conservação ambiental torna-se tema mais complexo à medi-

da que os problemas ambientais com os quais a humanidade lida 

também o fazem. Na década de 80, foi definido o campo da ciên-

cia biologia da conservação (SOULÉ, 1985), focando em lidar com 

as perturbações causadas pelos seres humanos no meio ambiente. 

Uma estratégia amplamente utilizada para a conservação do meio 

ambiente desde então é a demarcação de Unidades de Conserva-

ção (UC), que limitam ou restringem a exploração de recursos natu-

rais ali encontrados. Tal estratégia é eficiente, em esfera local, para 

a conservação de espécies e tamponamento climático, e, em esfera 

global, para o sequestro de carbono atmosférico. No entanto, é co-

mum que leve a sociedade a se enxergar isolada do meio natural, 

instituindo uma separação entre as esferas social e ambiental. Além 

disso, espécies invasoras e doenças, por exemplo, podem adentrar 

os limites da UC, afetando os organismos e a paisagem ali presen-
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tes; em complemento, impactos de extensão global, como as mu-

danças climáticas, também afetam as áreas delimitadas. 

Dessa forma, a demarcação de UCs como estratégia única, as-

sociada à aparente separação dos ambientes social e natural, mos-

tra-se ineficiente para lidar com a complexidade da crise socioam-

biental atual. Nesse sentido, Kareiva e Marvier (2012) recentemente 

formalizaram o campo da ciência da conservação, visando integrar 

os sistemas humano e natural. Segundo os autores, tal estratégia 

possibilita estabelecer diagnósticos mais precisos, que considerem 

o papel central da sociedade para a manutenção dos ambientes na-

turais, garantindo tanto o bem-estar humano quanto a preservação 

da biodiversidade. Para que a conservação seja efetiva, é apontada 

a necessidade de que a população apoie seus objetivos; uma forma 

de conseguir esse apoio é por meio da educação ambiental. 

Autores como Chawla e Cushing (2007) debatem sobre a educa-

ção ambiental para comportamento ambiental estratégico. Segun-

do as autoras, perspectivas tradicionais de ensino sobre questões 

ambientais tendem a levar em consideração mudanças no compor-

tamento individual em detrimento de ações coletivas que poderiam 

pressionar atores sociais em direção a um comportamento pró-am-

biente mais efetivo1. Na mesma publicação, as autoras relatam que 

o envolvimento em questões políticas locais por meio de projetos de 

educação ambiental são a forma mais efetiva de crianças e jovens 

aprenderem sobre governo e política, praticando cidadania ativa, 

desenvolvendo a socialização de habilidades democráticas, senso 

pessoal de empoderamento e o desenvolvimento de competências 

coletivas ao dar-se conta de que a tarefa foi cumprida.

No mesmo sentido, Tanner (1980) parte da premissa de que a 

1 
Para revisão  sobre  
ambientalismo em 

esfera pública ou 
em esfera privada, 

ver STERN, 2000.
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Educação Ambiental deve estar associada à cidadania ativa para 

que a sustentabilidade seja alcançada. Em seu estudo, observou 

que o envolvimento, enquanto jovens, em atividades no ambiente 

natural é um fator determinante entre os ambientalistas. Em me-

nor frequência, concluiu que pais e professores também podem 

apresentar-se como fortes guias em direção ao envolvimento com 

questões ambientais. 

Outros estudos também apontam para a importância da infân-

cia e da juventude, períodos em que as concepções ainda estão em 

formação, para a sustentabilidade2. O contato direto com a nature-

za nessas fases e o conhecimento recebido durante os anos esco-

lares influenciarão a relação com o ambiente durante a vida adulta 

(HINDS & SPARKS, 2008; COLLADO e colaboradores, 2015). Eagles e 

Demare (1999) verificaram que a adoção de atitudes pró-ambientais 

no público jovem e infantil está ligada a influências contínuas do 

cotidiano, como a família e a mídia, destacando 3 fatores: conversar 

sobre o ambiente em casa, assistir a filmes sobre a natureza e ler 

sobre o meio ambiente. Um estudo realizado por Loughland, Reid 

e Petocz (2002) destacou que a maioria das crianças compreende o 

ambiente como um fator isolado, sem relação com as pessoas e, ao 

desconsiderar tal relação, elas podem não enxergar a necessidade 

de se responsabilizarem pelo ambiente. Além disso, a idade também 

foi identificada como um fator relevante para a adoção de compor-

tamentos pró-ambientais. Collado e colaboradores (2015) realizaram 

um estudo com crianças de 6 a 12 anos, e verificaram que as mais no-

vas estavam mais inclinadas a apresentar comportamentos pró-am-

bientais. Em complemento, Olsson e Gericke, (2016) observaram uma 

queda em atitudes e preocupações relacionadas à sustentabilidade 

2 
Estamos de acordo 
com a Declara-
ção de Tbilisi, que 
afirma que “A 
educação ambien-
tal deve dirigir-se a 
todos os grupos de 
idade e categorias 
profissionais”. No 
entanto, uma vez 
que a publicação 
pretende ressaltar 
a importância da 
horta escolar como 
instrumento de 
educação para a 
sustentabilidade, 
focamos a discus-
são, nesta seção, 
nos públicos infantil 
e jovem.
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durante a adolescência, em jovens de 15 e 16 anos, não só na dimen-

são ambiental, mas também nas dimensões social e econômica.

Tendo isso em vista, o envolvimento com o meio ambiente du-

rante a infância e adolescência, principalmente por meio de ações 

coletivas, é determinante para a adoção de comportamentos pró-

-ambientais que possibilitem responder em âmbito social à atual 

crise ambiental. Uma vez que as grandes cidades são dominadas 

por construções urbanas e por uma escassez de elementos naturais, 

construir espaços biodiversos em escolas, que abriguem plantas, 

animais e outros seres vivos, garante o contato de crianças com o 

meio ambiente, possibilitando, também, o desenvolvimento de ati-

vidades de educação ambiental coletivas. Isso pode ser atingido por 

meio da implementação de uma horta escolar.

De acordo com documento publicado pela Organização das Na-

ções Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO):

[Hortas escolares] têm sido tradicionalmente 
utilizadas para a educação em ciências, trei-
namento agrícola e geração de insumos para 
a escola. Hoje, dada a necessidade urgente 
por aumento da segurança alimentar, pro-
teção ambiental, meios de subsistência mais 
seguros e melhor nutrição, as percepções do 
potencial da horta escolar estão mudando. 
Algumas funções que estão ganhando des-
taque são a promoção de boa alimentação, o 
desenvolvimento de habilidades de subsistên-
cia e a conscientização ambiental (FAO, 2010)

O documento destaca, ainda, que a horta escolar deve ser utili-

zada sobretudo como instrumento pedagógico, focando não só nas 

crianças, mas na comunidade escolar e de seu entorno, e abordada 

de maneira multidisciplinar, considerando áreas como horticultu-

ra, estudos ambientais e economia familiar. Nessa perspectiva, há 
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evidências de que a utilização da horta escolar proporciona ganhos 

conceituais sobre diversas disciplinas (história, economia, poesia, 

matemática e ciências), além de maior conscientização ambiental 

e habilidades de socialização (PLAKA & SKANAVIS, 2016). Dessa for-

ma, ela é importante não só para aproximar o estudante da nature-

za, promovendo maior sensibilização e consciência ambiental, mas 

também para a educação escolar, incentivando o aprendizado de 

conteúdos curriculares.

Marcos legais

Dada a relevância da educação ambiental como estratégia fren-

te à crise socioambiental, apresentaremos, em seguida, um pano-

rama das políticas públicas nacionais e municipais relevantes para 

seu estabelecimento. Em 25 de agosto de 2015 foi aprovado, pela 

Lei Municipal 16.271/15, o Plano Municipal de Educação (PME) com 

vigência de dez anos após sua data de publicação. Ele apresenta 

como diretrizes a “formação para o trabalho e para a cidadania, com 

ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a socie-

dade” e a “promoção da educação em sustentabilidade socioam-

biental”. Em articulação com o Currículo da Cidade de São Paulo do 

Ensino Fundamental (2017), explorada no capítulo III desta publica-

ção, observa-se a obrigatoriedade de apresentar ao aluno temáticas 

associadas à cidadania e à sustentabilidade socioambiental.

Tal legislação apresenta, nas questões relativas ao meio ambien-

te, conformidade com a Política Nacional de Educação Ambiental 

(PNEA, instituído pela Lei 9.795/99 ) e o Plano Municipal de Educa-

ção Ambiental de São Paulo  (PMEA/SP, instituído pela Lei Municipal 

15.967/14), o que se expressa em algumas estratégias previstas no 
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documento. A estratégia 3.25, por exemplo, apresenta como dever 

da Secretaria Municipal de Educação (SME):

promover ações contínuas de formação da 
comunidade escolar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e universida-
des, preferencialmente públicas, e desenvol-
ver, garantir e ampliar a oferta de programas 
de formação inicial e continuada de profissio-
nais da educação na temática socioabiental 

(SÃO PAULO, 2015). 

Depreende-se então o compromisso por parte do órgão de pro-

ver a formação inicial e continuada na temática.

Em complementaridade, na estratégia 6.7, é expressa a orienta-

ção de “Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de 

maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didá-

ticas entre a escola e a comunidade” e, na estratégia 10.12: “Promo-

ver a realização de projetos complementares, de cultura, esportes 

e educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos”. Quan-

do tomadas em conjunto, tais estratégias expressam ideias de ar-

ticulação entre escola e comunidade e a existência de projetos de 

educação ambiental, como o envolvimento amplo da escola com o 

espaço da horta.

Nesse sentido, são importantes os marcos apontados no Plano 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (SÃO PAULO, 2016). 

Sob responsabilidade da SME e da Secretaria Municipal do Verde e 

do Meio Ambiente (SVMA), a lei coloca, dentre outros, o objetivo de 

“formar professores e fomentar a criação de hortas nas escolas” (p 

82, PLAMSAN, OBJETIVO 3.3, CAP 4, ANO), com as metas: “- Realizar 

no mínimo uma formação por DRE ao ano; - Inserção do estagiário 
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de agronomia nas DRE’s para auxiliar na implantação e manuten-

ção das hortas escolares contratados pela SME.” (p 82, PLAMSAN, 

OBJETIVO 3.3, CAP 4, ANO). Dessa forma, verifica-se a existência de 

normativa para fomento à implementação das hortas nas unidades 

escolares da rede municipal de ensino, bem como sobre o suporte 

institucional através de formação continuada e disponibilização de 

pessoal. Assim, a partir do estabelecimento desses marcos legais, 

verifica-se uma iniciativa a partir do poder público ao inserir a pro-

blemática da sustentabilidade no âmbito do Ensino Básico. 

Considerada então a centralidade da EA no estabelecimento de 

uma Racionalidade Ambiental socialmente inclusiva e crítica à orien-

tação antropocêntrica sobre o ambiente, o espaço da horta escolar 

é apresentado como ferramenta pedagógica bem estabelecida na 

literatura acadêmica e normativa em relação aos ganhos individuais 

e coletivos para a sustentabilidade socioambiental. Contemplando 

mudanças de atitudes dos alunos (associadas a habilidades de so-

cialização), aprendizados sobre procedimentos (registros de ativida-

des e práticas de experimentação) e equilibração de conceitos  (da 

morfologia vegetal ao histórico de uso do território), a horta pode 

fomentar o desenvolvimento de habilidades fundamentais “para o 

trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos 

em que se fundamenta a sociedade” (SÃO PAULO, 2015). Buscando 

articular perspectivas de diferentes atores com relação a sustenta-

bilidade, gestão pública e hortas escolares, a presente publicação 

visa contribuir não só para uma discussão estratégica, mas também 

para tomadas de decisão coerentes frente à crise socioambiental. 
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1 - Introdução e pressupostos teóricos

A relação entre hortas e escolas é antiga e foi se reconfigurando 

ao longo das últimas décadas. De uma prática quase exclusiva de 

escolas rurais, atualmente as hortas escolares fazem parte do re-

pertório de possibilidades que são analisadas tanto no campo da 

educação ambiental como na educação em saúde.

Como pesquisadora do campo da educação ambiental, é com 

esse olhar que vou tecer algumas considerações sobre o poten-

cial educativo da horta, considerando que esta pode se caracteri-

zar como um espaço educador e contribuir para o engajamento e 

transformação do meio e das pessoas envolvidas, que é o objetivo 

de uma educação ambiental crítica. Tal perspectiva tem suas bases 

fundamentadas, principalmente, no Tratado de Educação Ambien-

tal para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, que 

define a educação ambiental como 

Capítulo 1

Hortas escolares como espaços educadores:  

potencialidades para uma educação ambiental crítica  
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um processo de aprendizagem permanen-
te, baseado no respeito a todas as formas de 
vida. Tal educação afirma valores e ações que 
contribuem para a transformação humana e 
social e para a preservação ecológica. Ela es-
timula a formação de sociedades socialmen-
te justas e ecologicamente equilibradas, que 
conservam entre si relações de interdepen-
dência e diversidade.

A educação ambiental crítica parte de uma premissa que enten-

de a educação como elemento de transformação social, baseada no 

diálogo, no exercício da cidadania e no fortalecimento dos sujeitos, 

entendendo a necessidade de uma cidadania ativa frente às ques-

tões socioambientais e buscando analisar as complexas relações 

entre ser humano e meio ambiente, sejam elas sociais, econômicas, 

históricas, políticas, entre outras (SILVA & CAMPINA, 2011; LOUREIRO, 

2012). A corrente crítica de educação ambiental descrita por Sauvé

insiste, essencialmente, na análise das dinâ-
micas sociais que se encontram na base das 
realidades e problemáticas ambientais: aná-
lise de intenções, de posições, de argumentos, 
de valores explícitos e implícitos, de decisões e 
de ações dos diferentes protagonistas de uma 
situação (SAUVÉ, 2005, p.30).

Para essa autora (SAUVÉ, 2010), a corrente crítica concebe o meio 

ambiente como objeto de transformação e lugar de emancipação, 

onde os objetivos da EA seriam desconstruir realidades socioam-

bientais em vista de transformar o que causa os problemas.

 Partindo dessa perspectiva, pensamos que as atividades que 

envolvem hortas escolares devem ser construídas de forma colabo-

rativa, em movimento de constante diálogo com os diferentes ato-

res sociais da escola (professores, alunos, comunidade, funcionários, 
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etc), trabalhando conhecimentos, valores e formas de participação 

ativa e contextualizada na sociedade.  

Embora o trabalho com hortas tenha importante significado, 

mesmo quando utilizado apenas na perspectiva de mexer na terra 

e colher os alimentos para uso na escola ou envio para casa dos alu-

nos, entendemos que a atividade da horta não deve ser considerada 

uma atividade fim, mas um meio para gerar reflexões que levem a 

uma apropriação crítica e significativa do conhecimento científico 

e de suas relações com questões sociais, culturais, filosóficas, bem 

como discutir as questões de uso da terra, importância do trabalha-

dor do campo e novas configurações de plantio, como a agroflores-

tal e a agroecologia. 

Além desses conteúdos, o próprio espaço da horta, com suas 

estruturas anexas (algumas vezes uma composteira, captação de 

água, espaços de convivência, viveiros, etc), pode ser potencializado 

como um espaço educador. 

2 - Espaços educadores: conhecimentos, valores e parti-
cipação na construção de uma escola sustentável

Para Trajber e Sato (2010), “espaços educadores sustentáveis são 

aqueles que têm a intencionalidade pedagógica de se constituir em 

referências concretas de sustentabilidade socioambiental”.

Os espaços educadores, assim como a educação ambiental e 

a sustentabilidade, são  um conceito utilizado com diferentes con-

tornos e intenções, sendo considerado um conceito em formação, 

devendo se constituir em um espaço com um objetivo pedagógico 

claro construído de forma participativa e que caminhe focado na 

reflexão sobre a relação do ser humano com a natureza. (OLIVEIRA 
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& TONSO, 2012).

O decreto nº 7.083/2010, que dispõe sobre o Programa Mais 

Educação do MEC, no artigo 2, inciso V, diz que são princípios da 

educação integral o incentivo à criação de espaços educadores 

sustentáveis com a readequação de prédios escolares, incluindo a 

acessibilidade e o incentivo à gestão, à formação de professores e à 

inserção da temática de sustentabilidade ambiental nos currículos 

e no desenvolvimento de material didático.

Após a observação dos diversos setores que se propõem a traba-

lhar com o conceito de espaços educadores, Oliveira e Tonso (2012) 

se propuseram a encontrar pontos de convergência, indicando que 

os espaços recebem o adjetivo de educador se seguirem os critérios 

abaixo:

I. Se os espaços são espaços de relações sociais;

II. Se os espaços possibilitam a socialização dos saberes;

III. Se os espaços consideram a temporalidade na formação do 

indivíduo;

IV. Se os espaços são função do processo educativo;

V. Se os espaços são fisicamente adaptáveis e adaptados ao seu 

contexto maior (social, cultural, político e econômico).

Se considerarmos esses elementos, as hortas escolares, quando 

envolvem construção coletiva, atendem aos itens I e II; se constituí-

rem espaços duradouros dentro da escola, podem atender ao item 

III; e as articulações feitas com o currículo, trazendo a horta como 

um tema gerador para discutir questões de alimentação, áreas ver-

des, agroecologia, situação do campo e da cidade, aspectos envol-

vidos na gestão da terra, ciclos de produção e consumo, natureza 
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cíclica da matéria (o que pode ser potencializado se tiver também 

uma composteira), entre outros, podem se articular ao item IV.

Quanto ao item V, aprofundando o referencial sobre hortas esco-

lares, Silva e Fonseca (2011) sugerem que as atividades agrícolas nas 

escolas podem facilitar o  exercício  do  pensamento  complexo  e  da 

transdisciplinaridade,  assim  como  a  percepção  da  alimentação  

e  do  meio  ambiente como  temas  transversais  que  se  comuni-

cam e que podem se qualificar dentro dos princípios da agricultura 

urbana agroecológica, tendo o potencial para se articular com um 

contexto maior do que o da própria escola. Segundo os autores, “a 

vivência da situação concreta das etapas de elaboração e dos cuida-

dos com uma horta permite o surgimento de problemas, discussões 

e negociações (...) além da mobilização de múltiplas habilidades”, o 

que demandaria uma perspectiva interdisciplinar, de diálogo com 

diversas áreas de conhecimento escolares e não escolares. 

3 – Hortas escolares como potencializadoras de temas 
geradores articulados aos Objetivos do Desenvolvimen-
to Sustentável

Na perspectiva descrita, as hortas pedagógicas podem ser ins-

trumentos para auxiliar a abordagem interdisciplinar nos currícu-

los escolares. Conforme previsto nas Diretrizes Curriculares de Edu-

cação Ambiental (Resolução CNE 2/2012), alguns dos princípios da 

educação ambiental no currículo são: a interdependência entre 

o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque hu-

manista, democrático e participativo; o pluralismo de ideias e con-

cepções pedagógicas; e a articulação na abordagem de uma pers-

pectiva crítica e transformadora dos desafios ambientais a serem 

enfrentados pelas atuais e futuras gerações, nas dimensões locais, 
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regionais, nacionais e globais.

A abordagem interdisciplinar pode ser favorecida se conside-

rarmos as temáticas que surgirem a partir da horta e suas relações 

com a escola e a comunidade como temas geradores. Tozoni-Reis 

(2006) destaca que

A educação ambiental crítica e emancipató-
ria exige que os conhecimentos sejam apro-
priados, construídos, de forma dinâmica, co-
letiva, cooperativa, contínua, interdisciplinar, 
democrática e participativa, voltados para a 
construção de sociedades sustentáveis (TO-
ZONI-REIS, 2006).

Neste sentido, a autora, a partir da problematização do conceito 

de “tema gerador” de Paulo Freire (FREIRE, 1985), propõe que te-

mas ambientais sejam considerados “temas geradores de reflexões 

mais amplas e consequentes para a formação crítica e transforma-

dora dos sujeitos” (TOZONI-REIS, 2006). Nesse sentido, os espaços 

e conhecimentos oriundos das hortas escolares também podem 

ser considerados temas geradores, construídos em articulação com 

contextos locais. 

A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo atualmente ar-

ticula a interdisciplinaridade no currículo por meio dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável propostos pela UNESCO. Os 17 ODSs 

abordam as principais barreiras sistêmicas para a sustentabilidade 

social e ambiental: erradicação da pobreza; fome zero e agricultura 

sustentável; saúde e bem-estar; educação de qualidade; igualdade 

de gênero; água potável e saneamento; energia limpa e acessível; 

trabalho decente e crescimento econômico; indústria, inovação e 

infraestrutura; redução das desigualdades; cidades e comunidades 

sustentáveis; consumo e produção responsáveis; ação contra a mu-
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dança global do clima; vida na água; vida terrestre; paz, justiça e 

instituições eficazes; e parcerias e meios de implementação.

A articulação entre os ODSs e o potencial das hortas pedagógi-

cas frente a cada um desses temas deve estar sempre associada aos 

aspectos da realidade socioambiental local. Por exemplo, qual a re-

lação entre o plantio da horta e a agricultura sustentável? Como tais 

elementos poderiam contribuir com a superação da fome (ODS 2)? 

Como os alimentos plantados em hortas podem compor a alimen-

tação de crianças e jovens, minimizando o consumo de alimentos 

ultra-processados (ODS 3)? Quais são as condições de trabalho no 

campo e o quão próximas ou distantes estão da nossa escola (ODS 

8)? Como hortas urbanas poderiam potencializar a configuração de 

cidades e comunidades mais sustentáveis (ODS 11)? O plantio e a 

produção nos ajudam a pensar em padrões de consumo e produção 

mais sustentáveis (ODS 12)? Como se caracteriza a diversidade de 

seres vivos presentes na horta e na composteira (ODS 15)? 

Tais discussões, mobilizadoras de um processo de construção de 

conhecimento significativo, podem ser mais ricas quanto maior for 

o uso de metodologias participativas, já descritas em diversas re-

ferências de educação ambiental (ex: BACCI e colaboradores, 2013; 

SILVA, 2014).

4 – A relação de colaboração entre a universidade e a 
escola: um processo em que todos somos aprendizes e 
educadores

Nesta publicação, construída em parceria entre o IB-USP e ato-

res sociais envolvidos na questão de hortas escolares, podemos re-

conhecer exemplos dessa interação, aprendendo, dialogando e co-

municando.
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A Comissão Ambiental da Biologia (CAMBIO) é, institucional-

mente, um grupo de extensão universitária criado em 2009 e auto-

gerido, majoritariamente, por estudantes pertencentes ao curso de 

Ciências Biológicas da Universidade de São Paulo (USP). A CAMBIO 

identifica-se também como um coletivo educador e, buscando uma 

maior interação com a sociedade, desenvolveu o projeto Escola Sus-

tentável, relatado neste livro, onde mostra potencialidades de pro-

tagonismo dos estudantes por meio de, entre outras propostas, a 

gestão do espaço, com o planejamento e a construção coletiva de 

horta e jardim.

Outro artigo destaca o potencial transformador das hortas es-

colares, indicando que seu processo “vai muito além do aprender a 

plantar, colher e se alimentar melhor”, potencializando a reflexão de 

valores para a formação integral do aluno. 

Um tema muito relevante que o espaço educador das horas per-

mite explorar é o da “Agroecologia e Consumo Responsável”, capí-

tulo que explora os desafios socioeconômicos para a construção do 

que chama de “cadeias alternativas de comercialização”, apontando 

conhecimentos teóricos e práticos sobre o tema. 

Nesse sentido, a abordagem da biodiversidade e da segurança 

alimentar e nutricional é outra possibilidade. Trazendo o conceito 

inovador de biodiversidade alimentar como o que se refere à “diver-

sidade de plantas, animais e outros organismos que são utilizados 

para alimentação”, o capítulo sobre esse tema explora o significa-

do super atual das Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANC), 

além de trazer o que chama de uma Metodologia de Aprendizagem 

baseada em Hortas. O uso de plantas nativas do continente traz 

uma variedade importante de nutrientes e sua relação com diferen-
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tes contextos de aprendizagem permite potencializar e vivenciar a 

complexidade do tema. 

Analisando as práticas de agricultura tradicional e agrofloresta, 

temos um capítulo que apresenta o complexo quadro que se confi-

gura quando as políticas ambientais não se articulam com a dimen-

são social, gerando os conflitos socioambientais, e indica como no-

vas práticas de agroecologia podem melhorar a articulação dessas 

dimensões. 

A apresentação do GT de Sustentabilidade da Diretoria Regio-

nal de Ensino do Butantã discute as ações e questões ambientais 

que emergem das Comunidades Escolares. O espaço colaborativo 

se constitui pela proatividade e pertencimento de seus membros, 

tornando-se um espaço de aprendizagens coletivas e potencializa-

dor de projetos ambientais. Somando-se a essa ação da rede, temos 

o relato de um programa socioambiental de um Centro de Ensino 

Unificado, construído em parceria e que foi “criando vida, fixando 

raízes, agregando pessoas, parceiros e apoiadores”, auxiliando na in-

corporação das hortas pedagógicas. 

Outro exemplo na rede é o apontado sobre o papel da educa-

ção integral como “caminho promissor para que as questões so-

ciais, ambientais, políticas, filosóficas e emocionais possam integrar 

o currículo junto às demais áreas do conhecimento historicamente 

construídas”, fazendo uma relação entre a agenda 2030 e o protago-

nismo das crianças e adolescentes 

Em um outro movimento, de vínculo entre a escola e a cidade, 

são apresentados os “parques e praças como territórios educadores 

na cidade de São Paulo”, abordando a transversalidade das políticas 

públicas ambientais e sua abordagem sistêmica. 
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 Por fim, temos um capítulo que discute a “Agricultura urbana 

e educação ambiental”, indicando essa prática como relevante para 

a promoção da sustentabilidade urbana e para as discussões exis-

tentes no campo ambiental, promovendo a construção e troca de 

conhecimentos entre os diferentes atores sociais para a construção 

de sociedades sustentáveis. Articulando com os conceitos propos-

tos pelo laboratório OCA da ESALQ: identidade, comunidade, potên-

cia de agir, diálogo e felicidade.

Considerações finais

Este capítulo foi desenvolvido tendo como fundamentação a 

perspectiva de educação ambiental crítica que pressupõe a educa-

ção ambiental não como um processo pragmático ou de mudança 

sem reflexão, mas como um processo crítico e transformador, que 

promova a sustentabilidade por meio da apropriação de conheci-

mentos significativos, do engajamento coletivo e da transformação 

de valores, ações e atitudes.

Apontamos as características das hortas pedagógicas como es-

paços e conteúdos escolares interdisciplinares. Como espaço, de-

fendemos a ideia da horta como um espaço educador, desde que 

propicie relações sociais, socialização dos saberes, temporalidade 

formativa, e seja adaptado ao contexto social, cultural, político e 

econômico da escola. Como conteúdo, destacamos o potencial para 

problematizar temas geradores da realidade local, indicando, ain-

da, correlação com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da 

UNESCO.

A partir dessas perspectivas e argumentos teórico-práticos, é 

possível avaliar as possibilidades das hortas escolares como expe-
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riências pedagógicas contemporâneas, dotadas de possibilidades 

formativas em uma perspectiva emancipatória.
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RESUMO
Ter uma horta na escola vai muito além de aprender a plantar, 

colher e se alimentar melhor. A aproximação e vivência na nature-

za, fora da sala de aula, pode contribuir para uma aprendizagem 

mais efetiva e trazer um novo olhar sobre os impactos de nossas 

ações frente aos desafios socioambientais atuais. A horta pode ser 

vista como um importante espaço pedagógico em que valores são 

desenvolvidos e novas relações são estabelecidas. As reflexões e 

aprendizados proporcionados pelo projeto de horta na escola con-

tribui para a formação integral dos alunos e pode ser um incentivo 

para mudanças de comportamentos e atitudes, as quais são neces-

sárias para um futuro mais sustentável.

Palavras-chave: Horta escolar, educação integral, valores, sus-

tentabilidade.

INTRODUÇÃO

Minha interação com a natureza, com o plantio e com a horta 

começou antes de eu me aventurar no mundo da educação. Quan-

do pequena, frequentava o sítio do meu avô e passava as férias no 

Capítulo 2

Horta escolar E O SEU POTENCIAL TRANSFORMADOR
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meio da natureza, interagindo, me divertindo e inventando coisas 

com ela, aprendendo muitas vezes sem nem perceber.

Uma das minhas brincadeiras preferidas era fazer tintas natu-

rais. Eu e minha prima montávamos um “laboratório natural” e fazí-

amos tinturas utilizando diferentes folhas, flores, terras. Passávamos 

horas escolhendo os elementos e, depois de pronta, utilizávamos as 

tintas para fazer desenhos e colorir as cartas que escrevíamos umas 

para as outras. 

Brincávamos de construir casas naturais utilizando galhos, pe-

dras, lama e plantas, de fazer comidinhas, de procurar os ovos das 

galinhas, de pegar frutas do pé... Tínhamos também nossos galhos 

preferidos e ficávamos horas conversando e brincando em cima das 

copas das árvores.   

A maior felicidade era quando nascia um monte de pintinhos 

no quintal e nossas mães nos deixavam adotar alguns para cuidar. 

Lembro bem de um morcego que caiu machucado e cuidamos por 

um tempo. Deve ser por isso que gosto deles até hoje. 

 Esse contato e aproximação com o meio ambiente sempre foi 

algo espontâneo na minha vida e, hoje, morando em São Paulo, vejo 

como tive uma infância privilegiada, o quanto isso contribuiu para 

minha formação como pessoa e para minha profissão hoje como 

educadora. Eu sabia que o contato com a natureza me fazia bem, 

mas não conseguia entender o seu potencial educacional.

Meu primeiro trabalho como educadora foi como voluntária em 

uma ONG de contraturno, ministrando oficinas de horta e susten-

tabilidade para crianças e adolescentes de 6 a 17 anos. Um grande 

desafio – principalmente pela interação entre diferentes idades – 

que se mostrou uma experiência incrível e um divisor de águas para 
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mim, pois, pela primeira vez, consegui ter uma vaga ideia de como 

trabalhar com educação e ambiente podia ser transformador, e ur-

gentemente necessário. 

Um dos encontros que me marcou muito foi quando conversa-

mos sobre a importância da água limpa para regar nossa horta e 

produzir os alimentos. Nesse episódio perguntei sobre o rio que pas-

sava ao lado da nossa horta. “Que rio?”, ouvi como resposta, “Aquele 

canal é o esgoto, não é rio!”

As crianças que nasceram e viviam ali nem sequer sabiam que 

aquele era um rio importante para a cidade e que naquele trecho 

estava todo poluído, sem vida, cheio de lixo e entulho.

Assim, fizemos um trabalho de “descobrimento” do rio – do seu 

nome, seu passado, seu uso anteriormente e como gostaríamos que 

ele fosse no futuro. Por sugestão dos alunos, realizamos um mutirão 

de limpeza do rio e plantios de árvores para proteção de sua mar-

gem com toda a comunidade. O fato de reconhecer aquele recurso 

hídrico como um rio, e não como um canal de esgoto, mudou total-

mente a visão, a relação e o cuidado das pessoas com aquele espaço. 

Com essa experiência, percebi que a horta, por sua complexidade 

e processos envolvidos, poderia ser um disparador de importantes 

discussões socioambientais relevantes para a construção de um futu-

ro mais sustentável, indo muito além de aprender a plantar e colher.   

O DESPERTAR PARA UMA NOVA CONSCIÊNCIA

A poluição dos recursos naturais é somente um dos muitos de-

safios que vivenciamos hoje. A fome, o aumento da desigualdade 

social, as mudanças climáticas, o esgotamento dos solos, o desma-

tamento das florestas, a extinção de espécies e a escassez de re-
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cursos naturais são exemplos de impactos negativos resultantes do 

modelo civilizatório em curso e dos padrões insustentáveis de pro-

dução e consumo prevalecentes. 

A crise ambiental que vivemos é, antes de tudo, uma crise so-

cial e de valores humanos. Como afirmado por Ernest Callenbach 

no livro “Alfabetização ecológica: a educação das crianças para um 

mundo sustentável” (CAPRA, 2006), os problemas ecológicos que 

estamos enfrentando são na verdade problemas de VALORES. Es-

tamos desconectados com nossa própria existência e nos distan-

ciamos do entendimento básico da ecologia humana, das redes 

que integramos, dos ciclos que estamos inseridos quando não nos 

reconhecemos como parte da natureza. Segundo Capra (2006), “O 

desequilíbrio do ecossistema reflete antes um desequilíbrio anterior 

da mente (...) em outras palavras a crise ecológica é, em todos os 

sentidos, uma crise da educação”.

Visto que os principais desafios da atualidade são globais e com-

plexos, as possíveis soluções devem ser pensadas não de forma seg-

mentada, mas considerando dimensões ambientais, sociais, políti-

cas, econômicas e culturais. 

Assim, as práticas educativas (ambientais ou não) também pre-

cisam ser repensadas para que não sejam meramente intelectuais, 

mas possam: 

Tocar as emoções e desenvolver valores humanos; 

Criar caminhos para que os indivíduos desenvolvam pensamento crí-
tico e reflexivo por meio de uma prática emancipatória;

Contribuir para a formação integral dos alunos, estimulando sua au-
tonomia e responsabilidade consigo mesmos e com o mundo; 

Promover mudanças de comportamentos e atitudes, agindo local-
mente, porém numa perspectiva global; 
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Estimular a criatividade e proatividade dos indivíduos na busca por 
soluções que beneficiem o coletivo e atuem a favor da regeneração 
da vida e da sociedade, respeitando sempre o contexto, diversidade e 
cultura de cada local. 

O trabalho de educação ambiental por meio das hortas escola-

res, pode ser visto como um dos projetos didáticos pedagógicos fa-

voráveis para a construção de uma nova consciência socioambien-

tal e desenvolvimento pleno do ser humano.

Nas escolas, mais do que produzir os alimentos, a horta é o es-

paço de interação e vivência dos alunos com a natureza e, para mui-

tos, esse é o único espaço de contato com o meio natural, principal-

mente dentro de grandes centros urbanos como São Paulo. É um 

espaço vivo de aprendizado que pode trazer um novo olhar para a 

valorização da vida e da natureza, ajudando a nos reconhecermos 

novamente como parte dela. 

Ainda hoje, continuo me encantando e me surpreendendo com 

os inúmeros benefícios dessa experiência. A recuperação e utilização 

de espaços ociosos; melhoria do espaço físico da escola e do senso 

de pertencimento; fortalecimento das relações humanas; desenvol-

vimento de aprendizagens não cognitivas; novo estímulo e incentivo 

à aprendizagem, integrando a teoria com a prática; e melhora na 

diversidade e qualidade da alimentação são apenas alguns deles.

A horta na escola propicia ainda um maior entendimento da in-

terrelação do nosso modo de vida com o meio ambiente e, por meio 

dessa vivência, podemos expandir nosso olhar e entender na prática 

o impacto de algumas de nossas ações dentro de uma complexa 

teia, que pode contribuir de forma positiva ou negativa frente aos 

desafios socioambientais. 
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“Trata-se de promover o crescimento de uma 
sensibilidade maior das pessoas face aos 
problemas ambientais, como uma forma de 
fortalecer sua corresponsabilidade na fiscali-
zação e no controle da degradação ambien-
tal.” (JACOBI, 2005, p.241).

O contato diário com hortas e áreas verdes contribui para a for-

mação de uma nova relação do ser humano com a natureza e pode 

promover, a longo prazo, mudanças significativas no comporta-

mento e atitude das pessoas, que impactam também a escola, a 

comunidade e o futuro da sociedade como um todo. 

COMEÇANDO UMA HORTA ESCOLAR: o contato com a 
natureza para além da sala de aula

Sair da sala de aula e explorar os ambientes externos pode trazer 

novas oportunidades educativas para o processo de ensino-apren-

dizagem, além de despertar o interesse do aluno e estimular o tra-

balho em grupo. 

A possibilidade de ter uma aula diferente, em outro local e em 

contato com a natureza, diversifica a rotina escolar, aguça a curiosi-

dade e aumenta o envolvimento e o interesse dos alunos. Vivenciar 

o conteúdo na prática, fora da sala de aula, de forma dialógica e inte-

rativa, contribui para uma aprendizagem mais efetiva e duradoura. 

“Faz-se também necessário ampliar a con-
cepção de que o aprendizado só ocorre den-
tro dos espaços escolares, especialmente as 
salas de aula, e valorizar todo e qualquer es-
paço da escola, interno ou ao ar livre, assim 
como os espaços extramuros. Tudo é poten-
cialmente território educativo e, portanto, su-
jeito a acolher a intencionalidade pedagógi-
ca.” (BARROS, 2018, p. 31).
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Em uma das escolas públicas onde trabalhei, pude entender de 

perto os benefícios de se explorar outros territórios educativos. Nela, 

era comum observar a falta de motivação dos alunos e o desrespei-

to com o corpo docente. Os professores estavam esgotados, desa-

nimados e muitas vezes desistiam, literalmente, de dar aula. Essa 

escola tinha uma área verde relativamente grande com bastante di-

versidade, mas que estava abandonada, com entulhos, e os alunos 

eram desencorajados a frequentar o local. 

Em uma de minhas primeiras aulas, fizemos um reconhecimen-

to dos espaços verdes da escola, analisando as possibilidades do 

melhor local para iniciar nosso projeto de horta. Confesso que fiquei 

com receio de levar a esse espaço uma turma de 42 alunos “que não 

sabiam se comportar”, depois de tantas falas pessimistas que ouvi 

dos educadores. Mas, com muito diálogo e partindo do princípio da 

confiança, nos organizamos e adentramos no mato com cuidado. 

Reconhecemos algumas plantas, limpamos alguns acessos e, nesse 

passeio guiado, experimentamos framboesas silvestres, descobri-

mos bananeiras, taiobas e outras plantas comestíveis que existiam 

no local e que muitos alunos já conheciam. 

No final da aula, um aluno surpreendentemente me deu um 

abraço e me agradeceu pela experiência vivida. Disse que tinha sido 

a melhor aula da vida dele. Isso me tocou muito e fiquei pensando 

como uma lição relativamente simples poderia ter tido esse impacto. 

Ao experimentar uma nova configuração de curso, os alunos pu-

deram aprender uns com os outros, dialogar, trocar experiência, se 

desafiar e sair do espaço comum e limitado da sala de aula. A área ver-

de, que sempre esteve lá, passou de um local inóspito para um lugar 

de descobertas, de sabores e de construção de novos aprendizados. 
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Além disso, o simples fato de sair da sala de aula e interagir com 

as áreas naturais abriu espaço para que a natureza também pudes-

se ser a educadora nesse processo, juntamente com o professor. É 

necessário, no entanto, diálogo, respeito e participação para que 

a construção dos saberes possa deixar de ser somente uma via de 

mão única, e passe a ser vista como uma parceria entre o professor e 

o aluno, uma rede que integra o ambiente e as pessoas – cada uma 

com sua história, vivência e cultura. 

Desde o início, todo o planejamento e construção da horta na 

escola deve ser feito junto com os alunos e demais interessados, 

explorando e conhecendo os espaços, observando a luminosidade, 

disponibilidade de água, direção e intensidade do vento e identi-

ficando, juntamente com eles, as melhores possibilidades de local 

para plantio. 

A participação e envolvimento das pessoas nas tomadas de de-

cisão aumenta o engajamento, a dedicação e o senso de pertenci-

mento ao espaço que será construído. O fortalecimento de novas re-

lações entre os diferentes atores da comunidade escolar envolvidos 

no projeto é fundamental para a sustentabilidade e permanência da 

horta na escola.

Muitas vezes os próprios educadores não possuem tempo sufi-

ciente e nem uma aproximação e afinidade com a terra e o plantio, 

se sentindo inseguros e despreparados para desenvolver um proje-

to de horta na escola. É necessário que o colégio busque também 

um apoio técnico para auxiliar os educadores neste processo. Pode 

ser um jardineiro, o porteiro, pais de alunos ou alguém de fora da es-

cola. O importante é ter um ponto de apoio, uma pessoa que saiba 

plantar e que poderá ajudar na manutenção e cuidado desse espa-
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ço com uma certa frequência, para que não seja responsabilidade 

única e integral dos professores. 

A comunicação e divulgação do projeto de horta escolar para to-

dos os funcionários e pais dos alunos também é de extrema impor-

tância para o estabelecimento de parcerias, doação de materiais, 

realização de mutirões e divulgação das conquistas e resultados do 

trabalho para toda a comunidade.

Todos esses aspectos devem ser considerados para que a horta 

seja construída e utilizada coletivamente pela comunidade escolar 

e possa ser um ambiente propício ao desenvolvimento da aprendi-

zagem, integrado ao contexto em que a escola está inserida.  

A HORTA COMO FERRAMENTA PEDAGÓGICA 

Estar na horta é se surpreender sempre. Quando conseguimos 

ter uma rotina de observação e vivência nesse espaço começamos 

a perceber a vida que se manifesta, as interações que são criadas e 

o aprendizado simplesmente acontece a todo momento. A natureza 

é também educadora dentro desse processo e deve ser vista como 

uma importante aliada do educador, potencializando e facilitando a 

construção do aprendizado. 

Para que a horta aconteça e apareça, é preciso estar disposto a 

pesquisar e aprender junto com os alunos, buscando ajuda e apoio 

técnico de fora quando necessário. O educador será também um 

educando da natureza e um mediador dessa vivência. Ele tem um 

papel fundamental de fazer conexões e integrar o conteúdo curri-

cular à experiência prática que a horta oferece, fortalecendo assim 

a construção de novos saberes. 

Pensar o currículo é “pensar os conhecimentos escolares, os 
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procedimentos pedagógicos, as relações sociais, os valores colo-

cados pela escola, as identidades dos educandos e educadores” 

(EXPRESSÃO POPULAR, 2017).

O projeto de horta deve ser incorporado em diferentes áreas do 

conhecimento, não sendo visto como um projeto à parte, descon-

textualizado, mas sim como um espaço pedagógico que facilita o 

aprendizado.

“Professores ganham mais elementos e no-
vos espaços para comporem suas aulas. Am-
pliam-se as possibilidades de vivência e expe-
rimentos. A prática aprimora e enriquece os 
processos de aprendizado, dá sentido à teo-
ria, motiva a participação, estimula a respon-
sabilidade e gera autonomia.” (FRUG, 2013, p. 
88). 

São inúmeras as possibilidades de integração de áreas de co-

nhecimentos e habilidades com o espaço da horta. Dentro da ma-

temática, por exemplo, os educadores podem trabalhar formas de 

canteiros, medição de área, cálculo de perímetro e volume de terra; 

em geografia, é possível elaborar mapas dos espaços de plantio, re-

gras de convívio do espaço, observar e descrever as modificações 

da horta comparando com os ciclos e ritmos da natureza; dentre 

outras habilidades que muitas vezes são aprendidas somente na te-

oria, sem explorar a vida e diversidade existente na prática no local. 

A natureza esbanja beleza, cores, formas e diferentes padrões, 

que aguçam o senso estético e pode ser utilizada para o desenvolvi-

mento da linguagem artística. Esse olhar sensibiliza e contribui para 

a construção de um sentimento de admiração, reverência e respeito 

à natureza.  

Por ser um espaço vivo, diverso e em constante mudança, a hor-
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ta pode ser utilizada para despertar a curiosidade intelectual e in-

centivar a “investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação 

e a criatividade para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, 

formular e resolver problemas e inventar soluções com base nos co-

nhecimentos das diferentes áreas” (BRASIL, 2017).

Para além dos conteúdos curriculares, o espaço da horta é ain-

da um ambiente propício para desenvolvimento das competências 

pré-estabelecidas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), es-

senciais para uma formação integral dos alunos.

A BNCC, em suas 10 competência gerais estabelecidas, estimula 

o fortalecimento da interação do ser humano com o meio ambiente 

e explicita o comprometimento da educação brasileira em “afirmar 

valores e estimular ações que contribuam para a transformação da 

sociedade, tornando-a mais humana, socialmente justa e, também 

voltada para a preservação da natureza” (BRASIL, 2017).

O documento indica conhecimentos e competências que to-

dos os estudantes devem desenvolver, orientados pelos princípios 

éticos, políticos e estéticos traçados pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Básica (DCN), visando à formação humana 

integral e a construção de uma sociedade justa, democrática e in-

clusiva. (BRASIL, 2017). 

“Tais competências representam um “cha-
mamento à responsabilidade que envolve a 
ciência e a ética”, devendo constituir-se em 
instrumentos para que a sociedade possa 
“recriar valores perdidos ou jamais alcança-
dos”. (tradução livre, BRASIL, 2017, p.19).

Assim, a horta escolar pode ser vista como um importante espa-

ço pedagógico de integração do currículo (unindo teoria e prática) 
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com as competências e objetivos de aprendizagem estabelecidos 

pela BNCC e o desenvolvimento de valores humanos, uma vez que 

se trata de um espaço interdisciplinar que favorece um processo de 

ensino-aprendizagem ativo, participativo e integrador (FRUG, 2013).  

PLANTAR, CUIDAR E O DESENVOLVIMENTO DE VALO-
RES DA SUSTENTABILIDADE 

Ao plantar uma semente e aguardar ansiosamente o seu cresci-

mento e desenvolvimento, a horta nos ensina a cultivar a paciência 

e a respeitar o tempo da natureza. Aprendemos a observar, olhar os 

detalhes, e acompanhar as mudanças e a evolução desse espaço ao 

longo do tempo. 

A rega e o cuidado diário nos ensinam sobre responsabilidade 

pela vida. Por menor que a horta seja, é necessário colaboração e o 

envolvimento de diversas pessoas diariamente. É preciso aprender 

a cuidar e a planejar a divisão de tarefas exercitando constantemen-

te a empatia, a escuta e o diálogo com todos os atores envolvidos no 

projeto.

A horta na escola deve ainda por princípio ter um profundo res-

peito à toda forma de vida, e assim devemos aprender a conviver 

harmoniosamente com as plantas, insetos, e outros animais que 

possam aparecer no local, reestabelecendo o equilíbrio do sistema 

de forma natural, sem o uso de produtos químicos ou agrotóxicos. 

Uma horta de base ecológica, construída nos princípios da agroe-

cologia, visa uma relação mais sustentável do homem com a natureza, 

valorizando a biodiversidade, preservando recursos ambientais e le-

vando em consideração aspectos culturais e sociais (CAPORAL, 2004). 

A agroecologia pode ser definida como a aplicação de con-
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ceitos e princípios ecológicos no desenho e manejo de sistemas 

agrícolas sustentáveis (GLIESSMAN, 2000). Essa visão holística da 

agricultura busca um equilíbrio dinâmico entre os seres vivos e o 

meio ambiente, imitando ao máximo os processos e sistemas que 

ocorrem naturalmente.

Colocar a mão na terra, plantar e sentir a natureza é também um 

momento de relaxamento, paz interior e presença, que muitas vezes 

acalma e contribui para reduzir a ansiedade e estresse. Certa vez, 

como de costume, perguntei aos alunos o que eles estavam achan-

do das aulas de horta e um menino do 6° ano respondeu: “Percebi 

que plantar me acalma!”  

É preciso aprender também a reconhecer e lidar com emoções e 

sentimentos importantes, como a frustação de ver uma flor morrer 

ou uma semente que nem chegou a nascer, vivenciar a alegria da 

colheita e a euforia de encontrar um tatu bola na horta ou admirar a 

beleza de uma flor que demorou anos para aparecer. 

Ao longo de todo o processo de construção e manutenção da 

horta, é necessário ainda criatividade, determinação e protagonis-

mo para superar os desafios que são apresentados. 

Uma vez, ouvi uma diretora dizer que a horta não tinha dado cer-

to “pois morreu tudo depois das férias!” Fiquei pensando o quanto 

que a horta também nos ensina sobre resiliência e persistência. As-

sim como todo ser vivo, as plantas também morrem se não tiverem 

os cuidados e recursos mínimos necessários para sua sobrevivência. 

Então será necessário recomeçar, persistir! Isso não significa que o 

projeto não deu certo; o ciclo de morte e vida é uma constante que 

deve ser considerada dentro desse processo. É necessário observar 

o que resistiu, coletar sementes, planejar e plantar novamente, pois 
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FOTO 1: Descobertas na horta.
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a horta é viva, dinâmica e muda a todo momento.

Além disso, o trabalho da horta contribui também para a va-

lorização de conhecimentos tradicionais e experiências de outros 

membros da comunidade escolar, como funcionários da escola 

(sem qualquer distinção de atividade) e as famílias dos alunos, que 

podem trabalhar de maneira solidária e cooperativa, contribuindo 

para o desenvolvimento do projeto.  

Esse contato e aproximação com diferentes pessoas favorece a 

criação de novos laços sociais e o estabelecimento de novas rela-

ções, que ampliam o sentimento de comunidade. “O sentimento 

comunitário só vai além da escola porque ele ocorre dentro da esco-

la” (CAPRA, 2006, p. 176). 

Toda vivência com a natureza é uma forma de nos reconectarmos 

com a essência da vida. Na escola, a horta pode ser vista como um 

espaço propício para o desenvolvimento de valores humanos essen-

ciais e para o resgate importante desse contato e dessa reconexão 

com nós mesmos, com as outras pessoas e com o meio ambiente.  

COLHER E INCENTIVAR UMA NOVA CULTURA ALIMENTAR

O corpo físico é nossa casa mais íntima, e nossa saúde física, 

mental e emocional depende diretamente do que comemos. Assim, 

para que a educação seja desenvolvida em seu pleno potencial, é 

necessário repensar também a forma como estamos nos alimentos 

e alimentando nossas crianças. Uma criança com fome, desnutrida 

ou obesa, terá muita dificuldade de aprender.

Segundo dados da pesquisa de Orçamento Familiar (POF)1 rea-

lizada em 2009 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

(IBGE) e pelo Ministério da Saúde, o excesso de peso e a obesidade 

1 
https://censo2010. 
ibge.gov.br/notici 

as-censo?busc 
a=1&id=1&idnoti 
cia=1699&t=pof- 

20082009-desnutri 
cao-cai-peso-crian 

cas-brasileiras- 
ultrapassa-padrao- 

internacional& 
view=noticia
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são encontrados com grande frequência a partir de 5 anos de idade 

em todos os grupos de renda e em todas as regiões brasileiras. 

A pesquisa revelou que uma em cada três crianças com idade 

entre 5 a 9 anos estava acima do peso recomendado pela Organiza-

ção Mundial de Saúde (OMS). Já a desnutrição está concentrada em 

famílias com menor renda, e atinge cerca de 11% dos meninos e 9,6% 

das meninas entre 5 e 9 anos de idade.

“Observa-se uma diminuição em prepara-
ções culinárias tradicionais baseadas em 
alimentos frescos, preparados e consumidos 
no lar, e uma presença e consumo cada vez 
maior de produtos ultraprocessados com bai-
xa densidade de nutrientes, mas alto conteú-
do de açúcar, sódio e gordura. Esta mudança 
no padrão alimentar tem contribuído para a 
persistência da desnutrição em todas as suas 
formas e para a diminuição da qualidade de 
vida.” (FAO / OPAS, 2017).

A forma com que nos alimentamos tem impacto direto na nossa 

qualidade de vida. Na correria do dia a dia, as refeições são feitas às 

pressas, muitas vezes com ingredientes industrializados, cheio de 

conservantes, corantes artificiais, gorduras, sal e açúcares. 

O próprio ato de se alimentar perde cada vez mais seu signifi-

cado, e nas escolas não é diferente. O tempo de almoço não é visto 

como parte integrante da aprendizagem e muitas vezes esse pro-

cesso é negligenciado sendo realizado no menor tempo possível.

Em uma das escolas públicas que trabalhei, me assustei quando 

reparei que os alunos almoçavam em pé, com o prato na mão. Eles 

nem sequer tinham mesas, que haviam sido solicitadas, mas ain-

da não recebidas. Nessa mesma escola, era observado alta taxas de 

desperdício, um cardápio reduzido, mas com elevado consumo de 
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FOTO 2: Colheita de folhas de  
couve na horta da escola.
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FOTO 3: Aprendendo sobre os benefícios do manjericão.
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industrializados, enlatados, carnes e processados. Professores esta-

vam constantemente desanimados e alunos com muita dificuldade 

de atenção e concentração. 

Qual a cultura que estamos criando quando não respeitamos, não 

entendemos e não valorizamos a importância da nossa alimentação? 

Ironicamente nessa escola havia uma área verde enorme, mas 

improdutiva e inutilizada. A horta escolar pode ser um espaço pe-

dagógico importante de produção de alimentos saudáveis, comple-

mentando a merenda e contribuindo para a formação de uma nova 

cultura alimentar. 

O cuidado diário e o envolvimento dos alunos ao longo de to-

das as etapas da produção dos alimentos incentivam os alunos a 

experimentarem novos sabores. Depois de tanto tempo de cuida-

do e dedicação, os alunos aguardam ansiosamente os momentos 

de colheita e degustação dos alimentos plantados por eles. É um 

momento especial de celebração por todo esforço, cooperação e 

aprendizado que a horta na escola proporciona. 

Uma alimentação mais saudável, nutritiva, diversificada e balan-

ceada contribui também para uma melhora na qualidade de vida 

das pessoas e para um maior rendimento escolar, como observado 

no projeto Merenda com o Chef2, realizado nas escolas públicas de 

Salvador. “Mudanças pequenas como a redução do uso de sal e açú-

car, por exemplo, podem trazer benefícios visíveis no desempenho 

dos alunos. ‘Os meninos passaram a ficar menos agitados e mais 

concentrados nas aulas da tarde’, conta o vice-diretor.” 

Dessa forma, a produção da horta escolar pode ser um comple-

mento importante da merenda, aumentando a diversidade e favo-

recendo uma mudança da cultura alimentar com a introdução de 

2 
http://porvir.org/

alimentacao-sau-
davel-melhora- 

aprendizado/
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alimentos locais, frescos e mais saudáveis, trazendo benefícios para 

a saúde e também para a educação. 

Vivemos em uma complexa rede, uma teia, onde tudo está interli-

gado. Na nossa alimentação não é diferente. Cada prato traz consigo 

uma história. Qual é a história dos alimentos servidos na sua escola?

OS IMPACTOS DA NOSSA ALIMENTAÇÃO 

Quando nos alimentamos, raramente paramos para pensar em 

todo o processo de produção e transporte da nossa comida até che-

gar a nossa mesa. Existem muitos impactos ao longo dessa cadeia, 

que pode ser mais ou menos sustentável. 

A monocultura é o sistema de produção agrícola predominan-

te no Brasil, também chamado de “modelo convencional”, voltado 

principalmente para a produção de commodities (como milho, ca-

na-de-açúcar, café, soja), no qual extensas áreas são ocupadas por 

uma única cultura, comprometendo a biodiversidade, interrompen-

do o processo natural de ciclagem dos nutrientes e consequente-

mente empobrecendo o solo. 

A segurança alimentar também é ameaçada neste sistema de 

produção. O desequilíbrio ecológico causado pela uniformização 

das culturas demanda um uso cada vez maior de agrotóxicos para 

combater as pragas e de fertilizante e adubos químicos para repor 

os nutrientes no solo. 

A poluição dos recursos naturais, o esgotamento do solo e im-

pactos na saúde dos trabalhadores e consumidores são somente al-

gumas das consequências desse modo de produção. 

“Esse modelo, também chamado de agronegócio, é um grande 

consumidor de recursos naturais, emissor de gases de efeito estu-
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fa, gigante poluidor e campeão mundial em uso de agrotóxicos.” 

(GREENPEACE, 2017).

O Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo, prática 

que impacta diretamente nossa saúde e o meio ambiente. Estudos 

apontam que esses compostos com potencial cancerígeno estão 

presentes acima dos limites permitidos em diversos alimentos co-

muns na mesa dos brasileiros, como o feijão, couve e pimentão, por 

exemplo. (GREENPEACE, 2017).

Nós, como consumidores e educadores, precisamos entender os 

impactos decorrentes do modelo convencional de produção e pen-

sar em como podemos apoiar a transição para práticas agrícolas 

mais sustentáveis.

A educação tem papel fundamental neste processo, e a horta na 

escola pode ser uma grande aliada. A produção de alimentos orgâ-

nicos na própria escola, sem adição de insumos químicos, nos ensi-

na que é sim possível produzir sem poluir nossos recursos naturais, 

respeitando todas as formas de vida, recuperando o solo, melhoran-

do a qualidade dos alimentos e consequentemente a nossa saúde. 

“Participar ativamente dos processos de cria-
ção e recriação é algo cada vez mais raro 
para quem vive na sociedade moderna onde 
participamos mais como consumidores fi-
nais do que como atores nas multitarefas que 
constituem os processos.” (FRUG, 2013, p.108).

Vivenciar na prática os processos de plantio, cuidado e colheita, 

compreendendo o tempo e trabalho dedicado, pode trazer também 

um novo olhar de valorização do nosso alimento, dos agricultores e 

das pessoas que vivem do campo. 

Quando entendemos o caminho do alimento até chegar à nossa 
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mesa, refletindo sobre os insumos necessários e os possíveis impac-

tos envolvidos ao longo dessa cadeia, podemos nos tornar consumi-

dores mais conscientes e responsáveis pelas nossas escolhas.

“O que você sustenta quando se alimenta?  
Se o campo não roça a cidade não almoça,  
se o campo não planta a cidade não janta  
Se você não sabe de onde vem sua comida,  
como saberá se ela respeita a vida?  
Se ela é rica em vitaminas,  
ou se simplesmente enche a sua barriga?  
Como foi feito o seu alimento?  
Foi com amor? Ou foi com veneno?”  
(LIMA, 2018, p.4).

Para cultivar uma horta de base ecológica, é necessário ainda 

entender as características e dinâmica de uso do espaço e observar 

os ciclos da natureza, identificando o que pode ser produzido no 

local, levando em consideração o clima, o tipo de solo, a disponibi-

lidade de sol, água e as estações do ano. Observando, respeitando 

e atuando a favor dos processos e condições naturais da área, tere-

mos mais sucesso em produzir alimentos saudáveis, e sem a neces-

sidade de utilização de insumos externos. 

Produzir o seu próprio alimento ou comprar de produtores e fei-

ras locais contribui também para minimizar os impactos decorrentes 

do transporte dos alimentos de longas distâncias, que consome com-

bustível e emite poluentes que agravam as mudanças climáticas. 

Além de minimizar os impactos ambientais, plantar uma horta 

é, acima de tudo, construir relações mais sustentáveis não só com o 

meio ambiente, mas com todas as pessoas envolvidas nesse projeto, 

trazendo benefícios para toda a comunidade escolar.  



68

PROCESSOS MAIS SUSTENTÁVEIS 

Um bom começo para uma vida mais sustentável é olharmos 

para nosso padrão de consumo e para os resíduos produzidos no dia 

a dia, realizando mudanças de hábitos e identificando os processos 

que ainda podemos melhorar. 

O modelo econômico que estamos inseridos incentiva um con-

sumo exagerado e gera grande quantidade de resíduos, ao mesmo 

tempo que não respeita as capacidades de reposição do nosso pla-

neta, não contabiliza as externalidades e não se responsabiliza pelo 

correto descarte ou possibilidades de reuso pós consumo. 

Analisando o ciclo de vida da grande maioria dos bens de consu-

mo, identificamos um processo linear, de extração, produção e des-

carte, também conhecido como “do berço ao túmulo”. No entanto, 

já sabemos que esse modo de vida não é sustentável a longo prazo 

e já estamos vendo hoje as consequências disso, como a escassez 

de recursos naturais, a superprodução de resíduos e impactos de 

sua disposição inadequada.  

A economia circular é uma alternativa necessária a esse modo 

de produção, que demanda uma mudança do uso das tecnologias 

e também do comportamento das empresas e dos consumidores. 

Esse modelo econômico tem como propósito utilizar os recursos com 

maior eficiência e com o maior tempo possível, eliminando ou mini-

mizando a poluição e a geração de resíduos ao longo de toda a cadeia.  

“A economia circular segue uma utilização 
racional dos recursos, que estimula um uso 
em cascata dos materiais, o que permite que 
permaneçam o maior tempo possível na eco-
nomia, pois parte da proposta de descons-
truir o conceito de resíduo com a evolução de 
projetos e sistemas que privilegiem materiais 
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FOTO 4: Cuidando do minhocário.
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naturais que possam ser totalmente recupe-
rados, e propõe uma ação mais ampla, desde 
do redesenho de processos, produtos, incluin-
do a otimização da utilização de recursos”. 
(JACOBI, 2017).

Seguindo essa lógica, a economia circular não se limita em re-

duzir os impactos, mas foca em criar soluções que vão favorecer e 

regenerar os sistemas naturais e proporciona benefícios ambientais 

e sociais. Para que isso aconteça é necessário repensar todo o siste-

ma operacional e não somente um único produto. 

Nesse novo modelo, precisamos mudar também nossa atitude 

como consumidores, reconhecendo nosso papel ativo de corres-

ponsáveis pelos resíduos gerados, reduzindo e destinando correta-

mente os materiais para que possam ser reaproveitados ou inseri-

dos novamente como matéria prima em um novo processo.  

E o que a horta na escola tem a ver com isso?

Em uma horta de base ecológica os resíduos orgânicos produzi-

dos não são vistos como lixo, mas sim como nutrientes que devem 

retornar para o solo por meio da compostagem, que é parte impor-

tante do processo. As plantas retiram da terra os elementos neces-

sários para o seu desenvolvimento e, para que o solo continue vivo e 

saudável é necessário devolver parte desses nutrientes para a terra. 

Na natureza, isso acontece naturalmente, e tudo que morre se 

transforma em adubo, alimento para uma nova planta. A vida se 

mantém pela reciclagem dos nutrientes e, na nossa horta ou jardim, 

também podemos fazer o mesmo. 

Na escola, os resíduos orgânicos do preparo das refeições po-

dem ser compostados e transformados em um excelente adubo or-

gânico, voltando para a horta em forma de nutrientes e completan-
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do assim o ciclo. As folhas secas e os restos de poda da horta e jardim 

também são vistos como um importante recurso. A matéria orgânica 

vegetal pode ser utilizada na compostagem e também como cober-

tura do solo, evitando que ele fique exposto. Ela mantém a umidade, 

evita a erosão, protege as raízes e a vida que existe na terra, melhora 

a porosidade do solo e contribui para a ciclagem de nutrientes. 

Esse processo relativamente simples de compostagem dos resí-

duos orgânicos contribui para a redução do material enviados para 

o aterro sanitário e pode evitar uma série de impactos negativos, 

como a poluição do ar, da água, dos solos, redução da vida útil dos 

aterros e abertura de novas áreas, por exemplo.   

Dessa forma, ter uma horta auxilia ainda a construção de um 

novo olhar sobre os resíduos produzidos na escola e no nosso dia a 

dia, entendendo as consequências de sua destinação e criando pos-

sibilidades mais sustentáveis para sua utilização. É fazer com que 

o “lixo” produzido, que inicialmente era visto como um problema, 

seja a solução para a manutenção de um solo vivo e sadio, que irá 

produzir nova vida.

Todas essas características fazem da horta escolar um rico es-

paço pedagógico, que favorece a interdisciplinaridade, além de ser 

um importante aliado no desenvolvimento de valores, competên-

cias e aprendizagens essenciais. Vivenciar o projeto de horta escolar 

é criar vínculos emocionais com a natureza, se encantar e se reco-

nhecer como parte dela.

Mudanças significativas acontecem por meio da horta, porém 

muitas vezes são demoradas, pois existe a necessidade de romper 

com a forma que hoje nos relacionamos com a natureza e de se es-

tabelecer novas (e necessárias) relações. 
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É difícil compreender a dimensão dos possíveis impactos das 

ações humanas nos ecossistemas, mas quando nos reconhecemos 

como parte desse sistema vivo, que formam complexas redes, en-

tendemos que toda e qualquer forma de agressão ao meio ambien-

te não faz sentido, e nos sobra motivo suficiente para agirmos com 

precaução. 

Ensinar as crianças a cuidar da terra, a plantar, cultivar, compar-

tilhar a colheita e preparar seus próprios alimentos, é atuar no sen-

tido de formar valores e senso de responsabilidade por si mesmas, 

pela comunidade e pelo meio ambiente. 

As vivências, reflexões e aprendizados que podem ser propor-

cionados pelo projeto de horta na escola estimulam a prática de no-

vas atitudes e comportamentos, contribuem para a formação inte-

gral dos alunos e para o seu reconhecimento como indivíduo ativo, 

participativo e atuante na construção de um futuro possível, justo e 

sustentável. 
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RESUMO

A biodiversidade alimentar refere-se à diversidade de plantas, 

animais e outros organismos que são utilizados para alimentação. 

As Plantas Alimentícias Não Convencionais, por exemplo, são espé-

cies com potencial subexplorado para contribuir para a Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN). A escassez de dados sobre essas plan-

tas e as lacunas encontradas na formação em Nutrição são desafios 

que limitam sua abordagem. O objetivo deste trabalho é apresentar 

resultados de um projeto de Horta Comunitária com fins pedagó-

gicos que atua sobre esses fatores. Foram estudadas oito Plantas 

Alimentícias Não Convencionais (PANCs) com apoio da metodolo-

gia ativa Aprendizagem Baseada em Hortas (ABH). As plantas, além 

de serem nativas do continente, com ocorrência no bioma do cená-

rio do estudo, demonstraram variedade importante de nutrientes, 

sobretudo bioativos. A ABH mediou processo educativo implicado 

com conceitos, práticas e atitudes. Acredita-se que essa aborda-

gem, além de coletar dados nutricionais, colabora com a formação 

de profissionais que possam atuar na elaboração de agenda futura 
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que comporte as complexidades da Nutrição em políticas, pesqui-

sas e prestação de serviços para a comunidade. 

Palavras-chave: Biodiversidade; Plantas Comestíveis; Seguran-

ça Alimentar e Nutricional; Educação em Saúde; Aprendizagem Ba-

seada em Problemas

INTRODUÇÃO

Estima-se que, embora haja cerca de 300 mil espécies de plan-

tas comestíveis, mais de metade da necessidade de energia global 

atualmente seja atendida por apenas quatro culturas: arroz, batatas, 

trigo e milho (FAO, 2010). Há, portanto, uma lacuna no que concerne 

à biodiversidade alimentar no consumo humano. A biodiversidade 

alimentar refere-se à diversidade de plantas, animais e outros orga-

nismos que são utilizados para alimentação (UN, 2016). Evidências 

científicas apontam que a riqueza de espécies de dieta, ou a conta-

gem do número de diferentes espécies consumidas por dia, serve 

como um avaliador de sua adequação nutricional (LACHAT e cola-

boradores, 2018). Assim, acredita-se que a avaliação da biodiversi-

dade alimentar dos sistemas forneça uma oportunidade única para 

atravessar duas dimensões  críticas do desenvolvimento sustentá-

vel - saúde humana e ambiental (MASON & LANG, 2017).

Todavia, a escassez de dados sobre disponibilidade, consumo e 

composição de alimentos da biodiversidade atua como um gran-

de gargalo na determinação da sua importância para a Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN) (FAO, 2017). A carência de dados des-

sa natureza é maior no caso de espécies selvagens e subutilizadas. 

Espécies subutilizadas são definidas como aquelas com potencial 
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subexplorado para contribuir para a SAN, saúde e nutrição, gera-

ção de renda e integridade ambiental. Sua definição depende de 

aspectos geográficos, sociais, econômicos e temporais e inclui uma 

ampla gama de alimentos selvagens, tradicionais, indígenas e locais 

(GLOBAL, 2007). Recentemente, Valdely Kinupp, estudioso da diver-

sidade vegetal brasileira, cunhou o acrônimo PANCs, para Plantas 

Alimentícias Não Convencionais, com significação análoga a espé-

cies subutilizadas. Kinupp é o responsável pela difusão desse tema 

no meio científico brasileiro e por sua consequente popularização 

em outras instâncias da sociedade (KINUPP & LORENZI, 2014). 

As lacunas encontradas na formação em Nutrição constituem-se 

em um segundo gargalo na determinação do relevo das PANCs para 

SAN. Como muitas Ciências da Saúde, a Nutrição encontra-se frag-

mentada em tradições de pensamento que apresentam desafios 

para a abordagem dos sistemas alimentares. A abordagem hege-

mônica dessa ciência enfoca o nutriente, concedendo pouca ênfase 

às perguntas do como, onde e por quem alimentos são produzidos, 

processados e distribuídos e, ainda, se e como se dá o acesso da 

população a eles, bem como sobre a qualidade das dietas e seus im-

pactos no ambiente (LANG & BARLING, 2013; MASON & LANG, 2017). 

Faz-se necessário pensar na formação de profissionais que possam 

atuar na elaboração de uma agenda futura que comporte as com-

plexidades da Nutrição a serem abordadas em políticas, pesquisas, 

e prestação de serviços relevantes para a comunidade visando a 

abordagem de sistemas alimentares, onde se insere a discussão da 

biodiversidade alimentar (FANZO e colaboradores, 2015). 

A utilização de metodologias ativas na formação em saúde vem 

sendo recomendada como uma das formas de romper com a es-
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trutura disciplinar que dificulta a análise de situações sistêmicas 

(ARAÚJO e colaboradores, 2016). Metodologias ativas de ensino e 

aprendizagem baseiam-se em estratégias de ensino, crítico-reflexi-

vas, que valorizam a problematização e a intervenção sobre a reali-

dade e que favorecem a construção coletiva do conhecimento (MO-

REIRA & RIBEIRO, 2016). 

Com o objetivo de iniciar essa discussão na Graduação em Nu-

trição, e assim atuar na formação de profissionais capazes de im-

plementar mudanças em sistemas alimentares, foi desenvolvido o 

projeto de Horta, com base em uma abordagem metodológica ativa 

nomeada de Aprendizagem Baseada em Hortas (ABH), em um cur-

so de Nutrição em uma universidade federal do nordeste brasileiro. 

ABH é uma metodologia que convida os alunos a experimentarem 

e colaborarem para agirem sobre questões de natureza transdisci-

plinar, estimulando novas formas de comunicação, aprendizado e 

reflexão em ação (FAO, 2004; GAYLIE, 2009; CHEANG e colaborado-

res, 2017). 

O objetivo deste trabalho é apresentar os resultados obtidos 

com este projeto em seus primeiros doze meses a partir das seguin-

tes questões: Que plantas foram estudadas? Quais suas principais 

características nutricionais? Qual o potencial da abordagem pro-

posta da biodiversidade para a SAN e para a formação em Nutrição?

 MÉTODO

Cenário do estudo 

A Horta Comunitária Nutrir (HCN) está localizada na zona urbana 

do município de Natal, no nordeste brasileiro, inserida no campus 

central da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. As ativida-
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des de manejo da horta tiveram início no ano de 2017, abarcando 

uma área de 10m2 e mais de 114 plantas catalogadas, sendo cerca 

de 50% delas comestíveis. 

Aprendizagem Baseada em Hortas na Horta Comunitária Nutrir 

A HCN, inaugurada em 2017, é um projeto que envolve ativida-

des de ensino pesquisa e extensão, guiada pelo eixo temático das 

PANCs. Os produtos finais gerados são as fichas sobre essas plan-

tas, que são elaboradas nesse processo de aprendizagem, com a 

colaboração de diversos campos de saberes. Com esse projeto, pre-

tende-se atuar sobre os dois gargalos que limitam a abordagem 

do tema da biodiversidade no âmbito de sistemas alimentares sus-

tentáveis, ao estimular a produção e coleta de dados sobre PANCs 

e ao propor o redesenho da formação em Nutrição a partir da pers-

pectiva de sistemas alimentares com o apoio da metodologia ativa 

de ABH. Este projeto, em 2018, foi indicado pelo Fórum Global de  

Segurança Alimentar e Nutricional da FAO como uma experiência 

exitosa na aplicação das Voluntary Guidelines for the Right to Ade-

quate Food in the Context of National Food Security. 

Inicialmente, como estratégia de ensino, ela nasce como resulta-

do prático de discussões entre professores que integram os compo-

nentes curriculares do Curso de Nutrição, sendo dos mais distintos 

departamentos, mas que participam de forma mais ativa aqueles 

dos cursos de Nutrição, Botânica, Ecologia e Agronomia. Oito com-

ponentes curriculares da graduação em Nutrição, desenvolvem ati-

vidades diversas que dialogam com a HCN. 

Cada ação tem o objetivo de redirecionar aspectos do currículo 

visando à  abordagem de sistemas alimentares agroecológicos em 
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uma perspectiva transdisciplinar e problematizadora com o apoio da 

metodologia ativa ABH (FAO, 2004; GAYLIE, 2009; CHEANG e colabo-

radores, 2017). Há uma vasta gama de evidências científicas que ates-

ta a efetividade da ABH como estratégia de aprendizagem na  edu-

cação. Dentre elas, podem ser citadas: 1- Aumento da aceitação de 

frutas, verduras e legumes pela comunidade; 2- Mudanças voluntá-

rias na dieta; 3- Melhoria da compreensão em relação ao ambiente; 4- 

Promoção da participação comunitária e social; 5- Melhoria no com-

portamento de forma geral; e 6- Maior taxa de aprendizado, quando 

comparado com os métodos convencionais de educação (MUEH-

LHOFF, ELLEN & BOUTRIF, 2010; DAVIS, SPANIOL & SOMERSET, 2015). 

A cada semestre, são definidas quatro PANCs para estudo, devi-

do ao potencial subexplorado dessas plantas para contribuir para a 

SAN. A definição das plantas é feita em comum acordo com a comu-

nidade da horta, composta não apenas por alunos e professores do 

curso, mas também pelos membros da comunidade externa envolvi-

dos no projeto. Em cada componente curricular estudam-se aspec-

tos dessas plantas que se relacionam com sua ementa prevista no 

Projeto Pedagógico do curso. Ao final do período letivo, todas as in-

formações produzidas são compiladas em fichas informativas sobre 

essas plantas. Essas fichas contemplam as seguintes informações: 

nome científico da planta, fotografia, nomes populares, origem, bio-

ma de ocorrência, usos alimentícios, indicadores nutricionais (ma-

cronutriente, micronutriente e compostos bioativos) e referências. 

As fichas, além de instrumentos de divulgação científica, refle-

tem o intuito de gerar um modelo reduzido palpável dessa expe-

riência transdisciplinar. A HCN é um projeto temático onde se es-

tudam PANCs logo, os produtos finais gerados são as fichas sobre 
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essas plantas, que são elaboradas nesse processo de aprendizagem, 

com a colaboração de diversos campos de saberes (PRADO, 2009).

Participam do projeto estudantes do Curso de Nutrição inscritos 

em componentes curriculares que trabalham com ABH, membros 

da comunidade externa, além de equipe técnica multiprofissional 

formada por professores de diversos cursos, monitores de gradua-

ção, além de estudantes de pós-graduação. O projeto também inclui 

profissionais voluntários, tais como: pedagogos, nutricionistas, geó-

grafos, cientistas sociais e gastrólogos. No eixo comunitário, referente 

às atividades de extensão, são desenvolvidos mutirões para executar 

as atividades de manejo e sessões de estudo e prática em educação 

alimentar e nutricional, com ênfase na biodiversidade alimentar. 

Obtenção e sistematização dos dados 

Neste relato são apresentados os dados referentes às plantas es-

tudadas no âmbito do projeto HCN no segundo semestre de 2017 

e primeiro semestre de 2018. As oito plantas em questão são as se-

guintes: Amaranthus viridis, Chenopodium ambrosioides, Opuntia 

ficus-indica, Pereskia aculeata, Portulaca oleracea, Physalis pubes-

cens, Talinum triangulare e Turnera subulata. 

Para levantar dados referentes a essas plantas os alunos foram 

orientados a acessar a base da Flora do Brasil 2020 (Jardim Botânico 

do Rio de Janeiro), literatura cinza, bibliografia de referência, bem 

como a coletar dados via a plataforma Periódicos CAPES, sobretudo 

utilizando as bases Web of Science (WoS), Medline, Scopus e Bases 

de Dados da Pesquisa Agropecuária EMBRAPA (BDPA/EMBRAPA). 

Além do nome científico da planta, sugeriu-se que utilizassem al-

guns termos que facilitassem a busca: “food plant”, “nutrient con-
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tent”, “nutrient”, “bioactiv”, todos em inglês, com exceção da BDPA/

EMBRAPA, onde buscaram com os termos em língua portuguesa. 

Por não se tratar de uma pesquisa de revisão sistemática, outros 

termos puderam ser utilizados. Esses parâmetros foram sugeridos 

apenas para fornecer uma orientação inicial aos estudantes. 

Todas as referências coletadas foram ordenadas com apoio da 

ferramenta de gestão de referências, Mendeley. As seguintes infor-

mações foram extraídas das publicações e tabuladas em uma pla-

nilha contendo: nome científico da planta, fotografia, nomes popu-

lares, origem, bioma de ocorrência, usos alimentícios, indicadores 

nutricionais (macronutrientes,  micronutrientes e compostos bioa-

tivos) e referências. 

Ao final, os professores revisaram o material e partilharam entre 

os membros da comunidade do projeto com o fim de obter novas 

informações, por exemplo, no que tange aos nomes populares, e 

para realizar divulgação científica dos dados obtidos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Apresentação geral das plantas em estudo 

Os quadros 1 e 2 sintetizam a apresentação das oito plantas es-

tudadas no projeto. No Quadro 1 apresentam-se as fotografias das 

plantas em estudo. No Quadro 2 são apresentados os dados de famí-

lia botânica, nome científico, nome popular, origem, bioma de ocor-

rência e usos alimentícios de PANCs da HCN nos anos de 2017 e 2018. 
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As oito plantas em estudo pertencem a seis famílias botânicas. 

1. Amaranthus viridis 
Caruru 

5. Portulaca Oleracea 
Beldroega 

2. Chenopodium  
ambrosioides

Mastruz

6. Physalis pubescens 
Camapu

3. Opuntia ficus-indica 
Palma

7. Talinum triangulare 
Bredo

4. Pereskia aculeata 
Ora-pro-nobis

8. Turnera subulata 
Chanana

Fotografias de:  
1. Roger e Alison He-
ath; 2. Leora Kerret; 
3. Michelle Jacob; 4. 
Peter Cox; 5. Israel 
Gardens; 6. Max 
Licher; 7. Guilherme 
Ranieri; 8. Shirley 
Sekarajasingham

Quadro 1. Nome científico e nome popular utilizado no projeto de 

plantas da Horta Comunitária Nutrir, Natal/RN, 2017-2018.
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Quadro 2. Família botânica, nome científico, nome popular, origem, bioma de ocor-

rência e usos alimentícios de PANC da Horta Comunitária Nutrir, Natal/RN, 2017-2018.

Família Nome científico Nomes Populares Origem Bioma de 
ocorrência

Amaranthaceae Amaranthus  
viridis L.

Bredo, caruru, caruru-
verdadeiro, caruru-de-porco, 

caruru-de-mancha ¹ ²
Caribe ¹

 Amazônia, 
Caatinga, 

Cerrado, Mata 
Atlântica e Pampa ³.

Amaranthaceae Chenopodium  
ambrosioides L.

Mastruz, menstruz, mastruço, 
erva-de-santa-maria, chá-do-

México, epazote ¹ 5

América 
Central, 

provavelmente 
México 5

Amazônia, Caatinga, 
Cerrado e Mata 

Atlântica ³

Cactaceae Opuntia ficus-
indica (L.) Mill

Figo-da-índia, palma, 
palmatória, palma-gigante, 

jamaracá, jurumbeba, figueira 
da Índia, cacto 5

México ³ Caatinga e Mata 
Atlântica

Cactaceae Pereskia aculeata 
Mill

Ora-pro-nóbis, lobrobô, 
lobrobró, 

carne-de-pobre, mata-velha, 
guaiapá, mori 5

Brasil ³ Caatinga, Cerrado e 
Mata Atlântica ³

Portulacaceae Portulaca  
Oleracea L.

Beldroega, caaponga, 
verdolaga, porcelana, 

beldroega-da-horta, bredo-de-
porco, onze horas, portulaca 5

Brasil ³
Caatinga, Mata 

Atlântica, Amazônia 
e Cerrado³

Solanaceae Physalis 
pubescens L.

Fisális, camapú, camapum, 
canapum, cerejas de judeu, 

balãozinho, capucho.5 ¹²
Peru ³

Amazônia, Caatinga, 
Cerrado, Mata 

Atlântica ³

Talinaceae
Talinum 

triangulare 
(Jacq.) Willd.

Cariru, beldroega-graúda, 
major gomes, lustrosa-grande, 

maria-gorda, beldroegão, 
beldroega grande, erva-gorda, 

water leaf 5

Brasil ³

Caatinga, Mata 
Atlântica, 

Amazônia e 
Pantanal ³

Turneraceae Turnera subulata 
L.

Chanana, damiana, flor-do-
guarujá, boa-noite, bom-dia e 

oreganillo 5
Brasil ³

Amazônica, 
Caatinga, Cerrado, 

Mata Atlântica ³

Fonte: 1. Lorenzi; Matos (2008); 2. Silva et al. (2015); 3. Flora... (2018); 4. Umar et al. (2011); 5.Kinupp; Lorenzi (2014); 6; 
Sá; Soares; Randau (2015); 7. Pinela; Carvalho; Ferreira (2017); 8. Perez-Torero et al. (2017); 9. El-Mostafa et al. (2014); 
10. Vieira; Camilo; Coradin (2016); 11. Pompeu et al. (2014); 12. Lorenzi; Lacerda; Bacher (2015); 13. Uddin et al. (2014); 14. 
El-Sheikha et al. (2010); 15. Alozie; Ene-Obong (2018); 16. Szewczyk; Zidorn (2014).
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Todas são originárias do continente americano e têm ocorrência 

confirmada no bioma Caatinga. Os usos alimentícios são diversos e 

contemplam folhas, talos, flores e frutos das plantas. 

Muitas dessas plantas destacam-se ainda pelo seu potencial me-

dicinal. A. viridis, por exemplo, é uma planta largamente empregada 

na medicina popular no Brasil, considerada como diurética, laxativa 

e estimulante da lactação, sendo consumida prioritariamente na for-

ma de chá (LORENZI & MATOS, 2008; GONÇALVES & PASA, 2015). Há 

ainda registros de usos alimentícios, sendo popularmente utilizada 

em saladas e como incremento em cozidos (ALBUQUERQUE & AN-

DRADE, 2002). Em alguns estados da região Nordeste, por exemplo, 

durante a quaresma, essa planta compõe o tradicional caruru com 

leite de coco. Já C. ambrosioides é uma das plantas mais utilizadas 

como remédio em todo mundo. É considerada como um poderoso 

antielmíntico. É aplicada ainda no tratamento de doenças gástricas 

e bronquite. O uso tópico da planta triturada é realizado no caso de 

feridas, contusões e fraturas. As folhas podem ser batidas com um 

pouco de leite ou serem preparada na forma de chás, lambedores e 

xaropes (LORENZI & MATOS, 2008; COSTA & MARINHO, 2016; FLORA, 

2018). É uma das plantas constantes na Relação Nacional de Plantas 

Medicinais de Interesse ao Sistema Único de Saúde (Renisus). No 

Brasil, o uso da planta como alimento é escasso. Em outros países 

da América Latina, tais como México, todavia, é largamente utiliza-

da como condimento ou como base de preparações salgadas, tais 

como a quesadilla de queijo com epazote (KINUPP & LORENZI, 2014; 

ALTIERI, 2016). T. subulata popularmente é aplicada no caso de in-

fecções, inflamações nos rins e útero, além de coceiras e furúnculos 

(ARAUJO & LEMOS, 2015). No Rio Grande do Norte o chá da raiz de 
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T. subulata é utilizado como abortivo e as flores contra gripe, tu-

mores e no tratamento de cortes (ROQUE, ROCHA & LOIOLA, 2010). 

Várias espécies de Turnera são usadas como abortivas no Nordeste 

brasileiro (BARBOSA, SILVA & AGRA, 2007). Os usos mais comuns 

da planta são na forma de chá, garrafada, lambedor, banho e com-

pressa (BARBOSA, SILVA & AGRA, 2007; ROQUE, ROCHA & LOIOLA, 

2010; SZEWCZYK & ZIDORN, 2014; ARAUJO & LEMOS, 2015; LEMOS e 

colaboradores, 2016).

Composição nutricional das plantas 

O quadro 3 sintetiza os dados de composição nutricional 
coletados a partir das oito plantas em estudo. O indicador de 
composição alimentar refere-se, em um dado  sistema, a pelo 
menos um valor para nutriente (macro ou micro) ou composto 
bioativo  (FAO, 2017). Dados de partes específicas das plantas 
(folhas, grãos) são apresentados separadamente quando dis-
poníveis. Os espaços em branco referem-se a dados não dis-
poníveis e/ou não encontrados. 
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Quadro 3. Composição nutricional de PANC da Horta Comunitária Nutrir, Natal/RN, 

2017-2018. 

Nome Científico Macronutrientes Micronutrientes Bioativos

Amaranthus viridis L . 
grãos secos

100g 
12,0 a 9,0g de proteína
6,1 a 8,1g de gordura
71,8g de carboidrato
3,5 a 5,0g de fibra ¹

- -

Amaranthus viridis L., 
folhas frescas

100g 2,11 g de proteína 
0,47 g de gordura 7,67 g 
de carboidrato 1,93 g de 

fibra ²

Quantidade significativa 
de K, Mg, Fe, Mn e Cu ³ -

Amaranthus viridis L., 
planta integral seca

- -
1g 11, 1 mg de ácido 

alfa-linolênico4 Rica em 
compostos fenólicos 5,6

Chenopodium 
ambrosioides L., planta 

integral seca
- -

100g 768,27 mg ± 
10,70 de flavonóides 

822,33 mg ± 12.,25 de 
c. fenólicos 202,34 mg ± 

5.,02 de tocoferóis 7

Opuntia ficus-indica (L.) 
Mill, filocládio fresco

100g 1,1 g de proteína 
0,1g de gordura 4,6g de 

carboidrato 3,1g de fibra8
- -

Opuntia ficus-indica (L.) 
Mill, planta integral

- -
Quantidade significativa 
de flavonóoides (ácido 

gálico e a quercetina) 9 .v

Opuntia ficus-indica (L.) 
Mill, polpa fresca

100g 0,73g de proteína 
0,51g de gordura 9,57g 
de carboidrato 3,6g de 

fibra10

- -

Pereskia aculeata Mill, 
folhas frescas

3,02g de proteína 0,29g 
de gordura 2,66g de 
carboidrato 5,58 de 

fibra11

- -

Pereskia aculeata Mill, 
frutos frescos

- -
100g 

401 RAE 
(carotenóoides)12
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      A. viridis destaca-se pela sua qualidade proteica, tendo composi-

ção de aminoácidos favorável quando comparada com os padrões 

estabelecidos pela Organização Mundial da Saúde e, ainda, pelo seu 

conteúdo do ácido alfa-linolênico, um ácido essencial do grupo Ôme-

ga 3, presente em 11,1 mg/g de matéria seca (SENA e colaboradores, 

1998). Seu conteúdo de antioxidantes, dentre eles compostos fenóli-

cos, confere a esta planta potencial cardioprotetor e hepatoprotetor 

(SARAVANAN e colaboradores,  1998; ASHOK e colaboradores, 2011).

Nome Científico Macronutrientes Micronutrientes Bioativos

Physalis pubescens L., 
fruta fresca

100g 1,75 g de proteína
0,16 g de gordura 8,03 g 
de carboidrato 5,8 g de 

fibra 13

100g 2.200 a 3.200 UI 
de vitamina A 14 -

Portulaca oleracea L, 
planta fresca e integral

100g 1,67g de proteína 
0,37g de gordura 4,05g 
de carboidrato 1,45 de 

fibra 15

100g 1320 UI de 
vitamina A 16

Quantidade significativa 
de ácidos 

graxos ômega-3 do 
mundo 17

Talinum triangulare 
(Jacq.) Willd, planta 

fresca e integral

100g Quantidades 1,7g 
de proteína 

0,4g de gordura 1,8g 
de carboidratos 1,1g de 

fibra 18

-

Quantidades 
significativas de 

carotenoides (caroteno e 
lipopeno) e flavonoóides 
(quercetina)19 36,7% de 
ácidos-graxos de cadeia 

média por 100g de 
porção lipídica 20

Turnera subulata L., 
folhas secas

- -

1g 23.43 ± 0.56 mg de 
compostos fenólicos 
e 53.11 ± 1.82 mg de 

flavonóoides 21, 22

Fontes: 1. Nieto (1989); 2. Sharma; Gupta; Rao (2012); 3. Umar et al. (2011); 4. Sena et al. 
(1998); 5. Saravanan et al (2013); 6. Ashok et al (2011); 7. Barros et al. (2013); 8. Santiago et 

al. (2018); 9. Perez-Torero et al. (2017); 10. Cota-Sanchez (2016); 11. Mundin (2010); 12. Agosti-
ni-Costa et al. (2012); 13. Rockett et al (2018); 14. Kinupp; Lorenzi (2014); 15. Mangoba (2015); 
16. Uddin et al. (2014); 17. El-Mostafa et al. (2014); 18. Alozie; Ene-Obong (2018); 19. Ikewuchi; 
Ikewuchi; Ifeanacho (2017); 20. Sridhar; Lakshiminarayana (1999); 21. Souza et al. (2016); 22. 

Tsun-Thai Chai (2012).
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C. ambrosioides é rica em compostos antioxidantes, sobretu-

do flavonoides, compostos fenólicos e tocoferóis (vitamina E), sen-

do majoritária a presença de a-tocoferol (BARROS e colaboradores, 

2013). Adverte-se que o consumo do seu óleo como alimento pode 

ter potencial tóxico (PINELA, CARVALHO & PEREIRA, 2017). Também  

rica em antioxidantes é O. ficus-indica. Todas as partes da planta, 

incluindo as flores, são ricas em flavonoides, tais como o ácido gálico 

e a quercetina (EL-MOSTAFA e colaboradores, 2014). Já os frutos de 

P. aculeata apresentam substâncias bioativas, como carotenoides 

pró-vitamina A, com potencial antioxidante, associados à redução 

do risco de desenvolvimento de algumas doenças crônicas degene-

rativas (AGOSTINI-COSTA e colaboradores, 2012). 

Outro indicador nutricional que merece destaque nessas plan-

tas é o conteúdo de ácidos graxos do tipo ômega-3 de P. oleracea. 

Esse vegetal, também conhecido popularmente como beldroega, é 

uma das plantas mais ricas em ácidos graxos ômega-3 no mundo 

(UDDIN e colaboradores, 2014). Possui ainda um amplo espectro de 

propriedades neuroprotetoras, antimicrobianas, antidiabéticas, an-

tioxidantes, anti-inflamatórias, antiulcerogênicas e anticanceríge-

nas, associadas aos seus diversos constituintes químicos, incluindo 

flavonoides e alcaloides (ZHOU e colaboradores, 2015). 

T. triangulare também contém quantidades significativas de 

compostos bioativos como carotenoides (caroteno e licopeno), 

flavonoides (quercetina) e outros. Suas folhas contém quantida-

de considerável de ácidos-graxos de cadeia média (SRIDHAR & 

LAKSHMINARAYANA, 1999; IKEWUCHI, IKEWUCHI & IFEANACHO, 

2017). O destaque de T. subulata também é relativo ao seu poten-

cial bioativo, sobretudo compostos fenólicos e flavonoides, ates-
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tando cientificamente suas atividades anti-oxidantes e anti-infla-

matórias (SOUZA e colaboradores, 2016).

Segundo o Guia Alimentar para a População Brasileira, a varie-

dade é um dos princípios que deve orientar a escolha de alimentos 

visando a alimentação saudável (BRASIL, 2014). Uma das razões para 

essa orientação reside no fato de que a riqueza de espécies de die-

ta, ou a contagem do número de diferentes espécies consumidas 

por dia, serve como um avaliador de sua adequação nutricional, ou 

seja, quanto maior o número de espécies ou variedades de alimen-

tos presentes na dieta maior a chance de obter adequação no con-

sumo de macro e micronutrientes e compostos bioativos (LACHAT e 

colaboradores, 2018). Assim sendo, o consumo dessas plantas pode, 

no contexto de uma alimentação variada, colaborar na obtenção de 

nutrientes essenciais à saúde. 

Potencial das plantas para SAN 

A orientação do consumo destas plantas relaciona-se não ape-

nas com a saúde do indivíduo, a partir da noção de adequação nutri-

cional, mas também com a saúde ambiental e, por fim, com a SAN. 

Todas as plantas analisadas são nativas do continente america-

no e possuem ocorrência no bioma de Caatinga. No estado do Rio 

Grande do Norte, cenário do  projeto HCN, há uma predominância 

deste bioma, correspondendo a mais de 95% do seu território (IDE-

MA, 2015). A Caatinga é um dos biomas mais ameaçados e altera-

dos pela ação antrópica, principalmente pelo desmatamento, apre-

sentando extensas áreas degradadas, que já chegam a 46% de sua 

extensão, e solos sob intenso processo de desertificação (BRASIL, 

2007). Esse acelerado processo de degradação do bioma destaca a 
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urgência de estratégias de proteção de sua diversidade de espécies, 

muitas delas restrita a este ecossistema (NASCIMENTO e colabora-

dores, 2013). O estudo e a conservação da diversidade biológica da 

Caatinga estão entre os maiores desafios da ciência brasileira hoje 

(SILVA, LEAL & TABARELLI, 2017). Conhecer as plantas deste bioma 

é um dos requisitos para que o processo de uso consciente e valo-

rização dessa diversidade possa ser disparado. É impossível valori-

zar aquilo que não se conhece. Além disso, o estímulo ao cultivo de 

plantas já adaptadas ao bioma pode facilitar o manejo, aumentando 

a viabilidade agrícola das espécies sem o uso de compostos quími-

cos associados, tais como agrotóxicos, e com uso reduzido de água 

(ABREU & DINIZ, 2017). Uma dieta rica nestes produtos seria promo-

tora da saúde humana e ambiental, simultaneamente. 

Pode-se dizer assim que estas plantas se apresentam como po-

tenciais promotoras da SAN. A SAN dos sistemas alimentares, a par-

tir da Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial, é 

definida por três dimensões básicas: disponibilidade, acesso e uti-

lização eficiente dos recursos alimentares (FAO, 1996). Em 2009, na 

Cúpula Mundial sobre Segurança alimentar, foi adicionada a dimen-

são da estabilidade, como indicadora da resiliência dos sistemas ali-

mentares a curto prazo como, por exemplo, a capacidade de resistir 

a desastres naturais como enchentes ou secas temporárias (FAO, 

2009). Mais recentemente, as perspectivas e diagnósticos em torno 

de 2050, traçam um debate em torno de uma possível quinta di-

mensão: a sustentabilidade. Segundo Berry e colaboradores (2015), 

pensar políticas e programas de alimentação hoje, sem integração 

com a ideia da sustentabilidade, pode ser a causa da crescente inse-

gurança alimentar no futuro. Os autores adicionam ainda que sus-
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tentabilidade pode ser considerada como uma dimensão de longo 

prazo na avaliação da SAN dos sistemas. 

Essas plantas não convencionais promovem a SAN porque além 

de estarem disponíveis no território, frequentemente de forma es-

pontânea, são acessíveis, pois promovem a utilização eficiente dos 

recursos alimentares tanto do ponto de vista da saúde humana 

como ambiental. Destaca-se ainda que, em um cenário em que 

mais de metade da necessidade de energia global é atendida por 

apenas quatro culturas (FAO, 2010), o estímulo ao consumo de ou-

tras espécies confere resiliência ao sistema alimentar, tanto a curto 

(estabilidade) quanto a longo prazo (sustentabilidade). 

Potencial da aprendizagem baseada em hortas na for-
mação 

Um estudo detalhado de avaliação dos impactos da metodologia 

frente à comunidade discente encontra-se em andamento. Todavia, 

uma avaliação já foi desenvolvida junto aos monitores que apoiam o 

projeto e os resultados encontrados que se relacionam com o poten-

cial da ABH na formação em Nutrição são os seguintes: (1) aquisição 

de conhecimentos técnicos relacionados à agroecologia, sistemas 

alimentares sustentáveis, biodiversidade; (2) aquisição de habilida-

des de pesquisa, de manejo e de trabalho em equipe; (3) aquisição 

de atitudes relativas ao fortalecimento dos laços comunitários, cida-

dania e responsabilidade. (JACOB e colaboradores, 2018). O projeto, 

assim, vem atuando na capacitação de futuros profissionais prepa-

rados para desenvolver ações comunitárias de educação para o de-

senvolvimento sustentável, contribuindo assim com sua formação 

como cidadãos éticos, politizados e ativos no contexto social. 
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Acredita-se que a metodologia ABH colabore com a formação 

de profissionais que possam atuar na elaboração de uma agenda 

futura que comporte as complexidades da Nutrição a serem abor-

dadas em políticas, pesquisas e prestação de serviços relevantes 

para a comunidade visando a abordagem de sistemas alimentares 

(FANZO e colaboradores, 2015). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As plantas alimentícias não convencionais oferecem a oportu-

nidade de superação de diversos desafios que se impõem hoje aos 

sistemas alimentares saudáveis e sustentáveis. Todavia, essa abor-

dagem apresenta desafios para a Nutrição, pois depende da pros-

secução de estudos de composição alimentar e de um redirecio-

namento da formação com o fim de aproximar conhecimentos em 

uma perspectiva transdisciplinar. O projeto apresentado neste ar-

tigo propõe uma forma possível de abordagem que permite atuar 

sobre esses desafios. 

As plantas em estudo, além de serem nativas do continente e 

apresentarem ocorrência no bioma do cenário do estudo, demons-

traram uma variedade de nutrientes importantes para a saúde, so-

bretudo compostos bioativos. O consumo dessas plantas pode, no 

contexto de uma alimentação variada, colaborar na obtenção de 

nutrientes essenciais à saúde. Portanto, pautar o papel da biodi-

versidade dos sistemas alimentares como prioritária em relação à 

suplementação e biofortificação de cultivos é uma tarefa urgente 

da Nutrição que se preocupa com a sustentabilidade e com a SAN 

dos povos. Assim, o projeto tenta aproximar a ciência da Nutrição da 

construção de um sistema alimentar pautado em uma abordagem 
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sustentável e  agroecológica, potencializando ações de Soberania 

Alimentar. 

No âmbito do ensino, o método ABH, sob o qual se sustenta a 

perspectiva pedagógica da HCN, é considerado como estratégia 

educativa eficaz por articular saberes de natureza diversa de for-

ma transversal e por mediar um processo educativo implicado com 

conceitos, práticas e atitudes. Esse método pode ser útil para apoiar, 

no ambiente universitário, projetos de ensino que possam preen-

cher as lacunas profissionais para a prossecução dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, sobretudo, em países em desenvol-

vimento. 
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Santiago Bernardes

As formas criadas, com os meios disponíveis no ambiente, para 

suprir as necessidades imediatas de vida como alimentação e mo-

radia, se reproduzem como técnicas funcionais adquiridas pelas ge-

rações ao longo do tempo. Tradições se criam em processos e mo-

mentos históricos de acordo com as necessidades locais. Tradições 

podem ter sua origem tanto na própria localidade ̶ através de uma 

descoberta, invenção de um membro ou uma inspiração através de 

práticas espirituais ̶, quanto na aquisição de novas técnicas de in-

teração com o ambiente através de contatos externos.  

Comunidades tradicionais podem adquirir novas técnicas em 

diversas áreas ̶  como a pesca e agricultura ̶  através do contato di-

reto com elas, quando são introduzidas e avaliadas pela observação 

direta. Um exemplo é o cerco flutuante ̶ técnica de pesca conside-

rada por muitos como caiçara, mas que é originária do japão, trazi-

da no começo do século XX por imigrantes. Através da observação 

do funcionamento e produtividade do método do cerco, o pescador 

local percebeu a eficiência da técnica e aprendeu o feitio do petre-

cho, passando a utilizá-lo frequentemente e o incorporando a seu 

cabedal de conhecimentos. Com o tempo, passou-se a considerar 

a técnica como tradicional. E realmente é, pois tradição está ligada 

à transmissão de costumes, comportamentos, memórias e crenças 

em um espaço de tempo que abriga gerações de uma comunidade 

Capítulo 4

Agricultura tradicional, agrofloresta  

e luta pelo território
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para que o hábito seja criado. “Tradição” é uma palavra com origem 

no termo em latim traditio, que significa “entregar”, “passar adian-

te”. Portanto, tradição não está ligada essencialmente apenas à ori-

gem do conhecimento, mas à sua transmissão como uma forma de 

vida de uma comunidade durante um percurso de tempo. 

Assim, ao tomar contato com técnicas novas e eficientes de pro-

dução, o morador nativo as incorpora e transmite às gerações se-

guintes, por via oral, passando tais práticas ao status de tradição. 

Outro exemplo de introdução de novas tecnologias que foram 

adotadas pelas populações tradicionais são os barcos a motor. A ca-

noa de voga, antiga embarcação a remo e a vela, era utilizada para 

grandes travessias das cidades do Litoral Norte de São Paulo para 

Santos, transportando produções locais para comércio e trocas de 

produtos. Com a introdução de motores, as canoas de voga foram 

aos poucos abandonadas para as grandes travessias, já que não con-

vinha mais o desgaste e o perigo de se remar até Santos. Os barcos 

a motor passaram a ser utilizados pelas comunidades, naturalmen-

te. E influenciaram também uma transformação na importância da 

agricultura de subsistência, pois muitas comunidades passaram a 

dedicar mais tempo à pesca e menos ao plantio. A pesca gerou fon-

tes de renda maiores e mais constantes, visto que a partir de então 

as áreas de alcance pesqueiro se tornaram mais amplas. 

A agricultura das comunidades tradicionais quilombolas e caiça-

ras é herança do sistema agrícola dos antigos nativos, chamado de 

“coivara”. “Coivara” é um termo indígena cujo significado descreve o 

ato de empilhar e queimar troncos e galhos não totalmente consu-

midos em uma queima inicial. Esse método é típico da agricultura 

de subsistência com poucas ferramentas e insumos, muito comum 
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em florestas tropicais. Consiste na roça itinerante, que é feita atra-

vés de corte, derrubada e queima da floresta, com alguns anos de 

plantio e vários de pousio (descanso e crescimento da vegetação) 

do solo, com consequente regeneração natural da área abandona-

da. Essa forma de agricultura itinerante é praticada por diversos po-

vos nas áreas tropicais do mundo e se mostrou sustentável durante 

séculos, sendo mesmo considerada como a primeira forma de agri-

cultura da humanidade, surgida há cerca de dez mil anos, quando 

foram domesticadas as primeiras espécies vegetais. 

A coivara recebe em outras regiões do mundo nomes como: 

chacra, roza, conuco, milpa e chaco na América Latina; shamba e 

chitemene na África; jhum na Índia; e ladang na Indonésia e na Ma-

lásia. Na literatura científica internacional, é denominada swidden 

cultivation, slash-and-burn agriculture ou shifting cultivation. Em 

regiões da Europa e da Ásia Continental, essa prática ficou impossi-

bilitada devido ao aumento demográfico e a destruição de grandes 

áreas de florestas. Há estimativas que indicam que cerca de 250 a 

500 milhões de pessoas no mundo ainda sobrevivem desse sistema 

agrícola. A falta de informações precisas é causada pela relativa invi-

sibilidade dessa prática em levantamentos de uso do solo e censos 

populacionais. 

Na região do Litoral Norte de São Paulo e do Litoral Sul do Rio 

de Janeiro, historicamente a subsistência agrícola das comunida-

des foi baseada no cultivo itinerante, principalmente de mandioca, 

feijão, milho, batata doce, cana-de-açúcar e arroz. Para populações 

pequenas dispersas em um ambiente amplo, esse sistema de la-

voura é bastante funcional. No entanto, pode-se supor que as tri-

bos da região já sentiam a necessidade de áreas maiores, devido ao 
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crescimento populacional natural gradativo na época da chegada 

dos invasores europeus, pois, como relatado por diversos viajantes 

da época, como o alemão Hans Staden, as tribos faziam incursões 

guerreiras a territórios de tribos inimigas vizinhas para pescar. A 

partir do momento que a densidade demográfica aumenta, a ne-

cessidade de áreas maiores para plantio e formas de alimentação se 

faz crescer também. E, em uma região com declividade alta e pou-

cas áreas de planícies, torna-se cada vez mais difícil a viabilidade 

da técnica se não houver áreas de florestas adjacentes para suprir a 

recuperação do solo. 

O conceito de agrofloresta, por mais que seja revestido de novi-

dade, de certa forma já era aplicado também por comunidades tra-

dicionais ̶  seja através de alguns tipos de consorciamento entre es-

pécies de interesse, seja por meio de quintais com espécies variadas 

de plantas, o que se chama, dentro dos conceitos da permacultura, 

de Quintal Agroflorestal. Essas áreas eram próximas às moradias 

dessas comunidades, que por sua vez eram próxima à praia. As ro-

ças de coivara estavam situadas nos sertões e nas encostas, onde a 

terra era menos arenosa e salina. Sendo a área ao redor da casa des-

tinada à horta, ao pomar e à criação de animais domésticos, e a área 

mais distante reservada para as roças de coivara, essa configuração 

se correlaciona ao desenho clássico de zonação de áreas da perma-

cultura. Isso demonstra que os princípios básicos da permacultura, 

como cultura aplicada de interação holística com o espaço natural, 

embora revestidos de um enfoque e linguagem modernos, são prin-

cípios observados por povos tradicionais há muito tempo em suas 

relações de sobrevivência em seu meio natural. Por isso, o caráter 

integrativo entre técnicas antigas e modernas afirmado pela per-



Sustentabilidades, Gestão Pública e Hortas Escolares 107

macultura em seus fundamentos se faz presente naturalmente. Os 

povos antigos praticavam empiricamente o que mais tarde viria a 

ser sistematizado com novos termos e difundido pelo mundo como 

alternativa às crescentes e rápidas demandas transformadoras do 

ambiente natural pela intervenção humana moderna, amparadas 

nas bases da revolução industrial. 

Atualmente, várias comunidades tradicionais estão aderindo às 

novas práticas agroflorestais, associadas aos seus conhecimentos 

ancestrais, como alternativa às limitações atuais que pesam sobre 

o sistema de coivara. Por outro lado, de forma não natural, o desuso 

dos sistemas de roça de coivara também está diretamente influen-

ciado pela repressão dos órgãos e instituições governamentais que 

regulamentam o uso da terra de forma arbitrária e aos interesses 

imobiliários, que visam descaracterizar e diluir a cultura tradicional 

para se apropriarem do território para construção de grandes em-

preendimentos como hotéis, marinas, casas de veraneio, condomí-

nios etc. Os exemplos são muitos, como o que houve em Trindade, 

na praia de Laranjeiras em Paraty, e na praia do Pulso em Ubatuba. 

A marginalização desse sistema agrícola na região do Litoral Nor-

te de São Paulo implicou na ruptura abrupta de uma prática susten-

tável que garantiu a sobrevivência das comunidades litorâneas por 

muito tempo, suplantando inclusive a própria pesca em momentos 

anteriores à introdução dos motores na tecnologia pesqueira utili-

zada por essas comunidades. Além do choque cultural e do impacto 

social das mudanças ocorridas com a introdução não planejada do 

turismo e dos modos urbanos de alimentação que vieram juntos 

(e que também influenciaram a diminuição das práticas de plan-

tio), as ações violentas perpetradas pelo Estado causaram revolta e 
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medo nas comunidades, tendo a antiga polícia florestal como agen-

te opressor direto. De uma hora para outra, essas comunidades tive-

ram suas lavouras destruídas e proibidas. Lavouras que eram uma 

das principais fontes de alimentos para as famílias da região. 

Ao se criminalizar e punir o agricultor de coivara como destruidor 

do ambiente, sem provar que seus métodos ancestrais eram real-

mente prejudiciais à terra, interrompeu-se a tradição da agricultura 

local das comunidades, criando um hiato de práticas entre as gera-

ções. O resultado é que não houve a transmissão do conhecimento 

prático aos mais novos, mas apenas a sua memória. Ficando, assim, 

a agricultura tradicional como história de tempos que se distanciam 

com o falecimento dos mais velhos, e não mais como uma realidade 

prática e necessária ao viver. 

Somando-se a isso, a invasão cultural urbana advinda do turis-

mo de massa desorganizado impulsionado com a construção da ro-

dovia Rio-Santos, BR-101, no começo da década de 1970, as formas 

de alimentação industriais, a usurpação do território tradicional por 

contratos de venda forçados, roubo, coerção armada e violência, as 

leis ambientais arbitrárias e sem embasamento técnico suficiente, a 

poluição de rios e praias, a supressão e ocupação de áreas naturais 

como manguezais, restingas e morros, o aumento populacional sem 

planejamento de integração da população ao ambiente, as diversas 

formas de manifestação cultural de vida das comunidades tradicio-

nais foram sendo oprimidas e sufocadas por um modelo altamente 

destrutivo e transformador do ambiente natural. 

Os governos federais e estaduais criaram unidades de conser-

vação (UCs) nas áreas habitadas pelas comunidades. UCs que são 

contraditórias com o próprio nome, pois “conservação” se relaciona 
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ao uso sustentável do ambiente e, nas leis brasileiras, significa pro-

teção dos recursos naturais, com a utilização racional, garantindo 

assim sua sustentabilidade e existência para as futuras gerações. As 

chamadas Unidades de Conservação instaladas na região aplicam 

ideias preservacionistas, já que “preservação” visa a integridade e 

a perenidade de algo. Logo, o termo se refere à proteção integral, a 

“intocabilidade”. 

O modelo aplicado à região foi importado dos EUA e Canadá, no 

qual se estabelece a “Proteção Integral” da natureza, ou seja, com-

pletamente fora da realidade local, pois nessas áreas já existiam co-

munidades vivendo há séculos, extraindo do ambiente ao seu redor 

os meios de sobrevivência material e cultural sem os danificar em 

seu funcionamento total e integrado, dado que, se o fizessem, esta-

riam sujeitas à própria extinção, como atestam inúmeros exemplos 

na história de civilizações que esgotaram os recursos naturais do 

ambiente em que viviam e, com isso, desapareceram. Era uma rela-

ção de dependência do entorno natural, e não ideológica. 

No que diz respeito às comunidades quilombolas, especifica-

mente:

“O DECRETO FEDERAL No 4.887, DE 20 DE 
NOVEMBRO DE 2003, em seu artigo 11 esta-
belece que:
Art. 11. Quando as terras ocupadas por rema-
nescentes das comunidades dos quilombos 
estiverem sobrepostas às unidades de con-
servação constituídas, às áreas de segurança 
nacional, à faixa de fronteira e às terras indí-
genas, o INCRA, o IBAMA, a Secretaria-Execu-
tiva do Conselho de Defesa Nacional, a FUNAI 
e a Fundação Cultural Palmares tomarão as 
medidas cabíveis visando garantir a susten-
tabilidade destas comunidades, conciliando 
o interesse do Estado.” 



110

Vejamos: as Unidades de Conservação notoriamente vieram a 

ser estabelecidas muito tempo depois da existência das comuni-

dades não só quilombolas como caiçaras e, primeiramente, indíge-

nas. Isso é comprovado tecnicamente pela história de formação do 

país, onde povos europeus, indígenas e africanos se miscigenaram 

e ocuparam as terras inicialmente pertencentes aos povos indíge-

nas. Então como as comunidades podem estar “sobrepostas” às 

UCs se estas vieram depois, instaladas na década de 1970? Não seria 

o contrário? Obviamente, as unidades de conservação é que estão 

sobrepostas às comunidades tradicionais. Portanto, a princípio, as 

UCs deveriam ser adaptadas à preexistência das comunidades, não 

o contrário. A criação dessas unidades de conservação não foi feita 

em parceria com os habitantes locais, mas sim imposta. As comuni-

dades dessas áreas não foram consideradas agentes realizadores de 

sua própria realidade e identidade cultural em relação com o meio e 

com formas próprias de construção de seu viver, mas tratadas como 

invasoras e como massa a ser deslocada. Mas para onde? 

Os habitantes que saíram devido às pressões acabaram por con-

figurar o crescimento das favelas, no entorno das áreas urbanas, por 

não encontrarem alternativas de se manter em condições dignas e 

saudáveis no novo sistema em que foram inseridos nas cidades. Jun-

tou-se a eles uma grande parcela da massa migratória que chegou 

gradativamente com o aumento do setor de construção civil, sem 

planejamento populacional, social ou ambiental frente às transfor-

mações abruptas e aceleradas a partir de então. 

Muda-se uma população de lugar, mas como mudar um mundo 

cultural, o pertencimento a um território natural? Uma identidade 

cultural intimamente relacionada ao lugar em que se vivia. Essas 
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questões não foram consideradas na época. E continuam sem ser. 

A postura do Estado ̶ que teoricamente e a princípio tem como 

tarefa representar a população do país, em suas diversas etnias e 

formas culturais, e proteger os direitos constituídos do povo ̶ ge-

rou um enorme choque nessas comunidades, pois, de repente, ti-

veram seus direitos atropelados, ignorados e foram marginalizadas 

em suas práticas de subsistência, sem serem apresentadas justifica-

tivas coerentes, técnicas, ambientais e sociais ou alternativas justas. 

De repente, agricultores foram expulsos de suas roças, agredidos e 

presos por plantarem em um sistema agrícola que funcionou du-

rante muitos séculos com os indígenas e que foi passado aos povos 

que se formaram na região depois deles. 

Da mesma forma, marginalizou-se o pescador-artesão, que pre-

cisava retirar da floresta a matéria-prima para construção de sua 

canoa. Derrubar árvores esporadicamente e de forma artesanal 

rústica para a feitura desse artefato de pesca causaria mais degra-

dação à floresta do que suprimir imensas áreas para a construção 

de condomínios de luxo? Na visão urbana-estatal, sim. Marginalizar 

uma população dentro de um contexto alheio ao seu e transmitir 

essa visão às populações das cidades é uma forma de interromper 

seu ciclo de vida cultural e de impor um modo de vida baseado em 

premissas externas de um modelo capitalista-urbano-industrial que 

precisa sempre devorar áreas naturais e culturas, massificando-as 

para que sua engrenagem de funcionamento continue girando e 

alimentando sua estrutura de segmentação em classes econômi-

cas 一 em que as classes menos favorecidas e mantidas na base da 

pirâmide sustêm o topo, que por sua vez é formado por aqueles que 

detêm o capital e, consequentemente, o poder. 
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Os relatos são muitos e refletem a mesma situação quanto às 

outras práticas de relação com o meio, utilizadas por essas comu-

nidades, além da agricultura e pesca, como o extrativismo vegetal 

para confecção de utensílios e artesanatos, a coleta de frutos da flo-

resta e a caça. Ou seja, os alicerces de todo um modo de vida esta-

belecido, mas não estático no tempo, pois a cultura é um proces-

so que atravessa gerações e incorpora evidentemente as relações 

causais de espaço e de possíveis contatos com culturas diversas em 

épocas distintas e não um fato histórico datado. 

Note-se que os órgãos descritos, no decreto federal citado, como 

responsáveis pelas “medidas cabíveis visando garantir a sustentabi-

lidade destas comunidades” foram criados pelo Estado e estão a seu 

serviço, “conciliando o interesse do Estado”, este por sua vez, está a 

serviço, não do bem estar da população, mas de grandes corpora-

ções que sustentam a estrutura dominante, em uma troca retroali-

mentativa de favores, ancorada na corrupção vigente no país desde 

seus primórdios coloniais. Não há representatividade autônoma das 

inúmeras comunidades tradicionais sobre o território das quais se 

legisla. Quando se estabelece “planos de manejo” para seus territó-

rios, a participação desses povos é apenas consultiva e não decisória 

e dentro de opções criadas e indicadas pelo Estado. 

É irônico que visem garantir uma sustentabilidade que já existia 

empiricamente nos modos de vida tradicionais desses povos ̶ não 

só quilombolas, mas caiçaras, ribeirinhos, indígenas etc. ̶ através 

de ações que contribuem para a desintegração deles. A introdução 

de atividades turísticas, com intensidade elevada após a construção 

da Rodovia Rio-Santos, por exemplo, causou muito mais degrada-

ção com o grande aumento de construções e ocupações de áreas 
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naturais do que séculos de agricultura rústica praticada pelas co-

munidades locais.

A implantação de unidades de conservação nesses territórios 

não visava proteger as gerações futuras nem atuais dessas comu-

nidades, mas se pensou nas gerações futuras e presentes das po-

pulações urbanas, que passaram a ter essas áreas como locais de 

lazer e de fuga temporária do modelo de desenvolvimento preda-

tório em que vivem. Não se trata, entretanto, de classificar esses 

modos de vida como sociedades perfeitas ou próximas disso, pois 

simplesmente não existe um modelo único ideal de como povos se 

relacionam com seu território que possa ser aplicado em diferen-

tes lugares geográfico-climáticos do mundo ̶  e nem seria saudável 

que isso fosse tentado, como buscaram algumas sociedades guer-

reiras totalitárias na história humana. Também não é uma questão 

de apontar essas culturas como vítimas passivas de uma invasão 

técnico-cultural, pois elas sempre resistiram da forma que podiam 

às interferências que as descaracterizavam e que não faziam senti-

do para suas realidades construídas através da experiência direta. 

É, antes de tudo, uma questão de justiça social ̶ teoricamente es-

tabelecida em inúmeros documentos e instrumentos jurídicos do 

país, além dos internacionais dos quais o Brasil participa com sua 

assinatura e claro, da sua própria constituição. Todos sistematica-

mente não cumpridos na prática. 

A perda de áreas de planícies, devido ao crescimento das cida-

des com o fluxo turístico e migração, também influenciou direta-

mente na prática da agricultura, pois sobraram as áreas de encostas 

nos sertões, onde também há muito se praticou a roça. Essas áre-

as, porém, estão sujeitas às leis de proteção integral restritivas aos 
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modos tradicionais de plantio. A própria declividade dos terrenos é 

apontada como um fator limitante ao acesso e manejo. Além disso, 

com o aumento da densidade demográfica, a demanda por terras 

também aumentou, mas a mão de obra diminuiu, visto que muitos 

moradores adotaram novas formas de trabalho ligadas ao turismo e 

à construção civil e, com isso, deixaram suas comunidades.

A agricultura itinerante tradicional é uma prática sustentável, 

visto que populações as praticam há milênios em áreas tropicais do 

planeta, sem grandes perdas de biodiversidade e de áreas produti-

vas. É uma técnica que pode ser aplicada indefinidamente em solos 

pouco férteis que caracterizam a maioria das florestas tropicais, mas 

de forma que a capacidade de suporte da terra seja respeitada. No 

entanto, a situação atual do aumento populacional e demanda por 

terras pode interferir de forma a desequilibrar a relação do sistema 

com a capacidade produtiva do solo. 

Os sistemas agroflorestais atuais em Ubatuba e região foram 

introduzidos principalmente através da ONG IPEMA (Instituto de 

Permacultura da Mata Atlântica), que através do Programa Juçara, 

que teve como foco principal o manejo e a recuperação da palmeira 

juçara em comunidades tradicionais de Ubatuba e Paraty, realizou 

cursos e oficinas de trocas de saberes em diversas comunidades 

tradicionais. Vários agricultores locais adotaram de forma espontâ-

nea, ao observar seus benefícios, as técnicas agroflorestais, incorpo-

rando-as a seus conhecimentos do ambiente local e as praticando 

de maneiras adaptadas ao seu modo de viver. 

Em relação ao método de coivara, que tem sua eficiência com-

provada na produção de espécies para a subsistência e até mesmo 

para um comércio de excedente, como constatado historicamen-
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te pela prática utilizada há gerações pelas comunidades tradicio-

nais, os SAFs, Sistemas Agroflorestais, apresentam complementos 

técnicos consideráveis nesses aspectos apontados. A variedade de 

espécies tanto para consumo próprio quanto para comércio é maior 

e mais flexível do que a coivara; a produtividade do solo é mais in-

centivada e conservada pela ciclagem maior dos nutrientes devido 

a essa quantidade maior de espécies plantadas; uma mesma área 

pode ser constantemente manejada com plantios diversos, ao mes-

mo tempo, sem empobrecimento do solo e nem abandono para re-

pouso; a carga de trabalho tende a estabilizar conforme a agroflo-

resta se desenvolve no espaço-tempo, pois essas áreas produzem 

mais por maior tempo; os benefícios ao solo, em termos biológicos, 

químicos e físicos são mais amplos e permanentes. Os efeitos dos 

processos de sucessão ecológica que na coivara ocorrem no período 

de pousio da terra e agem na recuperação do solo são sentidos nos 

SAFs durante o próprio processo de manejo, pois um dos princípios 

essenciais da prática agroflorestal é copiar esses processos naturais, 

implantando espécies chave que vão ter papel ecológico na trans-

formação e preparo do solo para espécies destinadas à alimentação 

e para as de ciclo perene. Na etapa de cultivo, o impacto pela coivara 

é maior, pois essa é a fase de retirada de matéria e energia dos solos, 

que formam a biomassa das culturas agrícolas e esta por sua vez 

será usada na subsistência das comunidades. Pode haver perda de 

fertilidade do solo, dependendo da quantidade dos ciclos cultivados 

em uma mesma área. Em comparação com práticas da agricultura 

convencional moderna, a adoção de práticas como plantio direto 

(sem arado) e exposição curta do solo às intempéries ajudam a re-

duzir a erosão e a perda de matéria orgânica. No entanto, práticas 



116

agroflorestais de adubação verde, cobertura do solo com matéria 

orgânica, colheita de espécies em uma mesma área em épocas dis-

tintas e introdução de espécies repositoras de biomassa, têm efeitos 

mais positivos ao sistema natural em que se trabalha, considerando 

também a manutenção das inter-relações específicas de animal-

-planta-solo, como alimentação, abrigo, disseminação de sementes, 

conservação da estrutura de micro fauna do solo, além de propor-

cionar uma ampla variedade de alimentos por área. 

Assim como as técnicas de pesca são adquiridas durante gera-

ções, mas passam por transformações conforme a necessidade ̶ 

sendo, portanto, flexíveis e o pescador tradicional não deixa de man-

ter a essência de sua cultura em razão das inovações, mas se adapta 

a elas e as incorpora a seus modos de trabalho ̶, as técnicas de 

agricultura passam pelo mesmo processo histórico de incorporação 

e adaptação cultural. E as comunidades caiçaras e quilombolas, as-

sim como sua predecessora indígena, eram tanto pescadoras quan-

to agricultoras. 

As transformações técnicas são inerentes ao processo cultural. 

O pretenso “isolamento” geográfico e cultural, apontado em vários 

trabalhos científicos, que essas comunidades tiveram em um deter-

minado momento histórico foi mais relativo do que comumente se 

aponta. Isso ocorre porque o mar sempre foi a via de acesso a esses 

lugares, e o que se verifica é que em momentos específicos houve 

uma estagnação econômica dessas cidades em reflexo condicionado 

às transformações do próprio país, com as mudanças de seus ciclos 

econômicos e expansão para novas áreas no interior. Em momentos 

assim, o morador tradicional se voltou com mais ênfase às ativida-

des de subsistência. No entanto, permaneceram os elementos de li-
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gação com o mundo ao redor, seja em âmbito regional ou nacional, 

pois nunca houve uma ruptura completa do contato externo - como 

atestam os registros históricos convencionais ̶, sejam políticos, re-

ligiosos e econômicos e os registros orais, tão importantes quanto 

as fontes formais. Vide o exemplo das viagens das antigas canoas 

de voga ao porto de Santos para realização de comércio e trocas de 

excedentes de sua produção rústica, como farinha de mandioca, ca-

chaça, banana, com mercadorias que as populações tradicionais não 

produziam como ferramentas, açúcar, sal, pólvora, tecidos etc. 

E assim como as demais tradições cultivadas através do tempo 

tiveram início motivadas por uma demanda de sobrevivência física, 

social, espiritual etc., levando a uma relação de interdependência 

com o ambiente natural ao redor, sendo muitas delas abandonadas 

em função de outras mais produtivas, novas práticas de agricultu-

ra que foram observadas, analisadas e adquiridas por comunidades 

chamadas tradicionais em relação com a demanda de seu tempo 

histórico poderão vir a ser consideradas tradições também em um 

momento futuro e, depois, também apenas memória quando ou-

tras inovações forem incorporadas. Sendo que todas elas constitui-

rão o patrimônio cultural durante o processo histórico que atraves-

sam e no qual se expressam. 

A chamada cultura tradicional está sempre transitando em uma 

linha tênue entre o que se imagina que ela seja ou deva ser 一 sob um 

olhar e ponto de vista acadêmico, muitas vezes mirando mais o pas-

sado do que o presente e suas constantes e cada vez mais rápidas 

transformações sociais e tecnológicas, e entre o que a população 

dita tradicional vê para si mesma como cultura e uso de acordo com 

suas demandas de existência, que se transformam com o tempo. 
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Na questão da agricultura em comunidades tradicionais, em que 

pesam os fatores de descaracterização oriundos das transforma-

ções sociais, econômicas, ambientais e tecnológicas do decorrer dos 

anos, além da repressão equivocada e violenta das práticas antigas, 

há uma tendência entre os poucos que ainda plantam em adotar as 

práticas agroflorestais através da observação de suas vantagens em 

relação aos demais sistemas agrícolas e como forma de escapar aos 

limites e imposições arbitrárias dos órgãos governamentais. Os que 

ainda preferem a prática de coivara são, em geral, os mais velhos 

do lugar, que ainda guardam a lembrança da prática herdada dos 

antepassados. Além das restrições impostas pelas unidades de con-

servação, que praticamente extinguiram os cultivos tradicionais em 

muitas comunidades, as novas formas e opções de consumo alimen-

tar urbanas inseridas nas comunidades, na maioria das vezes menos 

saudáveis do que as antigas e baseadas na produção industrial de 

larga escala, criaram uma falsa idéia de conforto e facilidade, alcan-

çada pela compra de produtos prontos e embalados, que também 

contribuiu para afastar os jovens das práticas de agricultura, visto 

que a forma tradicional da coivara requer esforço, conhecimento e 

tempo, elementos cada vez mais substituídos pelo trabalho formal 

empregado e mecânico característico dos meios urbanos. 

Muitos moradores dessas comunidades rurais passaram a ado-

tar o modo de vida urbano, em vista da falta de opções internas de 

meios de vida, saindo para trabalhar nas cidades ̶ seja na constru-

ção civil, na prestação de serviços aos turistas como caseiros, jar-

dineiros, porteiros, motoristas, vendedores ambulantes nas praias 

nos períodos de alta temporada de verão ou como trabalhadores 

braçais da prefeitura. Ainda assim, há nas comunidades além dos 
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representantes mais velhos que lembram as formas de plantio (mas 

não praticam mais devido às restrições variadas impostas e tam-

bém devido ao avanço da idade e dos que praticavam a agricultura 

tradicional e que migraram para técnicas mais recentes de agroflo-

resta), jovens que começam a se interessar pelas atividades agríco-

las. Esses jovens estão buscando conhecimentos através de cursos, 

instituições e vivências não só em seus territórios de origem, orga-

nizados por eles mesmos ou trazidas por ONGs e outras instituições, 

como em outras localidades, em um intercâmbio de experiências, 

empoderando-se desses conhecimentos e os mesclando aos que 

aprenderam por tradição oral sobre os mecanismos ecológicos de 

seu entorno, em um processo de transformação e incorporação tí-

pico dessas comunidades através do tempo, como citado anterior-

mente, na pesca e na própria agricultura. 

De toda forma, os conceitos de agroecologia não excluem as 

técnicas de cultivos tradicionais, mas se somam a elas para a oti-

mização e melhoramento do trabalho rural, no sentido de auto-

nomia e soberania alimentar, que vai além da logística mercado-

lógica convencional. Esses conceitos muitas vezes convergem para 

os conhecimentos empíricos trazidos no bojo da tradição, em que 

apenas não são utilizados os mesmos termos técnicos-acadêmicos, 

mas são os mesmos preceitos e observações em essência. Apontar 

apenas as possíveis formas de tensão e antagonismo entre essas 

formas de conhecimento pode ser uma forma de reducionismo das 

possibilidades construtivas de ambas as formas de se relacionarem 

com o meio natural de maneira integrada e positiva. 

A agroecologia é uma ciência multidisciplinar integradora que 

abrange o saber-fazer científico e o saber-fazer tradicional, assim 
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como é também considerada como um movimento social e políti-

co. Dentro de sua proposta, considera a participação das comuni-

dades tradicionais de camponeses não apenas como executoras de 

técnicas pré-estabelecidas de projetos externos, mas de forma que 

sejam criadoras de seus projetos agrícolas-territoriais sob o prisma 

de seu próprio universo sociopolítico e geográfico-ecológico, em 

uma horizontalidade de relações entre concepções distintas de 

mundo como ocorre entre os camponeses e os técnicos e acadê-

micos de instituições de apoio, vindos da experiência de formação 

em centros urbanos. 

Conseguir construir alternativas baseadas em autonomia, reci-

procidade, participação familiar e complementaridade de gêneros 

é um desafio constante das práticas agroecológicas e não só delas, 

mas de toda a humanidade em suas formas de produção cultural, 

sejam antigas ou modernas. Pois só se aproxima de um meio natu-

ral equilibrado quando as relações humanas são também as mais 

harmoniosas possíveis, sem dominação por questões econômicas, 

sociais ou de gênero. 

Há variadas formas de “agricultura limpa” que podem coexistir 

em um território e aquelas que apresentarem maior benefício do 

ponto de vista integrado e interno poderão vir a ser consideradas 

tradições também daqui a gerações. Observa-se assim, através dos 

jovens e de alguns agricultores mais velhos ainda em atividade, em 

algumas comunidades tradicionais, um novo movimento de reto-

mada da agricultura, mesmo que não mais apenas pelas formas tra-

dicionais antigas, mas que se reveste de grande importância como 

instrumento de resistência pela permanência no território, embasa-

do em conhecimentos empíricos e científicos. É uma contrapartida 
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à agricultura industrial de monocultura de larga escala, com uso de 

defensivos químicos e exploração do trabalho e da desigualdade 

social, que entra em escala muito maior nos lares, seja nos centros 

urbanos ou nas comunidades restringidas em seus modos de pro-

dução antigos, que têm que buscar fora a alimentação que produzia 

em sua maior parte dentro de seu território. 

Essa busca pela retomada da agricultura incorporando novos 

conceitos aos métodos tradicionais, em parcerias com ONGs e ou-

tras instituições, é também mais uma importante face da resistên-

cia desses povos tradicionais às medidas governamentais atuais 

que estão desmontando desde os direitos trabalhistas há muito 

tempo consolidados por lutas até os direitos territoriais ratificados 

pela convenção 169 da OIT, Organização Internacional do Trabalho, 

da qual o Brasil é signatário. Direitos territoriais que fundamentam 

a própria existência desses povos. 

O atual sistema agrícola-industrial, com insumos poluentes e 

prejudiciais à saúde não só humana, mas também dos ecossistemas 

em que são aplicados, é feito para a geração de lucros para grandes 

empresas e não verdadeiramente destinado a suprir as demandas 

alimentícias do mundo. Ele tem por objetivo suprimir qualquer for-

ma de agricultura que não se enquadre em sua logística de domina-

ção, amparada por leis e pela compra do sistema político-partidário 

para respaldo e imposição de suas metas. A agricultura convencio-

nal industrial é escorada também pela propaganda de massas, que 

incentiva comportamentos consumistas e impõe uma alimentação 

artificial e deficitária de nutrientes, que leva a doenças crônicas. 

Para esse sistema, não importa métodos orgânicos, tradicionais ou 

culturais mais integrados ao meio ambiente e se pode colocar, junto 
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à agricultura e à pesca, práticas de caça e coleta extrativista da flo-

resta, atividades também milenares e tradicionais de subsistência 

desenvolvidas pelas comunidades litorâneas e pouco debatidas de 

maneira geral. 

A chamada especulação imobiliária cobra seu quinhão nessa 

estrutura estabelecida e mantida através da coerção financeira do 

chamado modelo de desenvolvimento ̶ que mais desenvolve in-

justiças sociais e ambientais da história humana. Invadindo e desca-

racterizando territórios, cultural e fisicamente, e impondo relações 

de dominação econômica através de subempregos, a indústria do 

turismo e da construção civil movimenta o mercado de ocupação 

e espoliação das terras antigamente ocupadas pelas comunidades 

tradicionais e as diluem em um processo de invasão cultural urbana 

nos meios rurais. Assim, desvirtuando as antigas relações com a ter-

ra, tornando-a objeto de lazer para populações dos meios urbanos e 

não mais mantenedora de culturas locais. 

Por isso o combate de resistência da agricultura sustentável, seja 

tradicional, de inovação ou aliadas, se faz premente nessa situação 

de espoliação do território tradicional para usos em favorecimento 

principalmente de empreendimentos imobiliários nessas regiões. 

Todas as frentes de pressão convergem para o enfraquecimento cul-

tural e contra a sobrevivência das populações tradicionais formadas 

no processo histórico brasileiro, por si só já extremamente violento e 

discriminatório. Utilizando-se de recursos variados ̶ como engodo 

jurídico, roubo, violência, degradação ambiental, assistencialismo 

esvaziante de empoderamento e da ação interna, suprimir as for-

mas de manifestação cultural e de modos de vida, que envolvem a 

agricultura, mas também a pesca, a arte, a memória, a geografia, a 



Sustentabilidades, Gestão Pública e Hortas Escolares 123

espiritualidade ̶, encurta-se o espaço entre a permanência desses 

povos em seus territórios originais e sua expulsão e diluição cultu-

ral ao ponto de serem considerados modos de vida extintos, o que 

abre espaço para a ocupação e incorporação do antigo território aos 

modelos destrutivos e segmentários da sociedade urbana vigente. 

A prática agroecológica aplicada com fundamentos apenas téc-

nicos por si só não acarretará no alcance dos objetivos de sustenta-

bilidade socioambiental pretendidos. No entanto, as comunidades, 

ao integrá-la ao seu mundo particular, adaptando-a, flexibilizando-

-a e a aplicando em conjunto com seus conhecimentos ancestrais 

adquiridos, fortalecendo sua identidade em face de uma nova con-

juntura político-econômica-social-ambiental do século XXI, poderão 

estabelecer um contraponto e reequilibrar o embate de forças que 

visam descaracterizá-las para ocupar seus territórios. Tanto a agri-

cultura tradicional quanto a agroecologia, com suas técnicas mul-

tidisciplinares e integradas, são essencialmente importantes como 

manifestação de resistência pela permanência das comunidades 

tradicionais no seu território de maneira íntegra e saudável e como 

protagonistas de sua própria história, rica em significados e inte-

grante da grande diversidade cultural que formou e caracteriza o 

país e a humanidade. 
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1. Introdução

As experiências de agricultura urbana que vêm florescendo, tais 

como as hortas comunitárias e as hortas escolares, são importantes 

por promoverem o debate e sensibilizarem a população acerca da 

necessidade da promoção de práticas ecológicas de agricultura e a 

conservação de recursos naturais. Além disso, podem proporcionar 

uma reflexão quanto à experiência vivida no espaço urbano, aliena-

da dos processos naturais. No entanto, apesar de tais ações contri-

buírem para a construção de novos valores, os quais são necessários 

para que hajam profundas transformações sociais, é preciso reco-

nhecer suas limitações. Certamente, se desejamos democratizar o 

acesso aos alimentos cultivados sem uso de agrotóxicos, é funda-

mental que haja um modo de produção no campo capaz de forne-

cê-los em quantidade e com uma diversidade de gêneros alimentí-

cios capaz de atender a demanda da população, além de estruturas 

de distribuição e comercialização que permitam que cheguem aos 

centros urbanos a um preço justo e acessível.

Alguns dados do Censo Agropecuário (IBGE, 2006) contribuem 

para evidenciar a importância da agricultura familiar para a promo-

Capítulo 5 

Agroecologia e Consumo Responsável: reflexões a 

partir de experiências vivenciadas  
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ção da segurança alimentar. As propriedades familiares, apesar de 

representarem apenas 24,3% das áreas agropecuárias nacionais, são 

responsáveis por 87% da produção nacional de mandioca, 70% da 

produção de feijão, 46% do milho, 38% do café, 34% do arroz, 58% do 

leite. Além disso, os agricultores familiares possuíam 59% do plantel 

de suínos e 50% do plantel de aves.

O cuidadoso trabalho manual despendido pelos agricultores fa-

miliares e  pela agricultura camponesa é essencial para o cultivo de 

outros gêneros alimentícios como as frutas, legumes e verduras, va-

riedades que são caracterizadas pela necessidade de maior intensi-

dade da mão-de-obra (Wilkinson, 2008). No caso da produção agro-

ecológica o cuidado manual requerido pode ser ainda maior, visto 

que em vez de aplicar veneno e fertilizantes artificiais, são aplicadas 

diferentes técnicas de manejo do solo e de controle natural de pra-

gas que requerem maiores cuidados cotidianos e manuais. 

Apesar de seu importante papel, os agricultores familiares en-

frentam muitas dificuldades para acessar o mercado que hoje em 

dia é concentrado pelas grandes redes transnacionais de super e 

hipermercados, os quais geralmente exigem dos agricultores capa-

cidades gerenciais e produtivas capazes de atender a grandes es-

calas, o que acaba exigindo elevados patamares de investimento 

(Wilkinson, 2008). Para contornar esses padrões exigidos pelo mer-

cado, Wilkinson (2008) propõe a criação de circuitos alternativos de 

comercialização, que poderiam ser intermediados por ONGs. Já o 

Instituto Kairós e Capina (2013) propõe que os Grupos de Consumo 

Responsável (GCR), as feiras agroecológicas e os mercados institu-

cionais como uma estratégia para democratizar o acesso aos ali-

mentos orgânicos e permitir o escoamento da produção rural. Em 
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São Paulo, há diferentes experiências de GCRs, como por exemplo o 

MICC que fornece cestas quinzenais de hortaliças para cerca de 700 

famílias consumidoras em espaços articulados em parceria com a 

Igreja na periferia da cidade (INSTITUTO KAIRÓS e CAPINA, 2013), 

além de outros grupos como a ComerAtivaMente, o CRU-SOLO e o 

CRU. Outra alternativa para construção de canais de comercializa-

ção alternativos poderia ser a criação de redes de comercialização, 

como é o caso da Rede EcoVida, ou a criação de cooperativas de dis-

tribuição que facilitam a relação entre produtores e GCRs, como é 

o caso do coletivo Terra e Liberdade que distribui cestas agroecoló-

gicas produzidas em assentamentos de reforma agrária localizados 

na região metropolitana de São Paulo ̶ no bairro de Perus, e nos 

municípios de Cajamar e Franco da Rocha. Os autores do presente 

trabalho são os fundadores deste coletivo e realizam esse projeto 

a 2 anos. Além disso, também participaram do coletivo ComerAti-

vaMente entre os anos de 2015 e 2018, bem como de atividades e 

reuniões promovidas pela rede de GCRs de São Paulo.

Nesse artigo, pretende-se, resumir algumas experiências de co-

mercialização solidária vivenciadas pelos autores para refletir sobre 

alguns dos desafios econômicos na construção de cadeias alternati-

vas de comercialização. Como garantir uma escala economicamen-

te viável? Como permitir que os alimentos agroecológicos cheguem 

aos centros urbanos a um preço acessível? Essas reflexões têm como 

intuito suscitar questões que possam ser discutidas por aqueles que 

desejam contribuir para o aumento da escala de alimentos agroeco-

lógicos comercializados e consumidos na cidade de maneira solidá-

ria. Esse texto se insere numa perspectiva que, para que sejam pen-

sadas profundas transformações sociais, reconhece a importância 
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não só de elementos teóricos, mas sobretudo da prática e da troca 

de experiências entre aqueles empenhados nessa missão.

2. Da revolução verde à transnacionalização das redes 
de varejo: as pressões do capitalismo na agricultura fa-
miliar

A revolução verde é como é chamado o processo de capitaliza-

ção e industrialização do campo que se inicia com o término da se-

gunda guerra mundial em 1945 e que se intensifica globalmente a 

partir da década de 60, com forte participação de fundações nor-

te-americanas como a Fundação Ford e Fundação Rockefeller (Ma-

chado e Machado Filho, 2013).

“ A essência da “revolução verde”, hoje gerida explicitamente 

pelo capital financeiro, que controla o pequeno grupo de multina-

cionais que detêm as patentes das sementes e a produção de ferti-

lizantes e agrotóxicos, é mudar o ambiente e implantar as imensas 

monoculturas, incorporando grandes contingentes energéticos, via 

“insumos modernos”, produtos do petróleo, todos produzidos pelas 

multinacionais que, por sua vez, são controladas pelo capital finan-

ceiro que, assim, realiza a reprodução do capital em um novo seg-

mento econômico, o agronegócio, ou agricultura industrial.” (Ma-

chado e Machado Filho, 2013 p. 54)

No Brasil, desde 1964, com a ditadura militar, a “revolução verde” 

passa a ser a política agrícola oficial, o que pode ser notado pelo fato 

que apenas agricultores que usavam insumos industriais recebiam 

o benefício do crédito agrícola, bem como pelas reformas curricula-

res promovidas nos cursos de agronomia pelos acordos MEC-USAID 

(Machado e Machado Filho, 2013). Atualmente, como resultado des-
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se processo, o Brasil pode ser considerado a “lixeira tóxica do plane-

ta”, já que diversos agrotóxicos, que são proibidos em outros países, 

são permitidos no território nacional. Além disso, a concentração de 

alguns agrotóxicos permitida na água potável no Brasil chega a ser 

5000 vezes maior do que em alguns países europeus (BOMBARDI, 

2017). Vale ainda lembrar que tramita no Senado e no Congresso o 

PL 6299/2002, apresentado pelo senador Blairo Maggi, que modifi-

ca e flexibiliza o registro de agrotóxicos no Brasil. Entre seus pontos 

mais controversos, o projeto tira poder decisório da Anvisa e do Iba-

ma em relação às substâncias, transferindo-o ao Ministério da Agri-

cultura, além de diminuir para dois anos o tempo máximo de regis-

tro de um agrotóxico e criar restrições para o comércio de orgânicos. 

Sob essa perspectiva, parece que a realidade no campo brasileiro 

tende a uma intensificação do uso de agrotóxicos e transgênicos.

Se a “revolução verde” representa as influências diretas do capi-

talismo na produção agrícola e suas tecnologias, a partir da década 

de 90 é observada uma alteração no mercado de varejo que tam-

bém pode ser relacionada aos mecanismos da economia capitalista 

globalizada. É a partir deste período que se intensifica a transnacio-

nalização do varejo e ocorre a formação de super e hipermercados. 

Esse processo trouxe impactos diretos para os agricultores familia-

res, já que a distribuição de alimentos nessas grandes redes trans-

nacionais de mercados exige dos agricultores uma maior escala de 

produção e uma maior capacidade organizativa e gerencial (Wilkin-

son, 2008). Para o caso da comercialização de alimentos orgânicos, 

os obstáculos podem ser ainda maiores, visto que os produtores ne-

cessitam ser certificados para que esse produto possa de fato estar 

na prateleira do supermercado com um selo de orgânico. O proces-
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so tradicional de certificação é realizado por meio de auditorias que 

representam custos inviáveis para boa parte dos pequenos produ-

tores individuais. Todos esses padrões impostos, denominados de 

standards por Wilkinsen (2008), tendem a expulsar os agricultores 

familiares de posições conquistadas no mercado. 

Por esse motivo, é muito importante construir cadeias de co-

mercialização alternativas às controladas pelas grandes empresas 

transnacionais. A vantagem econômica dessas cadeias alternati-

vas é que elas podem ter seus standards estipulados diretamente 

por seus membros. Dessa forma, é reconhecido o valor das práticas 

agroecológicas e da decorrente preservação ambiental. Além disso, 

a certificação pode ser substituída diretamente pela relação de con-

fiança entre produtores e consumidores. Esses mercados alterna-

tivos podem instituir standards mais adequados às características 

dos produtores. 

Como exemplo, tem-se as Organizações de Controle Social (OCS) 

que são uma forma organizacional criada para certificar os agricul-

tores e garantir uma rastreabilidade da produção para a segurança 

dos consumidores. Com base no controle social, busca-se diminuir 

os altos custos de certificação e garantir a qualidade orgânica na 

venda direta ao consumidor por agricultores familiares sem certi-

ficação. As OCSs também servem para garantir a comercialização 

de agricultores orgânicos em feiras diretas e para os programas de 

compras públicas, como o PAA (Programa de Aquisição de Alimen-

tos) e o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar). Além 

disso, a associação cooperativa pode lhes garantir a organização e a 

quantidade de produção necessária para produção em alta escala. 

O caso da Rede Ecovida ilustra como a construção de um processo 
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alternativo de certificação e a organização cooperativa permitiu os 

agricultores a estruturarem sua produção agroecológica de manei-

ra economicamente sustentável. 

3. Rede Ecovida: um exemplo de circuito alternativo de 
comercialização e certificação participativa

A experiência da construção da Rede Ecovida junta elementos 

interessantes, como a associação cooperativa entre agricultores, a 

certificação participativa da produção orgânica e a construção de 

canais alternativos de comercialização. Os autores deste trabalho 

participaram de duas visitas a produtores associados à Rede Ecovida 

na cidade de Curitiba durante a realização da Escola de Verão 2017: 

Cooperativismo como estratégia para o desenvolvimento rural, cur-

so organizado pela Associação de Universidades Grupo Montevidéu, 

e realizaram uma entrevista com o agricultor Marfil. A Rede Ecovida 

foi estudada a fundo por Rover et al. (2017), e recomenda-se que esse 

artigo seja consultado para melhor conhecer essa experiência. 

Em nossa visita à AOPA (Associação de Agricultura Orgânica do 

Paraná), o agricultor Marfil nos relatou alguns abusos ocorridos no 

passado, quando o Walmart começou a expandir seu mercado na 

região. Foi observado que havia uma relação assimétrica entre o 

grande poder de barganha da rede Walmart e a associação dos pro-

dutores. Os contratos determinavam que os agricultores recebiam 

o pagamento por seus alimentos apenas depois de 10 semanas da 

entrega, sendo que o que não tivesse sido vendido não seria pago 

pela rede de hipermercados. Além disso, a associação necessitava 

pagar aproximadamente R$ 4.000,00 para que pudesse se cadas-

trar como uma fornecedora de certo gênero alimentício. Na época, 
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por volta de 1996, as cerca de 35 famílias da região metropolitana 

de Curitiba que compunham a cooperativa de produção orgânica 

passaram a buscar novos mercados para diversificar seus canais de 

venda. Elas começaram também a se questionar sobre os métodos 

de produção e certificação de orgânicos. Nessa época, os agriculto-

res ainda não eram produtores orgânicos certificados. 

Em 1999, surge a Associação Ecovida de Certificação devido a 

necessidade de se instituir mecanismos de controle social de cer-

tificação orgânica, o que contribuiu para consolidar a Rede nos 3 

estados do Sul. Conforme a Rede e a produção dos agricultores que 

a compunham foram se expandindo, surge uma nova necessidade: 

escoar a produção de excedentes e diversificar os produtos dispo-

níveis para venda. Isso surge como ímpeto para o surgimento do 

Circuito Sul de Comercialização da Rede Ecovida. Com isso, agricul-

tores da região de Erexim, por exemplo, que possuíam excedente de 

laranja e grãos, poderiam começar a fazer trocas com os produtores 

de Lages, região de clima temperado que produz bastante pinhão e 

maçã. Nessas trocas, o dinheiro só pode entrar para pagar diferen-

ças entre os valores negociados entre os agricultores. Atualmente, 

o Circuito Comercialização da Rede Ecovida se estende até a região 

do Vale do Ribeira, no sul de São Paulo.

A Rede Ecovida de Agroecologia é pioneira no desenvolvimento 

da certificação participativa, que hoje é também conhecido como 

Sistema Participativo de Garantia. A vantagem desse tipo de certifi-

cação em relação à OCS é que, além de certificar os agricultores para 

as vendas direta, lhes permite a venda para quitandas, supermerca-

dos e revendedores em geral. Esse processo resulta de uma dinâmi-

ca social que surge a partir da integração entre os envolvidos com a 
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produção, consumo e divulgação dos produtos a serem certificados. 

A seguir, é apresentado um passo a passo que resume as etapas ne-

cessárias para a obtenção do selo orgânico da Rede Ecovida:

“1) Demanda por parte de um grupo de agri-
cultores e agricultoras que já faz parte da 
Rede pelo processo de certificação. Esta de-
manda ocorre apenas se o grupo sente a ne-
cessidade de tornar público o reconhecimen-
to conferido pela Rede em relação ao seu 
processo/produto;

2) Preenchimento dos documentos contendo 
as informações de área/propriedade, produ-
tos e manejo a ser planejado e assumido pela 
família perante ao grupo e à Rede;

3) Visita às propriedades do grupo por inte-
grantes da Comissão de Ética do grupo em 
um primeiro momento, e pela Comissão de 
Ética do núcleo no momento seguinte que o 
grupo julgar apto, além da assessoria;

4) Um dos integrantes desta comissão que se 
constituiu para a visita se encarrega de ela-
borar um relatório onde constam aspectos 
das propriedades visitadas, ligados ao seu 
grau de ecologização e a outros aspectos que 
constam nas normas internas da Rede;

5) Reunião entre o grupo, integrantes da Co-
missão de Ética do Núcleo Regional e asses-
soria. Nesta reunião se discute o relatório das 
visitas, o grau de ecologização das proprieda-
des e do grupo e se planejam ações visando 
superar limites identificados;

6) Decisão por parte da Comissão de Ética do 
Núcleo sobre a liberação ou não do uso do 
selo para este grupo;

7) Caso tenha obtido a autorização, o gru-
po deve informar a coordenação do Nú-
cleo Regional em que produtos e em que 
quantidade o selo será utilizado. Este pro-
cesso é cíclico e deverá ser recomeçado, a 
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partir do passo 3, sempre que pairar algu-
ma dúvida sobre o produto ou o processo 
em questão ou por qualquer outra razão 
que os envolvidos julgarem conveniente.” 

(Ecovida, 2018)

4. A experiência da ComerAtivaMente e a Rede GCRs 
Sampa

O ComerAtivaMente é um coletivo autônomo cujo foco central 

é a alimentação e o apoio à agricultura familiar. O grupo se formou 

em 2007 e desde então vem propondo a reflexão e atuação crítica 

acerca do modelo de produção agrícola dominante e dos hábitos 

de consumo que ele produz e que favorece sua reprodução. Nes-

sa perspectiva, um dos eixos centrais de atuação prática do grupo 

é a organização de compras coletivas de alimentos e produtos de 

higiene e saúde numa parceria direta entre produtores e consumi-

dores. O grupo se organiza em autogestão e carrega os princípios 

da agroecologia e da economia solidária nos critérios de escolha 

dos produtos a serem consumidos, e, com isso, pretende incentivar 

e fortalecer experiências de produções agroecológicas, bem como 

movimentos sociais de luta pela terra e agricultores em fase de tran-

sição agroecológica. Todo membro do coletivo possui responsabili-

dades, contudo há um núcleo de gestores que concentram algumas 

funções e tarefas para o bom funcionamento da gestão financeira 

e da distribuição dos alimentos e demais produtos. Os gestores são 

isentos da taxa de associação (atualmente de R$ 30,00 por mês) e 

têm direito a uma cesta mensal gratuita. Há ainda tarefas pontuais 

que rendem descontos aos “comerados/as” (como são chamadas 

todas as pessoas que participam do coletivo), como por exemplo, 
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a limpeza do espaço e o plantão, como é nomeada a organização 

de antes e depois do momento das retiradas. Atualmente há dois 

plantões semanais: terças-feiras das 9hs às 11hs e das 18hs às 20hs. 

É nesse momento que os comerados e as comeradas devem buscar 

seus pedidos e sempre há um membro do coletivo responsável por 

cuidar do plantão das retiradas. 

Todas as terças-feiras são entregues as cestas de alimentos or-

gânicos, sendo essa a principal frente do coletivo. As cestas são “fe-

chadas”, ou seja, são kits que possuem uma estrutura pré-estabele-

cida (2 saladas, 2 folhas de refoga, 2 porções de legumes, 2 porções 

de frutas e 2 temperos) mas os itens de cada semana dependem 

da disponibilidade. Tal modelo foi construído com o intuito tanto de 

propiciar que o agricultor não perca sua produção, quanto de bara-

tear o custo dos alimentos orgânicos para os consumidores. Além 

das cestas entregues semanalmente, há entregas mensais de pro-

dutos produzidos por coletivos de mulheres do Vale do Ribeira, além 

de laticínios, shitake, entre outros itens. Dessa maneira, o grupo pre-

tende, por meio de sua organização autogerida, permitir  que seus 

membros tenham acesso a uma variada gama de alimentos, para 

que possam cada vez menos depender dos grandes supermerca-

dos sem que isso signifique altos custos.

A ComerAtivaMente participa de uma Rede de Grupos de Con-

sumo Responsável da cidade de São Paulo, apelidada de GCRs Sam-

pa. Além da ComerAtivaMente, compõem essa rede: o Coletivo de 

Consumo Rural Urbano e Solidariedade Orgânica (CRU-Solo), que 

distribui cestas orgânicas na Universidade Federal do ABC com 

apoio da Pró-Reitoria de Extensão (saiba mais em http://ccrusolo.

wixsite.com/coletivocrusolo); o Coletivo de Consumo Rural, precur-
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sor do CRU-Solo e que distribui orgânicos e realiza uma feirinha se-

manal em Diadema (saiba mais em http://coletivocruabc.blogspot.

com/), no bairro conhecido como Vila Socialista; o MICC, que fornece 

cestas quinzenais de hortaliças, provenientes de agricultores fami-

liares de Ibiúna (SP), para cerca de 700 famílias consumidoras, em 

espaços articulados em parceria com a Igreja na periferia de São 

Paulo (INSTITUTO KAIRÓS e CAPINA, 2013); o Instituto Kairós − Ética 

e Atuação Responsável que é uma entidade civil sem fins lucrativos, 

fundada em 2000, que fomenta novas práticas de Produção, Dis-

tribuição, Comercialização e Consumo Responsáveis (PDCCR), atra-

vés da experimentação direta, da articulação de redes e políticas 

públicas e da produção e disseminação de conhecimentos em prol 

da construção de uma sociedade mais justa, sustentável e saudável 

(INSTITUTO KAIRÓS, 2018).

Ao longo dos anos de 2015 a 2017, a Rede tinha reuniões perió-

dicas e buscava unir os diferentes grupos para realizar compras co-

letivas, sobretudo de alimentos que vinham de distâncias maiores, 

como arroz orgânico do Sul, sucos de uva, farinhas orgânicas, entre 

outros. Foram feitas tentativas também entre ComerAtivaMente, 

CRU e CRU-SOLO de realizar logísticas partilhadas para os frescos. 

Contudo, muitos obstáculos foram encontrados devido aos diferen-

tes horários de distribuição e pelo fato das hortaliças serem muito 

perecíveis. Atualmente, a Rede não tem realizado reuniões periódi-

cas, mas continua articulada com o intuito de troca de experiências. 

No mais, parte desses grupos participam mensalmente da compra 

de alimentos do Vale do Ribeira, que por serem menos perecíveis 

(raízes, banana chips, inhame chips, mel, cúrcuma em pó, entre ou-

tros produtos mais resistentes que as hortaliças) vêm apresentando 
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bons resultados e contribuindo para a construção de uma cadeia lo-

gística economicamente viável. É importante ressaltar nesse ponto 

o trabalho realizado pela SOF - Sempre Livre Organização Feminis-

ta, que realiza há anos um trabalho exemplar de ATER (Assistência 

Técnica e Extensão Rural) com as mulheres do Vale do Ribeira. Sem 

esse trabalho, os obstáculos para a construção dessa cadeia logística 

seriam enormes e provavelmente não seria possível sua existência. 

Cada um desses grupos possui suas especificidades em termos 

de funcionamento, de regras de participação, taxas de associação 

etc. Nesse artigo não caberá um detalhamento dessas diferenças. 

Contudo, deseja-se ressaltar alguns aspectos da prática dos GCRs, 

tomando como base sobretudo a experiência da ComerAtivaMente, 

uma vez que os autores do presente artigo participaram do coleti-

vo entre 2015 e 2018. A organização de GCR se mostrou como uma 

prática capaz de baratear o acesso aos alimentos orgânicos e de 

promover uma relação mais próxima entre consumidores e agricul-

tores ̶o que também beneficia os produtores rurais, uma vez que, 

dessa maneira, não necessitam se submeter aos standards impos-

tos pelo mercado dominado pelas grandes redes transnacionais. É 

observado que a demanda de um GCR pode gerar uma renda signi-

ficativa para um agricultor, porém não é suficiente para gerar esca-

la necessária para absorver, por exemplo, o potencial de produção 

agroecológica de um assentamento de reforma agrária composto 

por mais de 30 famílias gerando renda para elas. Ademais, a integra-

ção entre os GCRs para o consumo de hortaliças mostrou-se difícil 

por conta de suas especificidades internas. Outro ponto considera-

do um obstáculo é a grande carga de trabalho voluntário que recai 

sobre os membros da gestão do GCR, o que pode impossibilitar que 
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trabalhadores que passam mais de 10 horas de seu dia em função 

de seu emprego tenham tempo de participar, por exemplo.

Foi a partir dessas observações que chegamos à seguinte idéia: 

e se houvesse uma cooperativa de logística organizada para ajudar 

a intermediar a relação entre os agricultores e os GCRs? Com isso, 

poderiam ser criadas, de modo planejado, rotas compostas por di-

ferentes GCRs que seriam capazes de aumentar a escala de comer-

cialização, dando maior viabilidade econômica para toda a cadeia 

de distribuição. Além disso, uma cooperativa de distribuição pode 

cuidar de algumas funções ̶ como o contato com produtores, con-

tato com consumidores, organização dos pedidos e pagamentos. 

Com isso, seria capaz de reduzir a carga de trabalho dos membros 

do GCR, de modo a favorecer pessoas com maior restrição de tempo 

para participar e consumir esses alimentos. Foi a partir dessas re-

flexões que os autores decidiram começar o projeto da cooperativa 

Terra e Liberdade.

5. Terra e Liberdade: cooperativa de distribuição em 
apoio à reforma agrária na cidade de São Paulo

Nesta seção deseja-se relatar em linhas gerais a experiência viven-

ciada pelos autores nos últimos mais de dois anos, durante os quais 

se tem buscado construir uma cooperativa de logística e distribuição 

que seja capaz de escoar a produção agroecológica dos assentamen-

tos da grande São Paulo, conhecida como Terra e Liberdade.

Como discute Wilkinson (2008), os agricultores familiares pos-

suem grandes dificuldades para entrar e se manter em mercados 

altamente centralizados e controlados pelas grandes redes transna-

cionais de hipermercados. Tais dificuldades podem ser ainda maio-
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res em alguns casos, tais como o de agricultores assentados de re-

forma agrária que, em geral, enfrentam ainda mais obstáculos para 

mobilizar recursos financeiros e para estruturar sua produção e ca-

deia logística. Contudo, acredita-se que, com as políticas públicas, as-

sistência técnica, e formas de financiamento adequadas, a reforma 

agrária poderia ser uma estratégia capaz de viabilizar os alimentos 

agroecológicos a chegarem a preços acessíveis na cidade, e, ao mes-

mo tempo, de promover uma melhor qualidade de vida no campo.

Na região metropolitana da cidade de São Paulo, para surpresa 

de alguns, existem três espaços destinados à reforma agrária ̶ sen-

do dois deles já assentamentos (um em Cajamar e outro em Franco 

da Rocha) e há ainda um acampamento de luta e resistência situa-

do há 16 anos na região de Perus. Muitas famílias ali produzem, con-

tudo nunca houve aquisição da terra pelo poder público.

 A situação em que se encontram as famílias de Perus difi-

culta que elas possam realizar investimentos em sua produção ̶ 

tanto pela insegurança em relação à questão da terra, como pela 

impossibilidade de acesso aos programas de crédito. Essas famílias, 

apesar de produzirem agroecologicamente e sem agrotóxicos, não 

possuem nenhum tipo de certificação, por causa de sua situação 

fundiária considerada irregular. Já as famílias assentadas em Caja-

mar e Franco da Rocha são certificadas como produtores orgânicos 

para vendas diretas e institucionais, por meio da OCS.

As famílias que se encontram assentadas possuem mais acesso 

às linhas de crédito, mas o que se observa é que a falta de assessoria 

técnica e de experiência para planejar sua produção agrícola como 

um empreendimento faz com que tais investimentos não sejam 

muito efetivos, sendo incapazes de consolidar um processo autos-
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sustentado. Ademais, nota-se que muitos agricultores investem na 

produção, mas perdem muitos alimentos por conta das dificuldades 

na comercialização. Não bastando, com os drásticos cortes sofridos 

nas políticas públicas destinadas à compra pública da produção da 

agricultura familiar, como o PAA e o PNAE, muitas famílias perde-

ram alguns de seus canais de venda que já estavam estruturados. 

 Foi diante desse cenário que no ano de 2016, após o sucesso 

da Feira Nacional da Reforma Agrária no Parque da Água Branca, 

decidimos começar a estruturar uma cadeia de comercialização 

para distribuir cestas agroecológicas com os alimentos produzidos 

nesses espaços da região metropolitana. Inicialmente, carecíamos 

de recursos financeiros e infraestruturas adequadas. Não possuía-

mos caixas agrícolas, veículo utilitário, nem espaço físico na cidade 

para realizar a distribuição. Contudo, tínhamos capital social e sabí-

amos que éramos capazes de organizar e de mobilizar a demanda 

existente por esses alimentos.

 Nossa estratégia inicial foi de mapear parceiros na cidade, tais 

como grupos de extensão universitária e sindicatos, que possuíam 

espaço físico onde pudéssemos realizar a distribuição dos alimen-

tos e em que haviam pessoas interessadas em consumir alimentos 

agroecológicos da reforma agrária, bem como possuíam condições 

financeiras de os adquirir. Assim, foram estabelecidos grupos de 

consumo responsável nesses espaços e também foram realizadas 

algumas entregas para grupos já existentes como a ComerAtiva-

Mente ̶ que muito contribuiu para nossa organização inicial ̶ e o 

CRU-SOLO. Cabe ressaltar que o formato de GCR proposto foi con-

cebido de modo a minimizar a necessidade de envolvimento dos 

consumidores com a gestão, pois, como pontuado anteriormente, 
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acredita-se que com isso é possível democratizar o perfil daqueles 

aptos a participar do grupo, englobando pessoas com menor dispo-

nibilidade de tempo.

 Inicialmente, as entregas eram quinzenais e realizadas uma 

vez por semana. Atualmente, após pouco mais de dois anos, realiza-

mos semanalmente duas entregas para um total de 4 grupos con-

solidados. O planejamento das entregas e o contato com os clientes 

são organizados pelos autores, enquanto a entrega dos alimentos é 

realizada por um carreto parceiro contratado por nós. Desde o início, 

para que essa cadeia pudesse ser estruturada, o processo dependeu 

fortemente de nosso trabalho não remunerado. Isso revela um obs-

táculo: para conseguir remunerar adequadamente todos os elos da 

cadeia, incluindo a cooperativa de distribuição, é necessário que se 

atinja uma escala ainda maior de atuação.  Ao passo que a coopera-

tiva de distribuição propõe uma organização e um know-how  capaz 

de ampliar os canais de distribuição e aumentar a escala, ela exige 

que esta seja ainda maior para que seu funcionamento seja eco-

nomicamente viável, pois, caso contrário, não é possível remunerar 

adequadamente os envolvidos nesse elo da cadeia. 

Acreditamos que isso é possível. No entanto, quando se parte 

do zero, sem capital de giro e investimentos, é um processo que ca-

minha paulatinamente. Diferentemente das grandes empresas do 

mercado, não tínhamos capitais para investir. Esse projeto surgiu 

de nosso ímpeto militante, dois extensionistas, que já tinham uma 

fonte de renda vinda de suas bolsas de mestrado. Por isso, o foco 

foi remunerar de forma justa os agricultores e oferecer as cestas 

por um preço abaixo do praticado pelo mercado de orgânicos, hoje 

ainda muito elitizado. Nossas cestas são oferecidas por R$38,00 e 
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são compostas por 9 itens: 2 saladas, 2 refogas, 2 temperos, 2 frutas 

e 1 legume ou raiz. Esse modelo de cesta fechada foi inspirado no 

praticado pela ComerAtivaMente e foi de grande importância para 

dar uma maior flexibilidade em relação às variedades a serem en-

tregues, umas vez que inicialmente a produção ainda não estava 

muito bem estruturada.

Atuar juntamente aos agricultores, contribuindo para melhorar 

sua organização interna e sua produção, realizando reuniões e mu-

tirões, é outro eixo de atuação da cooperativa de distribuição e que 

a diferencia fortemente de atravessadores tradicionais que não se 

preocupam com as condições dos produtores.

Sabemos, contudo, que a dependência desse processo em nos-

sa militância pela agroecologia e pela reforma agrária revela uma 

inviabilidade econômica dessa cadeia. Atualmente, contamos com 

o apoio financeiro do Fundo Socioambiental Casa e temos como 

meta dobrar, até junho de 2019, a quantidade de cestas vendidas, o 

que representará um ponto economicamente viável. Esse apoio fi-

nanceiro tem sido fundamental para o melhoramento de alguns de 

nossos processos. Atualmente, contamos com site próprio e os pa-

gamentos podem ser feitos via PagSeguro, o que facilita muito para 

os consumidores que antes dependiam de realizar depósito bancá-

rio e enviar o comprovante de depósito realizando upload em um 

formulário eletrônico (veja nosso site: https://terraeliberdade.com. 

No entanto, alguns obstáculos têm feito com que a escala au-

mente gradativamente. Deve-se ressaltar que muitos grupos de 

consumo responsável foram criados, mas após alguns meses ter-

minaram por conta de falta de envolvimento dos participantes e 

falta de compreensão de seu papel na cadeia de distribuição. Al-
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guns participantes realizavam o pedido mas não buscavam no ho-

rário combinado, outros pediam uma vez e logo deixavam de pedir. 

O consumo responsável pressupõe uma forma de consumo ativo, 

na qual os consumidores são, na realidade, mais do que consumi-

dores, pois estão dispostos a participar efetivamente do processo, 

seja contribuindo para a organização da retirada das cestas, ou se 

comprometendo a consumi-las regularmente. Muitas vezes é difícil 

construir essa consciência e muitas pessoas acabam desistindo de 

participar rapidamente.

Atualmente, o grupo de agricultores que participa desse pro-

cesso recebe aproximadamente R$ 5.000,00 por mês. Sabemos que 

esse valor repartido entre as 10 famílias participantes ainda repre-

senta uma pequena renda mensal, sendo algo significativo, porém 

complementar. Por essa razão, é de suma importância que mais ex-

periências como essa floresçam e que novos grupos de consumo 

responsável surjam, aumentando a escala desta rede de distribuição. 

6. Lições aprendidas

A agroecologia e os GCR representam formas alternativas de 

produção e consumo de alimentos que têm como objetivo contor-

nar os efeitos perversos resultantes dos agrotóxicos e transgênicos 

(propagados pela Revolução Verde) e da concentração de capitais 

(promovida pela transnacionalização dos supermercados ̶ que 

prejudica os agricultores, que ficam sem poder de barganha, e en-

carece os alimentos que chegam na cidade).

Dentre algumas das estratégias de criação de circuitos de co-

mercialização alternativos, há a formação dos Grupos de Consumo 

Responsável, que se apresentaram como uma forma efetiva para 
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articular pessoas interessadas em apoiar a causa da agroecologia e 

da reforma agrária e que permitiram que seus membros pudessem 

acessar alimentos orgânicos a preços mais acessíveis. Contudo, fo-

ram observadas limitações quanto à demanda promovida por um 

GCR isolado, o que não permite ter escala suficiente para absorver 

o potencial de produção de um grande número de famílias agricul-

toras e de garantir sua renda com a comercialização para os GCRs.

O exemplo da rede EcoVida mostra a possibilidade da constru-

ção de alternativas protagonizadas pelos próprios agricultores para 

contornar os abusos sofridos devido à relação de poder assimétrica 

frente às grandes redes transnacionais de varejo. A partir da articula-

ção em rede dos atores sociais, da troca de saberes, da construção de 

relações de confiança e do desenvolvimento de processos de certifi-

cação participativa, foi construída uma rede de cooperativas e asso-

ciações de agricultores familiares que hoje se estende por 4 estados.

Já a cooperativa de distribuição, como a Terra e Liberdade, foi 

apresentada como uma alternativa para ampliar a oferta de alimen-

tos agroecológicos disponíveis na cidade, uma vez que muitos agri-

cultores ainda carecem de recursos e conhecimentos para se auto-

-organizarem, assim como o fez a rede EcoVida. É importante lembrar 

também que essa rede é fruto de um processo de mais de 20 anos, 

de modo que o trabalho das cooperativas de distribuição podem ser 

considerados como uma alternativa que pode trazer alguns resulta-

dos importantes a mais curto prazo. O objetivo central da cooperati-

va de distribuição é criar cadeias logísticas com maior capilaridade, 

maior escala e, por tanto, maior viabilidade econômica. No entanto, 

o trabalho realizado pela cooperativa também demanda gastos e é 

necessário que haja uma remuneração justa para os envolvidos, de 
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maneira que o trabalho possa se sustentar economicamente. 

Assim, reforça-se a necessidade de que haja uma escala que seja 

economicamente viável. Temos observado muitas vezes que quan-

do se fala em “escala” no meio agroecológico, isso gera repulsa por 

alguns, que associam escala às grandes produções do agronegócio, 

vendidas pelas grandes redes transnacionais. Contudo, acredita-

mos que a escala é um ponto fundamental para que a agroecologia 

possa ser aceita como um modo de produção eficaz e sustentável, 

capaz de alimentar a todos e todas. Por essa razão, é  fundamental 

que, além de desenvolvermos práticas de manejo e produção no 

campo para criar a oferta desses alimentos, precisamos pensar em 

estratégias para organizar as demandas dos centros urbanos e criar 

redes de distribuição alternativas às do grande capital pautadas nos 

princípios do comércio justo e solidário, e visando a construção de 

outra sociedade.

Referências

BOMBARDI, L. M. Geografia do uso de agrotóxicos no Brasil e co-

nexões com a União Europeia. São Paulo: USP, 2017.

Ecovida, 2018. Disponível em: <http://ecovida.org.br/certificacao/> 

Acessado em 26.dez.2018

IBGE. Censo Agropecuário, 2006.

INSTITUTO KAIRÓS e CAPINA (Org.) Prática de comercialização: 

uma proposta de formação para a economia solidária e a agricul-

tura familiar. São Paulo: Instituto Kairós, 2013

INSTITUTO KAIRÓS; site institucional, 2018. Disponível em: <ht-



146

tps://institutokairos.net/kairos/>. Acessado em 31.dez.2018.

MACHADO, L. C. P.; MACHADO FILHO, L. C. P. A dialética da agro-

ecologia: contribuições para um mundo com alimentos sem ve-

neno. São Paulo: Expressão Popular, 2014.

ROVER, O. J.; DE GENNARO, B. C.; ROSELLI, L.i. Social innovation 

and sustainable rural development: The case of a Brazilian agroe-

cology network. Sustainability, v. 9, n. 1, p. 3, 2016.

WILKINSON, J. Mercados, redes e valores: o novo mundo da agri-

cultura familiar. UFRGS, 2008.



Clarice Thomaz
Caio Oliveira

Camila V. Bezerra
Luana Hallail

Pedro Victor Silva Ladeira
Vanessa Rodrigues de Macedo

Graduandos(as) de Ciências Biológicas no Instituo de Biociências  
da Universidade de São Paulo (USP)

Rosana Louro Ferreira Silva
Docente do Departamento de Zoologia do Instituto de Biociências da USP

email para contato: emailcambio@gmail.br

Resumo:

A Comissão Ambiental da Biologia (CAMBIO) é, institucional-

mente, um grupo de extensão universitária criado em 2009 e auto-

gerido, majoritariamente, por estudantes pertencentes ao curso de 

Ciências Biológicas da Universidade de São Paulo (USP). A CAMBIO 

também se identifica como um coletivo educador e, a partir disso, 

o grupo busca atuar dentro e fora da comunidade universitária para 

a promoção de práticas mais sustentáveis, sempre promovendo re-

flexões e ações no campo da educação ambiental crítica. Entre as 

ações do grupo, há o projeto Escolas Sustentáveis, em que os mem-

bros da CAMBIO atuam como educadores e facilitadores. Como ob-

jetivo principal, visa-se promover a inserção permanente de práticas 

socioambientais participativas, democráticas e críticas no ambiente 

Capítulo 6

Extensão Universitária e Sustentabilidade -  

O Projeto Escolas Sustentáveis



148

escolar através de: potencialização da escola como espaço educa-

dor sustentável; transformação de valores e atitudes relacionados 

às questões socioambientais; incentivo à reflexão, pesquisa e cons-

trução de conhecimentos; estímulo à percepção da possibilidade 

de melhorias de aspectos socioambientais da própria escola, com 

participação e engajamento da comunidade escolar; promoção da 

integração da comunidade escolar entre si e com a CAMBIO através 

de um trabalho participativo, inter e transdisciplinar; promoção da 

formação de uma Comissão Ambiental escolar com protagonismo 

dos alunos. Este trabalho discorre sobre a nossa experiência com 

esse projeto durante o ano de 2018. 

Palavras-chave: Educação Ambiental Crítica, Coletivo Educador, 

Escolas Sustentáveis, Horta Escolar 

1 - Introdução e pressupostos teóricos 

A visão de mundo econômica predominante atualmente ̶ fun-

damentada no individualismo, alta valorização de capital, estimação 

do ser humano em detrimento do restante da natureza e compre-

ensão de si como entidade à parte dela ̶tem nos levado cada vez 

mais a um cenário de destruição ambiental e sustentado quadros 

severos de injustiça social. Uma das crenças na qual as instituições 

modernas foram criadas de maneira entrelaçada é a que, após o 

início do domínio da técnica e da razão modernas, o meio natural 

não poderia representar mais um obstáculo às vontades humanas 

(GAVARD, 2009) e foi, de maneira conjunta com o desenvolvimento 

das civilizações modernas, que nossa espécie teve como uma de sua 

principais características a imposição de seu controle sobre os meio 
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ambientes, incluindo o natural. É esta característica que, por sua vez, 

relaciona-se intimamente com a ordem econômica moderna (GID-

DENS, 1996 apud GAVARD, 2009). Estamos, com isso, presenciando 

há décadas uma desorganização dos ecossistemas proveniente do 

modelo de crescimento vigente em nossa sociedade, o qual é vol-

tado para um acúmulo de “capital de energia intensiva” (LEMKOV, 

2002 apud GAVARD, 2009). As consequências da dinâmica de desen-

volvimento desse modelo seriam a distribuição de efeitos negativos 

que são compulsoriamente absorvidos pela sociedade e pelo meio 

ambiente, incluindo riscos sociais, como ameaças à saúde e à manu-

tenção da produção sociocultural das populações (GAVARD, 2009). 

Como menciona Sterling (2009), “pressionando contra os limi-

tes da Terra, estamos sendo confrontados com os limites de nosso 

próprio pensamento”. Nossa visão de mundo atual não se sustenta 

mais, faz-se necessário construirmos um novo paradigma. Assim, o 

autor propõe três qualidades essenciais do que ele nomeia como 

visão de mundo ecológica: (1) percepção fundamentada em expan-

são, de forma a nos considerar, juntos a outros elementos, humanos 

e não-humanos, como parte do todo, e não como algo separado; (2) 

conhecimento fundamentado em conexão, de forma a nos capaci-

tar a compreender e identificar relações e padrões entre diferentes 

elementos, a reconhecer consequências sistêmicas de ações e va-

lorizar ideias e visões alheias; (3) prática fundamentada em integra-

ção, de forma a buscarmos relações saudáveis entre partes e todo, 

reconhecendo o todo como mais importante que a soma das partes, 

buscando construções coletivas e antecipando consequências sistê-

micas de ações (STERLING, 2009, p.63-82, tradução e reescrita livre). 

Em 1975, o PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio 
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Ambiente) propõe o conceito de “ecodesenvolvimento”, cujas pri-

meiras ideias começaram a surgir em 1972, durante primeira confe-

rência da ONU sobre meio ambiente e desenvolvimento, em Esto-

colmo, Suécia. Esse conceito nos convida a pensar no uso coerente 

dos recursos naturais, colocando o foco no local e no regional, com 

especial atenção às necessidades ambientais e à população social-

mente excluída, principalmente dos países pobres. Imediatamente, 

o conceito foi rejeitado, pois colocava em risco os interesses da ló-

gica economicista. Para supostamente solucionar o conflito entre 

crescimento e preservação, foi criado na década de 80 o conceito de 

“desenvolvimento sustentável”. Este, apesar de não contribuir para 

uma mudança paradigmática e nem de longe representar soluções 

eficazes para os problemas ambientais da modernidade, acabou 

representando uma espécie de consenso dentro do conflito entre 

interesses econômicos e ambientais (GAVARD, 2009). Entretanto, 

ao tentar aproximar termos tão opostos quanto os de “crescimen-

to econômico” e “meio-ambiente”, a ideia de desenvolvimento sus-

tentável se torna contraditória (NOBRE, 2002 apud GAVARD, 2009; 

BOFF, 2014). Afinal, um “projeto infinito”, tal como menciona Boff 

(2014), não pode ser sustentado por um “planeta finito” (BOFF, 2014; 

GAVARD, 2009) ̶ um conceito que concebe a natureza, sobretudo, 

como algo a ser explorado não pode ser de fato conciliado com sua 

preservação. Além disso, uma acusação frequente a esse modelo é a 

de que, a não ser por uma aposta no progresso tecnológico, não são 

apresentados modos convincentes de como aplicá-lo na prática; 

desse modo, “o emprego do conceito se assemelha a uma profissão 

de fé mais do que uma tentativa positiva de resolução da problemá-

tica ambiental” (GAVARD, 2009). Assim, a ideia de desenvolvimento 
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sustentável, vaga e paradoxal, se mostra ineficaz como uma solução 

real, apresentando-se mais como uma forma de amenizar as ten-

sões relacionadas a essa questão do que para resolvê-la de fato. 

Como apontam Czapski e Trajber (2010), não se trata mais ape-

nas de reduzir, mitigar ou minimizar impactos, agora é o momen-

to de propor mudanças na nossa visão de mundo, de nós mesmos 

e das nossas relações com os seres vivos do planeta, humanos ou 

não. Sabe-se que essa consciência ambiental não é algo inato, ou 

seja, deve ser aprendida e consolidada na mente de cada um (DINIZ, 

2008). Nesse contexto, a Educação Ambiental (EA) surge como uma 

forma de enfrentamento dessa crise em que vivemos, uma vez que 

está comprometida com mudanças de valores, comportamentos, 

sentimentos e atitudes individual e coletiva, através da sensibiliza-

ção dos sujeitos e promoção de reflexão e julgamentos, sendo per-

manente, continuada e para todos. 

Como prevê a Lei no 9.795/99 em seu Artigo 2o, “a Educação 

Ambiental é um componente essencial e permanente na Educação 

nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os 

níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e 

não-formal”. Projetos de educação ambiental, de acordo com Silva e 

Campina (2011), devem sempre buscar estimular a construção cole-

tiva de novas atitudes e comportamentos em seus participantes, a 

partir da problematização de valores individuais e coletivos, visando 

o desenvolvimento de posturas reflexivas e participativas por par-

te dos cidadãos, além de buscar elementos para a consolidação de 

uma sociedade sustentável. 

A perspectiva de Educação Ambiental Crítica, na qual nos em-

basamos, alicerça-se na ideia de que a EA não é só um processo 
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pragmático ou de mudança sem reflexão, mas um processo críti-

co e transformador por definitivo (TOZONI-REIS, 2007, apud SILVA; 

CAMPINA, 2011). Partindo desse pressuposto, entende-se que, para 

caminharmos rumo a uma sociedade mais sustentável, é necessário 

enfrentar diversos conflitos sociais e também lutar contra um forte 

paradigma construído durante anos, o qual preza pelo individua-

lismo, consumismo e competição, o que tem levado à exploração 

intensiva dos nossos recursos e causado uma perda de biodiversi-

dade inédita na história do planeta, quando se considera as ações 

antrópicas como causa direta ou indireta. Para que esse paradig-

ma seja quebrado, é necessária a atuação de toda a sociedade e 

seus atores, levando em consideração as diferentes relações sociais 

e culturais. Muitos dos problemas que enfrentamos atualmente se 

devem a uma falta de informação e comunicação entre as pessoas. 

Nesse sentido, é muito importante que haja clareza para todos so-

bre o que estamos enfrentando, quais são nossos objetivos e como 

podemos lidar com isso. 

Para que isso seja possível, é necessária a participação ativa de 

toda a sociedade, tanto no processo reflexivo quanto de tomada 

de decisões. Uma abordagem que tenta responder com sucesso a 

essa necessidade é o processo de Aprendizagem Social, que traz a 

noção de “aprender junto para compartilhar” (HARMONICOP PRO-

JECT, 2003 apud JACOBI 2009), envolvendo um aprendizado cole-

tivo e não hierárquico, através da participação e organização de di-

ferentes atores sociais (WALS; LEIJ, 2009). Esse conceito pressupõe 

que haja compartilhamento dos diferentes saberes, através de uma 

abordagem transdisciplinar, de forma que haja promoção de uma 

reflexão crítica, participação coletiva e diálogo entre os envolvidos 
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(JACOBI, 2009). Essa participação e atuação das pessoas pode ocor-

rer nos mais diferentes níveis institucionais, desde pequenos gru-

pos ou coletivos, até organizações ou sociedades inteiras (PARSON; 

CLARK 1994). A Aprendizagem Social é um conceito chave para a 

prática da Educação Ambiental, pois não se trata apenas de mu-

dar o comportamento de cada indivíduo para que esse, com seu 

conhecimento adquirido sobre o meio ambiente, vá modificar a so-

ciedade. Trata-se de construir, como defendido na perspectiva de 

educação ambiental crítica, uma nova forma de se pensar e fazer 

educação, a qual promova o engajamento coletivo e emancipação 

dos sujeitos, com apropriação de diversos conhecimentos e saberes 

de forma crítica e reflexiva. 

A incorporação da Aprendizagem Social nas propostas pedagó-

gicas das escolas, conjuntamente com a Educação Ambiental, pode 

ter grande potencial para, por exemplo, a criação de projetos inter-

ventivos de maneira coletiva, através da promoção do protagonis-

mo dos sujeitos, prática da democracia participativa e de diálogos 

horizontalizados, propiciando uma formação interdisciplinar abran-

gente, aberta a novas ideias, novas possibilidades e respeitando a 

diversidade sociocultural, com sujeitos aptos a propor soluções cria-

tivas e inovadoras para o futuro (JACOBI, 2009). 

A escola costuma reproduzir os discursos da sociedade, e atra-

vés da criação de espaços educadores sustentáveis, é possível supe-

rar isso, lutando contra esse ideário desenvolvimentista e consumis-

ta sob o qual vivemos. Sendo assim, ela exerce uma função social 

muito importante, sendo um ambiente de construção de conheci-

mento, assim, uma possível “incubadora de mudanças” pró-susten-

táveis, auxiliando na formação de um futuro mais consciente socio-
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ambientalmente (TRAJBER; SATO 2010). 

Entende-se que os espaços educadores, formais e informais, po-

dem ser importantes espaços de promoção da EA. Nesse sentido, 

um outro exemplo de organização e instrumento em sincronia com 

os conceitos apresentados acima são os coletivos educadores. 

Segundo Ferraro e Sorrentino (2005), os coletivos educadores 

são instituições que transcendem a atitudes utilitaristas ou funcio-

nais, atuando também de maneira crítica e reflexiva. São grupos de 

pessoas que, apoiados por sua instituição, atuam em um sentido 

educacional dentro de um território específico: 

[O coletivo educador é um] grupo que com-
partilha observações, visões e interpretações 
da mesma forma que planeja, implementa e 
avalia processos de formação de educadores 
ambientais. (...) O papel de um coletivo edu-
cador é promover a articulação de políticas 
públicas, reflexões críticas, aprofundamento 
conceitual, instrumentalização para a ação, 
proatividade dos seus participantes e articu-
lação institucional, visando a continuidade 
e sinergia de processos de aprendizagem de 
modo a percolar, de forma permanente, todo 
o tecido social do território estipulado. (FER-
RARO; SORRENTINO, 2005, p. 60) 

Em concordância com os autores acima, um Coletivo Educador 

pode também ser definido como: 

[...] grupo de profissionais, educadoras (es) 
ambientalistas e afins, que trazem o apoio de 
suas instituições, movimentos sociais, grupos 
e redes para planejar, implementar e avaliar, 
de forma articulada, um programa de edu-
cação ambiental voltado a totalidade de um 

território. (MMA, 2007, p.10) 



Sustentabilidades, Gestão Pública e Hortas Escolares 155

Neste sentido, quando o interlocutor cita o território, entende-se 

que ele possa significar o bairro, o município, a zona rural, a bacia 

hidrográfica, os municípios, para além de um espaço estritamente 

delimitado. Ainda dentro da mesma definição, a cartilha feita pelo 

Ministério do Meio Ambiente afirma que o Coletivo Educador: 

[...] deve ser um grupo de Pessoas que Apren-
dem Participando realizando Pesquisa-Ação-
-Participante. É um grupo democrático, não 
hierarquizado, transparente, sempre aberto 
a entrada de novos parceiros, novas institui-
ções, no qual a solidariedade e a cooperação 
se tornam a regra, ele também é aberto à 
divergência e à emergência de conflitos, fun-
damentais para a vitalidade e criatividade do 
grupo. (MMA, 2007, p.11) 

Para além de conduzir a uma apropriação de conhecimentos 

ambientais, a educação ambiental é um processo educativo que 

nos instiga a refletir e agir coletivamente em busca de uma socie-

dade baseada em valores justos socioambientalmente. Nesse senti-

do, compreendemos os coletivos educadores como potenciais ins-

trumentos metodológicos para ações em educação ambiental, uma 

vez que facilitam e promovem esse processo. 

2 - A Comissão Ambiental da Biologia do Instituto de 
Biociências da USP 

Segundo o artigo 207º da Constituição Federal (BRASIL, 1988), 

as universidades devem obedecer ao princípio da indissociabilida-

de entre ensino, pesquisa e extensão. Dessa forma, seguindo essa 

definição e considerando os três pilares fundamentais de todas as 

instituições públicas de ensino superior brasileiras, temos o dever 

de socializar os conhecimentos adquiridos com o ensino e pesquisa 
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desenvolvidos na universidade com o público externo e, ao mesmo 

tempo, contribuir com a melhoria da realidade socioambiental da 

instituição. Nesse sentido, ressalta-se também a importância de es-

tabelecer, em conjunto com a sociedade, um ciclo de aprendizado 

bidirecional, em que há saberes e conhecimentos a se compartilhar 

nos dois sentidos, em uma dinâmica contínua e não hierárquica. 

A Comissão Ambiental da Biologia (CAMBIO), criada em 2009 

por estudantes de graduação em Ciências Biológicas da Universi-

dade de São Paulo (USP), é um grupo de extensão universitária for-

mado e autogerido, ainda hoje, majoritariamente por estudantes de 

Biologia ̶ entre eles, os autores deste trabalho ̶, contando ainda 

com a participação de funcionários da USP, estudantes de outras 

universidades e duas docentes que atuam como coordenadoras. O 

grupo se sustenta, principalmente, pelo interesse de seus partici-

pantes em preencher lacunas formativas encontradas na grade cur-

ricular do curso de Ciências Biológicas, que pouco aborda questões 

ambientais relacionadas à sustentabilidade ou à educação ambien-

tal. Sendo assim, o principal objetivo do grupo é de promoção de 

práticas sustentáveis dentro e fora da universidade, através do forta-

lecimento da responsabilidade ambiental dos sujeitos por meio da 

educação ambiental (teórica e prática). 

Seguindo as definições de coletivo educador propostas ante-

riormente, consideramos a CAMBIO como um coletivo educador, já 

que estão presentes características como: reflexões críticas, apro-

fundamento conceitual, instrumentalização para a ação, proativida-

de dos seus participantes, articulação institucional, continuidade e 

sinergia de processos de aprendizagem, consistência e adequação 

das propostas de formação, otimização de recursos locais (MACEDO 
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et al 2016). As ações e projetos propostos pelo coletivo, como cam-

panhas, rodas de conversa, reuniões, eventos e oficinas, buscam a 

articulação do próprio grupo e o engajamento de terceiros, com po-

tencial de reflexão pessoal e coletiva para a aprimoração das ações 

da CAMBIO. Assim, há a busca por aprofundamento conceitual para 

fundamentação da prática e constante modificação das atividades 

planejadas, em um processo infinito de ação-reflexão. Por fim, é im-

portante citar o caráter não hierárquico e democrático do grupo. 

Cabe aos membros mais antigos orientar os mais novos a partir da-

quilo que já experienciaram em anos de participação sem, no en-

tanto, aparar as novas ideias florescidas no grupo. 

O campo de ação da CAMBIO é diverso e, a partir de apoio da 

universidade enquanto instituição, busca-se agir dentro e fora da 

USP, sendo seu principal local de atuação o Instituto de Biociências 

da USP. Recentemente, o grupo tem buscado expandir ainda mais 

sua atuação e práticas para além dos muros da Universidade. Um 

dos projetos com esse intuito é o Projeto Escolas Sustentáveis. 

3 - O que é uma Escola Sustentável? 

“Uma educação integral deve incitar não 
apenas responsabilidades ecológicas, mas 
convidar para repensarmos nossas próprias 
vidas e o modelo de sociedade”. (TRAJBER; 
SATO 2010) 

Para Trajber e Sato (2010), “espaços educadores sustentáveis são 

aqueles que têm a intencionalidade pedagógica de se constituir 

em referências concretas de sustentabilidade socioambiental”, ou 

seja, esses espaços devem ser capazes de manter uma relação equi-

librada com o meio ambiente e compensar seus impactos com o 
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desenvolvimento de tecnologias apropriadas, de forma a fornecer 

qualidade de vida para as gerações presentes e futuras. Dessa for-

ma, a escola, local onde se encontram diversas gerações e se troca 

conhecimento e experiências continuamente, tem um grande po-

tencial de ser um espaço educador sustentável, irradiador de ações 

de Educação Ambiental, como um ambiente onde isso é possível, 

Figura 1. Represen-
tação das diversas 

vivências com es-
colas sustentáveis, 

assim como suas 
principais dimen-

sões: gestão, espaço 
físico e currículo 

(CGEA/MEC, 2012)
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mas nunca como a detentora disso (Órgão Gestor da Política Nacio-

nal de Educação Ambiental, 2007). 

A escola vista como uma escola sustentável é formada por três 

esferas conectadas: Currículo, Espaço Físico e Gestão (BRASIL, 2013), 

como se pode observar na Figura 1 (ao lado). 

O currículo deve ser pensado de modo a abordar a sustentabi-

lidade com transdisciplinaridade, contando com ajuda da gestão e 

utilizando o espaço físico para seu desenvolvimento. 

O espaço físico deve ser repensado para respeitar e ter uma re-

lação saudável com a biodiversidade e a comunidade ao seu entor-

no, além de facilitar a convivência e o aprendizado, proporcionando 

engajamento no processo de ensino-aprendizagem. A importância 

do espaço físico da escola como um recurso educacional está cres-

cendo: as escolas estão cada vez mais dando uma maior ênfase ao 

aprendizado ativo e ao engajamento prático, na mesma medida em 

que procuram melhorar a qualidade ambiental do espaço escolar 

(LEGAN, 2009). 

A gestão voltada para a transformação de uma escola em uma 

escola sustentável não é feita apenas pelo corpo diretor, e sim pelo 

conjunto de gestores, alunos, funcionários, professores e membros 

da comunidade ao redor. Deve haver comunicação constante entre 

todos os agentes envolvidos para cuidar do uso e melhoramento da 

qualidade de vida no espaço físico, transformando a cultura escolar 

para um melhor uso dos recursos (TRAJBER; SATO, 2010). 

[...] as escolas sustentáveis querem envolver 
escola e comunidade em pequenos projetos 
ambientais escolares comunitários, consi-
derando o sujeito [estudante] percebido no 
mundo, suas relações no mosaico social da 
escola e seu entorno [comunidade] e no de-
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senvolvimento de atividades, projetos e pla-
nos que se entrelacem com o local [bairro, 
município educador sustentável], promoven-
do diálogos entre os conhecimentos cien-
tíficos, culturais e saberes locais (TRAJBER; 
SATO, 2010). 

No processo de transformação da escola em um espaço educa-

dor sustentável, a educação ambiental é fundamental, pois tem a 

capacidade de ressignificar os tempos e espaços, apontando novos 

caminhos a serem percorridos pela escola e comunidade (CZAPSKI; 

TRAJBER, 2010). 

4 - Possibilidade de trabalhar com horta escolar em pro-
jetos de Escolas Sustentáveis 

Crianças e adolescentes de centros urbanos têm cada vez me-

nos oportunidade de contato com a natureza. A literatura disponível 

referente às relações pessoa-ambiente defende que a qualidade de 

vida da criança está relacionada com a compreensão ecológica de 

seus comportamentos, hábitos de vida e relacionamento com o am-

biente. Dessa forma, é importante levar em consideração os lugares 

que possam contribuir para a formação de uma identidade pessoal, 

aptidões e competências individuais (ELALI, 2003). 

Através da construção de espaços educativos sustentáveis na es-

cola, torna-se possível o desenvolvimento dessas habilidades e atitu-

des em crianças e adolescentes, protagonistas dentro de um projeto 

de Escolas Sustentáveis. Um exemplo seria a implementação de uma 

horta escolar, que pode fomentar um olhar mais crítico em relação 

ao meio ambiente e hábitos alimentares, uma vez que participam de 

maneira ativa desde o planejamento da horta até a colheita. 
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A horta é um espaço inter e transdisciplinar 
onde, além de trabalhar as questões ambien-
tais, alimentar e nutricional, estimula a parti-
cipação e a cooperação, pois todo o trabalho 
desenvolvido deve ser coletivo, integrando 
conceitos das diferentes áreas do conheci-
mento, envolvendo toda comunidade escolar 
(FLORIANÓPOLIS, 2009). 

A prática de horta estimula toda a comunidade escolar a repen-

sar seus hábitos alimentares e como isso impacta a sua qualidade 

de vida, a qualidade de vida da sociedade como um todo, os meios 

de produção, a economia e o meio ambiente. Atividades como essa 

“auxiliam no desenvolvimento da consciência de que é necessário 

adotarmos um estilo de vida menos impactante sobre meio am-

biente, bem como a integração dos alunos com a problemática am-

biental vivenciada” (CRIBB, 2010). 

Numa horta escolar há possibilidade de 
se trabalhar diversas atividades, dentre as 
quais, os conceitos, princípios, o histórico da 
agricultura, a importância da educação am-
biental, a importância das hortaliças para a 
saúde. Além das aulas práticas onde se tra-
balham as formas de plantio, o cultivo e o cui-
dado com as hortaliças (CRIBB, 2010). 

A horta no ambiente escolar proporciona a possibilidade de de-

senvolver aulas em um espaço diferente da classe rotineira, em con-

tato direto com a terra, água, plantas, animais e outros organismos 

que fazem parte desse ecossistema, sendo um verdadeiro laborató-

rio vivo, que possibilita o desenvolvimento de múltiplas atividades 

pedagógicas em educação ambiental e alimentar, de forma a unir 

e contextualizar teoria e prática, contribuindo para o processo de 

ensino-aprendizagem (MORGADO, 2006). 
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Portanto, o espaço físico da horta, sendo incorporado à forma-

ção dos alunos e bem gerido coletivamente pela comunidade esco-

lar, pode estimular uma alimentação mais saudável, além de pro-

mover relações mais estreitas, tanto entre as pessoas participantes 

do projeto, quanto com o meio ambiente. Isso é possível ao fomen-

tar trabalho em grupo, engajado, crítico e responsável de todos os 

envolvidos. Assim, a horta constitui um potencial espaço educador 

sustentável dentro de projetos de Escolas Sustentáveis. 

5 - Relato de experiência com Escolas Sustentáveis 

Têm surgido cada vez mais esforços globais para reorientar a 

educação formal para a sustentabilidade. Os programas de escolas 

sustentáveis são um meio de proporcionar benefícios educacionais 

e socioambientais aos envolvidos. O projeto Escolas Sustentáveis, 

proposto pela CAMBIO, baseia-se no projeto criado pelo Ministério 

do Meio Ambiente para fomentação de Escolas Sustentáveis no Bra-

sil, de acordo com Resolução CD/FNDE no 18, de 21 de maio de 2013 

(BRASIL, 2013). 

O projeto, desenvolvido durante o ano de 2018, contou com o 

apoio financeiro do Edital USP/Santander de Apoio às Iniciativas de 

Cultura e Extensão e teve como objetivo promover o enraizamento 

de práticas socioambientais participativas, democráticas e críticas 

no ambiente escolar através de: 

1. Potencialização da escola como espaço educador sustentável, 

por exemplo, através do desenvolvimento de jardins e hortas; 

2. Transformação de valores e atitudes relacionados às ques-

tões socioambientais junto aos membros da comunidade es-
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colar, bem como incentivo a reflexão, pesquisa e construção de 

conhecimentos; 

3. Incentivo para que a comunidade escolar perceba as possibi-

lidades de participação individual e coletiva e formas de enga-

jamento para a melhoria dos aspectos socioambientais no seu 

cotidiano; 

4. Promoção da integração entre estudantes, professores, fun-

cionários e a CAMBIO, através de um trabalho dinâmico, partici-

pativo, prazeroso, inter e transdisciplinar; 

5. Promoção da formação de uma Comissão Ambiental escolar 

composta principalmente por alunos, os quais devem ser prota-

gonistas durante o processo, mas contando com o apoio de toda 

a comunidade escolar. A Comissão Ambiental deve ser capaz de 

atravessar gerações dentro da escola para que seja um projeto 

de educação ambiental contínuo, transversal e interdisciplinar, 

que transforma a escola e é transformado por ela; 

6. Ação dos membros da CAMBIO como educadores e facilitado-

res de todos os itens acima. 

As atividades do projeto deram início em abril de 2018, quando 

começaram as visitas regulares à escola selecionada para imple-

mentação do projeto: Escola Técnica Estadual (ETEC) Raposo Tava-

res, que conta com cursos técnicos e técnicos integrados ao ensino 

médio (ETIM). As primeiras visitas foram destinadas à apresentação 

do projeto à diretoria, coordenadoria e, posteriormente, a todas as 

turmas de ensino médio e professores, com aproximadamente 110 

alunos, cerca de um terço da escola, manifestando interesse em 

participar de alguma forma do projeto (Figura 2, próx. página). 
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Figura 2. Apresenta-
ção do projeto em 
uma sala da ETEC 

Raposo Tavares.

Os encontros seguintes ocorreram semanalmente às segundas-

-feiras durante o primeiro semestre do ano e às sextas-feiras duran-

te o segundo semestre, sempre no horário de almoço dos alunos, 

entre 12h30 e 13h30. Pudemos observar que o horário de almoço 

não era ideal para a execução de um projeto tão grande, mas foi a 

opção mais viável com a tentativa de contemplar a disponibilidade 

de tempo dos alunos de diferentes cursos da ETEC e também dos 

integrantes da CAMBIO. 

Apenas trinta alunos compareceram ao encontro inaugural do 
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Figura 3. Roda do 
primeiro encontro 
na escola, no qual 
foram realizadas 
dinâmicas e foi 
discutido o início 
de um acordo de 
convivência. 

grupo (Figura 3, acima), sendo que esse número foi reduzindo ao 

longo do ano, variando de cinco a quinze alunos presentes a cada 

encontro, alguns comprometidos desde o início do ano, outros en-

trando mais tardiamente, o que já era esperado pela CAMBIO, uma 

vez que o projeto exige algum tempo da rotina dos alunos, dedicação 

e comprometimento. Os alunos presentes sempre se mostraram en-

gajados e os que não frequentavam as reuniões puderam, mesmo 

assim, contribuir pontualmente em algumas ações, como os muti-

rões que ocorreram em fases mais avançadas do projeto. Durante a 

maioria dos encontros foi feito um relato escrito pela CAMBIO daqui-

lo que foi realizado e decidido no dia, o que se provou extremamente 

importante como registro guia para planejar e organizar as ações 
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futuras, além de melhorar a articulação entre diferentes integrantes 

do projeto que nem sempre estavam presentes em todos os encon-

tros. O hábito de registrar os encontros também foi estimulado a ser 

usado pelos alunos em suas reuniões independentes conforme eles 

foram ganhando mais autonomia, o que contribuiu para a formação 

de sua concepção de grupo com uma identidade própria. Inicial-

mente, buscamos realizar atividades para estimular a participação 

e envolvimento dos alunos com o projeto e integrantes da CAMBIO. 

Figura 4. A Árvo-
re dos Sonhos: a 
copa representa 

os sonhos; o caule, 
formas como se 

chegar neles; e as 
raízes, o que já se 

possui.
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Figura 5. Finalização da atividade da Árvore dos Sonhos, a qual se cons-
tituiu em três etapas: (1) anotação pelos alunos, em algumas folhas de 
papel, de seus sonhos, formas como poderíamos alcançá-los e o que já 
possuímos; (2) plotagem dessas ideias na árvore; (3) discussão.

Essas formaram nosso diagnóstico socioambiental, que incluiu a realização de dinâ-

micas de grupo e atividades de integração. Uma delas é a árvore dos sonhos (Figuras 

4, ao lado, e 5, acima), na qual os alunos puderam manifestar seus diferentes desejos 

e percepções sobre sua realidade, tanto dentro quanto fora da comunidade escolar. 

Outro exemplo é a elaboração de um mapa socioambiental do ambiente escolar, feito 

por meio de um passeio pela escola identificando situações e características satisfató-
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rias e problemáticas sob o ponto de vista dos alunos (Figura 6, abai-

xo). Verificou-se, assim, questões como a ausência de arborização 

suficiente em diversos pontos do ambiente externo da escola, a falta 

de uma horta e jardim escolares interessantes, a falta de cuidados 

com a nascente presente no terreno da escola, a falta de destino 

adequado dos resíduos orgânicos provenientes da alimentação da 

comunidade escolar e a não separação de lixo reciclável. Devido ao 

tempo disponível, não foi possível percorrer áreas do entorno do ter-

reno escolar, mas que também consideramos importante. 

Figura 6. Alunos 
e membros da 
CAMBIO na parte 
externa da escola, 
realizando a coleta 
de dados para o 
mapa socio- 
ambiental.
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Essas ferramentas foram muito importantes para o processo. Foi 

a partir delas que os alunos puderam identificar e refletir sobre quais 

ações e propostas interventivas gostariam de realizar para melhoria 

da qualidade de vida e sustentabilidade na escola. E, assim, dentre 

várias de suas propostas, foram escolhidos quatro grandes temas: 

áreas verdes, água, lixo e espaço de convivência. 

O primeiro grande tema escolhido para ser trabalhado foi o de 

áreas verdes. Assim, os próximos encontros passaram a ser voltados 

para seu desenvolvimento: fizemos o planejamento do jardim, plane-

jamento e mudança de local de uma horta já existente, porém aban-

donada há algum tempo, e plantio de mudas de árvores pela escola. 

Antes da aquisição das mudas para o jardim, a horta e outros es-

paços externos e decisão de onde as plantar, ocorreram discussões 

referentes aos motivos dessa ação. Embora os alunos já carregas-

sem a ideia de que ter uma horta ou qualquer outra área verde na 

escola fosse algo valoroso, foi necessário fomentar uma discussão 

crítica do porquê dessa importância e como poderíamos planejar 

estas áreas para melhor aproveitamento da comunidade escolar. 

Algumas questões levantadas por diferentes pessoas envolvidas e 

que puderam ser trabalhadas nesses espaços foram a valorização 

de árvores nativas, a valorização do espaço em si, além do serviço 

ecossistêmico. Na horta, especificamente, foi possível abordar junto 

aos estudantes a importância da produção do alimento e de quem 

o produz, o processo de produção majoritário (monoculturas em lar-

ga escala) e algumas de suas alternativas (como a agroecologia), e o 

desperdício e o descarte de alimento tanto na comunidade escolar 

como na sociedade como um todo. Algumas dessas temáticas já 

são abordadas por professores da escola, os quais poderão utilizar o 
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espaço físico criado pelo projeto para trabalhar de forma mais pro-

funda esses assuntos ao realizarem aulas fora das salas e outras ati-

vidades que esse novo espaço permite. 

Foi feito um levantamento de plantas de interesse para cada 

área, árvores de sombra, plantas ornamentais e plantas para a hor-

ta. A princípio, esse levantamento seria feito totalmente pelos alu-

nos, com os integrantes da CAMBIO e os professores de Biologia 

e Geografia dando auxílio ̶ uma forma de colocar em prática al-

guns dos conceitos teóricos trabalhados anteriormente. Na prática, 

nem todos os alunos realizaram a pesquisa e, consequentemente, o 

trabalho foi dividido entre os integrantes da CAMBIO a fim de não 

sobrecarregar os alunos com muitas tarefas além das diversas co-

bradas pela rotina escolar. Apesar disso, foram possíveis muitas tro-

cas, dado que alguns alunos e professores possuíam experiências 

prévias com jardinagem, horta e também com os espécimes que 

escolhemos para plantar. 

Durante os mutirões de preparação do espaço e plantio, os alu-

nos envolvidos no projeto convidaram o restante da escola a parti-

cipar (Figuras 7 e 8, ao lado), nem sempre havendo grande adesão, 

em parte devido à falta de interesse ou à ocupação com outras ativi-

dades desenvolvidas na escola, entre outros motivos. Nosso objetivo 

conjunto inicial de completar a estruturação do espaço da horta e 

plantar todas as mudas adquiridas foi retardado tanto por questões 

de atraso no fornecimento das mudas, dificuldade em encontrar da-

tas onde o maior número de integrantes poderia participar e certa 

desorganização, quanto por chuvas típicas da época do ano e con-

dições adversas da planta da escola, como encanamento e solo não 

favoráveis ao plantio, encurtando o tempo útil de nossos mutirões. 
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Figura 7. Primeiro 
mutirão do jardim, 

em que, além de 
membros da RECO 

e CAMBIO, tam- 
bém participaram 

alunos de fora  
do projeto.

Figura 8. Mutirão 
para dispor o terre-
no da futura horta, 
nele também parti-
ciparam alunos de 
fora do projeto
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No entanto, mesmo com todas as dificuldades enfrentadas, foi 

possível limpar o terreno e plantar as mudas no jardim. A maioria fo-

ram espécies com flores coloridas, já que um dos anseios dos alunos 

era que a escola tivesse mais cores, porém também foram incluídas 

taiobas e uma bananeira, que já estavam disponíveis em outras áre-

as da escola e foram realocadas (Figura 9, abaixo). 

Segundo Bordenave (1994), a participação não pode ser trans-

mitida ou adquirida por treinamento, a participação é uma vivên-

cia coletiva somente possível de se aprender na práxis grupal, só se 

aprende a participar participando. Segundo pesquisa feita a partir 

do desenvolvimento do projeto Escolas Sustentáveis por Macedo 

Figura 9. Resultado 
do último mutirão 
do ano realizado 
no jardim. Foram 
plantadas grama-
-amendoim, taioba, 
bananeira, begô-
nias, margaridas e 
onze-horas.
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(2018), os alunos da ETEC enxergam sua participação como efeti-

va apenas nas atividades práticas, sem levar em consideração seu 

potencial de criação e tomada de decisão enquanto grupo. A maio-

ria dos alunos não se sentia totalmente autônomo para isto, sendo 

que, na prática, foram eles que tomaram as decisões relacionadas 

ao projeto, ainda que orientados por nós: 

[...] eles não reconhecem essa participação, 
não entendem o seu papel; o que faz muito 
sentido, afinal, em suas jornadas eles não de-
vem ter tido muitas oportunidades de serem 
protagonistas, de participarem verdadeira-
mente e de tomarem decisões. Ao mesmo 
tempo, os resultados também mostram essa 
crescente independência e autonomia, que 
é, de fato, uma construção, que não aconte-
ce de um dia para o outro. Com a prática, a 
tendência é que se aperfeiçoem para torna-
rem-se cada vez mais autogeridos. É preciso 
destacar também que ainda que eles não 
entendam totalmente seu papel, essa parti-
cipação é muito legítima, considerando que é 
totalmente voluntária e, ainda por cima, nos 
horários de almoço ou livre deles (MACEDO, 
2018). 

A participação também pode ser um elemento crucial por pos-

suir potencial de funcionar como um meio para o aprendizado: o 

desenvolvimento do projeto e de suas atividades estimulou o grupo 

a entrelaçar diferentes visões e vivências, enriquecendo a experiên-

cia conjunta e trazendo ao convívio de todos a necessidade de lidar 

com conflitos (sejam eles diferenças de posicionamentos, vontades 

ou possibilidades de ação). Percebemos que, para os alunos que 

participaram ativamente do projeto, incluídos nos processos criati-

vos do grupo, houve um fortalecimento do sentimento de pertenci-

mento à escola em comparação com os alunos que atuaram como 
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espectadores ou como integrantes apenas de ações pontuais. 

Ao longo do projeto, foi construída uma identidade de grupo 

pelos alunos, sempre estimulada pelos membros da CAMBIO, que 

culminou no nascimento de uma Comissão Ambiental na ETEC, 

autointitulada Raposo Ecológica (RECO). Nos últimos meses de 

2018, a RECO já possuía certa independência da CAMBIO, com suas 

próprias reuniões mensais, calendário de rega e manutenção das 

mudas plantadas, logo, rede social para divulgação das atividades 

e e-mail, além de terem apresentado o projeto em um pequeno 

congresso sobre diferentes iniciativas jovens no ensino fundamen-

tal e médio (Figura 10, abaixo). O grupo pretende se oficializar pelo 

sistema de clube existente na ETEC Raposo Tavares, a fim de que 
Figura 10. Alunos 
apresentando o 

projeto na quarta 
edição do Icloc 

jovem, do Instituto 
Singularidades.
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possam receber certos benefícios e facilidades para conseguir, por 

exemplo, alugar salas da escola para suas atividades e ter voz junto 

a outros clubes. Além disso, é de interesse da RECO divulgar a ideia 

de formação de Comissões Ambientais como meio de difusão da 

Educação Ambiental Crítica para outras unidades da ETEC e parti-

cipar da elaboração de uma cartilha sobre Escolas Sustentáveis em 

parceria com a CAMBIO. 

Em todas as etapas do projeto Escolas Sustentáveis houve a pre-

ocupação em compartilhar o planejamento e as decisões tomadas 

com a comunidade escolar, visto que apenas uma parcela partici-

pou continuamente de seu desenvolvimento. A intenção era deixar 

a comunidade informada e, ao mesmo tempo, chamar atenção de 

outros alunos para o projeto. Já quanto à participação de funcioná-

rios e professores, esperávamos uma maior atuação, visto que um 

dos objetivos do projeto é estimular a formação de uma Comissão 

Ambiental (RECO) com a participação de diversos atores escolares, 

embora a forma como o projeto foi conduzido tenha estimulado 

bastante a adesão e a liderança estudantil. 

Em 2019, pretendemos finalizar nossas atividades na ETEC Rapo-

so Tavares, em especial o jardim e a horta, auxiliar os alunos a segui-

rem com as outras demandas levantadas pelo mapa socioambiental 

que não puderam ser contempladas em 2018 e auxiliar no recruta-

mento de novos membros para a RECO, com foco nos ingressantes 

do primeiro ano do ensino médio na escola. Uma saída drástica não é 

o ideal, pois os alunos podem se sentir inseguros. Portanto, diminui-

remos nossa frequência de encontros aos poucos e observaremos 

o desenvolvimento de sua autonomia como grupo para que, até ju-

nho, seja possível encerrarmos nossa participação como tutores. 



176

Considerações finais 

Esse projeto foi desenvolvido tendo como suporte teórico e ide-

ológico a perspectiva de educação ambiental crítica que, como dito 

no início, pressupõe a educação ambiental não como um processo 

pragmático ou de mudança sem reflexão, mas como um proces-

so crítico e transformador. Trata-se de construir uma educação que 

promova a sustentabilidade, engajamento coletivo, transformação 

de valores, ações e atitudes, com apropriação de conhecimentos e 

saberes de forma crítica e reflexiva. 

Além disso, também foram utilizados os referenciais do conceito 

de aprendizagem social, com o objetivo de contribuir para o diálogo 

e intervenção conjunta dos alunos de modo a transformar a realida-

de para promoção da sustentabilidade. Através de metodologias e 

atividades colaborativas, foi possível construir processos dinâmicos 

de participação, de forma que os alunos puderam fortalecer o diá-

logo entre eles, a capacidade de escuta, assim como compreensão 

dos problemas socioambientais de seu contexto e possíveis solu-

ções (BACCI et al, 2013) . 

Tendo em vista a nossa experiência, foi possível concluirmos que 

um projeto de Escolas Sustentáveis é grande e complexo, exigindo a 

participação de vários atores, pois são várias as possibilidades de se 

trabalhar com EA na formação de um espaço educador sustentável 

e Comissão Ambiental na escola. Entendemos que a avaliação do 

que já foi feito e um bom planejamento das ações futuras é essen-

cial, mas também devemos estar cientes de que pode haver uma 

certa distância entre o planejamento e a execução deste, visto que 

imprevistos, negociações e adaptações ocorrem ao longo de qual-

quer projeto. Além disso, a própria proposta do projeto inclui essas 
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retomadas de direção, já que nossas ações sempre se construíram a 

partir de nossa relação com os alunos. 

Também acreditamos que para o bom desenvolvimento das ati-

vidades é necessário um planejamento a longo prazo para melhor 

inserção da dimensão dos valores e conceitos relacionados à EA 

nas atividades propostas dentro desse contexto, além de um posi-

cionamento mais adequado das dimensões relacionadas a escolas 

sustentáveis: a gestão, o currículo e o espaço físico. Podemos dizer 

que percebemos uma mudança gradual na rotina e no ambiente 

da escola que se tornou, a partir do protagonismo de seus alunos, 

mais consciente de seu papel socioambiental e da possibilidade de 

articulação coletiva para a resolução de questões comuns àquela 

comunidade. 

Finalmente, quanto ao papel da CAMBIO para a evolução desse 

projeto, podemos concluir que sua atuação enquanto coletivo edu-

cador teve um papel importante para estimular a participação den-

tro e fora da Comissão Ambiental que se formou, com potencial de 

fomentar o trabalho coletivo e a reflexão crítica acerca da realidade 

e rotina da comunidade escolar. 
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CONVERSA INICIAL

Para contar esta história, tomo a liberdade de narrá-la em primei-

ra pessoa porque gosto de um papo simples, direto, olho no olho, eu 

e você! E, como não dá para nos olharmos diretamente, farei destas 

palavras espelho e, quem sabe, possamos estabelecer uma ligação 

direta nesta conversa. 

Sou professor de Informática Educativa em uma escola pública 

municipal, a EMEF Tarsila do Amaral, que está situada na Diretoria 

Regional de Educação do Butantã, aqui na cidade de São Paulo. 

Não sou nenhum especialista em horta, nem nasci na roça (como 

já me perguntaram). Tudo que aprendi sobre plantar vem desta ex-

periência que irei relatar. Nesse percurso, desde 2008, várias tenta-

tivas e muitos erros caminharam juntos. Tanto na horta da escola 

quanto na horta que fiz em casa. E quer saber? A lição é fácil de 

se aprender! É plantando que se aprende! A natureza é generosa 

e pródiga. É simples assim: comece a plantar que o conhecimento 

lhe será concedido! 

Mas antes, é importante levar em consideração algumas ques-

tões, como por exemplo, a dimensão do tempo na natureza, em es-

pecial, na horta. Ele é diferente do tempo social, do tempo do relógio 

e dos compromissos, quando vivemos apressados para tudo. O tem-

po da natureza é harmônico, revigorante e terapêutico. Já o social 

é angustiante, deprimente, acelerado e infinitamente insuficiente. 

Capítulo 7

Relato de experiência na EMEF Tarsila do Amaral
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Outro ponto a ser destacado são as relações de dependência e in-

terdependência de tudo que está, direta ou indiretamente, ligado 

à horta, inclusive as questões que orbitam sobre ela. Dito de outra 

forma, o equilíbrio sistêmico do indivíduo e do meio é a regra, não a 

exceção. A forma de pensar e agir também muda. As considerações 

são ampliadas e transitam do micro ao macro, ou ao contrário, porém 

sempre levando em consideração os aspectos da sustentabilidade.

Horta, para mim, vai bem além de plantar, cuidar, colher e con-

sumir. Horta é uma experiência de vida. Ouso dizer que também 

pode ser uma experiência transcendental, religiosa e, com o tempo, 

torna-se uma filosofia de vida. Horta é verbo em ação: eu planto, tu 

plantas e todos nós colhemos! 

A relação que se constrói nessa experiência faz com que nos tor-

nemos parte dela. A horta e quem planta se tornam um só. Uma 

unidade indivisível. Só quem planta sabe, ou melhor, sente isso! 

Sempre que me perguntam de quem é a horta, respondo categori-

camente: “a horta é de quem cuida! Quanto mais pessoas ajudam a 

cuidar, mais donos ela tem”. Assim, estou falando sobre a história da 

horta, pela perspectiva da relação e do vínculo que tenho com ela. 

Relato nesse espaço a história de uma horta que se inter-relaciona 

com diversas outras pessoas, das mais variadas idades e intenções. 

Uns ajudam a plantar e a cuidar, independentemente da colheita. 

Outros estarão lá sempre no momento da colheita. E assim, todos, 

cada um à sua maneira, beneficiam-se da horta.

Falo da horta na escola como um ponto de encontro ou elos de 

convergência. A horta como um espaço pedagógico que catalisa 

a proposição de vários projetos interdisciplinares. Um lugar para 

construção dos mais variados saberes e sabores. Coisas magníficas 
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acontecem com quem se aventura nessa experiência de produzir 

alimentos. E se fizer tudo conforme deve ser, produzirá alimentos 

genuinamente naturais e saudáveis! Não importa o tamanho ou su-

porte no qual ela venha a ser construída, tudo será proporcional e 

generosamente recompensado.

A horta é literalmente um organismo vivo. Basta observar seus 

vários ciclos para perceber que ela nasce, cresce, produz, gera se-

mentes, envelhece, perece e renasce de tempos em tempos. E 

quanto mais simples ela for, maior será sua força de renovação. É 

importante destacar que uma das principais lições que aprendi no 

trabalho com a horta é a de que o rústico é belo. E a beleza da na-

tureza é singular. Pena que essa lição, por mais simples que pareça, 

poucos entendem.

Nenhuma horta é igual a outra. Portanto, a horta do vizinho 

serve apenas como referência e nunca como receita a ser copiada 

passo a passo. Assim, com este material, não tenho a pretensão de 

apresentar uma receita de como fazer uma horta, apenas me com-

prometo em relatar a experiência com o trabalho de horta na escola 

pública em que trabalho e seus mais variados resultados. 

Luis Mario da Conceição

Profº. Educação Infantil e Ensino Fundamental I
Profº Orientador de Informática Educativa – POIE

Contato: Poie.tarsila@yahoo.com.br
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ERA UMA VEZ O DESEJO DE CONSTRUIR UMA HORTA 
NA ESCOLA – PARA TODOS!

A história da construção da Horta na EMEF Tarsila do Amaral – 

DRE-BT começa em 2008. Essa história poderia ser contada e re-

contada das mais diversas maneiras e pelos mais variados recortes. 

Assim, vou recortar alguns dos pontos principais que vão desde a 

construção da horta até os dias atuais. Manterei o foco nos proble-

mas encontrados, desafios, nas ações desenvolvidas, nos produtos 

ou subprodutos obtidos e, principalmente, nas mais diversas lições 

aprendidas durante todo esse tempo. Vale lembrar que os temas 

aqui abordados são ações desmembradas didaticamente para a 

narrativa dessa experiência e também frutos dos desdobramentos 

que orbitam direta ou indiretamente a horta da escola, como por 

exemplo:

• O desafio do rato na composteira; 

• A horta em pequenos espaços; 

• A horta suspensa; 

• A horta e o jardim aromático linear no caminho do estacio-

namento; 

• O Sistema de Irrigação por Gotejamento desenvolvido no 

Trabalho Colaborativo Autoral (TCA) dos alunos; 

• O painel artístico no jardim da escola; 

• A ampliação da nova composteira; 

• E o aperfeiçoamento do sistema de irrigação por gotejamen-

to do ano passado que também são temas de TCAs neste ano 

e por aí vai.



186

O Início

O desejo de construir a Horta na EMEF Tarsila do Amaral é fruto 

da leitura do livro “O Menino do Dedo Verde”  de Maurice Druon. O 

livro conta a história de um menino que descobre que tem o dedo 

verde, ou seja, em tudo o que ele toca com seu polegar nascem flo-

res e, assim, ele decide começar a mudar o mundo em que vive. 

A história da horta na EMEF Tarsila do Amaral começa exatamen-

te após a leitura desse livro. Um menino com o poder de mudar o 

mundo com o toque do seu polegar verde. Isso me pareceu incrível! 

E aí, é claro, eu também quis saber se o meu polegar é verde! E para 

minha surpresa, descobri que sim! E mais que isso, descobri que o 

polegar de todo mundo é verde! Na verdade, as mãos inteiras são 

verdes, e todos nós temos o poder de mudar o mundo! É uma pena 

que algumas pessoas ainda não descobriram esta fonte de poder.

Assim, apesar da escola contar com um amplo espaço verde e 

arborizado (Figura 01) para desenvolver trabalhos com foco na pre-

Figura 01 – Imagem 
do Google Mapas 
do terreno da EMEF 
Tarsila do Amaral.
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servação do Meio Ambiente, até o ano de 2008, não havia nenhum 

lugar pensado e destinado ao cultivo de hortaliças ou plantas medi-

cinais. A falta de espaços disponíveis com iluminação direta do sol 

para a construção da horta foi um fator limitante. A copa das árvores 

tomam todo o espaço, formando uma imensa e linda ilha verde por 

todo o espaço escolar.

 Convicto de fazer verdejar os polegares dos alunos da escola, 

exerci a arte da persistência e empreendi muito esforço e dedicação 

para fazer se tornar real a horta na escola. 

Junto com o atual diretor, realizamos uma varredura por todos 

os cantos da escola, levando em consideração as reais possibilida-

des de adaptação dos espaços naquele momento e, por fim, chega-

mos à conclusão que apenas um pequeno pedaço do terreno lá no 

fundo da quadra poderia ser transformado na horta da escola. 

Definido o espaço, recebi a seguinte informação do diretor: “o 

espaço é este! Não temos nenhum centavo para construir a horta. 

Agora, você se vira!”. Ficou claro naquele momento, que o desafio 

seria grande! E como não tenho medo de desafios, mais que de-

pressa dei início ao projeto da construção da horta. 

Os desafios foram inúmeros. O terreno era íngreme com solo 

de entulhos e resto de construção. Sem dinheiro e pouca mão de 

obra disponível, restou a criatividade! Pneus, madeiras, terra aduba-

da, mangueiras, mudas de hortaliças, tintas e ferramentas vieram a 

partir de doações de amigos e parentes. Durante o período de cons-

trução da horta, a escola passou por uma pequena reforma e eu con-

segui junto ao diretor que fossem feitas algumas faixas de concreto 

entre os canteiros da horta para acesso de um dos alunos cadeirante.

Na etapa de construção da horta, não houve a participação dire-
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ta dos alunos. Somente com a estrutura da horta pronta entraram 

em ação, por meio das atividades, todos os alunos  do 1º ao 5º Ano 

do Ensino Fundamental que, nas aulas de Informática Educativa, 

utilizaram os recursos tecnológicos como suporte teórico e a horta 

como laboratório de experimentação prática. Nessa época, eu havia 

iniciado a função de Professor Orientador de Informática Educativa 

e tinha aulas atribuídas com apenas uma parte dos alunos. O res-

tante foi atribuído a outra professora. 

Incluí no planejamento atividades teóricas e práticas para os 

alunos e alunas utilizarem a horta como espaço para aprender. Pes-

quisaram, plantaram, colheram e prepararam lanches naturais com 

as verduras da horta, vivenciando a “experiência do polegar verde”! 

Desde os primeiros contatos dos alunos com o espaço pedagó-

gico da horta e com as diversas rodas de conversa, fui ampliando 

e entendendo melhor a dimensão e a importância desse trabalho 

dentro da escola. 

Foi necessário diluir o meu olhar sobre os muros da escola para 

enxergar o entorno. Mais precisamente, de que a região em que a 

escola está inserida faz parte da periferia de São Paulo. Nos situa-

mos em um espaço densamente habitado e a escola atende alunos 

de pelo menos duas grandes comunidades: Jaqueline e Gelo. Como 

se pode observar na imagem abaixo (Figura 02), em uma visão aé-

rea do local, fica evidente que a região possui pouquíssimos espa-

ços verdes no entorno. 

Próximo ao centro da imagem, o grande espaço verde presen-

te é a área de um antigo lixão que foi transformado na década 60 

no Parque Raposo Tavares. Os antigos moradores comentam que o 

bairro nasceu e cresceu em torno do lixão, de onde muitos tiravam 
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seu sustento. Hoje, é muito comum ao caminhar pelo parque e, nos 

trechos de encosta, observar os diversos extratos de lixo e terra que 

foram acumulados ao longo dos anos formando uma imensa mon-

tanha de lixo. Dito de outra forma, um dos poucos redutos naturais 

do entorno, que hoje parece ser um grande bosque nada mais é do 

que uma frágil área verde contaminada com os mais variados resí-

duos sólidos.

Com base nisso, a proposta de trabalho no espaço da horta foi 

crescendo e tomando novos rumos. Ficou evidente a necessidade 

de reforçar e ampliar o olhar dos alunos e alunas para além da re-

alidade em que viviam. Mostrar que é possível produzir os próprios 

alimentos passou a fazer parte da rotina das minhas atividades na 

disciplina de Informática Educativa e nas mais variadas parcerias 

com os outros professores e professoras.

Faziam parte das aulas temas como o consumismo e a relação 

com a geração de resíduos sólidos; a origem e a qualidade dos ali-

mentos; alimentação saudável; saúde e bem-estar; cuidados com os 

Figura 02 – Imagem 
do Google Mapas 

da região próxima 
da escola.
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recursos naturais; e economia de água. 

Com o tempo (pelo menos dois anos de utilização direta da hor-

ta), percebemos que a terra estava produzindo cada vez menos. 

Constatamos que a terra precisava ser renovada/ adubada com 

maior frequência. Novamente, os custos com adubos geraram no-

vos problemas. O que fazer então? Produzir o próprio adubo.

Conforme fomos pesquisando, vimos que, logo de início, pode-

ríamos resolver pelo menos dois grandes problemas: adubo para a 

horta e a diminuição dos resíduos sólidos. Tínhamos todos os ele-

mentos para a resolução: resíduos orgânicos da cozinha e as folhas 

secas que caem das árvores todos os dias. E, diariamente, sacos e 

mais sacos plásticos eram utilizados para esse fim. 

Foi aí que surgiu a composteira. A forma de fazer foi bem sim-

ples. Uma das turmas entrou em contato com as cozinheiras e ex-

plicou os objetivos principais que eram reduzir a questão do lixo e 

a produção do adubo para a horta. Com tudo acertado e separado 

pelas cozinheiras, diariamente os alunos se revezavam e levavam 

os resíduos orgânicos para um espaço perto da horta, no qual eram 

depositados e misturados com os restos de folhas — que também 

foi combinado com a equipe de limpeza para separar e enviar para 

a horta todas as folhas da varrição diária do espaço escolar. Sintonia 

perfeita: cozinheiras, equipe de limpeza e alunos trabalhando juntos 

para solucionar problemas. Tudo ia muito bem, até que surgiram os 

ratos na rota da composteira!

Os Ratos na Rota da Composteira

Alguns alunos, após os intervalos em sistema de revezamento, 

recolhiam os resíduos orgânicos da cozinha como: restos de frutas, 
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verduras, cascas de ovos, pó de café e chá e depositavam em cama-

das com coberturas de terra e folhas secas das árvores. 

Por pelo menos um mês, essa rotina diária foi seguida até apa-

recerem buracos grandes no local da compostagem. Feito a obser-

vação, constatou-se a proliferação de ratos que vinham se alimentar 

dos resíduos. É isso mesmo! Ratos grandes, médios, pequenos. Uma 

colônia inteira! 

Por questões de higiene e saúde, a composteira foi desativada e o 

trabalho de separação dos resíduos orgânicos da cozinha foram sus-

pensos até que uma outra solução fosse encontrada. A horta também 

foi desativada, pois os ratos criaram galerias pelo espaço da horta. 

A primeira providência tomada foi espalhar veneno de rato pelos 

espaços da horta. De imediato, percebemos que foi uma ação muito 

equivocada. Primeiro: veneno, horta, alimentos e alunos não com-

binam. E, pior ainda, logos os ratos começaram a aparecer mortos 

pelo espaço da horta. Resumindo, ficamos por pelos menos um ano 

sem atividades práticas no espaço da horta.

Enquanto isso, apenas as atividades teóricas sobre os temas que 

estávamos trabalhando eram realizadas. Pesquisando por soluções e 

alternativas naturais para e eliminação dos roedores, surgiu a ideia de 

triturar os resíduos e misturá-los com pó de serra. Realizei a experi-

ência por um mês e constatei que não houve aproximação dos ratos. 

O material orgânico triturado e bem misturado com o pó de ma-

deira (serragem doada por uma madeireira) não despertou o inte-

resse dos roedores, apresentando-se como uma alternativa viável 

para a reativação da composteira.

Nesse novo formato, o processo de compostagem deu mais tra-

balho para os parceiros. As cozinheiras, na medida do possível, se-
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paravam os resíduos, trituravam no liquidificador e separavam em 

tambores plásticos para ser enviado para a estação de composta-

gem onde eram adicionados o pó de serra e as folhas secas. 

Com a preocupação de não atrair novamente os roedores, muda-

mos o lugar da composteira, que foi para um espaço no Jardim So-

cial da escola. Percebi que o processo de decomposição passou a ser 

mais lento e o método foi sendo aperfeiçoado. Por exemplo, a cada 

15 dias, o material precisava ser revirado e umedecido porque a adi-

ção do pó de serra estava deixando a pilha bem compactada e seca. 

Nesse meio tempo, entre a questão dos ratos que deitavam e 

rolavam no espaço da horta e da composteira temporariamente de-

sativadas, a ideia da horta foi se enraizando por outros tempos e 

espaços na escola...

Comida boa em todo e qualquer lugar!

Nossa horta foi ostentada pelos alunos com motivo de orgulho 

por vários anos em reuniões de pais, mostras Culturais e diversos 

outros encontros com a família na escola. Sempre foi muito gratifi-

cante presenciar alunos e alunas levando seus pais e responsáveis 

para conhecer os espaços da horta e narrar as experiências ali vivi-

das. No entanto, com o problema dos ratos e da composteira, isso 

ficou suspenso por algum tempo, o que me incomodou muito. Fi-

quei muitas vezes frustrado porque os alunos e alunas queriam par-

ticipar das atividades práticas que, por questões de segurança, não 

podiam ser realizadas na horta.

Uma outra questão também me incomodava em relação ao mo-

delo da horta na escola¹. Em várias situações, durante as conversas 

com os familiares dos alunos, os comentários eram sempre os mes-

1 
Por questão de eco-
nomia, os canteiros 

foram construídos 
utilizando pneus ve-
lhos como estrutura 

dos canteiros. Na 
época foi a solu-

ção que atendia a 
alguns requisitos: 
retirava do meio 

ambiente o pneu 
que erroneamente 
é descartado livre-

mente, diminuía 
os riscos com os 

criadouros do mos-
quito Aedes Aegypt 

e era custo zero. 
Depois, com tempo 

e conhecimento, 
entendi que o pneu 
velho passa a soltar 
produtos químicos, 

contaminando o 
solo e os alimentos. 

Gradativamente, 
os canteiros foram 

substituídos por cai-
xotes de madeira, 

também descar-
tados na feira livre 

em frente à escola.  
atualmente, os 

canteiros são de 
alvenaria.
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mos: “eu gostaria tanto de fazer uma horta assim lá em casa,  mas 

não tem um espaço como esse”. Invariavelmente os visitantes elo-

giavam, expressavam o desejo de ter uma horta em casa e, imedia-

tamente, se justificavam por não fazê-la, revelando como obstáculo 

a falta do espaço físico. 

Juntando essas observações e o problema dos ratos na compos-

teira, a horta da escola começou a ser reinventada, conquistando no-

vos espaços, formatos e suportes. Agora, além da horta tradicional 

com os canteiros fixos no fundo da quadra, os alunos começaram a 

explorar o plantio das ervas aromáticas e hortaliças em vasos, latas, 

caixas de leite, de madeira ou garrafas de plástico pendurado em 

paredes ou organizados no chão. Com a diversificação no plantio, 

dissolveu-se a crença de que para produzir os próprios alimentos de 

maneira saudável são necessários grandes espaços e, mais que isso, 

pelo exemplo, multiplica-se a ideia do reaproveitamento e a reutiliza-

ção de vários materiais que geralmente são descartados, reafirman-

do que é possível produzir comida boa em todo e qualquer lugar! 

A participação de outros educadores com projetos e ações utili-

zando a horta em parceria com a disciplina de Informática Educati-

va sempre foi muito tímida. No entanto, o envolvimento dos alunos 

sempre compensou a insistência e a persistência na ideia, que vem 

sendo complementada ao decorrer dos anos. Aos poucos, foram 

construídas parcerias, e propostas de ações pedagógicas estão se 

multiplicando. Assim, a ideia da horta como espaço educativo vai 

crescendo dentro dos educadores, os quais são cada vez mais sensi-

bilizados pelo trabalho realizado com os alunos.

Às vezes, é comum perceber que a horta, na maioria das vezes, 

é localizada em espaços e de pouca visibilidade ou de difícil acesso 
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nas escolas. Até mesmo nas residências com espaço físico, geral-

mente a horta fica no fundo do quintal. Com a nossa não é diferente, 

inclusive  porque a questão de espaço não foi uma escolha, mas sim 

de falta de opções de locais que recebam iluminação direta do sol. 

A horta não ter visibilidade, por ser construída em cantos ou em 

lugares de difícil acesso, inviabiliza ou dificulta a proposição de par-

cerias. Para quem conhece a vida do profissional da educação, tam-

bém conhecido como professor ou professora, sabe que, em muitos 

casos, o professor entra correndo na escola e sai correndo para ou-

tra escola para completar jornada. Mal dá tempo de ir ao banheiro 

ou beber um cafezinho no intervalo. Outras questões que também 

sobrepõem o fazer pedagógico — em específico o ato de planejar 

coletivamente — muitas vezes é sobrecarregado por demandas bu-

rocráticas e preenchimentos de relatórios e planilhas diversas. Não é 

justo nem correto, mas é comum faltar tempos e espaços coletivos 

para planejamento de projetos em parceria. 

Com isso, deparei-me com outro problema: comecei a ouvir de 

colegas educadores que não sabiam que existia uma horta na es-

cola. Bom, é desnecessário dizer que, se não há conhecimento que 

na escola tem uma horta, o que dirá da realização de trabalhos em 

parceria utilizando a mesma! 

E eis que surge a poesia “No Meio do Caminho”, de Carlos Drum-

mond de Andrade. “No meio do caminho tinha uma pedra / Tinha 

uma pedra no meio do caminho...” e, com isso, pensei o seguinte: “e 

se, no meio do caminho tivesse uma horta e um jardim aromático? 

Uma horta e um jardim aromático, bem no meio do caminho?”
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Tem uma horta e um jardim aromático linear no ca-
minho

Embalado pelas rimas do poeta, surgiu um novo desafio: cons-

truir um novo espaço pedagógico para o trabalho com a horta bem 

no caminho entre as salas de aula, o estacionamento e o portão de 

entrada e saída dos professores. 

Conhecendo a dinâmica e o dia-a-dia das unidades escolares 

fica fácil identificar inúmeros obstáculos postos pelo acréscimo de 

qualquer atividade diferente do que é exigido em uma rotina peda-

gógica conservadora ou no planejamento interdisciplinar das ações 

educativas além dos aspectos burocráticos já citados. Conseguir par-

ceiros é mais que “garimpar ouro”, e  aqui na escola não é diferente. 

Assim, intencionalmente a horta da escola parece ter criado per-

nas e, aos poucos, foi se espalhando em vários pontos do espaço 

escolar. Propositalmente, além da horta tradicional que aos poucos 

foi sendo reativada, foi-se construindo um outro espaço pedagógico 

para o trabalho com a horta e um jardim aromático linear com ma-

teriais reaproveitados, estrategicamente posicionados no corredor 

que dá acesso ao estacionamento dos professores e funcionários, 

caminho pelo qual passamos todos os dias pelo menos duas vezes, 

quando chegamos e quando saímos. 

Com essa ação, o problema da invisibilidade da horta foi substi-

tuído por outras questões de maior relevância, por exemplo, a fun-

ção de uma horta no espaço escolar, a necessidade de administrar 

melhor o tempo pedagógico para os planejamentos coletivos, o for-

talecimento das parcerias interdisciplinares, entre outros. 

Aos poucos, o corredor de aproximadamente cinquenta me-

tros de comprimento se encheu de uma variedade e diversidade 
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de plantas aromáticas, verduras e flores cercando a todos os tran-

seuntes de beleza e possibilidades de parcerias pedagógicas ainda 

não exploradas! 

O problema do modelo da horta fixa e das justificativas dos visi-

tantes que iam conhecer a horta da escola também foram revistos. 

Em um corredor que é todo cimentado, os suportes para o plantio 

foram diversificados e, além dos pneus, foram utilizados, baldes, la-

tas, garrafas pet, caixas de leite e telhas para o plantio. Tudo foi orga-

nizado no chão ou suspensos nas paredes com suportes de canos e 

arames. Foi criado um espaço pedagógico com uma horta suspensa 

em garrafas pet, uma horta linear organizada no chão em diversos 

suportes, um jardim aromático com pneus, com a instalação de um 

sistema de irrigação por gotejamento desenvolvido por um grupo 

de alunos do 9º Ano do Ensino Fundamental – Ciclo II (em um traba-

lho conhecido na Rede Municipal de São Paulo como TCA – Trabalho 

Colaborativo Autoral). Outro grupo de alunos do 9º ano construiu 

uma composteira com madeira de palete para a produção de adu-

bos no mesmo espaço.

Ao longo dessas construções — e, com isso,  ressignificando os 

espaços escolares, agregando valores pedagógicos em potencial 

aos espaços inutilizados, inovando e aproveitando os recursos dis-

poníveis —, as falas e observações das visitas foram substituídas por 

outras, como: “poxa vida! São tantas as opções que fica até chato 

falar que não dá para plantar lá em casa”. 

Quanto aos professores, a partir desse ponto, a história mudou. 

As parcerias e projetos aumentavam cada vez mais. Várias turmas 

e salas começaram a desenvolver projetos específicos utilizando os 

espaços da horta. Conforme foi aumentando a procura por parce-
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rias, um outro espaço no mesmo corredor foi utilizado para ampliar 

a horta suspensa, que foi construída com carteiras velhas, caixotes, 

latas e algumas telhas grandes que seriam descartadas. Surge, en-

tão, a horta no caixote e na telha, a qual foi utilizada por várias tur-

mas. Por fim, um antigo estacionamento que faz fundo com a co-

zinha, todo cimentado e bastante ensolarado, também foi utilizado 

para a construção de um jardim aromático linear com pneus e uma 

horta com caixotes de madeira, sacos plástico e papelão, a qual foi 

utilizada nos projetos do contraturno escolar, o Projeto Horta na Es-

cola. Nesse espaço, as cozinheiras e algumas agentes de limpeza, 

colaboravam com o plantio e rega e utilizavam as verduras no pre-

paro de saladas em suas refeições ou as ervas para o preparo de chá 

e águas aromatizadas.

A horta ficou literalmente no caminho. Para entrar ou sair da es-

cola era necessário passar entre os vasos e plantas. Essas mudanças 

alteraram o status de invisibilidade da horta na escola para pontos 

de encontros entre turmas, favorecendo a convergência de projetos 

pedagógicos interdisciplinares. 

Em uma das visitas monitoradas, um dos alunos chegou à se-

guinte conclusão: “professor, aqui na nossa escola, não é uma horta 

na escola, é uma escola dentro da horta! Tem um montão de hortas 

espalhadas pela escola toda”.  Fiquei muito contente com a perspi-

cácia do aluno. Ele conseguiu perceber uma coisa que eu ainda não 

havia me dado conta. Realmente, a horta já havia tomado conta de 

vários espaços na escola.
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MAIS ALGUMAS LIÇÕES APRENDIDAS COM E NA HORTA

Estrutura da horta: terra, água e sol

Para iniciar uma horta, independentemente do seu tamanho, 

suporte ou estrutura, é necessário levarmos em consideração 3 ele-

mentos: terra, água e sol. Juntos, esses três elementos determinam a 

saúde da horta. Cada planta necessita de porções específicas de sol e 

água. A terra adubada é comum para todas. Há que se levar em con-

sideração que as plantas se alimentam todos os dias e uma terra bem 

adubada, rica em nutrientes, garante seu desenvolvimento saudável. 

Na medida em que vamos trabalhando na horta, esses conhe-

cimentos são adquiridos por experiência e observação. Um outro 

caminho bastante comum é a busca específica na internet, que ofe-

rece uma infinidade de informações sobre o assunto. Vale lembrar 

que a horta é um organismo vivo e tem personalidade própria. A 

alquimia dos elementos naturais que compõem seu ecossistema 

garante sua singularidade.

A terra para plantio

A terra é, com certeza, o principal item para a estrutura de qual-

quer horta. Existem lojas especializadas na venda de terra e adubos 

naturais. Se a dimensão da horta for em pequenos espaços, pode 

ser uma alternativa viável a compra de terra adubada. No entanto, 

a compra desta para hortas de médio a grande porte pode gerar 

custos que inviabilizam sua criação e manutenção. Uma alternativa 

é recorrer a doações, mas é importante lembrar que essas têm cus-

tos indiretos. A terra pode ser doada, mas o transporte geralmente 
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envolve custo. Conseguir a doação de terra e transporte exige em-

penho e articulação junto aos grupos de amigos e parceiros. Outro 

ponto a ser destacado é que a terra doada pode ser pobre em nu-

trientes para as plantas. Se esse for o caso, será necessário enrique-

cer o solo com nutrientes, o que chamamos de adubação. 

Com a terra base, montamos os canteiros e, a partir desse pon-

to, passamos para o enriquecimento do solo com a adubação natu-

ral. O adubo natural também envolve custos. No entanto, podemos 

aproveitar os resíduos orgânicos (restos de frutas, verduras, legu-

mes, cascas de ovos, pó de café, aparas de jardim, folhas secas etc.) 

na produção direta do adubo. Criamos, então, uma composteira, 

que é um local onde depositamos o material orgânico em cama-

das com folhas secas, aparas de jardins ou pó de serra² e, em um 

período de aproximadamente 90 dias, passará pelo o processo de 

decomposição realizado por microorganismos, transformando todo 

material em um rico composto orgânico e natural que servirá para o 

enriquecimento do solo e para a nutrição das plantas. 

Minhocários também são recursos simples para a produção de 

adubo natural para hortas e jardins. Em uma breve pesquisa na in-

ternet, é possível encontrar diversas soluções de minhocários à ven-

da prontos para o uso ou alternativas simples para sua construção, 

com a utilização de materiais alternativos com custos modestos. O 

minhocário oferece dois tipos de adubo: sólido e líquido. O adubo 

sólido é o humos, resultante da excreção das minhocas que é adi-

cionado a terra diretamente nos canteiros e vasos. O adubo líquido 

é um biofertilizante (líquido escuro concentrado que é resultado do 

processo de decomposição que escoa e é coletado em um recipien-

te do minhocário) que pode ter duas funções: 

2 
O pó de serra 
indicado é o 
resíduo direto do 
corte de madeiras 
brutas obtidos 
nas madeireiras. 
O pó de serra de 
compensados 
utilizados na 
fabricação de 
móveis contém 
produtos químicos 
como cola e não é 
apropriado para a 
adubação.
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1. Diluído na razão de 10 porções de água para 1 de biofertilizante. 

É utilizado diretamente na terra com a técnica de  fertirrigação 

uma vez por semana, por causa da concentração de nutrientes 

que ele contém;

2. Diluído na razão de 5 porções de água para 1 de biofertilizante. 

Pode ser aplicado com pulverizador nas folhas das plantas; ele 

atua como defensivo natural para as plantas quando for neces-

sário.

A água e a horta

Assim como os seres humanos e os animais, as plantas também 

precisam de hidratação. A água é um elemento vital para todos os 

seres vivos. E a horta precisa de hidratação pelo menos duas vezes 

ao dia — de preferência, sempre nas primeiras horas do dia e ao en-

tardecer. A quantidade de água varia de acordo com a plantação. E 

é importante destacar que as plantas consomem água pelas raízes! 

Parece óbvio, mas o óbvio também precisa ser dito! É muito comum 

ver pessoas molhando apenas as folhas e caules das plantas, com 

quantidades insuficientes para penetrar na terra e hidratar as raízes, 

comprometendo seu desenvolvimento. A água deve ser ofertada di-

retamente na terra com o devido cuidado, para que a pressão da 

água não remova o solo e deixe as raízes expostas, que são danifica-

das com o sol.

O processo de irrigação precisa ser racionalizado. A economia de 

água deve ser uma preocupação constante. Nesse requisito, várias al-

ternativas podem ser implantadas. Sistemas de coleta e reaproveita-

mento da água da chuva, reaproveitamento da água dispensada nos 

bebedouros, a água da lavagem das hortaliças na cozinha ou outras 
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fontes de coleta de águas que não são contaminadas com produtos 

químicos, como sabão, detergentes, óleos, sais, alvejantes e outros.

Construir sistemas de irrigação por gotejamento ou aspersão 

com canos e mangueiras otimiza a utilização do recurso hídrico. 

Além de economizar, isso direciona a água para o lugar certo, dire-

to na terra próxima das raízes. Garrafas pet também podem servir 

como instrumentos para irrigação. Quando a questão da mão de 

obra não for problema, basta fazer pequenos furos nas tampas das 

garrafas, providenciar baldes grandes com água e colocar o pessoal 

para trabalhar.

O sistema de irrigação resolve o problema justamente da mão 

de obra escassa. É comum, principalmente no início, poucos se en-

volverem ou priorizarem o trabalho com a horta na escola, o que 

pode fazer com que a irrigação fique comprometida. Mesmo que 

várias pessoas estejam envolvidas no trabalho com a horta, é impor-

tante instalar algum sistema de irrigação automático ou simples, 

acionado manualmente. É desnecessário, mas importante dizer, 

que o trabalho pedagógico abrange diversas outras frentes e ações 

rotineiras diária e, dependendo da situação, a rega da horta pode 

ficar em segundo plano. Caso isso ocorra esporadicamente, não há 

problemas. Porém, se isso for frequente, a horta pode perecer.

Nos períodos de recesso e férias escolares, fica mais difícil cui-

dar da horta. Com um sistema de irrigação instalado, a tarefa diária 

é simplificada. Com ele, uma pessoa disponível, com pouco tempo, 

pode dar conta da tarefa.

Espaços ensolarados

A escolha do local para a construção da horta deve levar em 
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consideração a oferta da luz solar. A produção de hortaliças, por 

exemplo, necessita de 5 a 6 horas de sol direto pelo menos para seu 

desenvolvimento pleno. Portanto, garantir uma localização estraté-

gica envolve observação dos lugares disponíveis e as suas devidas 

adequações. Sei que, assim como aqui na minha escola, espaços 

ensolarados são escassos e as opções, geralmente, são em locais ci-

mentados. É justamente nesse momento que entram em ação as 

alternativas de produção de alimentos em pequenos espaços. Hor-

tas em caixotes, suspensas em muros e paredes, na laje ou outros 

formatos que aproveitam cada centímetro dos espaços ensolarados.

A falta de espaços ensolarados pelo tempo mínimo necessário 

pode ser resolvida com uma estrutura de horta móvel. Ou seja, bas-

ta colocar rodas e trilhos nas estruturas e as movimentar conforme 

a posição do sol. É preciso pensar para além dos limites de uma hor-

ta fixa e presa em um único lugar. Imagine uma horta feita em um 

carrinho de mão que, literalmente, anda por toda escola!

Qual é o lugar da horta no espaço escolar?

Minha experiência e opinião é simples e direta: a horta tem que 

estar onde as pessoas estão. Quanto mais próximo for essa relação, 

maior será a interação e o envolvimento das pessoas. No início, jus-

tamente pela falta de conhecimento e proximidade, ações preda-

tórias e de desconstrução serão comuns. O exercício educativo de 

orientação e esclarecimento será colocado a testes de paciência e 

resistência. E a cada planta danificada, outra a substituirá insisten-

temente. Fiquem tranquilos: o resultado vem e é permanente. 

Na medida em que as pessoas estabelecem vínculos com a hor-

ta, conhecem e entendem sua função e razão de ser, elas criam uma 
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relação harmônica de cuidado e atenção com o espaço. Praticam os 

princípios da convivência e interação do sujeito e do meio, ou seja, 

alunos e horta passam a ser uma unidade indivisível. Isso estabele-

ce o desenvolvimento de uma consciência ecológica naturalizada 

pela prática no dia-a-dia. Digo e repito: a horta deve estar aonde as 

pessoas estão!

Colocar a horta em um lugar onde não atrapalhe é uma visão 

bastante reduzida da importância da sua função em um espaço 

educativo. Ficar preocupado com questões como limpeza ou aspec-

tos rústicos que a horta possa apresentar só dificulta a criação do 

vínculo entre o indivíduo e a natureza. Infelizmente, aprendemos 

que a terra é suja. Esse apendizado se dá a tal ponto que as ações de 

assepsia esterilizam de tal maneira os ambientes que favorecem o 

surgimento de muitas doenças por não termos anticorpos mínimos 

para defender os nossos organismos. Aqui vale aquela frase: “preci-

samos de mais micróbios e menos antibióticos”.

Precisamos ressignificar nossas relações com o que é natural. 

Esse é um ponto fundamental que precisamos discutir. Tomando 

como base a comunidade urbana em que minha escola está inse-

rida (e acredito que existem poucas diferenças nesse aspecto em 

relação à localização de outras escolas públicas), os espaços resi-

denciais são escassos, as áreas verdes são bem reduzidas e a cultu-

ra de não produzir os próprios alimentos são elementos mais que 

necessários para a implementação de trabalhos pedagógicos com 

a horta no espaço escolar. Assim, defendo que a horta tenha um 

espaço de destaque nas escolas. Que ela esteja espalhada em vários 

cantos. Quanto mais, melhor! 
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As cores da horta

Minhas primeiras tentativas na construção de espaços para o 

plantio vinham acompanhadas de uma preocupação desnecessária 

com a estética visual, em especial, com as cores nos canteiros. Aos 

poucos fui entendendo que a horta tem seu próprio colorido. Tinta, 

seja ela qual for, não deve existir no espaço de plantio. O colorido das 

tintas serve como um apelo visual ilusório para chamar a atenção 

das pessoas, em especial das crianças. No entanto, para esse espe-

táculo visual, adicionamos elementos que não saudáveis ao desen-

volvimento dos vegetais e legumes. As tintas possuem elementos 

químicos e poluentes que, com o tempo, são diluídos e agregados à 

terra e, por sua vez, contaminam os alimentos. 

Com o tempo e observação atenta, dá para perceber o colorido 

natural da horta. Por exemplo, as diversas matizes do verde e o pró-

prio colorido do solo. E, combinando o plantio com as mais diversas 

hortaliças e legumes, a exuberância das cores saltam aos olhos na-

turalmente! E, se levarmos em consideração o plantio de flores por 

todo o espaço da horta, o colorido será ainda maior.

O tempo

Aprende-se também, com e na horta, que o relógio da nature-

za nos mostra o quanto vivemos apressados. A relação com o tem-

po da horta desacelera o nosso frenesi paranoico e delirante pelo 

imediato, o instantâneo, o aqui e agora. O tempo na horta não pula 

e nem acelera etapas. As plantas seguem seus ciclos. Nascem, se 

desenvolvem, produzem frutos e sementes, perecem, seus resíduos 

renovam o solo e se iniciam novos ciclos. Perpetuam a magia da 

vida. São sementes que levam em seu bojo tudo que é preciso para 
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uma nova geração. Uma pequena semente guarda dentro de si to-

das as informações de uma espécie inteira. E ela aguarda o momen-

to certo, para germinar.

Quando conseguimos perceber isso, tudo muda. A gente conse-

gue ajustar o nosso relógio biológico natural, com o tempo de viver o 

aqui e agora. Não é à toa que se tem falado muito sobre os efeitos te-

rapêuticos na saúde e bem estar de quem lida com hortas e jardins. 

Rede de Apoio

O trabalho na horta é muitas vezes solitário. É preciso afinidade 

e muita articulação para desenvolver o trabalho estrutural na hor-

ta. E, quando digo trabalho estrutural, estou me referindo àquele 

trabalho pesado de preparar o espaço inicial para a construção dos 

canteiros, construção de alvenaria, suportes estruturais fixados nas 

paredes ou cercas, limpeza do mato etc. Para isso, cada um encon-

tra o seu caminho:

• Pode se aventurar e tentar fazer tudo sozinho. Não recomen-

do porque é cansativo e pouco valorizado;

• Pode pagar alguém para fazer. Não recomendo; o dinheiro 

vai sair do bolso de quem? Adivinha? E, dependendo da bu-

rocracia, quando conseguir o dinheiro pelas vias formais,  a 

galinha já criou dentes;

• Solicitar à Secretaria de Educação parceria com a Secretaria 

do Verde e Meio Ambiente para fornecer mão de obra espe-

cífica para o trabalho estrutural e manutenção nas hortas es-

colares? Seguramente, essa é uma solicitação para aguardar 

sentado, pois exige vontade e interesse político e uma de-

manda significativa e persistente que, nos dias atuais, vejo 
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como prioridade zero ao que diz respeito a esse trabalho nas 

escolas;

• Podemos envolver a participação de voluntários em muti-

rões? Claro que sim! Se a cultura da comunidade escolar é o 

envolvimento e a participação, esse é o caminho! Se as pes-

soas ainda não estão mobilizadas, esse seguramente é o pri-

meiro passo;

• Abrir o espaço da horta para a comunidade? Sim! Outra alter-

nativa interessante. Se a escola já tem ações de envolvimento 

da comunidade no espaço escolar, isso será muito produtivo;

• Construir a proposta de construção de um espaço pedagógi-

co para os trabalhos com a horta no ambiente escolar com o 

apoio e a colaboração de todos? Sim! Isso se faz necessário. 

Pois é com a soma dos esforços e o trabalho de todos que irá 

tecer a trama que sustentará esta linha de ação por muito 

tempo;

• Construir e apresentar para o coletivo a proposta de constru-

ção de um espaço pedagógico para os trabalhos com a horta 

no ambiente escolar, solicitar a colaboração de todos, buscar 

apoio na comunidade, convidar os pares para a construção 

de projeto pedagógicos, perceber que é um caminho árduo 

e desistir? Jamais! Comece, faça aos poucos, faça o que for 

possível e logo estará fazendo o impossível, envolva os alunos 

que, de alguma forma, a proposta ganhará parceiros, pela for-

ça do exemplo e atitude. Pode até não ser muitos, mas com 

certeza virão! Desistir, jamais!

Na Rede Municipal de Educação da Cidade de São Paulo, com o 
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apoio da Secretaria Municipal de Educação e orientação local direta 

da Diretoria Regional de Educação do Butantã – DRE-BT, em articu-

lação com Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, temos suporte, 

espaços de formação e reflexão para a construção de ações voltadas 

à preservação do Meio Ambiente na região em que vivemos, com 

foco principal nos trabalhos com a horta escolar. 

Por aqui, contamos com o Grupo de Trabalho de Sustentabilida-

de DRE-BT, com representantes das escolas da região, da Diretoria 

Regional de Educação – DRE-BT, técnicos da Secretaria do Verde 

e Meio Ambiente, representantes das Associações de Bairro, mem-

bros da Comunidade, Nutricionistas e colaboradores. São realizados 

encontros mensais rotativos utilizando o Parque da Previdência, 

Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional Sus-

tentável do Butantã (mais conhecido como CRSANS-BT) ou visitas 

agendadas nas diversas escolas da região. Nos encontros, discuti-

mos e realizamos trocas de informações, terras, mudas, dicas de 

parcerias e tantas outras coisas. Tudo isso faz com que o trabalho 

solitário se torne solidário e colaborativo. 

Nem tudo que é natural é saudável

A constatação de que nem todos os alimentos naturais são sau-

dáveis nos coloca em estado de atenção aos alimentos que consu-

mimos. Optar por comer uma salada natural não significa necessa-

riamente que estamos nos alimentando com produtos saudáveis. 

Precisamos conhecer a origem e a forma como são produzidos os 

alimentos. Como a cadeia alimentícia visa o lucro, por lógica, pode-

mos concluir que o tempo de produção é acelerado. E o produtor 

precisa garantir produtos vendáveis. Assim, ele lança mão de toda 
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tecnologia para que isso aconteça. O problema é que parte dos pro-

dutos químicos utilizados na produção são incorporados aos ali-

mentos e, consequentemente, fazem parte da nossa alimentação. E 

isso por si só já é motivo suficiente para mudarmos alguns hábitos 

de consumo e alimentação.

Tamanho não é documento

O primeiro impacto que qualquer pessoa tem ao colher os pro-

dutos da horta é em relação ao tamanho. Um pé de alface produzido 

naturalmente em uma horta orgânica não tem o tamanho de um 

que é produzido comercialmente. É importante destacar que a pro-

dução comercial visa o lucro e, como tempo é dinheiro, tenta-se ga-

rantir a produção com o uso de adubos químicos, defensivos agríco-

las (agrotóxicos, pesticidas, praguicidas ou produtos fitossanitários) 

e outros produtos vendáveis do tipo no menor espaço de tempo.

A horta orgânica nos mostra a riqueza da diversidade em rela-

ção aos tamanhos. Na horta, não existem produtos padronizados 

dentro das referências que estamos acostumados a comprar. Logo 

percebemos que tamanho não é sinônimo de qualidade. Qualidade 

e sabor estão diretamente relacionados com respeito ao ciclo de de-

senvolvimento natural das plantas.

Os aromas e sabores acentuados

Quem experimenta alimentos produzidos organicamente logo 

de imediato percebe o aroma e o sabor acentuado de cada um de-

les. Como a horta sempre produz em quantidades generosas, toda 

a produção extra, ou seja, o que não é utilizado nas atividades peda-

gógicas, são compartilhadas com os alunos, professores e funcioná-



Sustentabilidades, Gestão Pública e Hortas Escolares 209

rios. Tudo é colhido e colocado à disposição de quem quiser levar. 

Nos dias seguintes, é muito comum observações do tipo: “nossa, a 

cebolinha estava muito ardida!”; “o alface está com um gosto estra-

nho, está muito amargo!”; “a salsinha que eu levei para temperar 

a carne deixou um gosto forte!”;“a couve que eu levei deixou meu 

suco bem forte!”.

Aos poucos, as comparações iam aparecendo: “a alface que eu 

comprei na feira não tem o mesmo sabor que o alface aqui da esco-

la!”; “temperei a carne com a salsinha que eu comprei no mercado e 

a carne ficou sem sabor”.

É interessante notar que o paladar de quem experimenta os 

produtos orgânicos fica mais exigente e mais seletivo. Consegue-se 

perceber que os alimentos não-orgânicos não têm sabor, e o refe-

rencial de sabor que conheciam se torna nulo quando comparados 

aos alimentos orgânicos. Passa-se por um processo de reeducação 

do paladar.

Colhendo o que plantamos

Para concluir, lembro-me do seguinte ditado popular: “nós co-

lhemos o que plantamos”. Em todos os sentidos! É com grata satis-

fação que concluo esse relato, avaliando como bastante positivas e 

significativas as ações desenvolvidas com o espaço pedagógico da 

horta na escola:

• Hoje, pelo menos uma professora, motivada pela horta e o 

jardim aromático linear no caminho do estacionamento, 

construiu em sua residência uma mini-horta e está fazendo 

a compostagem com seus resíduos orgânicos. E o mais legal 

de tudo é que ela envolveu a filha e o marido, que estão su-
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per empolgados com a força dos seus polegares verdes;

• Todas as turmas de 1º ano do Ensino Fundamental – Ciclo de 

Alfabetização desenvolveram projetos com a horta suspensa 

em garrafas pet. Ao final do trabalho, na etapa de colheita, 

realizamos várias edições do Master Chef Mirim com a pro-

dução de lanche natural acompanhados de água de coco 

natural, com convite aberto e a participação das famílias na 

escola;

• O espaço pedagógico da horta propiciou muitas oportunida-

des de aprendizagem, autoria, experimentação e muita di-

versão tanto para os alunos e educadores parceiros quanto 

para mim;

• Complementando a rede de ações que segue a temática do 

Meio Ambiente, alguns alunos de 9º ano desenvolveram seus 

Trabalhos Colaborativos Autorais (TCAs) eletivos com o foco 

na sustentabilidade. Um grupo de alunas com habilidades 

em desenho, por exemplo, aceitaram a proposta de confec-

cionar um painel temático no espaço da horta suspensa. Ou-

tro grupo assumiu a responsabilidade de ampliar o espaço 

da composteira, dando continuidade ao projeto piloto em 

andamento. Isso sem falar no TCA do “Sistema de Irrigação 

por Gotejamento”, em que um grupo de alunos pesquisaram 

e construíram um sistema de irrigação com materiais reapro-

veitáveis como mangueira, arame, garrafas plásticas, baldes 

e cotonetes no jardim aromático linear da escola. O sistema 

serviu de modelo e inspiração para várias pessoas que vieram 

até a escola para conhecer o trabalho com as diversas moda-



Sustentabilidades, Gestão Pública e Hortas Escolares 211

lidades de horta na escola.

E agora, como complemento das ações desenvolvidas com o es-

paço pedagógico da horta na escola, nesses mais de 10 anos, poder 

participar desta proposta de publicação para   compartilhar as lições 

aqui relatadas é de uma alegria imensa! Fica aqui registrado minha 

gratidão aos organizadores e o meu respeito a todos e todas que ti-

verem contato com esse material. Espero que se sintam motivados 

e motivadas PARA CONSTRUIR HORTAS EM TODOS OS LUGARES 

DA SUA ESCOLA!

Luis Mario da Conceição

Profº. Educação Infantil e Ensino Fundamental I
Profº Orientador de Informática Educativa – POIE

Contato: Poie.tarsila@yahoo.com.br
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RESUMO

O trabalho pedagógico sob a luz da Educação Integral apresen-

ta-se como um caminho promissor para que as questões sociais, 

ambientais, políticas, filosóficas e emocionais possam integrar o 

currículo junto às demais áreas do conhecimento historicamente 

construídas. É importante observar, a partir de um breve contex-

to histórico, o quanto os projetos pedagógicos de Educação Inte-

gral foram se estruturando a partir dos diferentes contextos sociais 

e políticos no Brasil. O que se defende no presente capítulo é um 

currículo de Educação Integral em diálogo permanente com as 

questões ambientais, o qual se ampara, principalmente, no concei-

to mais amplo da sustentabilidade socioambiental em consonância 

às demandas territoriais, bem como às discussões mundiais, como 

as que se apresentam na Agenda 2030. Ainda, este capítulo bus-

ca considerar os diferentes contextos sociais, culturais, geográficos, 

paisagísticos, ecológicos e políticos dos territórios da cidade de São 

Paulo e o protagonismo e autoria das crianças e dos adolescentes 

para a proposição de projetos pedagógicos sobre sustentabilidade 

Capítulo 8 

SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA PERSPECTIVA DA 

EDUCAÇÃO INTEGRAL NA CIDADE DE SÃO PAULO  
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socioambiental, alinhados às concepções de Educação Integral.

Palavras-chave: Educação Integral, protagonismo, autoria, cur-

rículo, Ecopedagogia, sustentabilidade

INTRODUÇÃO

Sem utopia não se alimenta a esperança. 
Sem esperança não há mais razões para vi-
ver e o desfecho fatal é a autodiluição [...]. 

Leonardo Boff¹

 Caro leitor, um dos motivos pelo qual se escolheu um frag-

mento do texto de Leonardo Boff¹ para compor a epígrafe deste ca-

pítulo é por considerar que os temas que serão abordados, isto é, 

sustentabilidade socioambiental e Educação Integral, têm um sig-

nificado especial neste momento tão crítico da sociedade brasilei-

ra. Diante de movimentos que ganham força política ao defender 

um currículo escolar que forme pessoas sem pensamento crítico, 

onde o diálogo entre a Educação Integral e a sustentabilidade socio-

ambiental não tem lugar, propor atividades pedagógicas sob essa 

perspectiva pode parecer um caminho da utopia. No entanto, ao 

longo da história da educação brasileira, foram vários os caminhos, 

a princípio utópicos, que levaram a mudanças na sociedade e que 

foram abertos por intelectuais muito à frente do seu tempo, como 

Nísia Floresta, Maria Amélia de Queiroz, Mário de Andrade, Anísio 

Teixeira, Darcy Ribeiro, Paulo Freire e tantos outros. Assim, revisitar 

a história, integrar saberes, reconectar-se à natureza e educar para 

1 
Boff, L. 2014. A 
política entre 
a Utopia e a 
realidade. Texto 
extraído da página 
do autor: https://
leonardoboff.
wordpress.
com/2014/09/28/a-
politica-entre-
a-utopia-e-a-
realidade/
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transformar são caminhos inspiradores para se pensar a formação 

integral das crianças e adolescentes sob a luz da sustentabilidade 

socioambiental.

Ademais, a escolha por Leonardo Boff é, também, bastante sig-

nificativa, uma vez que, ao lado de intelectuais como Paulo Freire 

e Moacir Gadotti, liderou o movimento pela Ecopedagogia no Bra-

sil, defendendo uma pedagogia que não se reduza ao ambientalis-

mo, mas que surge da fusão da vertente crítica da pedagogia com a 

complexidade da ecologia (GADOTTI, 2013). Assim, tanto a pedago-

gia como a ecologia são entendidas como movimento social e po-

lítico e constituem a formação crítica e reflexiva dos educandos na 

escola básica. Essa formação se torna possível ao considerar que a 

Educação Integral valoriza o fato de que a essência humana é emo-

tiva, física, social, ética, filosófica, política e cultural – e que seu cará-

ter multidimensional precisa estar presente na educação.

 Ainda, recuperando as considerações de Leonardo Boff, “(...) 

a utopia desempenha função insubstituível, pois ela relativiza as re-

alizações históricas concretas e mantém o processo sempre aberto 

a novas incorporações (...)” (BOFF, 2014). É por este caminho que o 

presente capítulo se organiza de maneira a apresentar, inicialmen-

te, um contexto histórico sobre a Educação Integral no Brasil e algu-

mas de suas experiências concretas, as quais ora findaram por falta 

de investimentos, ora por pressões políticas, mas se tornaram inspi-

radoras para as propostas contemporâneas de Educação Integral. 

O capítulo segue com a apresentação de um breve panorama 

sobre a sustentabilidade socioambiental no século XXI, diante das 

agendas mundiais e dos Objetivos do Desenvolvimento Susten-

tável, e finaliza com as possibilidades de trabalho pedagógico no 



Sustentabilidades, Gestão Pública e Hortas Escolares 217

contexto socioambiental e na perspectiva da Educação Integral na 

cidade de São Paulo, inspiradas nas ações que vêm sendo realizadas 

nas diferentes Unidades Educacionais da Rede Municipal.

O que se pretende neste capítulo é reafirmar a importância do 

movimento pela Ecopedagogia, iniciado nos anos de 1990, uma pe-

dagogia para a promoção da “aprendizagem do sentido das coisas 

a partir da vida cotidiana” (GUTIERREZ & PRADO, 1999), relacionan-

do-a com a Educação Integral para a formação de crianças e adoles-

centes conscientes e críticos. Neste sentido, o trabalho pedagógico 

com a temática ambiental não se restringe apenas às discussões e 

produções acerca da preservação da natureza ou do impacto das 

sociedades humanas sobre os ambientes naturais, mas considera 

que as relações humanas, sociais e ambientais também precisam 

ser revistas. Considerar as relações humanas como parte da temáti-

ca ambiental é, por exemplo, um dos Objetivos do Desenvolvimen-

to Sustentável (ODS 5) “Igualdade de gênero”, temática contempo-

rânea e que se faz presente como parte da Agenda 2030 para um 

mundo sustentável.

Sem uma educação sustentável, a Terra continuará sendo ape-

nas considerada como espaço para o sustento e para o domínio tec-

nológico, mas não o espaço para a vida (SANTOS, 1992; BOFF, 1999). 

A sensação de pertencimento à Terra não se inicia na idade adulta 

e nem por um ato de razão, inicia-se na infância. A Educação Inte-

gral, desde os anos iniciais, pode ter um papel fundamental nesse 

processo de pertencimento ao se colocarem questões filosóficas, 

emocionais, políticas e sociais ao lado dos conhecimentos historica-

mente construídos, de maneira a promover o encantamento e o res-

peito das crianças com relação à natureza. Nesse sentido, o objetivo 
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principal deste capítulo é considerar os diferentes contextos sociais, 

culturais, geográficos, paisagísticos, ecológicos e políticos dos terri-

tórios da cidade de São Paulo e o protagonismo e autoria das crian-

ças e dos adolescentes para a proposição de projetos pedagógicos 

sobre sustentabilidade socioambiental, alinhados às concepções de 

Educação Integral.

A EDUCAÇÃO INTEGRAL NO BRASIL: UM BREVE PANO-
RAMA HISTÓRICO

“Sou uma inteireza e não uma dicotomia. 
Não tenho parte esquemática, meticulosa, 
racionalista e outra desarticulada, impreci-
sa, querendo simplesmente bem ao mundo. 
Conheço com meu corpo todo, sentimentos, 
paixão. Razão também.”

Paulo Freire²

(À sombra desta mangueira)

O conjunto da obra de Paulo Freire é inspirador e carrega uma 

visão de educação humanizada, de amorosidade perante o mundo 

e perante as pessoas e de resistência à opressão. No âmbito da Edu-

cação Integral, sua obra é referência, uma vez que defende a educa-

ção crítica, libertadora, a problematização e, sobretudo, considera a 

cultura dos educandos no processo de formação. Ainda, como men-

cionado no início deste capítulo, Paulo Freire foi um dos intelectuais 

que defenderam o movimento pela Ecopedagogia e trouxe à tona 

o lugar da cidade como sendo parte do processo educativo. Nesse 

sentido, para Paulo Freire, “Enquanto Educadora, a Cidade é tam-

2 
FREIRE, Paulo. 

À sombra desta 
mangueira. São 

Paulo: Olho d’Água, 
2001
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bém Educanda” (FREIRE, 2006). Para o autor, a cidade “é o espaço 

da vida social e política, o espaço do conhecimento” (FREIRE, 2006).

 Nos últimos anos, políticas indutoras de Educação Integral, 

tanto em nível federal quanto em nível municipal, tiveram como 

objetivo ampliar a oferta de Educação Integral em tempo integral 

em várias cidades brasileiras (MOLL e colaboradores, 2012). No en-

tanto, a relação da formação integral dos educandos na perspectiva 

da sustentabilidade socioambiental não se faz presente desde o iní-

cio da história da Educação Integral no Brasil. Essa relação se torna 

mais estreita na medida em que as questões ambientais passam 

a ocupar um lugar nos documentos curriculares e de orientações 

pedagógicas. Assim, conhecer a história da Educação Integral no 

Brasil permite o entendimento de como as políticas públicas, os cur-

rículos e as ações concretas dialogam com os diferentes momentos 

históricos no Brasil. 

Em um período histórico, muito antes do legado de Freire, em 

um Brasil predominantemente rural nos anos de 1930, Anísio Teixei-

ra, natural da Bahia, e Mário de Andrade, natural de São Paulo, foram 

os precursores de um grande movimento em defesa da educação 

pública e de qualidade para todos os brasileiros. Ambos foram, tam-

bém, defensores da Educação Integral, com atuações acadêmicas 

e políticas, das quais resultaram experiências educacionais inova-

doras em suas épocas e que inspiraram projetos mais recentes, a 

exemplo dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), no 

Estado do Rio de Janeiro, criados no início dos anos de 1980, e dos 

Centros Educacionais Unificados (CEUs), na cidade de São Paulo, 

criados no início dos anos 2000. Ambas as experiências serão reto-

madas ao longo do presente capítulo.
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Anísio Teixeira rompeu com as concepções integralistas de sua 

época, as quais partiam de correntes autoritárias e elitistas que de-

fendiam a ampliação do controle social e dos processos de distri-

buição criteriosa dos indivíduos nos segmentos hierarquizados da 

sociedade. Essa corrente fazia parte da Ação Integralista Brasileira, 

cujos membros defendiam a educação em tempo integral como 

uma maneira efetiva de manter os indivíduos mais pobres por mais 

tempo na escola, mantendo-os, assim, distantes das relações sociais 

nos meios mais favorecidos. A ruptura do Movimento Integralista se 

concretiza com a publicação do “Manifesto dos Pioneiros da Edu-

cação Nova”, em 1932, o qual contou com a participação de vários 

intelectuais da época, dentre eles o próprio Anísio Teixeira e Mário 

de Andrade. Este Manifesto aponta para os seguintes objetivos: pro-

mover o direito do indivíduo a uma educação pública que alcance 

diversas dimensões de sua formação, promover o direito biológico 

de cada indivíduo à sua Educação Integral e promover condições 

que atendam às necessidades de a escola aparelhar-se de forma a 

alargar os limites e o raio de ação para promover a Educação Inte-

gral sob as diversas dimensões do sujeito (CAVALIERI, 2010).  

Para a cidade de São Paulo, um marco importante para a his-

tória da Educação Integral na mesma década em que se publicou 

o “Manifesto dos Pioneiros da Educação”, foi a criação dos Parques 

Infantis, pelo artista e intelectual Mário de Andrade. Os Parques In-

fantis foram criados pela Prefeitura de São Paulo entre 1935 a 1938 

e tinham como objetivo promover o desenvolvimento físico, inte-

lectual e social de crianças com idades entre 3 a 12 anos, em espa-

ço não escolar, com base na educação e na recreação, tendo como 

eixo central a diversidade étnica brasileira. Os Parques Infantis eram 
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marcados por não separar os pilares cuidado-educação-cultura e 

por integrar uma proposta de busca de identidade nacional. A EMEI 

Neyde Guzzi de Chiacchio³, no bairro da Lapa, foi sede de um dos 

Parques Infantis e tem realizado projetos pedagógicos alinhados ao 

legado deixado pela proposta de Mário de Andrade.  Os registros 

históricos apontam para diversos motivos que levaram à finalização 

dos Parques Infantis. Um deles foi a pressão do ex-presidente Getú-

lio Vargas para que Mário de Andrade deixasse de ocupar a diretoria 

do Departamento de Cultura de São Paulo (ABDANUR, 1994).

Após a ditadura Vargas, Anísio Teixeira, como secretário da Edu-

cação da Bahia, inspirado pelo pensamento do americano John 

Dewey, filósofo e pedagogo, criou, na década de 50, o Centro Educa-

cional Carneiro Ribeiro (Escola Parque), a primeira proposta de Edu-

cação Integral escolar no Brasil e um dos principais projetos de edu-

cação popular que o país já teve (NUNES, 2009).  Foi uma proposta 

bastante audaciosa e inovadora para a época, pois propunha a ofer-

ta de uma educação pública de qualidade com fortes compromissos 

com a formação política e intelectual dos docentes, reunindo inclu-

sive aspectos arquitetônicos que se conectavam com as dimensões 

pedagógicas planejadas. Abaixo, transcreve-se parte do discurso de 

Anísio Teixeira quando da inauguração da Escola Parque:

Desejamos dar, de novo, à escola primária, o 
seu dia letivo completo. Desejamos dar-lhe 
os seus cinco anos de curso. E desejamos 
dar-lhe seu programa completo de leitura, 
aritmética e escrita, e mais ciências físicas 
e sociais, e mais artes industriais, desenho, 
música, dança e educação física. Além disso, 
desejamos que a escola eduque, forme hábi-
tos, forme atitudes, cultive aspirações, prepa-

3 
 Assista do ao 
vídeo disponível 
no YouTube sobre 
os 70 anos de 
história da EMEI 
Neyde Guzzi de 
Chiacchio:  https://
www.youtube.
com/watch?v=-
8FFmiAFlaM 
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re, realmente, a criança para a sua civiliza-
ção – esta civilização tão difícil por ser uma 
civilização técnica e industrial e ainda mais 
difícil e complexa por estar em mutação per-
manente. E, além disso, desejamos que a es-
cola dê saúde e alimento à criança, visto não 
ser possível educá-la no grau de desnutrição 
e abandono em que vive. (TEIXEIRA, 1959, s/p).

A Escola Parque de Anísio Teixeira, embora de grande potência, 

pelo viés da Educação Integral, para minimizar a exclusão social dos 

menos favorecidos, não teve continuidade nos governos seguintes e 

foi abandonada tanto pelo poder público como pelos próprios edu-

cadores durante a ditadura civil militar que se instaura em 1964.

Entre os anos de 1962 e 1969, os Ginásios Vocacionais funciona-

ram nas cidades de Americana, Batatais, Barretos, Rio Claro, São 

Caetano do Sul e São Paulo e representam, também, um marco 

importante para a Educação Integral no Estado de São Paulo. Ao 

considerar que a educação precisa partir de necessidades do edu-

cando no contexto social onde está inserido, visando à formação de 

cidadãos críticos e criativos, os Ginásios Vocacionais representam o 

que há de mais avançado no que se refere às concepções de Educa-

ção Integral na contemporaneidade. Os estudantes eram provoca-

dos a resolver situações-problema e as disciplinas eram integradas 

de maneira que os jovens eram orientados a se perceberem como 

sujeitos e a conhecerem as suas habilidades e limitações. No ano de 

1969, os Ginásios Vocacionais foram fechados pelos militares com 

base na denúncia de que formavam comunistas (AZANHA, 2004).

Como já mencionado no início deste tópico, na década de 1980, 

foram criados na cidade do Rio de Janeiro, os Centros Integrados 

de Educação Pública, os CIEPs, por Darcy Ribeiro, então Secretário 
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da Educação no governo de Leonel Brizola, os quais, de acordo com 

alguns estudiosos, teriam sido inspirados na Escola Parque de Aní-

sio Teixeira. O principal objetivo dos CIEPs era proporcionar educa-

ção, esportes, assistência médica, alimentos e atividades culturais 

variadas em instituições colocadas fora da rede educacional regular. 

Além disso, essas escolas deveriam obedecer a um projeto arquite-

tônico uniforme e funcionar de acordo com um projeto pedagógi-

co único e com uma organização escolar padronizada, para evitar a 

diferença de qualidade entre as escolas. No entanto, o projeto dos 

CIEPs recebeu muitas críticas, entre elas algumas referentes ao cus-

to dos prédios, à qualidade de sua arquitetura, sua localização e até 

sobre a necessidade de oferta de um período letivo de oito horas. 

Alguns apontavam que o projeto arquitetônico tinha primazia sobre 

o pedagógico, sobretudo pela ausência de equipes de educadores 

qualificados para esse projeto educacional. Alguns prédios ainda 

existem, mas, a partir de 1992, passaram a ter um novo nome: Centro 

de Atenção Integral à Criança (CAICs) (MOTA e colaboradores, 2017). 

As experiências que aconteceram no Brasil desde o início do sé-

culo XX, a exemplo da Escola Parque, CIEPs e CAICs inspiraram a 

criação do Centro de Educação Unificado (CEU), no início dos anos 

2000, na cidade de São Paulo, mantendo vivo o movimento de im-

plementação da Educação Integral pública e de qualidade. Os CEUs 

representam a materialização de um equipamento público acessí-

vel para a realização de atividades pedagógicas capazes de se arti-

cular com vários espaços para além da sala de aula. Assim, os CEUs 

da cidade de São Paulo foram criados a partir da concepção da Edu-

cação Integral, ofertando aos sujeitos educandos a possibilidade de 

acessar outras formas de conhecimento que não apenas aquelas 
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previstas no currículo comum escolar, o que se pode fazer com a co-

laboração de outras secretarias municipais (de esportes, de cultura, 

etc), e com a articulação com a comunidade local.

O projeto dos CEUs foi concebido, desde sua 
origem, como uma proposta intersetorial, so-
mando a atuação de diversas áreas, como: 
meio ambiente, educação, emprego e renda, 
participação popular, desenvolvimento local, 
saúde, cultura, esporte e lazer. Os CEUs ins-
piram-se na concepção de equipamento ur-
bano agregador da comunidade, com uma 
visão de educação que transcende a sala de 
aula e o espaço escolar (GADOTTI, 2009).

A Educação Integral pública e de qualidade considera um currí-

culo que se integre aos diferentes contextos sociais, culturais e eco-

nômicos sem abrir mão, absolutamente, dos conhecimentos his-

toricamente produzidos; amplia o repertório para a discussão nas 

escolas dos processos que constituem uma sociedade de direitos 

e, ainda, permite o protagonismo dos estudantes no processo de 

construção dos projetos pedagógicos em diálogo com a sustentabi-

lidade socioambiental na perspectiva da Educação Integral.

Assim, diante desse breve panorama histórico sobre a Educação 

Integral no Brasil apresentado no início deste capítulo, colocamo-

-nos diante de uma questão: para quê educar na perspectiva da 

Educação Integral? Pretende-se responder a essa questão a partir 

de dois caminhos que são diretamente relacionados. O primeiro de-

les é que, considerando-se o trabalho pedagógico sob as várias di-

mensões dos sujeitos, isto é, a social, cultural, afetiva, emocional, a 

Educação Integral impacta diretamente na melhor aprendizagem, 

de maneira a emancipar o sujeito e torná-lo livre para as suas esco-
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lhas futuras. Outra resposta refere-se às possibilidades que a Educa-

ção Integral oferece de promover o trabalho pedagógico no âmbito 

da Redução das Desigualdades, pelos Direitos Humanos, pela Jus-

tiça Social e pela Defesa do Meio Ambiente. Todas essas dimensões 

estão integradas e se articulam aos conceitos atuais sobre sustenta-

bilidade no século XXI, tendo em vista os 17 Objetivos do Desenvol-

vimento Sustentável como parte da Agenda 2030.

SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NO SÉCULO XXI

 Diante do desafio do trabalho pedagógico na perspectiva 

da Educação Integral nas escolas públicas, a comunidade escolar 

é convidada a pensar na organização dos tempos e dos espaços, 

na reconfiguração do currículo, nos Projetos Políticos Pedagógicos, 

nas práticas pedagógicas, nos objetivos de aprendizagem e no ter-

ritório como possibilidade do trabalho para além da sala de aula. É 

preciso, também, que a comunidade escolar esteja aberta para que 

os professores e educandos tragam às salas de aula suas experiên-

cias sociais, suas indagações, suas memórias e seus modos de vi-

ver, seus saberes de tantas resistências, ações e vivências. É preciso, 

nesse sentido, considerar o território e a experiência para se romper 

com as estruturas enrijecidas do currículo, pois este, segundo Mi-

guel Arroyo, “(...) é o núcleo e o espaço central mais estruturante da 

função da escola. Por causa disso, é o território mais cercado, mais 

normatizado. Mas também o mais politizado, inovado e ressignifica-

do” (ARROYO, 2013).

É dessa perspectiva, considerando-se a experiência e o territó-

rio, que se pretende discutir a questão da sustentabilidade socio-

ambiental na escola básica em diálogo com as concepções de Edu-
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cação Integral supracitadas. Com base no artigo de Bondía (2002), 

experiência pode ser definida, em um primeiro momento, como 

algo que nos passa, que nos acontece, que nos toca. Para o autor, a 

experiência não está relacionada ao excesso de informação. Face ao 

excesso de informação que circula no mundo globalizado, é preciso 

considerar a personagem elaborada por Milton Santos (1994), “o ho-

mem lento”, capaz de viver experiências a partir das relações sociais 

que vivencia em seu lugar, de modo a refletir sobre o que de fato se 

apresenta como informação significativa para a sua existência. Para 

o mesmo autor, o território representa o “chão mais a identidade”, 

assim como se observa no excerto abaixo:

O território não é apenas o conjunto dos sis-
temas naturais e de sistemas de coisas su-
perpostas. O território tem que ser entendido 
como o território usado, não o território em si. 
O território usado é o chão mais a identida-
de. A identidade é o sentimento de pertencer 
àquilo que nos pertence. O território é o fun-
damento do trabalho, o lugar da residência, 
das trocas materiais e espirituais e do exercí-
cio da vida (SANTOS, 1988). 

Na sabedoria de um homem integrado à natureza, um homem 

integrado ao seu lugar, ao chão, à sua cultura e à sua identidade, é 

que se recuperam as concepções sobre “Experiência” e “Território” 

apresentadas por Bondía (2002) e por Milton Santos (1988), para se 

pensar na Educação Integral em diálogo com a sustentabilidade so-

cioambiental.

O debate sobre desenvolvimento sustentável precisa funda-

mentar-se em perspectiva crítica e, portanto, depende de uma 

consciência ecológica cuja formação depende da educação. Este é 

o movimento da Pedagogia da Terra, a Ecopedagogia, que se men-
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cionou logo ao início deste capítulo. Neste sentido e nas palavras 

de Moacir Gadotti,

(...) o ser humano é o único ser vivo que se per-
gunta sobre o sentido de sua vida. E então, 
Educar é para sentir e ter sentido, para cui-
dar e cuidar-se, para viver com sentido cada 
instante. Somos humanos porque sentimos e 
não apenas porque pensamos. Somos seres 
integrantes e integrados ao Planeta. A soli-
dariedade, como valor e como necessidade 
humana, embeleza, humaniza e promove a 
vida (...) (GADOTTI, 2011).

 A educação, para ser transformadora e emancipadora, pre-

cisa estar centrada na vida e não na competitividade sem solida-

riedade. A educação, para ser emancipadora, precisa considerar as 

pessoas, suas culturas, os seus modos de vida, suas identidades. 

Sob uma perspectiva conceitual mais global sobre a sustenta-

bilidade, onde a humanidade se faz parte integrante do Planeta, 

temas inerentes às relações humanas ganham espaço na Agenda 

2030 e integram os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

Abre-se, assim, um leque muito maior de possibilidades para o tra-

balho pedagógico nas escolas sob a ótica da sustentabilidade socio-

ambiental.

Na condição de um dos países com maior biodiversidade do pla-

neta, de grandes proporções territoriais que abrigam extensas áreas 

vegetativas, rios e mares, os quais compõem diferentes biomas, o 

Brasil ocupa, também, um lugar preocupante na lista de países com 

os maiores índices de desmatamento e com regiões de extrema po-

breza e vulnerabilidade ambiental. Ainda, a diversidade cultural dos 

povos indígenas, das comunidades ribeirinhas e das comunidades 

quilombolas se mostra bastante sensível frente às ações que degra-
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dam os ambientes naturais. Segundo as projeções apontadas no ar-

tigo de Barnosky e colaboradores (2012), a população humana che-

gará a mais de 8 bilhões até o ano de 2045. Segundo os autores, se a 

relação da humanidade com a natureza seguir no campo do preda-

tório, o esgotamento dos recursos naturais levará à fome e à miséria 

em proporções muito maiores do que as existentes no presente. 

No âmbito escolar, é essencial que a formação das crianças e 

dos adolescentes abarque a temática ambiental de modo que se 

tornem cidadãos conscientes e comprometidos com a vida susten-

tável. É essencial um diálogo permanente entre o que se produz na 

pesquisa sobre sustentabilidade com as ações políticas que levam 

às legislações para a preservação do grande patrimônio ambiental 

do país, com os movimentos locais e os coletivos de luta pela preser-

vação dos espaços naturais e culturais e com o que se produz como 

material curricular e de apoio pedagógico na escola básica. Neste 

sentido, ser docente-educador não é ser fiel a rituais preestabeleci-

dos, mas guiar-se pela sensibilidade para o real, a vida real dos edu-

candos, é criar, inventar, transgredir em função de opções políticas 

e éticas (ARROYO, 2013).

Ao se considerar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

como temas inspiradores para as práticas pedagógicas na escola, é 

preciso, primeiramente, observar-se que todos os ODS estão inter-

ligados. O ODS 1, “Redução da pobreza”, por exemplo, é o ponto de 

convergência dos demais. Neste sentido, a possibilidade de trabalho 

pedagógico a partir dos ODS deve se fazer de maneira integrada e 

contextualizada. Assim, como tratar o ODS 11, “Cidades e Comunida-

des Sustentáveis”, sem que se faça um debate sobre as questões de 

habitação, saneamento básico, saúde pública e planejamento urba-
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no que emergem na cidade de São Paulo? Para o debate sobre esse 

tema, sugere-se o livro publicado por Jacobi (1999).  E, ainda, como 

se tratar de tantos outros ODS considerando-se o crime ambien-

tal de Mariana, ocorrido no ano de 2015, onde se estima que mais 

de 500 pessoas perderam as suas vidas após o rompimento da bar-

ragem do Fundão, quando 70 milhões de metros cúbicos de lama 

e dejetos de mineração atingiram casas, campos vegetativos, rios, 

igarapés, chegando até o mar (LOPES, 2016)? Diante deste crime 

ambiental, quais foram as ações efetivas por parte do governo bra-

sileiro? Quais as concessões dadas às mineradoras para que atuem 

de maneira predatória em várias regiões do Brasil, onde essas em-

presas garantem seus grandes lucros e deixam como herança terri-

tórios de pobreza? Evidencia-se, assim, a importância de um debate 

crítico sobre as questões de sustentabilidade nas escolas. 

Em uma análise mais local, onde se considera a diversidade pai-

sagística, cultural, social, geológica e ecológica da cidade de São 

Paulo, o que se pretende no decorrer deste capítulo é discutir as 

possibilidades de trabalho pedagógico, considerando as Unidades 

Educacionais da Rede Municipal de São Paulo sobre sustentabilida-

de socioambiental, a partir da concepção de Educação Integral. 

EDUCAÇÃO INTEGRAL E SUSTENTABILIDADE SOCIO-
AMBIENTAL: POSSIBILIDADES E AÇÕES NA REDE MU-
NICIPAL DE ENSINO DE SÃO PAULO

 A Rede Municipal de Ensino de São Paulo conta com uma 

grande diversidade de trabalhos pedagógicos, realizados ao longo 

dos últimos anos, os quais se alinham às questões sobre sustentabi-

lidade socioambiental, antes mesmo da Agenda 2030 e os 17 ODS, 
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divulgada na 21º Conferência das Partes (COP21), realizada em Paris 

no ano de 2015.

Assim, o trabalho pedagógico a partir das hortas escolares, as 

quais estão presentes em cerca de 700 Unidades Educacionais4, 

proporciona a reflexão sobre a alimentação saudável orgânica, a 

qual impacta positivamente na saúde e no meio ambiente. É poten-

te para a aprendizagem sobre os ciclos de vida, sobre os processos 

de compostagem, o tratamento de resíduos, consumo consciente 

e práticas cooperativas e solidárias. Projetos como esses podem se 

desdobrar em muitos outros a partir de uma pedagogia que con-

sidere o protagonismo dos estudantes. Poderão surgir questões a 

exemplo do uso dos agrotóxicos, o qual teve destaque nos meios 

de comunicação em função do Projeto de Lei 6299/02, também co-

nhecido como “PL do Veneno”, que visa a atualizar a legislação dos 

Agrotóxicos, de 1989.

O trabalho com as hortas pode, ainda, gerar a curiosidade das 

crianças e adolescentes em investigar a biota que integra o espa-

ço da horta, originando outras propostas de trabalho pedagógico. 

Ainda, questionamentos podem se direcionar a, por exemplo, o uso 

da água na agricultura em larga escala, o alimento como preserva-

ção da identidade cultural de um povo, a história dos migrantes e 

imigrantes que trabalhavam e trabalham no campo: todos configu-

ram-se como temas geradores para a proposição de novos projetos 

a partir do uso do espaço da horta.

Observar os diferentes territórios da cidade de São Paulo e co-

nhecer as histórias dos lugares pode produzir também temas ge-

radores de projetos pedagógicos sob a ótica da sustentabilidade 

socioambiental na perspectiva da Educação Integral. As Unidades 

4 
Portal Secretaria 

Municipal da Edu-
cação de São Paulo: 

http://portal.sme.
prefeitura.sp.gov.br/

Main/Noticia/Visu-
alizar/PortalSMESP/

Seminario-sobre-
-hortas-escolares-

-reune-cerca-de-
-500-participantes
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Educacionais localizadas na região de Parelheiros estão integradas 

a um dos ambientes naturais mais preservados da cidade, com cin-

turões verdes, áreas rurais, cratera geológica, cachoeiras e um gran-

de manancial aquífero subterrâneo. Além disso, na região, vivem 

cerca de 2.000 indígenas da etnia Guarani. Todos esses elementos 

são essenciais para compor o trabalho pedagógico sobre sustenta-

bilidade nas escolas da região, de maneira a formar crianças e ado-

lescentes conscientes da importância da preservação ambiental e 

cultural do lugar com vistas à formação e atuação crítica e política.

As Unidades Educacionais que se localizam próximas à região 

do Pico do Jaraguá têm a possibilidade de se apropriar da paisagem 

para a proposição de trabalhos pedagógicos sob a ótica da susten-

tabilidade socioambiental. O Pico do Jaraguá é o ponto mais alto do 

município e onde se encontram os últimos remanescentes de Mata 

Atlântica de São Paulo. A integração precária e os movimentos de 

luta da população indígena fazem parte da história do Pico do Jara-

guá. Todavia, esses elementos são geradores de trabalho pedagógi-

co onde os estudos sobre a geologia, biologia, urbanização, diversi-

dade linguística, cultura indígena, ecologia, entre outros, dialogam 

com as discussões contemporâneas sobre a sustentabilidade socio-

ambiental em consonância com a Agenda 2030 e com os Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável.

Outra possibilidade de trabalho pedagógico sobre sustentabili-

dade se apresenta quando os coletivos e movimentos criados pelas 

comunidades integram-se ao currículo e ao Projeto Político Peda-

gógico das Unidades Educacionais. Esses movimentos emergem a 

partir das demandas levantadas pela comunidade, as quais dialo-

gam não somente com as questões ambientais, mas também com 
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questões que afetam diretamente as relações sociais. Assim, desta-

cam-se na Rede Municipal de Ensino de São Paulo os Movimentos 

Feministas (Projeto Meninas Mulheres – EMEF Coronel Ary Gomes), 

Movimentos Étnico-raciais (Projeto DNA - Diversidade, Negritude e 

Ancestralidade – EMEFEM Vereador Antônio Sampaio), Movimentos 

pela Inclusão dos alunos Imigrantes (EMEF Paulo Nogueira Filho, 

EMEF Infante Don Henrique), Movimentos Artísticos com prota-

gonismo dos Jovens (Grupo VOPO – Vozes Poéticas, EMEF General 

Paulo Carneiro Tomaz Alves), entre tantos outros.

O trabalho integrado entre a Secretaria do Verde e Meio Am-

biente (SVMA) e a Diretoria Regional de Educação do Butantã (DRE-

-BT) possibilitou a criação do GT Sustentabilidade, um espaço de 

formação e proposição de ações educativas dentro da temática so-

cioambiental, que tem como estratégia a promoção de encontros, 

palestras, cursos, oficinas, visitas técnicas e assessorias voltadas à 

comunidade escolar e o seu entorno. Ainda, historicamente, a região 

do Butantã integra vários movimentos de luta por melhores condi-

ções de vida, as quais perpassam pelas questões ambientais. A so-

ciedade civil em parceria com escolas públicas, Secretaria do Verde 

e Meio Ambiente, entre outros agentes, realizaram e realizam movi-

mentos importantes, como o de recuperação do Córrego do Sapé, 

da criação e manutenção do Parque Chácara do Jockey, da preser-

vação, manutenção e abertura para finalidades didático-científicas 

do Parque Ecológico do Parque Tizo/Jequitibá, do movimento pela 

criação de uma vila sustentável na comunidade Vila Nova Esperan-

ça, da criação dos parques lineares, da estruturação de cooperativas 

para a coleta seletiva, entre tantos outros movimentos5. 

É importante que todos esses movimentos sociais integrem um 

5 
Rede Butantã: 

http://redebutanta.
blogspot.com/
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debate curricular sob a perspectiva socioambiental e passem a fazer 

parte das ações pedagógicas colocadas em prática nas escolas da 

região. Mais rico será o Projeto Político Pedagógico das Unidades 

Educacionais quando a história dos coletivos que exigem seu reco-

nhecimento como sujeitos de história, memórias, saberes e modos 

de pensar passam a fazer parte do cotidiano escolar. É urgente re-

conhecer as autorias positivas de crianças e adolescentes, de jovens 

e adultos que dedicam parte de seus tempos de trabalho e de so-

brevivência para dedicarem-se a causas que buscam a melhor qua-

lidade de vida para um grupo mais amplo. A escola pode ser um viés 

para o reconhecimento desses esforços.

 Defende-se aqui que esse acúmulo de conhecimentos produzi-

dos no trabalho pelos coletivos de estudantes e as diferentes identi-

dades culturais dos territórios da cidade de São Paulo entrem com 

legitimidade no núcleo central comum dos currículos, dos livros e 

materiais didáticos. Que não fiquem na instabilidade e ilegalidade, 

na periferia das políticas públicas, à mercê da boa vontade de algu-

mas escolas e de alguns educadores, mas que sejam reconhecidos 

como atividades que atendem às demandas de sustentabilidade no 

século XXI. 

Que a utopia nos motive a andar para a frente em busca de uma 

educação socioambiental inclusiva, política e capaz de abarcar di-

ferentes narrativas históricas e culturais, as quais são inerentes à 

diversidade das escolas públicas brasileiras, uma educação atenta 

à realidade, aos diferentes territórios sociais e culturais da cidade, 

e onde os professores e educandos possam trazer às salas de aula 

suas experiências sociais, suas indagações sobre suas culturas, me-

mórias e seus modos de viver, de pensar-se e pensar a sociedade e 
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tenham espaço para contribuir durante o processo de organização 

do Currículo e do Projeto Político Pedagógico.

“Ninguém tem o direito de aprisionar o pen-
samento, por mais vadio que ele seja.”

Sergio Vaz
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Resumo 

A agricultura urbana é uma prática que cumpre inúmeras fun-

ções na cidade para além do abastecimento alimentar, sendo re-

levante na promoção da sustentabilidade urbana e nas discussões 

existentes no campo ambiental. Um dos principais motivadores 

para a prática é o encontro entre cidadãos para a produção ativa da 

cidade, ocupando espaços públicos e promovendo a construção e 

troca de conhecimento entre eles. O caráter educador dessa prática 

possibilita a construção de sociedades sustentáveis a partir de um 

processo ativo de engajamento político dos sujeitos, que emerge a 

partir da sua relação com o território e com o ambiente natural, com 

o contato e a construção de comunidades com outros sujeitos, e se 

amplia na ação política de autogoverno e na participação em es-

paços institucionais de construção de políticas públicas. Este artigo 

buscará analisar esse processo de engajamento político por meio da 

Capítulo 9

Agricultura urbana e educação ambiental: o germinar 

do engajamento político cidadão   
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observação participativa de hortas comunitárias da cidade de São 

Paulo, traçando uma relação conceitual entre agricultura urbana e 

educação ambiental por meio de cinco conceitos: identidade, co-

munidade, potência de agir, diálogo e felicidade. 

Palavras-chave: agricultura urbana; educação ambiental crítica; 

engajamento político 

Introdução 

A agricultura urbana é uma prática social caracterizada tanto 

pela multifuncionalidade que assume no interior e arredores das 

cidades como pela diversidade de sujeitos que a promovem e de 

espaços em que essas atividades são desenvolvidas (SANTANDREU; 

LOVO, 2007). Reconhecidas como uma prática social existente ao 

longo do desenvolvimento urbano, as hortas são equipamentos de 

segurança alimentar e nutricional e se apresentam como espaços 

de encontro e de trocas. Além do direto interesse em relação à pro-

dução de alimentos e à garantia de segurança alimentar e nutricio-

nal da população, diversos grupos e organizações apontam para a 

construção de comunidade e para os aspectos educacionais como 

importantes motivações que instigam a população para o desenvol-

vimento dessas práticas (MCCLINTOCK, SIMPSON, 2017). O incentivo 

à mudança de hábitos alimentares e à promoção de um sistema ali-

mentar baseado na aproximação entre consumidores e produtores 

se configuram como importantes resultados emergentes da agri-

cultura urbana e dialogam diretamente com o potencial educativo 

e transformador que uma horta pode apresentar. 

Nesse sentido, faz-se necessária a aproximação dos conceitos de 
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agricultura urbana e de educação ambiental, buscando reconhe-

cer, principalmente, qual educação ambiental emerge da experi-

ência prática em hortas comunitárias e que tipo de sociedade se 

propõe a construir a partir da prática educativa. A abordagem aqui 

desenvolvida se baseou na observação participante em mutirões, 

eventos e encontros de hortas comunitárias da cidade de São Paulo, 

vinculadas à União de Hortas Comunitárias de São Paulo, a fim de 

reconhecer como o desenvolvimento das atividades se relaciona à 

prática da educação ambiental e quais seus impactos nos sujeitos 

que participam. A realização de encontros periódicos para a ges-

tão e manutenção da horta, caracterizados pela colaboração e pela 

construção de laços de confiança entre os participantes, possibilita 

a criação de comunidades de aprendizagem pautadas na troca e no 

compartilhamento de experiências, na organização política para a 

gestão comum de espaços públicos e na ampliação da potência de 

agir dos sujeitos participantes. 

Aqui, abordaremos a aproximação entre esses conceitos a partir 

de um olhar político, entendendo que tanto a agricultura urbana 

quanto a educação ambiental devem ter um caráter crítico e eman-

cipatório, pautados na participação democrática que emerge desde 

a relação com a terra até a influência na construção de políticas pú-

blicas. Analisaremos os estranhamentos e as convergências entre 

esses temas, observando tanto seus conceitos quanto as políticas 

públicas que abordam essas práticas, buscando estabelecer parale-

los e olhares integradores que possibilitem uma proposta de apro-

ximação conceitual. Além disso, o artigo está organizado em quatro 

partes distintas e relacionadas intrinsecamente, procurando cum-

prir um ciclo virtuoso na formação política de cidadãos e cidadãs 



240

em sua atuação educadora e ativista nos territórios. 

A primeira parte se relaciona à relação entre sujeitos e a terra, 

na qual, ao entendimento dos ciclos naturais relacionado à eterna 

busca pela sobrevivência, soma-se o encantamento e a curiosida-

de como papéis fundamentais na relação Humano-Ambiente. É a 

partir do território e da relação que os sujeitos estabelecem com ele 

que passam a não só atuar ativamente na produção da cidade, mas 

também na construção de sociedades sustentáveis a partir da prá-

xis. A segunda parte aborda a relação estabelecida entre os sujeitos 

sociais no território, em uma dinâmica relacional colaborativa que 

constitui comunidades e possibilita o compartilhamento de visões 

de mundo, o exercício do consenso e a mediação de conflitos, crian-

do espaços de decisão democrática baseados no autogoverno dos 

cidadãos e na enunciação de utopias. A terceira parte é focada no 

engajamento político, no momento em que há um corpo coletivo 

de reivindicação, uma multidão, que passa a consolidar-se enquan-

to esfera de autogoverno e assume ativamente conflitos com po-

deres instituídos, tanto sujeitos privados quanto com o Estado. É a 

partir deste momento que se dá um aprendizado acerca do funcio-

namento da Cidade, suas dinâmicas de poder e as formas de con-

trole institucional. A quarta parte abrange diretamente a constru-

ção de políticas públicas, uma vez que os sujeitos passam a ampliar 

suas potências de agir de forma coletiva, influenciando na gestão 

da cidade e criando formas instituintes de gestão para melhoria de 

suas práticas. 
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Agricultura urbana e educação ambiental: do estranha-
mento e ignorâncias às convergências e sinergias 

Iniciaremos nossa análise a partir do conceito de educação am-

biental em suas diversas vertentes, de forma a identificar qual de-

las se aproxima mais da agricultura urbana. A educação ambiental 

tem comportado uma série de práticas educadoras que se estru-

turam para além do ambiente escolar: em comunidades, institui-

ções e espaços educadores que buscam refletir sobre a atuação hu-

mana no planeta de forma a entender a relação intrínseca entre os 

ciclos naturais e as formas de vida existentes e a possibilidade de 

novas formas de desenvolvimento humano. No entanto, uma aná-

lise da história do conceito em relação ao movimento ambientalis-

ta demonstra a existência de diversas vertentes, ou macrotendên-

cias, que apontam para diferentes formas de reconhecer o papel da 

educação ambiental na transformação social (SORRENTINO, 1988; 

SAUVÉ, 2005; LAYRARGUES, LIMA, 2014; dentre outros). O reconhe-

cimento dessas diferentes tendências possibilita um olhar analítico 

crítico para as práticas educadoras desenvolvidas, uma vez que se 

estruturam de forma diferenciada de acordo com as visões de mun-

do dos educadores, com as circunstâncias em que se dão e com as 

percepções acerca da relação entre humanidade e ambiente. 

Layrargues e Lima (2014, como exemplo) reconhecem três ma-

crotendências principais na educação ambiental ao longo da sua 

história. A macrotendência conservacionista “vincula-se aos prin-

cípios da ecologia, na valorização da dimensão afetiva em relação 

à natureza e na mudança do comportamento individual em rela-

ção ao ambiente baseada no pleito por uma mudança cultural que 

relativize o antropocentrismo” (LAYRARGUES; LIMA, 2014, p.30). Tal 
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tendência apresenta limitações quanto a seu potencial de transfor-

mação social, uma vez que distancia-se das problemáticas sociais e 

políticas e dos conflitos inerentes à relação humanidade-ambiente. 

O foco se dá na relação individual entre o sujeito e o ambiente, a 

partir do conhecimento de conceitos ecológicos importantes que 

sustentam a vida e da vivência com o meio para a transformação de 

hábitos de vida. 

A macrotendência pragmática orienta-se majoritariamente para 

um viés neoliberal pautado no ecologismo de mercado, caracteri-

zado pela adaptabilidade ao sistema capitalista, que busca trans-

formar práticas ambientalmente nocivas de forma a minimizar os 

impactos oriundos da produção e do consumo, tendo como foco 

mudanças superficiais, tecnológicas e comportamentais, principal-

mente nas cidades e nas práticas industriais. Apesar de articular ou-

tras áreas do conhecimento que vão além da ecologia, o pragmatis-

mo desta tendência não aprofunda as reflexões sobre desigualdade 

social e sobre a origem dos impactos ambientais vivenciados, man-

tendo o status quo da estrutura político-econômica e aliando-se ao 

projeto político-pedagógico hegemônico da sociedade capitalista 

(LAYRARGUES; LIMA, 2014). 

A terceira macrotendência analisada pelos autores é denomina-

da como crítica, aliada à perspectiva freireana da educação, que se 

baseia na politização do debate ambiental a partir de um viés socio-

lógico, observando os conflitos e contradições inerentes ao sistema 

capitalista e os modelos de desenvolvimento pautados na lógica de 

mercado, possibilitando outros olhares relacionados à complexidade 

das questões contemporâneas. A partir dessas leituras, possibilita-se 

“ressignificar falsas dualidades que o paradigma cartesiano inseriu 
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nas relações entre indivíduo e sociedade, sujeito e objeto do conhe-

cimento, saber e poder, natureza e cultura, ética e técnica, entre ou-

tras” (LAYRARGUES; LIMA, 2014, p.33). Da mesma forma, é possível a 

“ressignificação da noção de política, a politização da vida cotidiana 

e da esfera privada, expressas nos novos movimentos sociais e na 

gênese do próprio ambientalismo” (LAYRARGUES; LIMA, 2014, p.33). 

A educação ambiental, envolvendo essa diversidade ampla de 

sujeitos, concepções e propostas para redefinir a relação humano-

-ambiente, desponta como um conceito plural em disputa, em que 

propostas hegemônicas e contra-hegemônicas promovem tensio-

namentos e estranhamentos na prática de ensino-aprendizagem. 

Esses tensionamentos trazem à reflexão diferentes concepções de 

sociedade, de ambiente e de política que acabam por dificultar o 

entendimento de certas realidades que trazem em si um potencial 

educador. Afinal, como distinguir as práticas sociais de sua função 

educadora para a construção de sociedades sustentáveis? Vemos 

que a educação ambiental não se restringe ao ambiente escolar e 

tampouco às iniciativas promovidas por organizações não-gover-

namentais e coletivos educadores do campo ambiental, mas está 

permeada também em ações cidadãs que buscam transformar as 

realidades em sua busca por qualidade de vida e justiça social. Nes-

se sentido, as práticas de agricultura urbana e o potencial educador 

que uma horta na cidade emana são vistas com certo estranhamen-

to: ou ignoradas por sua invisibilidade no tecido urbano como uma 

prática marginal ou tidas apenas por seu caráter de abastecimento 

alimentar, negando a multifuncionalidade que cumpre no território. 

O que observamos no campo da educação ambiental é um en-

foque hegemônico sobre a criação de hortas escolares, muitas ve-



244

zes descontextualizadas do território e sob um viés pragmático e 

comportamental, acrítico e pouco transformador das realidades. A 

relação com as comunidades e com hortas urbanas fora dos muros 

escolares são limitadas e tendem a basear-se em conteúdos pron-

tos, vindos de cartilhas orientativas sobre como plantar e focadas 

na mudança de hábitos alimentares dos estudantes. Pouco se dis-

cutem questões mais amplas e os conflitos no próprio território vin-

culados ao sistema alimentar, ao acesso à terra e à agricultura de 

forma mais ampla, o que restringe o processo educador a um con-

teúdo vinculado apenas ao plantar, colher e consumir. A agricultura 

urbana é vista, assim, como algo estéril e inócuo, desvinculada de 

processos sociais e culturais mais amplos e estruturantes que per-

meiam as discussões ambientais. 

Essa questão será abordada a partir de uma análise da relação 

sujeito/território e da construção de políticas públicas participativas 

mediadas por processos educadores nas comunidades. É possível 

uma analogia poética com o desabrochar de uma semente, que ini-

cia um processo de germinação, cresce por meio da relação com 

outras espécies, se estrutura como um ser vivo em comunhão e co-

operação com os demais e, por fim, edifica-se em uma frondosa 

floresta em equilíbrio dinâmico. 

Ainda no campo das analogias, é possível entender esse proces-

so de engajamento baseando-se nos cinco pilares do método Oca 

de promoção da sustentabilidade em processos educadores (SOR-

RENTINO e colaboradores, 2010), onde a identidade é construída 

por meio da curiosidade e deslumbramento frente à relação com 

a natureza no espaço urbano, ampliando-se para a formação de co-

munidades por meio de laços de confiança e reciprocidade e exer-
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cendo a cidadania com o incremento da potência de agir do sujeito 

coletivo. A construção de políticas públicas se dá a partir do proces-

so de diálogo construído, culminando na promoção da felicidade 

como resultado e objetivo primeiro de toda a caminhada humana. 

Vejamos a seguir como isso se dá. 

Deslumbramento e curiosidade: a relação Humano-Na-
tureza 

O primeiro afeto descrito por muitos agricultores urbanos é o 

de deslumbramento com a Natureza, seus ciclos e as interações en-

tre os seres vivos. A possibilidade de vivenciar um ambiente natu-

ral, não apenas pela experiência estética do jardim, mas a partir da 

relação com ele, com seu manejo e interferência direta, a partir do 

entendimento da dinâmica natural dos micro-ecossistemas, possi-

bilita que a horta seja um espaço fértil para a educação ambiental. 

A vida nas cidades contemporâneas, marcada pelo intenso flu-

xo de informações, pela autoexploração intrínseca à sociedade do 

desempenho (HAN, 2017) e pelo individualismo competitivo que 

abandona os indivíduos a sua própria sorte (BAUMAN, 2009), des-

territorializa os sujeitos de modo que esqueçam suas origens e suas 

raízes e passem a compor a engrenagem de um sistema capitalista 

de produção cada vez menos concreto e mais líquido. A opressão vi-

venciada pelo cidadão urbano já não é mais entre chefe e trabalha-

dor, entre Estado e vida social, mas cada vez mais subjetiva, incorpo-

rada não apenas ao mundo do trabalho, mas a todas as instâncias da 

vida em sociedade sob quatro figuras arquetípicas: o endividado, o 

mediatizado, o securitizado e o representado (HARDT; NEGRI, 2014). 

Em um mundo sem descanso, virtualmente conectado e vigiado, 
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há pouco espaço para o usufruto, para o deleite e para o autoconhe-

cimento. “A crise não é econômica, ecológica ou política, a crise é 

antes de tudo crise de presença” (COMITÊ INVISÍVEL, 2016, p.35) 

Assim, vivenciar e trabalhar em uma horta comunitária é, an-

tes, uma experiência de encontro e territorialização. A relação com 

a horta remete, de forma quase que imediata em seus visitantes, a 

lembranças e memórias de um tempo passado, localizado em uma 

fazenda, sítio ou chácara, onde avôs e avós cultivavam a terra e o 

território era vivenciado com afeto. Essa vivência emocional se dá 

de forma sensorial e corporificada: são cheiros, sensações, cores e 

sabores que são emanados com potência e que fazem os sujeitos 

esquecerem a aridez da cidade, a velocidade do cotidiano e a conec-

tividade ausente para sentirem em ato. Junto às emoções, são ema-

nados os saberes dessas épocas, as formas de plantio, as diferentes 

espécies cultivadas, as receitas da cozinha, as formas de combate a 

pragas, as vivências do território, os conhecimentos meteorológicos, 

entre outras formas de conhecimento adquirido por meio da práti-

ca e da experimentação. 

Ocupar um espaço público por meio de uma horta comunitária 

traz o sentido de pertencimento a um lugar a partir do direito à terra 

e à cidade. Muitos cidadãos urbanos foram desterritorializados ao 

vivenciar o intenso processo de migração que marcou a história da 

cidade de São Paulo, vindos de locais distantes para cultivar a terra 

alheia e servir de exército de reserva de mão de obra para a indus-

trialização desde os primeiros anos do século XX (OLIVEIRA, 2003). 

Cultivar uma horta possibilita uma reterritorialização, um tornar-se 

indígena, como diz Eduardo Viveiros de Castro, pois os sujeitos “se 

sentem ligados a um lugar, a um pedaço de terra - por menor ou 
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pior que seja essa terra, do tamanho do chão de um barraco ou de 

uma horta no fundo de quintal - e a uma comunidade” (de CASTRO, 

2016, p. 17). Esse movimento é importante na sociedade contempo-

rânea, uma vez que 

a ideologia individualista da cultura indus-
trial capitalista moderna construiu uma re-
presentação da pessoa humana como um 
ser mecânico, desenraizado e desligado de 
seu contexto, que desconhece as relações 
que o tornam humano e ignora tudo que não 
esteja direta e imediatamente vinculado ao 
seu próprio interesse e bem-estar (SÁ, 2005, 
p. 247). 

Enraizamento a um lugar possibilita o desenvolvimento de uma 

identidade não apenas conectada à história pessoal e familiar dos 

sujeitos, mas também territorialmente preenchida de sentido. É 

nesse espaço que os sujeitos não se veem mais como separados do 

ambiente natural, mas intimamente imbricados com ele, sujeitos 

aos seus ciclos e às interações vitais presentes no ambiente da hor-

ta. Essa vivência possibilita um olhar de descoberta e encantamen-

to pela cidade e por sua paisagem natural invisibilizada em meio às 

edificações e aos intensos fluxos de corpos e mercadorias. Os sujei-

tos passam a olhar os caminhos das águas e os rios encanados de-

baixo das avenidas, a entender a geografia da paisagem e verificar a 

fauna e flora da cidade, a ter um olhar qualitativo em relação aos re-

cursos providos e desperdiçados e a refletir sobre possibilidades de 

intervenção. O olhar curioso faz os sujeitos adentrarem em um vasto 

universo natural que convive em meio ao urbano, em suas brechas 

e trincas, e redescobrirem a vida que não cessa em se produzir em 

uma variedade de formas, texturas e sabores, como é o exemplo das 
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redescobertas Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs). 

Além disso, a questão alimentar traz, por si, um espaço único 

de resistência identitária em meio à constante desterritorialização 

e industrialização da vida em sociedade. Os hábitos alimentares e 

práticas culinárias compõem um vasto arranjo do que nos faz seres 

humanos e do que constrói nossa identidade. Somos o que come-

mos, mesmo em uma sociedade que insiste em industrializar o ali-

mento e banalizar a comensalidade. Como afirma Poulain, “a indus-

trialização corta o vínculo entre o alimento e a natureza. Atingindo 

as funções sociais da cozinha, ela desconecta parcialmente o come-

dor de seu universo biocultural” (POULAIN, 2013, p.46). A autoprodu-

ção alimentar é, assim, um ato de resistência na construção de uma 

identidade que nos apresenta quem somos, de onde viemos e em 

que acreditamos. 

Uma semente que se aloja na terra e se situa em meio ao siste-

ma vivo do solo: é assim que o deslumbramento sobre o território ao 

qual se pertence e onde é possível desenvolver suas raízes opera na 

constituição de quem somos. É a partir daí que nossa curiosidade 

intrínseca se põe a operar e faz reconhecer a cidade em que se vive 

a partir do olhar da relação humano e natureza. A semente sente-se 

parte do Todo e inicia seu desabrochar e seu descobrir-se no lugar 

no próprio ato de crescer. 

De mãos dadas: relações comunitárias e a tecitura social 

Uma vez vinculados ao território e em processo curioso de des-

coberta e deslumbramento, os sujeitos apresentam outro afeto mo-

tivador para as práticas de agricultura urbana que faz emanar o pro-

cesso educador. Para além da produção alimentar em si, voluntários 
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de hortas comunitárias relatam o intenso processo de vivenciar a 

constituição de uma comunidade. Ter que lidar com pessoas diver-

sas e confrontar visões de mundo que coexistem em um mesmo 

território exige alteridade e capacidade de mediação de conflitos. É 

preciso que o engajamento com o processo de plantio seja baseado 

na colaboração e na habilidade de escuta ao Outro. Sendo assim, 

é necessário nos debruçarmos sobre o que o adjetivo comunitária 

evoca ao tratarmos de uma horta cultivada por uma coletividade. 

Bauman (2003; 2009), em sua análise sobre comunidade, apre-

senta um percurso histórico a respeito da dissolução, na Era Moder-

na, das comunidades pautadas em laços de irmandade, reciprocida-

de e tradição, instituídas naturalmente pela associação humana, e 

substituídas por estruturas artificiais assistencialistas dos Estados-

-nação, que buscaram manter os vínculos sociais e colocá-los a servi-

ço do sistema capitalista de produção. Essa mudança se deu graças 

a duas ideias: a supervalorização do indivíduo e sua liberdade frente 

à rede de vínculos sociais, tradições e costumes que o restringiam a 

certo modo de vida; e a fragilidade e vulnerabilidade desse mesmo 

indivíduo, desprovido da segurança e da proteção que suas asso-

ciações e comunidades garantiam. É no tensionamento e no equi-

líbrio entre liberdade e segurança, indivíduo e comunidade, que se 

estabelece uma relação conflituosa e permanente. A comunidade 

é então substituída pelo Estado-nação enquanto provedor de ser-

viços de bem estar e seguridade social, na perspectiva de garantir 

a segurança e vínculos sociais necessários à reprodução da vida. O 

poder de decisão sobre as responsabilidades e compromissos so-

ciais passa a ser exercido em outro nível, por um poder soberano e 

transcendente que visa garantir a união e a estabilidade. A naturali-
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dade associativa é substituída por uma nova filiação, artificialmen-

te construída para garantir o controle e o governo da população: a 

nação, seu Estado e formas associativas vinculadas diretamente ao 

mundo do trabalho. 

Por sua vez, a sociedade contemporânea vive uma intensa revo-

lução paradigmática no que diz respeito às tecnologias da comu-

nicação e à amplitude global do desenvolvimento capitalista. A re-

flexão que se deve fazer é como manter os elos comunais em uma 

sociedade altamente globalizada, dinâmica e complexa, onde a in-

teração humana se dá, no caso das redes sociais, em ambientes vir-

tuais, líquidos e efêmeros. Essa desterritorialização da comunidade 

serve como um mecanismo de dominação capitalista da sociedade, 

“pois desloca os principais processos econômicos, simbólicos e po-

líticos da esfera em que o significado social pode ser construído e o 

controle político encontra meios de ser exercido” (CASTELLS, 1999, 

p.156). Imersos em uma sociedade voltada ao consumo e ao espetá-

culo, com a expansão de uma subjetividade capitalista que expro-

pria os sujeitos do tempo presente e de seus territórios, os cidadãos 

constroem relações virtuais superficiais, dirigidas por mecanismos 

de mercado que aprofundam suas lógicas de persuasão e domínio. 

A constituição de comunidades enraizadas nos territórios, por-

tanto, possibilita a retomada do controle praticado pelas pessoas 

sobre seus próprios espaços de existência e de produção. Essa cons-

trução é possibilitada por meio do compartilhamento de biogra-

fias dos sujeitos ao longo do tempo, com uma interação frequente 

e duradoura, uma experiência que falta à atual sociedade (princi-

palmente urbana) e que auxilia na perpetuação do medo e da falta 

de segurança (BAUMAN, 2003, p. 48; 2009). É a tecitura de vínculos 



Sustentabilidades, Gestão Pública e Hortas Escolares 251

sociais em relações de confiança e mutualidade que possibilita a 

construção de formas inovadoras de autogoverno e de decisão so-

bre a vida em conjunto, característica essa que permite a consolida-

ção de um corpo social que busca constantemente a mediação dos 

conflitos existentes entre os sujeitos de um mesmo local em busca 

da felicidade coletiva. 

As hortas comunitárias possibilitam em ato essa construção co-

letiva de um viver comum. Decidir os plantios, a forma de mane-

jo das culturas, a localização das estruturas de apoio, as formas de 

acesso aos terrenos, a metodologia do trabalho conjunto, as estra-

tégias de relação com o poder instituído; todas essas decisões im-

plicam reunir-se, dialogar com sujeitos diferentes e com biografias 

das mais diversas possíveis e chegar a decisões compartilhadas que 

podem ou não almejar um consenso sobre o território e suas formas 

de apropriação. Construir uma comunidade vibrante é aprender na 

prática a exercitar a política cotidiana e desenvolver ferramentas de 

negociação e decisão que envolvam diretamente os que estão en-

volvidos. A própria existência da horta requer um corpo social vivo, 

na medida em que exige a pulsão de vida em face à cidade que 

constantemente busca controlar, monitorar e dominar qualquer flu-

xo que lhe saia do rumo estabelecido pelos poderes instituídos. 

É nesse sentido que as hortas tornam-se espaços primordiais 

para o encontro. Elas representam a retomada de um espaço pú-

blico esvaziado pela primazia automobilística, pelo assombro ao di-

ferente, pelo medo em relação aos sujeitos marginalizados e pelo 

intenso desejo por monitoramento e vigilância para a garantia da 

ordem. Ocupar um espaço público com uma horta é possibilitar o 

reencontro dos solitários sob o paradigma do cuidado (TORO, BOFF, 
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2009), na perspectiva de construção prática e colaborativa de uma 

cidade que é idealizada, vivenciada e produzida. A constituição de 

coletivos de intervenção a partir de problemáticas territoriais é fruto 

de um processo educador que visa à emancipação dos sujeitos sob 

a perspectiva da transformação social rumo a sociedades sustentá-

veis e à construção de conhecimentos gerados a partir do contato 

com a terra, do contato entre as pessoas e do contato com as es-

truturas de poder político vigentes na sociedade. Como escrevem 

Sorrentino e Nascimento, é a

expressão de uma democracia radicalmente 
inclusiva, onde a totalidade dos humanos pos-
sa estabelecer os seus pactos de governabili-
dade e governança, tendo acesso a produzir e 
aos resultados da produção de conhecimen-
tos elaborados por todas as humanidades 
nos mais distintos espaços/ tempos possíveis 
(SORRENTINO & NASCIMENTO, 2010, p. 2). 

Como uma muda que desenvolve suas raízes e as expande para 

o contato com outras plantas, formando uma teia de comunicação 

densamente articulada sob a terra, as comunidades vão se fortale-

cendo no trabalho constante e compartilhado em mutirões nas hor-

tas. O desenvolvimento forte e sadio da muda depende desse enrai-

zamento, dispersando-se pelo território para manter a estrutura do 

solo e estabelecer-se na relação com as outras plantas. Apenas as-

sim é possível sua perpetuação: estabelecendo conexões, integran-

do-se ao entorno e fortalecendo os laços com toda a comunidade 

florestal, vegetal e animal, que garante a vida. 



Sustentabilidades, Gestão Pública e Hortas Escolares 253

Ervas daninhas: engajamento político como prática de 
resistência 

Os sujeitos territorializados e constituídos no corpo social mais 

amplo da comunidade, estabelecida pela confiança e pelas relações 

de reciprocidade que garantem segurança e exigem responsabili-

dades compartilhadas perante o grupo, passam a um novo afeto 

que potencializa sua ação. 

A produção de alimento por meio da ajuda mútua em um traba-

lho coletivo unificado não só atende parcialmente às necessidades 

básicas dos sujeitos, mas os instiga à produção de uma cidade em 

que se quer viver, a partir da sua liberdade e do seu desejo de se auto-

governar autonomamente. A mudança prática de transformação, pe-

los indivíduos, do espaço ocioso e abandonado pelo poder público ou 

por particulares em hortas vibrantes e alimentadas por suas comu-

nidades com um objetivo comum potencializa a consolidação de um 

sujeito coletivo a partir da experiência prática de gestão do território. 

Esse incremento de potência no agir dos sujeitos, antes imersos 

em suas dinâmicas de trabalho e de reprodução de sua vida sem 

envolver-se com uma dinâmica coletiva de produção da cidade, co-

loca em movimento um circuito de afetos potentes que os abre para 

novas formas de agir e de pensar. Não parecem ser poucos os sujei-

tos que transformaram suas vidas a partir da vivência nas hortas co-

munitárias, tanto em busca de trabalhos relacionados à prática de 

agricultura urbana quanto ampliando seu entendimento do que é a 

cidade, do que é política e da importância da atuação da sociedade 

civil para a garantia de políticas públicas inclusivas e permanentes. 

A comunidade, portanto, direciona-se para fora, em um mo-

vimento de expansão que se direciona para além das relações in-
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ternas recíprocas entre seus pertencentes, seguindo em direção à 

coletividade mais ampla da sociedade. Reconhece-se, aqui, que a 

política emerge dos afetos entre os corpos, que ampliam suas po-

tências de realização e de perseverança do ser a partir do encontro, 

na busca pelo autogoverno ativo de suas vidas e constituindo-se a 

partir da experiência prática no mundo, conforme nos apresenta o 

filósofo Espinosa e seus intérpretes (NEGRI, 2016; CHAUÍ, 1995, 2011; 

SPINOZA, 2015). É por meio dos afetos de alegria, da ação prática 

afirmativa e potente e dos bons encontros que, aos poucos, forma-

-se uma rede de confiança, apoio e solidariedade entre os voluntá-

rios da horta, que potencializa os sujeitos para uma ação mais am-

pla sobre os espaços de decisão política. 

É o incessante e dinâmico processo de constituição da multidão, 

da ampliação da potência de agir do sujeito coletivo em formação 

que deseja ativamente e que resiste contra as forças contrárias que 

o tentam destruir. É nos afetos alegres e ativos que observamos a 

ampliação do fazer política, do reconhecer a existência de inúmeras 

singularidades que produzem um comum por meio da atuação co-

letiva auto-organizada que institui em suas práticas novas subjetivi-

dades e novos modos de se viver. Daí o fato de cada horta ser única, 

possuir um caminho próprio de desenvolvimento e de instituição 

de formas de fazer, que são, ao mesmo tempo, compartilhadas e 

diversas entre si. É nessa contínua abundância e transbordamento 

do ser na expansão de sua potência que ocorre o enlace do indiví-

duo e da totalidade, da singularidade e do absoluto, do movimento 

do desejo à instituição política. O processo institucional nasce de 

dentro da luta social, como uma mediação necessária da potência 

da multidão em sua afirmação: a construção do comum enquanto 
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princípio político de co-obrigação oriundo de uma práxis coletiva 

instituinte (DARDOT, LAVAL, 2017). A vontade pelo autogoverno e 

pela democracia direta que emana dos coletivos de hortas urbanas 

não apenas se apresenta como uma exigência pelo controle do ter-

ritório e de suas próprias vidas, mas “abre possibilidade de instituir, 

em escala local, serviços comuns que poderiam formar uma rede 

e, envolvendo a população na construção de políticas, recuperar o 

sentido da cidadania política e social” (DARDOT; LAVAL, 2017, p. 554). 

O mutirão, momento e espaço de encontro e de articulação polí-

tica entre os participantes da horta, baseia-se na ajuda mútua e pos-

sibilita processos educadores, a troca de conhecimentos e a constru-

ção social de novos conhecimentos. O conhecimento não emerge 

da academia e tampouco é hierarquizado, mas surge da vivência 

pessoal e biográfica dos sujeitos, sendo compartilhado e colocado 

em prática na horta. Além disso, trabalhar em mutirão cria espaços 

informais de decisão sobre a gestão geral das hortas, tanto referente 

à manutenção da produção alimentar em si, quanto à construção de 

um espaço que seja usufruído por toda a comunidade. É por meio 

das decisões realizadas conjuntamente, ao longo do trabalhar junto, 

que se gera uma co-responsabilização pelo espaço de todos, onde 

não há uma noção de propriedade e, sim, de valor de seu uso pelo 

coletivo ampliado de sujeitos que moram ou atuam no território. 

O coletivo que atua diretamente na horta passa a constituir uma 

esfera de autogoverno que constantemente se confronta com os 

poderes locais, seja o poder público ou iniciativas privadas, cons-

truindo o comum a partir da prática social. Para além de um espaço 

de assembleia ou reunião deliberativa, é o mutirão, na sua caracte-

rística de um bom encontro, que potencializa os sujeitos a expandir 
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sua esfera de atuação para além da horta por meio de afetos alegres 

e da experiência prática. 

De forma similar, são decididas em conjunto as estratégias de 

enfrentamento ao poder instituído, uma vez que a prática agrícola 

é ainda vista como estranha, primitiva e destinada à extinção pela 

lógica urbana hegemônica do denominado poder urbano, “um con-

junto de mecanismos econômicos, ideológicos e políticos que fun-

ciona no cotidiano da cidade para reprimir ou transformar tudo que 

se diferencia da ‘ordem’ social” (ROLNIK, 1994, p. 98). Assim, um mu-

tirão no espaço público para a melhoria socioambiental da cidade 

passa a evocar uma utopia, um desenvolvimento social alternativo 

anticapitalista e sustentável, um outro paradigma de sociedade: é 

um ato de resistência frente à mercantilização dos corpos e dos ter-

ritórios, pois constrói outras subjetividades, outros arranjos produti-

vos e espaços autônomos que confrontam a hegemonia capitalista. 

Em outras palavras: constrói, em ato, outras sociedades por meio de 

um processo educador. 

Os encontros ocorridos nos mutirões colocam as singularidades 

em relação e movimento, a partir da prática comum orientada pelo 

desejo de uma cidade melhor, constituindo a multidão, em um pro-

cesso aberto e contínuo nos sucessivos encontros entre os volun-

tários de determinada horta, entre voluntários de diversas hortas 

e entre voluntários e agricultores urbanos diversos, como uma es-

pécie de comunidade de comunidades. Forma-se, assim, um corpo 

político coletivo com objetivo comum de promoção da prática agrí-

cola na cidade, como forma de modificar as relações de produção e 

consumo existentes. 

As hortas ainda atuam como espaços de aprendizado político, 
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uma vez que o diálogo com os poderes instituídos e a definição con-

junta de estratégias para ocupação do espaço público constituem-

-se como ferramentas formativas para o entendimento dos ritos, 

burocracias e signos da política institucional, instigando os sujei-

tos a se inserirem em espaços institucionais de participação direta, 

como também a pleitearem cargos eletivos enquanto representan-

tes deste corpo coletivo. Desta forma, as hortas tornam-se verdadei-

ras “escolas de democracia” (ROSE, 2000; LEVKOE, 2006), em que se 

amplia a potência da multidão para uma cidadania ativa promotora 

do comum e da construção de sociedades sustentáveis sob o viés 

emancipatório da educação ambiental. 

Com o desenvolvimento da muda em árvore, o caule lenhoso ga-

rante a estrutura que sustenta a copa frondosa que sobe aos céus. 

Não há mais a fragilidade de uma comunidade que se protege e 

se diferencia do exterior, mas uma força de perpetuação do corpo 

coletivo e projeção de suas vozes para toda a sociedade. A partir de 

uma potência que se expande com afetos alegres oriundos de bons 

encontros e de uma ação prática instituinte, a comunidade se torna 

um sujeito político coletivo: institui novas práticas de gestão do ter-

ritório, tensiona relações de poder existentes e constrói instituições 

e políticas públicas que garantem a segurança para a manutenção 

e ampliação das hortas comunitárias. Sustentabilidade deixa de ser 

um projeto ou um discurso para se tornar ação prática no território 

legitimamente constituída pela atuação cidadã. 
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Rumo às sociedades sustentáveis: construção de políti-
cas públicas e fortalecimento da democracia 

Cidadãos e cidadãs com suas identidades fortalecidas no pro-

cesso de territorialização, enlaçadas por vínculos de confiança e 

reciprocidade que constituem comunidades vibrantes e, potencia-

lizados para uma atuação política que institui o comum e o autogo-

verno, passam agora ao último afeto que os põe em transição para 

sociedades sustentáveis. 

Boaventura de Souza Santos defende que a construção do co-

nhecimento não está restrita às universidades e ao desenvolvimen-

to científico ocidentais, mas constitui-se em uma ecologia de sabe-

res desenvolvidos em meio a diversas visões de mundo e formas de 

apreender a realidade (SANTOS, 2007). De forma similar, a política 

e a esfera das decisões sobre a vida em sociedade não devem ser 

restritas a um diminuto grupo de técnicos que reivindicam para si o 

poder soberano de representação da sociedade (BENEVIDES, 1991). 

Essa ideia-força de que todos os cidadãos e cidadãs devem enga-

jar-se politicamente na construção da sociedade está relacionada 

de forma íntima à condição histórica da sociedade enquanto fruto 

de conflitos sociais oriundos da luta de classes, onde uma ideolo-

gia dominante e autoritária busca no Estado e na ciência formas de 

unificação, homogeneização e ocultamento das diferenças (CHAUÍ, 

1982). Evidenciar os conflitos e garantir um espaço de diálogo para 

forças sociais divergentes e antagonistas é essencial para o desen-

volvimento de uma sociedade inclusiva, diversa, justa e equânime. 

Desta forma, é por meio do diálogo que chegamos ao topo do 

processo de engajamento político que descrevemos aqui: a cons-

trução dialógica de políticas públicas, que perpetuem as estruturas 
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sociais constituídas pela ação prática dos sujeitos no território. O di-

álogo é o que possibilita, na relação com o Outro, o reconhecimento 

das diferenças, das limitações, das injustiças e das complementari-

dades. É por meio dele que “é possível diminuir barreiras espaciais e 

cognitivas e conciliar contradições inerentes à vida, sem descarac-

terizar ou anular a essência e as especificidades de cada pessoa ou 

grupo, promovendo e ampliando a comunicação e a interação entre 

os diversos” (SORRENTINO et. al., 2010, p.20). 

O processo dialógico, na perspectiva da educação ambiental, é o 

que possibilita a coexistência e a via de acesso para a democratiza-

ção das identidades e dos saberes diversos, na construção conjun-

ta rumo às sociedades sustentáveis (SORRENTINO e colaboradores, 

2010). Uma vez que o corpo coletivo se encontra potencializado para 

uma atuação política mais ampla, para além das decisões referentes 

à própria horta comunitária, o espaço político institucionalizado pas-

sa a ser ocupado por agricultores urbanos, no esforço de consolidar, 

perante o poder urbano, uma outra lógica de desenvolvimento que 

reconheça a importância da agricultura para a cidade em sua multi-

funcionalidade. Diversos sujeitos passam a participar ativamente de 

espaços de decisão política, onde não se defende apenas os interes-

ses de determinada horta, mas de todo o coletivo de agricultores do 

município, como pôde ser visto no processo de revisão do Plano Di-

retor Estratégico de São Paulo, em 2014, que re-estabeleceu a Zona 

Rural no âmbito do planejamento urbano, instituiu um espaço cole-

giado de participação específica para agricultura e desenvolvimento 

rural e exigiu a criação de um plano municipal para o desenvolvimen-

to das práticas no município. De forma similar, a criação da lei que 

garante a obrigatoriedade da inclusão de orgânicos na alimentação 
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escolar (Lei 16.140/2015) e a lei de gestão participativa de praças (Lei 

16.212/2015) também são exemplos importantes que contaram com 

a participação de agricultores urbanos, tanto na sua criação quanto 

na pressão política para sua aprovação e implementação. 

Estes agricultores nunca haviam antes participado de espaços 

de participação política e passaram a construir políticas públicas de 

acordo com os desafios e oportunidades que encontram na prática 

cotidiana de cuidado das hortas e produção alimentar, direcionan-

do os esforços públicos para a consolidação da agricultura como 

uma atividade relevante não apenas para o abastecimento de ali-

mentos, mas como prática educadora e promotora da sustentabi-

lidade urbana. A educação ambiental, em seu caráter emancipató-

rio de transformação social, desempenha aqui um papel crucial na 

formação cidadã, onde a relação com o ambiente, a partir de uma 

subjetividade construída pelo entrelaçamento das biografias singu-

lares de cada um, potencializa os sujeitos a se reconhecerem como 

parte ativa na construção da sociedade em que se quer viver. 

Ainda assim, essa construção de políticas públicas a partir do en-

volvimento de sujeitos políticos da agricultura urbana é fruto de um 

processo histórico do desenvolvimento da sociedade e também é 

permeada de políticas públicas que lhe dão suporte no sentido de 

consolidar as práticas sociais existentes. Nesse sentido, é fundamen-

tal evidenciar os princípios e diretrizes da Política Nacional de Educa-

ção Ambiental (PNEA - Lei 9.795/99) que indicam o direcionamento 

pelo qual a educação ambiental deve se desenvolver na sociedade, 

tendo um enfoque humanista, holístico, democrático e participativo, 

reconhecendo o caráter totalizante da dimensão ambiental e pro-

movendo o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultu-
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ral. É também na PNEA que se estabelece a diretriz de incentivar, de 

forma crítica e integrada, a participação individual e coletiva, perma-

nente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, 

vinculando a defesa da qualidade ambiental com o exercício da cida-

dania. Isso coloca em evidência a importância da agricultura urbana 

enquanto atividade essencial para o desenvolvimento de ações de 

educação ambiental, na medida em que impulsiona a ação cidadã 

em defesa do território e na promoção da sustentabilidade. 

De forma complementar, temos, a nível federal, o Programa de 

Educação Ambiental e Agricultura Familiar, instituído pela Portaria 

169/2012 do Ministério do Meio Ambiente (MMA), que visa a fomen-

tar processos educacionais críticos e participativos que promovam a 

formação, capacitação, comunicação e mobilização social e promo-

ver a agroecologia e as práticas produtivas sustentáveis. Apesar de 

não trazer um enfoque especificamente urbano, consolidou experi-

ências relacionadas às práticas educadoras de agricultura familiar 

em todo o território nacional, estabelecendo elos integradores entre 

agricultura e educação (BRASIL, 2012). 

Mais recentemente, foi instituído o Programa Nacional de Agri-

cultura Urbana por meio da Portaria 467/2018 do Ministério do De-

senvolvimento Social, que é constituído por um rol de iniciativas, 

dentre elas a promoção da educação ambiental, o estímulo ao con-

vívio social e as atividades culturais relacionados com a produção 

agrícola e a capacitação técnica. Apesar de políticas públicas exis-

tentes a nível federal, ainda são restritas as integrações entre ini-

ciativas de agricultura urbana (principalmente de viés comunitário) 

com projetos e ações de educação ambiental, ficando restritas a 

ações pontuais e setorizadas por parte do poder público. Daí a im-
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portância do envolvimento cidadão na promoção dessa interlocu-

ção, de forma a construir vínculos entre órgãos públicos e iniciativas 

da sociedade civil organizadas ou não. 

A consolidação de políticas públicas, construídas a partir da 

prática social por cidadãos e cidadãs, é o alicerce na transição para 

sociedades sustentáveis. É como uma floresta, formada por inú-

meros indivíduos conectados por uma rede de informação e coo-

peração que possibilita a manutenção dos serviços ecossistêmicos 

que garantem a existência da própria floresta. O abrandamento da 

temperatura e da umidade, a formação de oxigênio, a ciclagem de 

nutrientes e o fornecimento de recursos são alguns benefícios que 

impactam toda a comunidade viva existente no território, garanti-

dos pelo desenvolvimento de toda a floresta em comunhão. Assim 

como as políticas públicas, que garantem a organização e o desem-

penho de toda a sociedade de forma a beneficiar todos os viventes. 

Considerações finais 

Toda a trajetória construída neste artigo se deu para evidenciar 

como a educação ambiental cumpre um papel fundamental nas 

iniciativas de agricultura urbana, na perspectiva da transformação 

social da relação Humano-Natureza e na promoção da sustentabili-

dade socioambiental. 

Enquanto uma das diversas funções cumpridas pela agricultura 

urbana, a educação ambiental se apresenta como uma ferramenta 

indispensável para a ampliação do conhecimento sobre o território, 

para o fortalecimento de comunidades, para engajamento cidadão 

e para a construção de políticas públicas. É a partir dos encontros 

comunitários nas hortas que é possível o florescimento da felici-
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dade, oriundo deste rico processo do desabrochar dos sujeitos en-

quanto parte vivente do mundo em que habitam, responsáveis por 

sua produção e reprodução e preenchidos de identidade e subjeti-

vidade singulares. 

A educação ambiental que emerge desses encontros em hortas 

comunitárias possui características de uma educação emancipa-

tória e crítica que favorece o processo de ensino e aprendizagem 

de forma horizontal, participativa e dialógica entre os sujeitos, pau-

tada na construção de conhecimentos, mediada pela experiência 

prática no território a partir de problemáticas vivenciadas e resolvi-

das em conjunto. 

A ampliação de conhecimentos sobre a prática da agricultura e 

sobre a própria cidade e sua forma de gestão e organização possibili-

ta uma atuação política mais ampla a esses sujeitos, engajando-os na 

construção de políticas públicas que transformam o território e con-

solidam o desenvolvimento da agricultura urbana como uma estra-

tégia de promoção da sustentabilidade urbana e de transformação 

social. É a partir do engajamento cidadão e do compartilhamento da 

experiência de vivenciar, trabalhar e gerir em conjunto um espaço 

público com o objetivo de beneficiar as comunidades que, por meio 

da prática educativa, os participantes desenvolvem a autonomia e a 

colaboração para a construção de sociedades sustentáveis. 
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Solange Silva-Sánchez
Hélia Maria S. B. Pereira

Introdução

O fortalecimento do diálogo e do vínculo entre escola e cidade 

pressupõe conhecer seus projetos futuros, as estratégias, planos e 

políticas de desenvolvimento urbano adotadas no médio e longo 

prazos, o que inclui conhecer os instrumentos urbanísticos e am-

bientais previstos nos dispositivos legais que têm potencial de ofe-

recer espaços públicos qualificados, condição fundamental para a 

construção de territórios educativos. 

O Plano Diretor Estratégico¹, instituído em 2014 como instru-

mento básico da Política de Desenvolvimento Urbano do Município 

de São Paulo, estabelece um conjunto de diretrizes, políticas e pla-

nos com uma perspectiva intersetorial que pode fomentar a forma-

ção de territórios educativos. A política ambiental se insere nesse 

contexto por seu caráter transversal às demais políticas públicas e 

por sua abordagem sistêmica, que preconiza a interação entre di-

ferentes aspectos da cidade e seus sistemas urbanos e ambientais.

A interação e articulação entre esses diferentes sistemas estru-

turam os espaços da cidade e buscam garantir serviços ambientais 

importantes para a qualidade de vida da população. Destaca-se, 

Capítulo 10

Parques e praças como territórios educadores  

na cidade de São Paulo   

1 
Plano Diretor Estra-

tégico do Municí-
pio de São Paulo, 

instituído pela Lei 
16.050, de 31 de 

julho de 2014.
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aqui, o sistema de áreas verdes, que tem entre seus componentes os 

parques e praças municipais, espaços com grande potencial educa-

tivo, em particular pela possibilidade que representam de vivenciar 

integralmente o espaço público em uma cidade como São Paulo. 

Neste capítulo serão abordadas: a estruturação e estratégias do 

sistema de áreas protegidas, áreas verdes e espaços livres preconi-

zadas pelos atuais instrumentos de planejamento e gestão urbana 

e ambiental, com ênfase nas potencialidades de estimular a confi-

guração de territórios educadores. 

Plano Diretor Estratégico e a política ambiental no mu-
nicípio de São Paulo 

O Plano Diretor Estratégico (PDE)² conferiu um caráter transver-

sal à política ambiental do município de São Paulo ao articulá-la às 

demais políticas públicas municipais e aos sistemas e estratégias 

que integram a Política de Desenvolvimento Urbano do Município. 

Entre os objetivos da política ambiental, destacam-se a conservação 

e recuperação do meio ambiente e da paisagem, a proteção dos ser-

viços ambientais prestados pelos ecossistemas, a redução da con-

taminação ambiental em todas as suas formas, a garantia de pro-

teção dos recursos hídricos, a priorização de medidas de adaptação 

às mudanças climáticas, a produção e divulgação de informações 

ambientais organizadas e qualificadas e a promoção da educação 

ambiental formal e não formal. Esses objetivos estão alinhados com 

as diretrizes da política urbana estabelecidas pelo Estatuto da Ci-

dade3 e procuram responder aos principais problemas e demandas 

sociais, urbanísticas, econômicas e ambientais da cidade.

Dada a abrangência da política ambiental, sua implementação 

2 
 Lei 16.050/2014, art. 
193.

3 
 Lei 10.257/2001. Essa 
lei regulamenta os 
artigos 182 e 183 da 
Constituição Fede-
ral e estabelece di-
retrizes gerais para 
a política urbana.
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depende de um conjunto de ações de responsabilidade de diferen-

tes secretarias e órgãos municipais, de modo que uma ação inter-

setorial é condição para que haja uma sinergia de ações visando a 

atingir seus objetivos.

No contexto da administração pública municipal, a Secretaria 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA)4 tem a competên-

cia legal de “planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa 

do meio ambiente”. Planejar e executar políticas públicas de forma 

articulada com um nível de complexidade institucional como se ve-

rifica na cidade de São Paulo não é algo trivial.

A defesa do meio ambiente em uma cidade como São Paulo 

compreende um universo de atividades para além das ações vol-

tadas à conservação e recuperação dos recursos naturais. Também 

envolve o trato do ambiente construído visando ao bem-estar das 

pessoas que nele vivem, trabalham e circulam.

Não basta ampliar a quantidade de áreas verdes, de cursos hí-

dricos despoluídos, de solos descontaminados, é essencial saber 

como integrar e manter essas ações na cidade e para os cidadãos. 

É fundamental que os cidadãos se sintam parte das decisões, o que 

implica garantir instâncias efetivas de participação e condições 

para a compreensão e apropriação das políticas públicas e seus re-

sultados efetivos.

É nessa perspectiva que o PDE preconiza como um de seus prin-

cípios fundamentais a gestão democrática da cidade, compreen-

dendo a garantia da participação de representantes dos diferentes 

segmentos da população, diretamente ou por intermédio de asso-

ciações representativas, nos processos de planejamento e gestão 

da cidade, de realização de investimentos públicos e na elaboração, 

4 
A Secretaria do 

Verde e do Meio 
Ambiente (SVMA) 
foi criada pela Lei 
11.426/1993 e rees-

truturada pela Lei 
14887/2009.
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implementação e avaliação de planos, programas e projetos de de-

senvolvimento urbano5.

A participação pública é uma obrigação legal, também prevista 

no Estatuto da Cidade6, visando ao fortalecimento da gestão demo-

crática nos processos de planejamento urbano.

 A participação pública no processo de planejamento e ges-

tão da cidade precisa ser baseada na plena informação, acessível e 

transparente7, exercida em diferentes instâncias previstas no PDE, 

como os conselhos com representação da sociedade civil.

No âmbito da SVMA, as principais instâncias de participação 

constituídas são o Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimen-

to Sustentável-CADES8, o Conselho do Fundo Especial do Meio Am-

biente e Desenvolvimento Sustentável-CONFEMA e os Conselhos 

Gestores dos Parques Municipais9. Deve-se destacar, ainda, os Con-

selhos do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável Regio-

nais-CADES Regional, sendo um para cada uma das trinta e duas 

subprefeituras do município. Todos esses conselhos têm composi-

ção paritária, ou seja, igual número de membros da sociedade civil 

e do poder público.

Em particular, o CADES municipal tem a atribuição de mani-

festar-se sobre planos, programas e projetos, obras, instalações e 

operações que possam causar significativo impacto ambiental no 

município, podendo convocar audiências públicas. Já os CADES 

Regionais colaboram fazendo recomendações e proposições sobre 

planos, programas e projetos com potencial de impacto ambiental 

ao CADES municipal e também às subprefeituras, quando pertinen-

te. O CONFEMA, por sua vez, tem a competência de avaliar os pla-

nos, programas e projetos apresentados ao Fundo Especial do Meio 

5 
  Lei 16.050/2014, art. 
5º., parágrafo 7º.

6 
Lei 10.257/2001.

7 
Lei 16.050/2014, art. 
322

8 
 Lei 14.887/2009 e 
Decreto 52.153/2011.

9 
 Lei 15.910/2013 
e Decreto 
43.685/2003.
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Ambiente e Desenvolvimento Sustentável-FEMA, que destina re-

cursos a projetos voltados ao uso sustentável dos recursos naturais, 

manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental, 

além de pesquisa e atividades ambientais de controle, fiscalização e 

defesa do meio ambiente10.

Em relação aos parques municipais, seus Conselhos Gestores 

têm como uma de suas atribuições propor medidas que visem à 

“consolidação de seu papel como centro de cultura, lazer e recrea-

ção e como unidade de conservação e educação ambiental”, além 

de “propor estratégias de ação visando à integração do trabalho do 

parque a planos, programas e projetos intersetoriais”11. 

Tais instâncias de participação pública, previstas nas políticas 

municipais, têm o potencial de promover uma cidade educadora, 

uma vez que essa não é única e exclusivamente, ou predominante-

mente, uma função da escola. É fundamental que as políticas pú-

blicas tenham uma intencionalidade educativa e as instâncias de 

partição pública contribuem para isso.

A SVMA tem sob sua gestão cento e seis parques municipais, 

que ocupam uma área de 41,92 km², correspondente a menos de 

0,03% dos 1.521 km² da cidade de São Paulo. O PDE prevê a criação 

de mais cento e cinquenta e quatro parques12. Assim, estima-se che-

gar a duzentos e quarenta e cinco parques em 202913, com o incre-

mento de 82,27 km² do território da cidade de São Paulo ocupado 

por parques municipais, podendo totalizar 124,19 km².

O planejamento de grande parte dos parques municipais pro-

postos no PDE 2014 configura-se como estratégia de preservação 

de recursos naturais, de oferta de serviços ambientais e de dispo-

nibilização de equipamentos de lazer recreativo, contemplativo, es-

10 
O Fundo Especial 

de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento 
Sustentável-FEMA 
foi criado pela Lei 

13.155/2001, com 
nova disciplina 
por meio da Lei 

14.887/2009, vincu-
lado à Secretaria 

Municipal do Verde 
e do Meio Ambien-

te. É regulamen-
tado pelo Decreto 

52.153//2011 e Decre-
to 52.388/2011.

12 
 Lei Municipal 

16.050/2014, art. 
288. O Quadro 7, 
anexo a referida 
lei, apresenta a 

lista de parques 
existentes, parques 
em implantação e 

parques em plane-
jamento.

13 
 O horizonte de im-
plantação do PDE 

2014 é até 2029.

11 
Lei 15.910/2013, art. 10.
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14  
http://arquivos.
ambiente.sp.gov.
br/fundacaoflores-
tal/2012/01/PECan-
tareira/Plano%20
de%20Manejo/
Plano%20de%20
Manejo%20Comple-
to.pdf

portivo e cultural, abrangendo propósitos comuns e específicos das 

diferentes regiões da cidade de São Paulo. 

Os parques planejados para a região norte visam à contenção 

da expansão urbana sobre a serra da Cantareira, em consonância 

com as diretrizes do Plano de Manejo do Parque Estadual da Can-

tareira14; os parques propostos para a região sul visam sobretudo 

à conservação e recuperação dos remanescentes do bioma Mata 

Atlântica, contribuindo para a melhoria da qualidade das águas dos 

reservatórios Guarapiranga e Billings e para efetivar a proteção dos 

mananciais paulistanos; os parques propostos para a região leste 

visam, em especial, à proteção das cabeceiras do rio Aricanduva e 

à recuperação de diversos cursos hídricos afluentes diretos do rio 

Tietê; os parques propostos na região oeste têm papel relevante na 

recuperação da qualidade ambiental da bacia hidrográfica do cór-

rego Jaguaré.

Três diferentes tipologias de parques atendem aos seus diver-

sos propósitos. Os parques naturais, enquadrados na categoria de 

Unidade de Conservação de Proteção Integral13, são destinados à 

preservação dos ecossistemas naturais e da biodiversidade, possibi-

litando, além do convívio dos visitantes com a natureza, a realização 

de pesquisas científicas e de atividades de educação ambiental. Os 

parques urbanos são prioritariamente destinados ao cumprimento 

de funcionalidades urbanísticas, sociais e ambientais, possibilitando 

maior interação dos seus usuários com atividades de sociabilização. 

Os parques lineares são associados à rede hídrica e se configuram 

como estratégia de recuperação ambiental e urbanística de fundos 

de vales.

 Com o objetivo de garantir a preservação das áreas destina-

15 
Nota dos 
Organizadores: Lei 
Federal 9985/2000, 
art. 7.
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das aos parques16, o PDE 2014 enquadrou os parques naturais (es-

taduais ou municipais), existentes e em implantação, como Zona 

Especial de Preservação (ZEP)17, que abrange porções do território 

destinadas à instalação de Unidades de Proteção Integral, visando 

à preservação dos ecossistemas naturais, sendo permitidas ativida-

des de pesquisa científica, educação ambiental e ecoturismo. 

Os parques naturais em planejamento e os parques urbanos mu-

nicipais existentes, em implantação e em planejamento, foram enqua-

drados como Zonas Especiais de Proteção Ambiental (ZEPAM), desti-

nadas à preservação e proteção do patrimônio ambiental constituído 

por porções do território com a presença de vegetação significativa, 

remanescentes de mata atlântica, nascentes, alta permeabilidade do 

solo, entre outros atributos, que prestam relevantes serviços ambien-

tais para conservação da biodiversidade, produção de água, regula-

ção climática e controle de processos erosivos e de inundações.18

As zonas de preservação ambiental da cidade de São Paulo são 

formadas pelas ZEP e ZEPAM, além das Zonas de Preservação e 

Desenvolvimento Sustentável (ZPDS), que são porções do território 

destinadas à conservação da paisagem e à implantação de ativida-

des econômicas compatíveis com a manutenção e recuperação dos 

serviços ambientais por elas prestados, em especial aqueles relacio-

nados às cadeias produtivas da agricultura, extração mineral e tu-

rismo, de densidades demográfica e construtiva baixas19. Na figura 1 

(ao lado), observa-se a distribuição espacial das ZEP, ZEPAM e ZPDS, 

além das unidades de proteção integral (parques naturais estaduais 

e municipais), unidades de uso sustentável (Áreas de Proteção Am-

biental-APAs estaduais e municipais), terras indígenas, parques es-

taduais urbanos, parques municipais urbanos e lineares, bem como 

19 
Lei 16.402/2016,  

art. 18.

16 
Art. 376 da 

Lei Municipal 
16.050/2014

17 
Lei 16.402/2016,  

art. 20.

18 
Lei 16.402/2016,  

art. 19.
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21 
O dinheiro e o ter-
ritório. In: Geogra-
phia, Revista do 
Programa de Pós 
Graduação em Ge-
ografia da UFF, ano 
1, n.º 1, 1999, p. 8.

os canteiros e praças da cidade de São Paulo, totalizando uma área 

de 20,76 km².

Parques e praças como territórios educadores

A cidade será educadora quando reconhecer, promover e exer-

cer, para além de suas funções tradicionais (econômica, social, po-

lítica e de prestação de serviços), um papel educador na vida dos 

sujeitos, compreendendo os diferentes espaços, atores e políticas 

como agentes pedagógicos, com o objetivo de promover o desen-

volvimento de todos os seus habitantes, a começar pelas crianças e 

pelos jovens20. 

A possibilidade de construção de uma cidade sustentável/edu-

cadora não pode prescindir de uma abordagem integrada do terri-

tório com base nas políticas públicas. Nessa perspectiva, o território 

se constitui como uma dimensão estruturante da política urbana 

e ambiental do município, compreendido em sua concepção mais 

ampla, como propõe Milton Santos:

O território não é apenas o conjunto dos sis-
temas naturais e de sistemas de coisas su-
perpostas. O território tem que ser entendido 
como o território usado, não o território em si. 
O território usado é o chão mais a identida-
de. A identidade é o sentimento de pertencer 
àquilo que nos pertence. O território é o fun-
damento do trabalho, o lugar da residência, 
das trocas materiais e espirituais e do exercí-
cio da vida21.

Na concepção da Cidade Educadora, a cidade deixa de ser ape-

nas um lugar de passagem entre a escola e a casa para ser conquis-

tada por crianças e jovens, de tal modo que “a experiência urbana 

passa a tomar centralidade nos processos educativos”. São neces-

20 
http://cidadese-
ducadoras.org.br/
wp-content/uplo-
ads/2016/06/carta-
-cidades-educado-
ras-barcelona.pdf
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sárias transformações profundas na cidade ligadas a conquistas de 

espaços públicos qualificados22.

Embora o PDE não explicite o conceito de cidade educadora, a 

intencionalidade dessa função está presente em seus princípios e 

objetivos. O Direito à Cidade, um dos princípios que regem a polí-

tica de desenvolvimento urbano do município, entendido como a 

“universalização do acesso aos benefícios e às comodidades da vida 

urbana por parte de todos os cidadãos, pela oferta e uso dos servi-

ços, equipamentos e infraestruturas públicas”23, é pressuposto do 

Direito à Cidade educadora.

Ademais, o PDE estabelece um conjunto de instrumentos urba-

nísticos e de gestão ambiental que visam a qualificação do espaço 

público, o que é essencial para construção de territórios educativos, 

cujo conceito “remete a uma concepção abrangente de educação, 

em que o processo educativo confunde-se com um processo amplo 

e multiforme de socialização”24, no qual a cidade e seus componen-

tes passam a ser apropriados como uma grande rede de espaços 

pedagógicos formais e informais, da qual praças e parques públicos 

são componentes essenciais.

Os parques e praças da cidade integram o chamado Sistema de 

Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, estabelecido pelo 

PDE. Esse sistema é constituído pelo conjunto de áreas protegidas 

pela legislação ambiental, compreendendo, além dos parques e 

praças municipais, os cemitérios, as unidades de conservação am-

biental, as terras indígenas, os espaços livres e áreas verdes de insti-

tuições públicas e privadas de educação, saúde, cultura, lazer, abas-

tecimento, saneamento, transporte, comunicação e segurança25. 

Portanto, as unidades escolares, seus espaços livres e áreas verdes 

22 
Leite, L. H. A. e 

Carvalho, P. F. L. 
de. Educação (de 
Tempo) Integral e 
a Constituição de 

Territórios Educati-
vos. In: Educação & 
Realidade, 41, n. 4, 

p. 1205-1226, out/dez 
2016. http://dx.doi.

org/10.1590/2175-
623660598

23 
 Lei 16.050/2014, art. 

5º., parágrafo 5º.

24 
Territórios Educa-
tivos para Educa-
ção Integral. Série 

Cadernos Pedagó-
gicos- 12. 

Cf.:http://portal.
mec.gov.br/index.
php?option=com_

docman&view=-
download&alias=-
8219-territorios-e-

ducativos-final-ver-
sao-preliminar-pd-

f&Itemid=30192

25 
 Lei 16.050/2014,  

art. 265.
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integram esse sistema e desempenham uma função ambiental re-

levante para a cidade. O Quadro 1 apresenta a relação dos compo-

nentes que integram o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres.

Quadro 1

Componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas 

Verdes e Espaços Livres26 

Componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres

I - Áreas públicas II - Áreas privadas III - Terra Indígenas

a) Unidades de Conservação de 
Proteção Integral que compõem o 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação;
b) parques urbanos;
c) parques lineares da rede 
hídrica;
d) outras categorias de parques a 
serem definidas pelo Executivo; 
e) espaços livres e áreas verdes 
de logradouros públicos, 
incluindo praças, vias, vielas, 
ciclovias, escadarias;
f) espaços livres e áreas verdes 
de instituições públicas e serviços 
públicos de educação, saúde, 
cultura, lazer, abastecimento, 
saneamento, transporte, 
comunicação e segurança;
g) espaços livres e áreas verdes 
originárias de parcelamento do 
solo;
h) Áreas de Preservação 
Permanente inseridas em imóveis 
de propriedade pública;
i) cemitérios públicos.

a) Unidades de Conservação de 
Uso Sustentável;
b) Áreas de Preservação 
Permanente inseridas em imóveis 
privados;
c) espaços livres e áreas verdes 
de instituições e serviços privados 
de educação, saúde, cultura, lazer, 
abastecimento, saneamento, 
transporte, comunicação, 
segurança e cemitérios;
d) espaços livres e áreas verdes 
com vegetação nativa em estágio 
avançado em imóveis residenciais 
e não residenciais isolados;
e) espaços livres e áreas verdes 
com vegetação nativa em 
estágio avançado em imóveis 
residenciais e não residenciais em 
condomínios;
f) clubes de campo;
g) clubes esportivos sociais;
h) cemitérios particulares;
i) sítios, chácaras e propriedades 
agrícolas.

a) terras indígenas homologadas;
b) terras indígenas delimitadas 
pela FUNAI em análise no 
Ministério da Justiça*.

26
Lei 16.050/2014,  
art. 266.

Nota:* De acordo com Medida Provisória nº 870 de 1º de janeiro de 2019, 
a análise das terras indígenas delimitadas pela FUNAI é atribuída ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
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O conjunto dessas áreas é considerado de interesse público para 

o cumprimento de funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produ-

tivas, urbanísticas, de lazer e de sociabilidade. O termo “áreas verdes” 

pode parecer bastante genérico e, muitas vezes, a nomenclatura 

utilizada não revela a verdadeira função que determinada área de-

sempenha no contexto urbano27. Além disso, os termos áreas verdes, 

espaços/áreas livres, arborização urbana, verde urbano são usados 

indistintamente para designar a vegetação intraurbana. Embora a 

vegetação seja considerada por diversos pesquisadores como o ele-

mento comum entre esses termos, a maioria deles não são sinônimos 

e tampouco se referem aos mesmos elementos28. Outros aspectos 

devem ser considerados na definição das áreas verdes, como a per-

meabilidade do solo e as funções desempenhadas por essas áreas 

no ambiente urbano (ecológicas, estéticas, econômicas e sociais)29. 

Os parques cumprem um papel fundamental na formação da 

identidade da comunidade, do bairro e do lugar onde se vive. Par-

ques e demais áreas verdes “são arenas onde a vida coletiva acon-

tece – onde somos todos iguais e onde estamos todos ‘em casa’” 

(COSTA, 2010). Contudo, o protagonismo desse tipo de espaço pú-

blico para o exercício da cidadania ainda carece de reconhecimento 

pela sociedade. 

O histórico da criação de parques na cidade de São Paulo talvez 

possa, em parte, elucidar a morosidade da sociedade em assumi-los 

como espaço educador. O Parque da Luz, inaugurado em 1825 como 

Jardim Público, é considerado como o primeiro parque da cidade. O 

Parque Trianon (Tenente Siqueira Campos), criado no final do século 

XIX, foi o segundo parque. Até meados do século XX, foram criados 

somente mais três parques, incluindo o Parque Ibirapuera, em 1954. 

27 
Bartalini, V. Parques 
Públicos Municipais 

de São Paulo. A 
ação da municipali-
dade no provimento 

de áreas verdes de 
recreação. Tese de 
doutorado. FAUSP, 

302 pp., 1999.

28 
Soc. Bras. de Ar-

borização Urbana 
REVSBAU, Piraci-

caba – SP, v.6, n.3, 
p.172-188, 2011 

29 
A Resolução CO-

NAMA Nº 369/2006 
considera área 

verde de domínio 
público o “espaço de 
domínio público que 
desempenhe função 

ecológica, paisa-
gística e recreativa, 
propiciando a me-

lhoria da qualidade 
estética, funcional 

e ambiental da 
cidade, sendo do-

tado de vegetação 
e espaços livres de 

impermeabilização”.
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Nos cinquenta anos seguintes, foram criados mais vinte e seis par-

ques. Assim, a cidade de São Paulo chegou ao século XXI com uma 

população estimada em mais de dez milhões de habitantes e com 

apenas trinta e um parques espalhados por vinte e sete dos seus 

noventa e seis distritos (sendo um desses parques no Município de 

Cotia), ou seja, apenas 28% dos distritos possuíam parques.

A grande expansão dos parques pela cidade ocorreu nos primei-

ros doze anos do século XXI, quando foram criados mais 71 parques. 

Atualmente, a cidade contabiliza cento e seis parques abrangendo 

66 distritos. Na Figura 2 observa-se a distribuição espacial dos par-

ques municipais ao longo dos séculos XIX, XX e XXI.

O potencial educador do parque público se efetiva de forma 

mais determinante quando há o engajamento da comunidade, es-

pecialmente por meio da comunidade escolar. Um bom exemplo é 

o Parque Pinheirinho D’Água, aberto em 2009, na zona norte de São 

Paulo. Ali a participação ativa das escolas e da comunidade foi deci-

siva para transformar um terreno ocioso em parque público e evoluir 

para uma proposta de se tornar um Parque Educador. Nesse caso, 

o parque foi sendo construído de maneira coletiva, com a intensa 

participação da comunidade local, processo que foi potencializado 

pelas escolas da região, que promovem uma diversidade de ações, 

como os itinerários educativos, sobretudo com alunos da educação 

infantil. Em 2016, foi realizado o Seminário Avaliativo Parque Pinhei-

rinho D’Água: Avanços, Desafios e Perspectivas, evento que reuniu 

educadores, gestores públicos, moradores e estudantes da região. Na 

ocasião, o diretor da Diretoria Regional de Ensino de Pirituba-Jaraguá 

afirmou: “a vocação deste lugar é a de ser um Parque Educador”30. 

30 
Cf.: https://portal.
aprendiz.uol.com.
br/2016/06/30/um-
-parque-educador-
-para-sao-paulo/
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Figura 1 
Zonas de 

preservação 
ambiental e 

componentes do 
Sistema de Áreas 
Protegidas, Áreas 
Verdes e Espaços 

Livres-SAPAVEL.
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Em 2014, a Secretaria do Verde e Meio Ambiente-SVMA, por 

meio do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-

tentável-FEMA31, desenvolveu um projeto de fomento e difusão de 

práticas de educação ambiental tendo o parque como espaço edu-

cador. Foram dez parques municipais contemplados pelo projeto, o 

que possibilitou estabelecer parcerias com as Diretorias Regionais 

de Educação e escolas do entorno. Foram desenvolvidas diversas 

atividades com alunos, professores, diretores e coordenadores das 

escolas do entorno dos parques, voltadas à sensibilização sobre 

questões socioambientais. O parque, enquanto espaço educador, 

tornou-se, assim, um polo de educação ambiental no território.

As praças públicas, da mesma forma, tornam-se espaços educa-

31 
O FEMA foi cria-
do pela Lei nº 
13.155/2001, com 
nova disciplina 
estabelecida pela 
Lei nº 14.887/2009, 
vinculado à SVMA. 
É regulamentado 
pelo Decreto nº 
52.153/2011 e Decreto 
nº 52.388/2011.

Figura 2 
Parques 
municipais 
existentes no 
sec. XIX, XX e 
XXI.
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dores quando são apropriadas pelas comunidades escolares, como 

é o caso da praça Roosevelt, no centro da cidade. Atividades peda-

gógicas desenvolvidas nessa praça fazem parte da rotina das esco-

las localizadas no seu entorno. Na região leste da cidade, desde 2013, 

alunos de uma escola do ciclo fundamental fazem visitas monito-

radas à praça localizada ao lado da escola, que se tornou “bosque 

de leitura”, palco para apresentações de teatro, espaço para jogos e 

piqueniques32. Esses são apenas alguns exemplos.

As praças e parques públicos são elementos centrais na constru-

ção de territórios educativos, entendidos como o lugar que oferece 

as condições necessárias para aprender, conhecer o mundo e se de-

senvolver. São lugares da cidade que têm o potencial de contribuir 

com a formação de cidadãos capazes de compreender o significado 

do espaço público na vida em comunidade33.

32 
Cf.: http://ponto-

deencontrodogui.
blogspot.com

33 
Para uma discussão 

mais aprofundada 
sobre territórios 

educativos ver 
https://www.cida-

deescolaaprendiz.
org.br/wp-content/

uploads/2015/03/
Territorios-Educati-

vos_Vol2.pdf



Profª Dra. Glaucia Fornazari Maximiano

 Doutora em Educação (UFSCar), Mestre em Educação (UNINOVE),  
Licenciada em Pedagogia e Ciências, Bacharel em Química e Coordenadora 

Pedagógica da EMEI Prof Clycie Mendes Carneiro (PMSP). 

A EMEI Clycie é uma instituição pública de Educação Infantil lo-

calizada no Distrito do Butantã, na cidade de São Paulo. A exemplo 

de outras escolas, criou e mantém uma horta pedagógica, com a 

participação dos educadores, das crianças, das famílias e de pessoas 

pertencentes ao território. 

A ideia de realizar projetos pedagógicos com a utilização dos 

canteiros da escola surgiu em 2013, no processo de ressignificação 

dos espaços e tempos da EMEI Profª Clycie Mendes Carneiro, com 

vistas à redefinição do Projeto Político Pedagógico (PPP), reorien-

tando o foco para a Sustentabilidade e a Segurança Alimentar. 

Este desejo coletivo de ressignificar o PPP da escola veio à tona 

durante atividades de formação em serviço na escola, como Reu-

niões Pedagógicas (RPs), Encontros do Projeto Especial de Ação 

(PEA)1 e Horas Atividade Coletivas (HCs). Os educadores argumen-

taram que nossa escola tinha potencial para o desenvolvimento de 

um currículo mais participativo e flexível, com a observação e con-

sideração atentas das manifestações das crianças (de 4 e 5 anos) 

Capítulo 11

Muito além da horta pedagógica

1 
Portaria SME Nº 
901/2014.



ali matriculadas. O fundamento das afirmações encontrava-se na 

recente Orientação Normativa Nº01/2013, publicada pela Secretaria 

Municipal de Educação (SME).

O conteúdo trazido pela Orientação 01/2013 incentivou discus-

sões sobre os tipos de experiências proporcionadas pela Escola de 

Educação Infantil Clycie Mendes Carneiro e favoreceu a realização 

de encontros de avaliação da prática pedagógica, no tocante às 

questões de organização dos espaços e dos tempos da escola, com 

vistas à análise das variadas vivências possibilitadas naquele mo-

mento histórico da escola. 

Visando à participação de todos em sua integralidade, os educa-

dores se empenharam em favorecer a experiência das pessoas nos 

espaços da escola e, neles, incentivar os diálogos sobre o quintal da 

escola e suas possibilidades. As vivências na trilha, no espaço dos 

canteiros, nos parques, nos taludes e no bananal trouxeram mais 

aromas, outras cores, contato com as árvores, a terra, a chuva e o ar, 

vontade de cuidar do outro, interesse em verbalizar perguntas, mais 

diálogo e vontade de continuar experimentando e interferindo nos 

ambientes da escola. 

Essa primeira ação para a reelaboração do PPP da escola des-

pertou o interesse de muitas crianças e adultos pelas questões da 

sustentabilidade, por terem tido a oportunidade de se verem como 

parte da natureza e capazes de nela interferirem.

Simultaneamente, os educadores da escola se empenharam na 

busca de novos conhecimentos teóricos e também de experiências 

em andamento com vistas à extinção das relações adultocêntricas, 

iniciando um processo contínuo de valorização das culturas infantis. 

Para o grupo de educadores, não bastaria modificar os ambientes da 
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escola com a participação das crianças e famílias do território para 

que o currículo fosse ressignificado. Isso poderia gerar um movimen-

to generalizado e feliz de desconstrução e questionamentos, porém 

com potência para ficar no campo da atividade, sem mudança efe-

tiva nos objetivos da prática pedagógica da escola. Debruçaram-se 

sobre vários textos e visitaram algumas instituições educacionais e, 

nesse processo, decidiram ampliar e aprofundar seus conhecimen-

tos no campo da Cultura da Infância, por considerar a cada criança 

como um actor social portador da novidade 
que é inerente à sua pertença à geração que 
dá continuidade ao renascer do mundo (...) 
[e] transportam o peso da sociedade que os 
adultos lhes legam, mas fazendo-o com a le-
veza da renovação e o sentido de que tudo 
é de novo possível (SARMENTO, 20014, P. 02).

A adoção coletiva desse modo de ver a infância, considerando 

as culturas infantis, desencadeou o processo de ressignificação do 

currículo da escola. As vivências nos ambientes naturais e noutros 

ambientes da escola, bem como o contato com as emoções, o des-

pertar dos sentidos e a intensificação das relações dialógicas foram, 

gradativamente, despindo-se de estereótipos que condicionam e 

uniformizam as brincadeiras. 

 Durante os passeios no quintal da escola, as crianças e as pro-

fessoras escorregaram nos taludes, colecionaram objetos, foto-

grafaram animais e outras coisas interessantes, regaram a horta, 

brincaram de roda, montaram cabanas e criaram fantasias com re-

talhos doados pelas famílias, plantaram, colheram, alimentaram a 

composteira, conversaram, brigaram, subiram e desceram grades, 

pintaram muros, bancos, vasos e pneus, recepcionaram visitantes, 

observaram o céu, a chuva, o sol e as estrelas, para citar algumas 
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delícias do dia-a-dia. Cada criança teve sempre a oportunidade de 

sugerir brincadeiras, não brincar, brincar sozinha ou com seus cole-

gas, fazer e responder perguntas, dar sugestões e se locomover sem 

estar em fila. 

A brincadeira em si passou a ser valorizada e incentivada, por se 

constituir em “um traço fundamental das culturas infantis” (SAR-

MENTO, 2004). Os adultos passaram a participar mais com as crian-

ças das brincadeiras e da produção de brinquedos com elementos 

da natureza e com sucata para serem utilizados junto com as bone-

cas, os carrinhos, os bichinhos de pelúcia, as panelinhas, as cordas, 

os bambolês, os jogos e outros brinquedos estruturados. Esta pos-

tura pedagógica visou a ampliar  o universo das brincadeiras e do 

imaginário de cada criança, 

sujeito potente, socialmente competente, com 
direito à voz e à participação nas escolhas; 
como pessoa que consegue criar e recriar, 
“verter e subverter a ordem das coisas”, refun-
dar e ressignificar a história individual e social; 
como pessoa que vê o mundo com seus pró-
prios olhos, levantando hipóteses, construindo 
relações, teorias e culturas infantis por meio 
da expressão e da manifestação nas diferen-
tes linguagens e nos diferentes modos de agir, 
construindo seus saberes e (re)ensinando aos 
adultos a olhar o mundo com “olhos de crian-
ça” (Orientação Normativa Nº01/2013, São 
Paulo, p. 13).

O grupo estava reinventando seu trabalho e favorecendo a cria-

ção de um espaço cooperativo e participativo, junto aos seus alunos. 

Nesse momento do seu percurso formativo, buscaram parcerias 

para a ampliação de experiências e conhecimentos, de acordo com 

as demandas surgidas durante os trabalhos pedagógicos com as 
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crianças e as famílias. Vivenciaram experiências em outras institui-

ções, como a Creche da USP, a EMEI Dona Leopoldina, a EMEF Pedro 

Nava, a EMEF Amorim Lima, a Comunidade do Jardim Boa Esperan-

ça, o Parque da Previdência e Secretaria do Verde e Meio Ambiente 

(SVMA), o Parque do Ibirapuera, o Pátio de Compostagem da Lapa 

e os CEUs Uirapuru e Butantã. Além disso, convidaram profissionais 

e participaram de cursos sobre Estudo do Meio, Nutrição, Educo-

municação, Cultura da Infância, Alimentação Escolar, Saúde Bucal, 

Desenvolvimento Infantil, Distúrbios do Desenvolvimento, Gênero e 

Sexualidade, Pedagogia em Participação e Trabalho por Projetos.

Dentre os encontros com parceiros, quatro interferiram direta-

mente na criação e implementação do trabalho por projetos de co-

autoria no campo da Segurança Alimentar, Nutricional e Sustenta-

bilidade (SANS), dada a estreita ligação dos conteúdos abordados 

com as necessidades formativas dos educadores da EMEI Clycie. 

Foram os Cursos Estudo do Meio em Parques Urbanos e Hortas Es-

colares, coordenados e realizados pelas Secretarias de Educação e 

Verde e Meio Ambiente (SVMA) com regência de Solange Cavalcan-

te da Silva Redolfi e Renê Costa e três palestras de profissionais da 

Diretoria Regional de Educação do Butantã: i) Cultura da Educação 

Infantil: pensando rupturas e mudanças, da Supervisora Professo-

ra Anna Cecília Simões; ii) Alimentação e Merenda Escolar, da Nu-

tricionista Eleusa Germano Martins, do Departamento de Merenda 

Escolar (DEME); e iii) Projetos de Autoria na Educação Infantil, da 

professora Laura Matos Cavalcante Bueno, da Diretoria Pedagógica 

(DIPED) Educação Infantil. 

A atuação dos nossos parceiros se manteve, majoritariamen-

te, no campo das ideias e da ação, com exceção dos profissionais 
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do Parque da Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Estes, além da 

valiosa contribuição teórica e prática, forneceram mudas, adubo e 

terra para o início dos trabalhos com a horta escolar. E, mais recen-

temente, a Comunidade da Horta Comunitária do Jardim Boa Espe-

rança e a EMEF Amorim Lima nos cederam mudas de Plantas Ali-

mentícias Não Convencionais (PANCs), por intermédio do Grupo de 

Trabalho (GT) Sustentabilidade da Diretoria Regional de Educação 

do Butantã (DRE BT).

DA HORTA NA ESCOLA À HORTA PEDAGÓGICA COMU-
NITÁRIA

Vimos, então, o Projeto Político Pedagógico da escola se confi-

gurar no dia-a-dia a partir das experiências dialógicas das crianças, 

dos adultos e dos familiares no ambiente escolar e no território e, 

com ele, a necessidade da definição de ações coletivas para garantir 

sua aplicabilidade. Isto é, a escola decidiu utilizar com consciência 

os tempos e os espaços com as crianças, garantindo sua vez e sua 

voz e, para isso, algumas atividades pedagógicas foram padroniza-

das, como os semanários e o trabalho por projetos.

Antes da decisão pela ressignificação dos espaços e tempos da 

EMEI em prol das Culturas da Infância, cada professora realizava 

seu planejamento de acordo com suas escolhas individuais. Com 

o advento de um novo PPP, foi necessário incluir as atividades ex-

ternas em todos os semanários e também momentos para o de-

senvolvimento do projeto da turma. O grupo determinou que cada 

turma deveria criar e desenvolver, pelo menos, um projeto a partir 

das experiências das crianças com questões relacionadas à Segu-

rança Alimentar e Nutricional e Sustentabilidade (SANS). Além dis-
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so, a equipe elegeu as horas atividades das segundas-feiras para a 

elaboração dos semanários.

      Na primeira reunião de planejamento semanal, os participan-

tes realizaram a análise do projeto em vigor na escola, denominado 

O professor como Referência. O objetivo foi reorientar as ações com 

o tema alimentação em função do trabalho por projetos de autoria 

com as crianças. A leitura do texto do projeto e as discussões gera-

das por ele, vislumbrando as ações do novo PPP, proporcionaram o 

estabelecimento do consenso de que o projeto deveria ser revisto e 

reescrito pelo coletivo da escola. Isso porque os educadores verifica-

ram que o principal objetivo do projeto era a presença das professo-

ras com as crianças, na mesa de refeições, com a função de comer 

junto e incentivar as crianças a se alimentarem adequadamente. 

Afirmaram que isso é importante, mas não o suficiente para um 

trabalho com Segurança Alimentar e Nutricional e Sustentabilidade 

(SANS) e propuseram um novo projeto, considerando o trabalho por 

projetos de autoria das crianças, a horta, a composteira, o minhocá-

rio e o descarte dos resíduos produzidos na escola.

 A primeira ação planejada pelas professoras foi uma conver-

sa com a Supervisora da Merenda Escolar, a nutricionista Eleusa 

Germano Martins. A equipe docente tinha, até aquele momento, 

informações esparsas sobre o que poderia ou não ser feito com ali-

mentação na escola, na cozinha e nas refeições. Na referida conver-

sa, ocorrida na sala dos professores da EMEI Clycie, a Nutricionista 

respondeu prontamente aos questionamentos sobre o que se pode 

fazer, até onde pode haver interferência, o que é mito e o que é ver-

dade em relação à merenda escolar na Prefeitura de São Paulo e as 

sugestões de ações com as crianças. 
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As discussões passaram também pelas questões de currículo, 

visto que a alimentação e as ações pertinentes a ela permeiam dia-

riamente todas as vivências com as crianças na escola de Educação 

Infantil. A projeção do filme “Muito Além do Peso”² pela nutricio-

nista acirrou ainda mais a conversa sobre ocorrência da desnutri-

ção crônica nas áreas vulneráveis do Brasil e o aumento expressivo 

do sobrepeso e da obesidade em todas as faixas etárias, conforme 

apontado pelo Guia Alimentar para a População Brasileira. 

Ao final da reunião, a equipe de educadores estava convencida 

da necessidade de ressignificar a prática com as crianças no tocante 

à alimentação, bem como de realizar parcerias com as cozinheiras e 

de considerar os alimentos recebidos pela escola para o preparo da 

comida como recursos pedagógicos no dia-a-dia. Era necessário tra-

balhar com os alimentos in natura e incentivar novas combinações 

entre os ingredientes da merenda e os eventualmente produzidos 

na horta, de acordo com os projetos das turmas. Também pensaram 

em incentivar as crianças e os adultos da escola a observarem o ato 

de comer, a comensalidade, o tempo, o foco, o espaço, as compa-

nhias (BRASIL, 2014).

 Nos dias vindouros, com as observações iniciais, uma turma 

da escola se interessou pelo trabalho com a terra. As crianças de-

cidiram plantar as sementes das maçãs da sobremesa da meren-

da. Escolheram um local para o plantio, colecionaram as sementes 

e realizaram o plantio, com uma de suas professoras. Diariamente, 

no começo da manhã, toda a turma dirigia-se ao local da plantação 

para realizar a rega. Queriam descobrir como nasce uma macieira e, 

para isso, além de plantarem as sementes, também realizaram pes-

quisa na internet pelo celular da professora, pintaram macieiras no 

2 
https://www.you-

tube.com/watch?-
v=8UGe5GiHCT4
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muro da escola, buscaram livros na sala de leitura, desenharam suas 

atividades e descobertas, conversaram muito a respeito, escreveram 

algumas palavras que consideraram importantes, fizeram painel 

para exposição das produções e aprendizados, criaram texto cole-

tivo tendo a professora como escriba. As sementes estavam planta-

das sob bananeiras, num local úmido, sem sol e com o solo empo-

brecido. Não vingaram, mas isso também fez parte dos registros do 

projeto e trouxe informações sobre o correto plantio de sementes 

de macieira. As crianças ficaram muito satisfeitas e felizes por terem 

aprendido como nasce uma macieira e explicaram na Mostra Cultu-

ral o que é necessário conhecer e seguir para o sucesso do plantio.

Essas e outras vivências foram compartilhadas com o grupo de 

professoras nos encontros pedagógicos diários e/ou trimestrais e 

nos encontros do Projeto Especial de Ação (PEA), às terças e quar-

tas-feiras. Os conteúdos dos relatos de práticas incentivaram a bus-

ca de novos conhecimentos sobre o trabalho por projetos, dado 

seu potencial para a participação efetiva de crianças pequenas no 

estabelecimento de questões, busca de soluções e divulgação do 

processo desenvolvido com a natureza, a horta, a composteira, a ali-

mentação e o descarte de resíduos.

As discussões fundamentadas favoreceram o fortalecimento 

da coordenação dos trabalhos pela gestão da escola, dada a efeti-

vidade do processo de construção e desenvolvimento do PPP com 

a participação das crianças e dos adultos e a consequente vontade 

coletiva de continuar construindo um currículo vivo no dia-a-dia da 

escola. Com o fortalecimento da possibilidade de autonomia, coo-

peração, participação, respeito e justiça, foi configurando-se como 

interesse crescente pelas questões relacionadas à alimentação. As 
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crianças queriam saber, por exemplo, de onde vêm as frutas, para 

onde vão os resíduos do preparo e dos pratos, de onde vem o leite, 

os segredos da culinária, o processo de preparo da comida da me-

renda, o que tem na cozinha e o que se come em outras regiões.

 Essas e outras perguntas, nascidas durante o período de per-

manência das crianças na escola, vieram à tona de variadas formas, 

inclusive a verbal. Inicialmente, a minoria dos educadores da esco-

la teve facilidade em interpretar as diferentes manifestações das 

crianças e dos adultos para, então, sugerir boas questões para os 

projetos da turma e da escola. Isso porque a comunicação verbal 

com predominância da fala dos adultos para as crianças é a mais 

utilizada e conhecida na Escola de Educação Infantil.

Naquele momento, a sensação de insegurança e de vulnerabi-

lidade da equipe escolar, principalmente das professoras, tomou 

conta do ambiente escolar. O desafio era interpretar as questões 

sobre alimentação que, dificilmente, vinham de forma verbal ou es-

truturada em desenhos e outras formas de arte pelas crianças das 

turmas, todas com idade entre 4 e 5 anos. Hoje sabemos que o mal 

estar do grupo fazia parte do processo de elaboração paulatina do 

projeto pela ação, pela avaliação e pelo replanejamento, com a par-

ticipação dos educadores e das crianças. 

Todavia, na ocasião, foi necessária uma reunião com o objetivo 

de votar a continuidade ou não do trabalho por projetos e, em caso 

afirmativo, definir as ações de formação na área de projetos e, em 

especial, no campo da autoria das crianças. No encontro, os educa-

dores trouxeram novos elementos da participação efetiva das crian-

ças, bem como dos excelentes resultados obtidos. Mostraram uma 

composteira montada, alimentada e cuidada por alunos de uma 



Sustentabilidades, Gestão Pública e Hortas Escolares 293

turma de crianças de 5 anos, uma parede com hortaliças plantadas 

em vasos de garrafas de PET, baldes coletores de recicláveis, não 

recicláveis e compostáveis feitos com os familiares, vários canteiros 

em fase de colheita e depoimentos de familiares sobre a influên-

cia da escola na rotina da casa (como a exigência da criança para 

guardar as cascas para a composteira), dentre outros. O resultado 

da reunião foi a decisão pela continuidade do trabalho por projetos 

e da priorização do tema nos estudos do Projeto Especial de Ação³.

Nas reuniões de estudo (PEA), a equipe docente considerou o 

conteúdo e as discussões da rica roda de conversa que teve com a 

professora Laura Matos Cavalcante Bueno, da Diretoria Pedagógica 

de Educação Infantil (DIPED), referências por ela indicadas e levan-

tadas pelas professoras da escola. Como na prática pedagógica com 

as crianças, o PEA também exigiu revisão de método de trabalho. 

Naquele momento, o antigo modelo de formação em serviço pas-

sou a ser modificado pelo movimento entre teoria e prática, neces-

sário à compreensão das categorias do trabalho por projetos com 

crianças pequenas. Ao valorizarem as motivações, os embates, os 

problemas, as soluções e as variadas manifestações relacionadas ao 

universo onde está circunscrita a questão principal do projeto, não 

havia mais sentido cumprir, no horário de formação, tarefas deter-

minadas num documento oficial no início do ano letivo (PEA).

A primeira obra eleita e estudada foi o livro “Projetos Pedagógi-

cos na Educação Infantil” (BARBOSA & HORN, 2008), um texto amo-

roso e franco, que contribuiu com teoria e exemplos de trabalho por 

projetos com crianças pequenas e favoreceu a tomada de decisões 

pelas professoras da escola no tocante aos encaminhamentos pe-

dagógicos, ao trabalho coletivo da equipe docente e à forma de pu-

3 
 Portaria SME SP Nº 
901/2014.
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blicização do processo pelas crianças por meio de filmes, fotos, ex-

posições, eventos e outros.

 A trajetória passou, então, a ficar mais suave e interessante 

para todos, por começarem a sentir as delícias geradas pela consi-

deração das infâncias reais. Vários foram os produtos dos inúmeros 

processos que aconteceram simultaneamente, como: duas expo-

sições de brinquedos feitos com sucata e vídeo explicativo criado, 

dirigido e filmado pelas crianças; a troca e preparação das lixeiras 

para a coleta seletiva dos resíduos produzidos no refeitório da esco-

la (participação também das famílias), com produção de vídeo in-

formativo pelas crianças; a ampliação do material pedagógico para 

os parques, ou seja, a disponibilização de fitas, barbantes, tecidos 

e outros materiais não estruturados, trazidos de casa pelas crian-

ças; o plantio, manejo, colheita e preparo de vegetais pelas crian-

ças, utilizando o adubo da composteira; o levantamento de animais 

aquáticos com especial atenção ao cágado e sua dificuldade de so-

brevivência na água poluída e/ou contaminada; a reprodução fiel 

do cotidiano do trânsito de veículos automotores e pessoas (salien-

tando os primeiros socorros), com produção e publicação de vídeo 

informativo e placas de trânsito4. 

Aos poucos, alguns membros da Unidade Básica de Saúde, fa-

miliares e moradores do bairro e do entorno passaram a participar 

de algumas atividades, como o manejo do solo dos canteiros e da 

composteira, o plantio, a rega e o acompanhamento das crianças à 

horta, utilização dos taludes e outros locais para escalada nos Dias 

da Família, a criação de vasos com PET e outros materiais reciclá-

veis, a pintura de vasos, pneus e pallets para instalação de hortinhas 

e canteiros de flores.

4 
 https://www.you-

tube.com/watch?-
v=i3WY-TLcb3E
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A parceria com familiares e outras pessoas do território acentuou 

o interesse pelas questões diretamente relacionadas com a segu-

rança alimentar e nutricional. As crianças, sentindo-se bem à vonta-

de para circular nos ambientes naturais (ou não) da escola, propor 

ações e fazer questionamentos, passaram a escolher as hortaliças 

que seriam plantadas, solicitar a compra à sua professora e à gestão 

da escola, colaborar no cuidado com a horta e espaços, entender 

o sentido do descarte dos resíduos orgânicos na composteira e no 

minhocário, compreender a necessidade da separação de resíduos, 

interessar-se pela degustação de alimentos, desenvolver formas de 

cuidado com as plantas, os animais e os espaços e perceber a linha 

de tempo escolar.

Importante ressaltar que a participação das crianças na elabo-

ração e no desenvolvimento do projeto da turma também ampliou 

a sua noção sobre tempo e espaço. Isso porque os semanários dei-

xaram de ser um balizador e assumiram a função de facilitadores 

da busca das crianças às respostas das questões dos seus projetos 

de autoria.

A atividade da criança é entendida como co-
laboração no âmbito do quotidiano educati-
vo. O papel do professor é o de organizar o 
ambiente e observar a criança para entender 
e lhe responder. O processo de aprendizagem 
é concebido em desenvolvimento interativo 
entre a criança e o adulto. Os espaços e os 
tempos educativos são pensados para permi-
tir a interatividade educativa. As atividades 
são concebidas como ocasião das crianças 
fazerem aprendizagens significativas (OLI-
VEIRA-FORMOSINHO, 2011, p. 15).

 As rotinas de cada turma foram coladas em forma de desenho 

na parede das salas e passaram a ser consultadas pelas crianças 
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que pretendiam saber quando seria o momento escolhido para ex-

porem suas descobertas, mostrarem suas produções, colocarem 

suas perguntas para o grupo, buscarem conhecimentos no celular 

da professora, elaborarem um texto coletivo com as descobertas, 

brincarem no quintal, plantarem, regarem, colherem, cozinharem, 

desenharem, verem filmes, visitarem locais externos à escola, toma-

rem lanche, almoçarem e jantarem, alimentarem a composteira, in-

teressarem-se por Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs), 

apresentarem-se para os outros da escola e para seus familiares e 

viverem tantas outras delícias da Escola de Educação Infantil.

O estabelecimento das ações do semanário da turma com as 

crianças foi fundamental para o fortalecimento do grupo-escola 

neste período de gênese de uma prática pedagógica com potência 

para a participação de todos como co-autores do currículo. Ao con-

vidarem as crianças para colaborarem com o planejamento da roti-

na da semana, as professoras permitiram a manifestação das cultu-

ras da infância e suas infindáveis riquezas. Além disso, incentivaram 

as crianças a lerem, lerem sem saber ler, conversarem, dançarem, 

comerem, brincarem, separarem resíduos, evitarem desperdício, 

compartilharem ideias, plantarem, cuidarem, colherem, amarem, 

respeitarem, criarem.

Vemos então que, ao pensarem e desenvolverem projetos rela-

cionados ao campo da SANS as crianças e seus educadores extrapo-

lam os limites do plantio e da colheita de vegetais, pois 

 O trabalho de projetos reage contra o 
verbalismo, os exercícios de memória, os co-
nhecimentos acabados, colocando os alunos 
em condições de adquirir, investigar, refle-
tir, estabelecer um propósito ou um objetivo 
(BARBOSA & HORN, 2008, p. 54).
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Diante de tal complexidade e considerando a criança como “su-

jeito histórico, protagonista e cidadão com direito à educação a par-

tir do nascimento (...)” (NUNES, 2011, P. 09), sentimo-nos confortá-

veis para afirmar que, desde 2013, as experiências pedagógicas na 

EMEI Clycie nos trouxeram apenas a ponta do iceberg da tamanha 

responsabilidade profissional assumida. Aprendemos que as fases 

mais comuns de um projeto com horta são a definição do proble-

ma, o planejamento do trabalho, a coleta, organização e registro das 

informações, a avaliação e a comunicação. Vimos que todos devem 

participar de todas estas fases. 

 Desenvolvemos projetos com as crianças no quintal, na hor-

ta, na cidade e dentro do prédio e todos gostamos dos resultados. 

Tivemos muitas dificuldades e inúmeras dúvidas, especialmente na 

perspectiva da criança como ator social ativo, com direito à voz, pro-

dutos de cultura e sujeito de direitos. Sabemos da necessidade de 

ampliar e aprofundar os conhecimentos com vistas à efetivação da 

autonomia real das crianças, à apropriação de todos dos espaços e 

materiais pelo poder de criação, à reinvenção coletiva da rotina, ao 

desenvolvimento do autocontrole de todos no tocante ao respeito 

ao outro, à ampliação do universo de conhecimento, cultura e co-

municação das crianças e adultos, à interação das crianças entre 

elas e com os adultos e à participação ativa e consciente de todos os 

educadores e das famílias no processo educativo das crianças.

 Atualmente, a horta produz pouco, pois seu objetivo é favore-

cer o processo pedagógico. As turmas colhem 5 cenouras, 2 pés de 

alface, um maço de couve ou de salsa, alguns tomatinhos e ervas 

para chá, para citar alguns. Diferentemente do período da horta na 

escola, hoje as crianças têm acesso aos canteiros e neles vivenciam 
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as mais variadas experiências de vida. Assim também ocorreu com o 

projeto O Professor como Referência, dada a mudança significativa 

na prática pedagógica das professoras. Estas atuavam como mode-

los para serem seguidos e, agora, experienciam culinária, separação 

de resíduos, pesquisa permanente e dúvidas com seus alunos.

 O PPP da escola ganhou fotos, relatos e a indicação da sua 

flexibilidade contínua, em função dos projetos em andamento e 

daqueles que virão. A formação das professoras tem gerado livros 

maravilhosos, recheados de questionamentos, teorias, descrições, 

depoimentos, imagens reais, pesquisas, tabulações de pesquisas, 

dentre outros, aperfeiçoados constantemente. O encanto tomou 

conta das relações profissionais, dada a consciência de coletividade 

gerada pelo cuidado com as questões relacionadas à Segurança Ali-

mentar e Nutricional, especialmente à horta e suas possibilidades. 

   Nosso trabalho pedagógico com a composteira foi publica-

do no Manual para a Gestão de Resíduos Sólidos nas Escolas5 (pela 

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais - ABRELPE6).

 As famílias valorizam ainda mais o trabalho na EMEI por ve-

rem seus filhos felizes, interessados e questionadores. Vários depoi-

mentos de familiares foram registrados em vídeo, no papel ou em 

nossos corações. Num deles, a mamãe de um aluno nos escreveu 

solicitando orientações para a instalação de um minhocário porque 

seu filho passou a não mais admitir que os resíduos orgânicos não 

passassem pela compostagem. Várias famílias nos perguntaram 

o que estávamos fazendo para seus filhos comerem frutas, legu-

mes, verduras, carnes, peixe, feijão, pois gostariam de fazer em casa 

também. As empresas terceirizadas de merenda e limpeza estão 

5 
 http://www.cca-

coalition.org/sites/
default/files/2016_A-

-Handbook-for-s-
chools-on-organi-
c-waste-manage-

ment_ISWA_CCAC_
Portuguese.pdf

6 
Representada pela 

ISWA – International 
Solid Waste Asso-
ciation no Brasil e 

Sede da Secretaria 
Regional para a 
América do Sul 

da IPLA (Parceria 
Internacional para 

desenvolvimento da 
gestão de resíduos 

junto a autoridades 
locais), um progra-
ma reconhecido e 

mantido pela ONU 
através da UNCRD 

– Comissão das 
Nações Unidas para 

o Desenvolvimento 
Regional.
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totalmente envolvidas com a possibilidade de novas receitas, a se-

paração e a destinação do lixo. As empresas de manejo e poda têm 

respeitado os ambientes do quintal da escola e buscado informa-

ções sobre o que e como fazer em cada local, como a varrição das 

folhas para a formação de leiras e o reaproveitamento de galhos de 

árvores para a fabricação de bancos de madeira para as crianças. 

 No campo da destinação das verbas, há discussões de todo o 

coletivo da escola para a decisão do material a ser adquirido. Brin-

quedos estruturados e outros objetos industrializados são bem vin-

dos, desde que estejam de acordo com os projetos desenvolvidos 

com as crianças e os objetivos do Projeto Político Pedagógico refe-

rente à Segurança Alimentar e Nutricional e Sustentabilidade.

 Em 2018, a EMEI Clycie começou seu Projeto Horta Comuni-

tária. O objetivo é ampliar os trabalhos pedagógicos para além dos 

muros da escola. O grupo de trabalho iniciou com 3 pessoas e, neste 

momento, conta com a participação de membros do território, pro-

fessores de outras escolas, profissionais da SVMA, nutricionistas e 

novas professoras da escola.  
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O início

O Grupo de Trabalho (GT) Sustentabilidade surge, em 2014, da ar-

ticulação entre a Diretoria Regional de Educação (DRE-BT), por meio 

da Divisão de Educação Integral (DICEU), e o Departamento de Ges-

tão Descentralizada Centro Oeste 1 (DGD-CO1)¹ da Secretaria do Ver-

de e Meio Ambiente, em função das ações e das questões ambien-

tais que emergem das Comunidades Escolares, numa perspectiva 

de integralidade de projetos e parcerias com o  intuito de fortalecer 

e atender uma demanda da comunidade escolar que tinha interesse 

em discutir a questão socioambiental no território do Butantã. 

Ao longo desses quatro anos, o GT Sustentabilidade se firmou 

como um espaço de troca de experiências, aprendizados e apro-

fundamento da temática socioambiental presente no cotidiano da 

comunidade escolar. A organização dinâmica dos encontros entre 

os membros do GT proporciona o diálogo entre iniciativas e proje-

tos locais representados por lideranças comunitárias e as unidades 

Capítulo 12 

GT Sustentabilidade: relato de uma experiência  

1 
O Departamento 

de Gestão Descen-
tralizada-DGD foi 
instituído pela Lei 
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cretaria Municipal 
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O DGD compre-
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de forma regionali-
zada pela cidade.
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educacionais, consolidando uma efetiva rede de articulação territo-

rial como ação potencializadora de projetos ambientais.

Articulando redes na região do Butantã

Desde o início, a dinâmica de atuação do GT Sustentabilidade 

fundamentou-se em uma metodologia que privilegia o movimento 

ação-reflexão-ação. Essa estratégia metodológica, norteada pelos 

preceitos da Educação Ambiental, que busca entender a questão 

ambiental em sua totalidade, com base em uma abordagem inter 

e transdisciplinar, caracteriza-se por articular o momento da fun-

damentação teórica, que abarca o diagnóstico socioambiental e as 

proposições de encaminhamentos, a uma ação prática, promoven-

do visitas técnicas e/ou trabalho de campo. 

No percurso realizado pelo GT Sustentabilidade, ficou latente 

que, na unidade escolar, as ações de sustentabilidade englobam 

as dimensões (i) da gestão, (ii) do currículo e (iii) da estrutura orga-

nizacional. Nessa perspectiva, o GT adotou como referência teórica 

a concepção da Escola Sustentável. No plano pedagógico, compo-

nente abordado nas atividades, definiu-se como diretrizes a proble-

matização da realidade e a investigação centrada no objeto. 

 O GT Sustentabilidade consolidou sua atuação de forma que 

temos constituído um grupo referência, composto por educadores 

das escolas municipais dos territórios do Butantã e de Pinheiros, as-

sim como tem contado também com a participação de diferentes 

atores de outras secretarias e equipamentos.

 Com encontros mensais temáticos e itinerantes, compostos 

por pautas formativas², o grupo troca experiências, aprofunda co-

nhecimentos e, principalmente, articula ações em prol do fortale-
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cimento dos projetos desenvolvidos nas escolas. Esse movimento 

se fortalece, sobretudo, em razão de sua dinâmica metodológica 

que privilegia o movimento ação-reflexão-ação, onde é possível fo-

mentar a atuação protagonista de educadores e parceiros. As pau-

tas, normalmente consensuadas com o grupo, indicam o percurso 

construído até o momento.

Já no primeiro encontro do Grupo, os participantes relataram 

ações e experiências realizadas pelas escolas e demais instituições, 

que apresentavam interface com as temáticas socioambiental e 

sustentabilidade. Os relatos nortearam a elaboração do planeja-

mento de trabalho pelo coletivo, que também foi responsável pela 

definição dos temas a serem estudados e trabalhados.

Esse movimento, norteado pelos preceitos da Educação Ambien-

tal, busca entender a questão ambiental em sua totalidade numa 

abordagem interdisciplinar, multidimensional e contextualizada.

O processo de formação se organiza em dois momentos: a fun-

damentação teórica, que abarca a temática socioambiental e a dis-

cussão pedagógica, e as vivências educativas práticas com visitas 

técnicas ou expedições a campo.

O plano pedagógico, componente abordado nas atividades, teve 

como diretrizes a problematização da realidade e a investigação 

centrada no objeto. Assim, tema, objeto de estudo e atividades são 

construídos e definidos pelo coletivo, constituindo uma rede de arti-

culações em que educadores e atores do território se empoderam e 

potencializam projetos focados em uma interface com as temáticas 

socioambiental e sustentabilidade.

 Dentre as ações desenvolvidas pelo GT Sustentabilidade, po-

dem-se destacar: implantação e manutenção de hortas pedagógi-
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cas, por meio de visitas técnicas e acompanhamento de um enge-

nheiro agrônomo, bem como mediação para doação de materiais, 

mudas e composto orgânico; apropriação e ocupação pedagógica 

de espaços públicos (praças, parques e ruas), em parcerias com ins-

tituições e representantes da sociedade civil que desempenham 

ações nos territórios; e estudo do meio em parques urbanos e em 

áreas de preservação ambiental, além da oferta de cursos forma-

tivos. O Quadro 1 relaciona os principais temas abordados pelo GT 

Sustentabilidade ao longo de sua trajetória.

Quadro 1

Principais temas abordados, 2014 - 2018

PAUTAS TEMÁTICAS

26/08/2014 – A horta como instrumento pedagógico

30/09/2014 – Visita Monitorada ao Parque Raposo

28/10/2014 – “Água: possibilidade de atuações sustentáveis e pedagógicas para o 
enfrentamento da crise hídrica”

25/11/2014 – “Vivências e experiências: compartilhando experiências”

24/02/2015 – “Reflexões e ações para uma Escola Sustentável”

31/03/2015 – “Rios e Ruas no Butantã: novos olhares sobre a água”

28/04/2015 – “Expedições no Butantã: alguns caminhos da água”

26/05/2015 – “Compartilhando ideias e tecendo saberes: como construir redes?

30/06/2015 – “Compartilhando ideias e tecendo saberes: como construir redes?

28/07/2015 – “Educação na Virada Sustentável: orientações e combinados”

11/08/2015 – “Reunião de Planejamento: EDUCAÇÃO NA VIRADA SUSTENTÁVEL”

29/08/2015 – EDUCAÇÃO NA VIRADA SUSTENTÁVEL

29/09/2015 – “Oficina de Visitação: Chácara do Jockey”
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3 
Nota dos Organiza-

dores: Nessa oca-
sião, foram apre-

sentados resultados 
preliminares da 

pesquisa relatada 
na Parte III desta 

publicação

PAUTAS TEMÁTICAS

27/10/2015 – “Estratégias de articulação pedagógica entre o GT Sustentabilidade e a 
escola”
24/11/2015 – “Avaliando o percurso 2015”

26/04/2016 – “Gestão de Resíduos: desvendando a rota da coleta seletiva no 
território”

31/05/2016 – “Projetos Escolares: refletindo sobre o pedagógico, a gestão e a 
estrutura”

24/06/2016 – Visita ao Pátio de Compostagem

02/08/2016 – “A Educação em conversa com a Agenda 2030”

26/08/2016 – Educação na Agenda 2030

27/09/2016 - As ações do GT em diálogo com a Agenda 2030

25/10/2016 - GT Sustentabilidade: avaliação e registro do percurso

22/11/2016 - GT Sustentabilidade: planejamento 2017

24/03/2017 - Resgate histórico dos três anos de trabalho do GT Sustentabilidade e 
apresentação da proposta de continuidade dos trabalhos

06/06/2017 – Organização da agenda do GT e a oficina de horta que faz parte das 
Ações da Semana do Meio Ambiente na Região Centro-Oeste

04/07/2017 – Direito à Cidade

08/08/2017 - Trabalho em grupo - discussão dos mapeamentos; Direito à cidade/ 
Plano Diretor Estratégico

03/10/2017 - Direito à cidade/ Plano Diretor Estratégico/ Plano Regional – 
Continuação; Apresentação e relatos da EMEF Maria Alice Borges Ghion e Grupo 
Educação Ambiental ESALQ

10/04/2018 - Abertura e apresentação do histórico/síntese das atividades 
desenvolvidas pelo GT Sustentabilidade; Apresentação dos resultados da pesquisa 
desenvolvida pelas alunas da ESALQ; Debate e proposições para a agenda de 
trabalho 2018

08/05/2018 - Apresentação da pesquisa³ realizada pelos alunos de licenciatura 
– Biologia USP – sobre o acompanhamento do desenvolvimento das hortas nas 
escolas; Reflexão sobre Escola Sustentável

26/02/2016 – “Retomada do Percurso”

29/03/2016 – “Tema “POLÍTICA MUNICIPAL DE GESTÃO DE RESÍDUOS” – com a 
AMLURB – Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
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PAUTAS TEMÁTICAS

12/06/2018 - Apresentação da estrutura organizacional com as atribuições dos 
diferentes órgãos e divisões que tratam de hortas pedagógicas (SME, DRE, SVMA); 
Legislação Municipal sobre hortas pedagógicas – identificando diretrizes, metas, 
parceiros e fontes de financiamento

03/07/2018 - Legislação Municipal sobre hortas pedagógicas – identificando 
diretrizes, metas, parceiros e fontes de financiamento; Alinhamento e sistematização 
das informações e ações coordenadas em relação às hortas pedagógicas

21/08/2018 - Escolas Sustentáveis: Discussões sobre práticas – apresentação CEI 
CEU Uirapuru e EMEF Tarsila do Amaral; Proposta de Reestruturação da Secretaria 
do Verde e Meio Ambiente (SVMA) 

11/09/2018 - Reestruturação da Secretaria do Verde e Meio Ambiente (SVMA)/ 
Perspectivas e possibilidades para o GT Sustentabilidade; Leitura e referendo da 
Carta Manifesto a respeito do GT Sustentabilidade

03/10/2018 - Cidades Sustentáveis/ Escolas Sustentáveis: Discussões sobre práticas 
– apresentação da EMEI Profª Maria José Galvão de França Pinto e EMEF Teófilo 
Benedito Ottoni “Percursos pela natureza”

06/11/2018 - Encontro com os representantes do Conselho do Centro de Educação 
Ambiental do Parque Jequitibá, primeiro fragmento de Mata Atlântica a Oeste a 
fazer divisa com a Grande São Paulo – discussão e encaminhamento; Visita à Horta 
Comunitária da comunidade Vila Nova Esperança, “comunidade que se diferencia 
por sua luta e objetivo: Viver a base da sustentabilidade”.

Parcerias e Ações Formativas

É válido ressaltar que algumas parcerias foram importantes para 

o nosso caminhar. Já com o diálogo estabelecido com o Núcleo de 

Educação Ambiental da Secretaria do Verde no território, recebe-

mos o curso Lições da Terra, promovido pela UMAPAZ4 no início de 

2014; essa foi uma estratégia disparadora para início de composição 

desse grupo.

O curso, estruturado em três encontros, com o objetivo de ofe-

recer subsídios teóricos e práticos aos professores para o desenvol-

vimento de projetos e ações com foco na minimização da produção 

4 
UMAPAZ – Univer-
sidade Aberta do 
Meio Ambiente e 
Cultura da Paz - 
Departamento de 
Educação Ambien-
tal da Secretaria 
Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente 
(SVMA) da Prefeitu-
ra do Município de 
São Paulo.
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de resíduos orgânicos, bem como utilidade para eles, pressupunha 

aulas mensais com foco na montagem de um minhocário, produção 

do composto e práticas de plantio. No entanto, sugerimos ampliar 

a ação intercalando os encontros mensais com mutirões de apoio 

e suporte para unidades que possuíam Projetos Horta, garantindo 

atendimento a três aspectos: início das ações, retomada de hortas já 

existentes e ampliação de projetos.

 Assim, a título de exemplificação, organizamos uma saída a 

campo nas Unidades EMEF Alípio Corrêa Neto e EMEF Marechal De-

odoro, munidos de ferramentas e sugestões para toda a comunida-

de escolar; na EMEI Vita Piante tivemos a oportunidade de, junto 

com os alunos, fortalecer o solo, seguindo instruções do engenheiro 

ambiental, e efetivar o plantio das hortaliças; já na EMEF Tarsila do 

Amaral, que possui uma horta constituída em pneus para favorecer 

a acessibilidade e com produção de hortaliças frequentes, a orienta-

ção foi na direção da captação das folhas e galhos provenientes da 

varrição como forma de fortalecer o solo e ampliar a possibilidade 

de cuidado e plantio na Unidade. Hoje a escola possui, além da hor-

ta, um jardim suspenso e uma horta de aromáticas com irrigação 

por gotejamento; em processo de finalização está a constituição de 

um espaço de encontro e confraternização, com a constituição de 

uma mandala tendo uma árvore de grande porte em seu centro.

 Enquanto ação formativa, os cursos foram um dos pontos 

mais importantes para mapeamento e configuração representativa 

dos projetos e das etapas em que se encontravam, como veremos 

mais à frente.

 Outra ação agregadora foi o Projeto Composta São Pau-

lo, desenvolvido pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
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5 
Cf.: https://com-
postasaopaulo.
moradadafloresta.
eco.br 

6 
Cf.: http://aguascla-
rasdoriopinheiros.
org.br/projetos/
expedicoes-aguas-
-claras-aos-afluen-
tes-do-pinheiros/ 

(AMLURB)5, em parceria com a Morada da Floresta, que selecionou 

dois mil domicílios de diversos perfis para receber uma compostei-

ra doméstica e participar de oficinas de compostagem e plantio. 

Além da composição de uma comunidade virtual para troca de ex-

periências, o projeto impulsionou e fomentou a elaboração de uma 

política pública que estimula a prática da compostagem doméstica 

na cidade de São Paulo.

 Em nossa região, quinze comunidades participaram desse 

projeto piloto. Como o foco eram as residências, cerca de 200 famí-

lias receberam uma composteira e participaram dos três encontros 

formativos para compreensão do processo, constituição do com-

posto e práticas de plantio. As escolas foram mediadoras desse diá-

logo com as famílias e anfitriãs desse espaço de formação.

 Tivemos ainda a participação de oito unidades no Projeto 

Ambiental Expedições6, desenvolvido pela organização Águas Cla-

ras do Rio Pinheiros, que promoveu ações de mapeamento, estudo 

do meio e saída a campo com alunos das unidades localizadas nos 

distritos que compõem a bacia do Córrego Jaguaré, um dos afluen-

tes do Rio Pinheiros. 

Assim, desenvolvemos a Expedição à Nascente do Ribeirão Ja-

guaré, Parque Jequitibá e Córrego Itaim, por possuírem interface 

com uma ou mais unidades escolares, onde foi possível compartilhar 

experiências dessas escolas com sua atuação pedagógica in loco; vi-

sita ao Pátio de Compostagem da Lapa; Visita à Central de Triagem 

do Parque Raposo; e Estudo do Meio em Parques: Alfredo Volpi, Par-

que Raposo, Chácara do Jockey e Luiz Carlos Prestes, evidenciando 

suas características e potencialidades, entre outras atividades.

Os alunos tiveram a oportunidade de conhecer e se apropriar do 
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território observando a relação estabelecida entre a sociedade e os 

recursos hídricos. Foram desenvolvidas atividades pedagógicas e vi-

venciais em que foi possível conhecer as informações básicas sobre 

a bacia, assim como a insuficiente infraestrutura sanitária que leva 

à poluição das águas.

Assim, numa tríade temática, discutiu-se horta pedagógica, ges-

tão de resíduos orgânicos e recursos hídricos, assuntos recorrentes 

nas ações pedagógicas desenvolvidas nas unidades. Observou-se 

que o interesse dos educadores extrapolava a ação-fim com os alu-

nos e que desejavam maior aprofundamento sobre alguns temas 

vivenciados, o que foi possível conceituar por meio de cursos.

Os cursos optativos foram promovidos pela DRE Butantã, com 

publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), certificações utiliza-

das para fins de evolução e promoção funcional e, de forma estru-

turada, apontaram temas e abordagens relevantes para esse apro-

fundamento. O aspecto pedagógico tangenciou todas as propostas, 

embora cada curso apresentasse uma discussão conceitual especí-

fica. Foram eles:

• Estudo do Meio em Parques Urbanos7: estímulo ao uso dos 

parques como objetos de estudo das escolas, com apoio me-

todológico para todos os passos da saída a campo (planeja-

mento inicial, desenvolvimento da atividade e desdobramen-

tos/avaliação), com a composição de quatro turmas;

• Segurança Alimentar e Nutricional e suas interfaces com a es-

cola8: fomento à reflexão sobre o conceito de SAN – Segurança 

Alimentar e Nutricional – e toda a sua dimensão social, cultu-

ral e econômica como suporte para as ações desencadeadas 

nas escolas, com a composição de três turmas;

7 
Comunicado nº 06, 
de 12 de agosto de 
2013. Publicado no 
DOC em 13/08/2013 

– pág. 40

8 
Comunicado nº 22, 

de 09 de abril de 
2014. Publicado no 

DOC em 10/04/2014 
– pág. 36.
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• Sucatoteca no Ambiente Escolar: espaço de construção de 

brinquedos e brincadeiras9: com a composição de uma turma, 

foi possível o resgate da tradição da construção de brinque-

dos pedagógicos e o favorecimento da prática de brincadeiras 

educativas, por meio da instrumentalização e de exercícios es-

truturados a partir do reaproveitamento e reciclagem de resí-

duos sólidos;

• O lixo nosso de cada dia: reflexões e práticas10: incentivo à 

participação da comunidade escolar na gestão e manejo dos 

resíduos, tendo como prioridade a não geração, a redução, a 

reutilização, a reciclagem e, por fim, o descarte adequado dos 

rejeitos. Foram compostas duas turmas;

• Educação e Sustentabilidade: conhecimento, participação 

e ação na escola11: com uma turma, a ação foi de fomento e 

orientação para que os educadores criassem e compartilhas-

sem atividades curriculares e extracurriculares que fossem 

interdisciplinares, transformadoras e que tivessem relevância 

institucional e social, por meio de projetos;

• Composteiras e Hortas nas Escolas¹²: estímulo e orientação 

para práticas de cultivo com base nos princípios agroecológi-

cos, assim como planejamento e execução dos projetos; hou-

ve a composição de duas turmas;

• Ferramentas e Metodologias para Promoção do Diálogo e da 

Participação Socioambiental em Comunidades Escolares¹³: 

Promovido pelas estudantes de pós-graduação da ESALQ USP 

e participantes do GT, o curso teve como objetivo principal 

9 
Comunicado nº 36, 
de 15 de setembro 
de 2014. Publica-
do no DOC em 
25/09/2014 – pág. 49.

10 
Comunicado nº 14, 
de 30 de março de 
2015. Publicado no 
DOC em 10/04/2015 
– pág. 44/45.

11 
Comunicado nº 21, 
de 16 de julho de 
2015. Publicado no 
DOC em 29/07/2015 
– pág. 36.

12 
Comunicado nº 13, 
de 02 de maio de 
2016. Publicado no 
DOC em 04/05/2016 
– pág. 44.

13 
Comunicado nº 22, 
de 23 de agosto de 
2018. Publicado no 
DOC em 29/08/2018 
– pág. 41



312

fortalecer o GT de Sustentabilidade para maior incidência em 

Políticas Públicas nas áreas de educação e meio ambiente do 

município de São Paulo.  Os 6 encontros promoveram a cons-

trução de um cardápio de aprendizagem, que apresenta as di-

versas ferramentas vivenciadas durante as aulas e que podem 

ser aplicadas em ambiente escolar e/ou grupos de trabalhos. 

O curso propiciou exercitar ferramentas de diálogo, participa-

ção social e tomada de decisões coletivas para o fortalecimen-

to e articulação das ações socioambientais no território;

• Sustentabilidade Ambiental – Conceituação e Dinâmicas Prá-

ticas14: o curso, promovido pelo Instituto GEA, complementou 

o conhecimento dos professores sobre os problemas ambien-

tais mais prementes na vida das comunidades, com conceitos 

teóricos, exercícios práticos e métodos que podem ser utiliza-

dos para a formação de alunos como cidadãos ambientalmen-

te responsáveis. Em 5 encontros, discutiu-se sustentabilidade 

e consumo sustentável, resíduos sólidos – geração e destina-

ção, resíduos sólidos – coleta seletiva e reciclagem, água, ener-

gia e poluição atmosférica.

Ações de desdobramento

Anualmente, o GT se lança em uma agenda mais intensa, com 

foco no desdobramento das ações desenvolvidas pelos grupos, par-

ceiros e demais agendas concomitantes no território e/ou na cidade.

Nesse sentido, em 2015 surge o I Educação na Virada15, atividade 

desenvolvida no mesmo período da Virada Sustentável16 na cidade, 

com o objetivo de divulgar e publicizar as ações e projetos desen-

volvidos pelas Unidades Escolares. Foram cerca de 115 participantes 

14 
Comunicado nº 23, 
de 24 de agosto de 
2018. Publicado no 

DOC em 30/08/2013 
– pág. 36

15 
http://portal.sme.

prefeitura.sp.gov.br/
Main/Noticia/Visu-

alizar/PortalSMESP/
Escolas-municipais-
-de-Sao-Paulo-sao-

-destaques-na-Vira-
da-Sustentavel

16 
http://viradasusten-

tavel.com/
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com 36 trabalhos inscritos. Desses, 17 eram das unidades da DRE 

Butantã. Os demais eram de universidades, escolas privadas e ou-

tros municípios da Grande São Paulo.

Trabalhos enviados

1. Era uma vez a história e o desejo de construir uma horta na Escola - para todos!- 
Luis Mario da Conceição

2. Trabalho Colaborativo Autoral (TCA 2014): Sistema de Irrigação por Gotejamento- 
Luis Mario da Conceição

3. O Rato na Rota da Composteira: Resolvido!- Luis Mario da Conceição

4. Comida boa em todo e qualquer lugar!– Luis Mario da Conceição

5. Tem uma horta e um jardim aromático linear no caminho: no caminho tem uma 
horta e jardim aromático linear- Luis Mario da Conceição

6. Projeto Clycie na trilha da sustentabilidade - Coordenadora Pedagógica Glaucia

7. Horta e alimentação saudável na EMEF Vila Munck- Cristina Chaves Valim 

8. O verde e as possibilidades de interações na educação infantil- Priscila Virginia 
Cazarotti

9. #OCUPE A PRAÇA: INTEGRAÇÃO E LUTA PELA PRAÇA DR. JOSÉ ÓRIA- Maria 
Cristina dos Santos Pereira e Elineiva Novaes Oliveira Moreno

10. MINHODALMO- Maria de Lourdes B. S. Cazon e Sandra Savedra de Almeida 
Moura

11. GT Sustentabilidade: articulando redes na região do Butantã– Andréia Tolentino e 
Renê Costa

12. Experiências, práticas, sonhos e muitas pedras: o córrego Água Podre no 
currículo de duas escolas do seu entorno- Dumara Regina de Lima

13. Projeto Horta: semeando Sustentabilidade– Tatiana Uva

14. Sequência didática baseada no ensino por investigação tratando da implantação 
do Parque Linear Nascentes do Jaguaré– Marcel Bozzo

15. Horta na escola: um resgate da interação entre homem e terra no espaço 
urbano- Clécio Azevedo Santos e Antonio Carlos Castilho

16. Curtindo o Ecossistema: formação de defensores da natureza- Adriana 
Dall´Onder

17. Curso SAN: Temperando Saberes e Sabores– Solange Redolfi, Eleusa Germano, 
Patrícia Hiromi, Ana Cristina Mourão
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Além da exposição de banners, contamos com relatos orais e 

o diálogo dessas ações com uma mesa representada por um inte-

grante da Universidade São Paulo e por uma gestora de projetos da 

Cidade Educadora de Rosário, na Argentina. Partir da abordagem 

de vivências práticas para a leitura acadêmica foi a proposta para 

este momento de aproximação, compartilhamento e aprofunda-

mento teórico.

Essa ação projetou o GT Sustentabilidade para a cidade e culmi-

nou com a aproximação de outras iniciativas e parcerias, como, por 

exemplo, o Projeto Escolas Mais Orgânicas, que visava a fomentar a 

interação, em rede, de representantes de escolas municipais para 

a troca de informações e experiências sobre compostagem e horta 

nas escolas, com a perspectiva da constituição de material de refe-

rência, como um manual. Em um dos momentos, o GT Sustentabi-

lidade se apresentou a todos os participantes como fomentador de 

processos formativos e de articulação territorial. 

 Em 2016, o foco de discussão foi a Agenda 2030 como pos-

sibilidade de articulação de atores em prol da construção de uma 

Plataforma Local de Desenvolvimento Sustentável. Em três dias de 

atividade17, foi possível divulgar a agenda, bem como as ações da 

Educação e dos Movimentos Sociais no território, em consonância 

com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, propostos 

pela ONU. Com o formato proposto para atividade, contemplou-se o 

diálogo entre os diferentes segmentos participantes: poder público, 

iniciativa privada, sociedade civil, universidade e demais interessa-

dos. Em 2017, com a mudança de gestão no município de São Paulo 

e consequentes mudanças e alterações no quadro de funcionários 

17 
Comunicado nº 38, 

de 22 de julho de 
2016. Publicado no 

DOC em 10/08/2016 
– pág. 36.
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das Diretorias de Educação, o GT enquanto fomentador da socializa-

ção, diálogo e fortalecimento das ações pedagógicas mobilizou-se 

em prol da continuidade do grupo. Nesse mesmo ano, diante dos 

diversos temas de interesse, definiu-se o Direito à Cidade como nor-

teador do pensamento socioambiental e articulador das discussões 

temáticas e práticas. 

Em 2018, foi apresentada uma proposta de agenda, cujo tema 

escolhido foi Escola Sustentável. A temática foi amplamente discu-

tida e refletida ao longo do ano com os parceiros participantes do 

grupo: apresentação dos resultados de uma pesquisa desenvolvida 

por alunos do curso de Biologia/USP relativa ao acompanhamento 

do desenvolvimento das hortas escolares; alunas da ESALQ/USP, do 

programa de pós-graduação Educação Ambiental – Transição para 

Sociedades Sustentáveis, que também realizaram ciclos de encon-

tros para o fortalecimento do GT Sustentabilidade; o Instituto Limpa 

Brasil, que atuou com algumas unidades promovendo debate e re-

flexão sobre os impactos ambientais, sociais e econômicos gerados 

pelo descarte incorreto. Escolas (CEI, EMEI e EMEF) também rela-

taram práticas e compartilharam experiências com a temática es-

cola sustentável, que vêm sendo desenvolvidas em suas Unidades. 

Uma dessas experiências que vale destacar é o trabalho em conjun-

to da EMEF Teófilo Benedito Ottoni e EMEI Profª Maria José Galvão 

da França Pinto, ambas envolvidas com questões ambientais que 

emergem do território em que se localizam: em parceria com esco-

las estaduais, comunidade e Rede Mosaico, reivindicam do gover-

no estadual a abertura do Parque Tizo, recentemente renomeado 

como Parque Jequitibá, uma área de 1,3 milhão de m². Foram rea-

lizados dois encontros do GT na Comunidade Vila Nova Esperança, 
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localizada próxima ao parque e envolvida também com sua preser-

vação e abertura. Ainda em 2018, é importante ressaltar que houve 

uma agenda de visitas técnicas do engenheiro agrônomo do DGD-

-CO1 para as escolas e estas também realizaram trilhas monitoradas 

no Parque Previdência.

Ainda cabe ressaltar que no ano de 2017 foi publicado o Currí-

culo da Cidade, que se organiza sob a ótica da Educação Integral, 

isto é, visa a “promover o desenvolvimento integral dos estudantes, 

considerando as suas dimensões intelectual, social, emocional, físi-

ca e cultural” (excerto retirado do Caderno Introdutório do Currícu-

lo da Cidade), onde os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

são inspiradores para as práticas pedagógicas. As ações do GT Sus-

tentabilidade nos processos de formação e assessoria técnica nas 

Unidades Educacionais que trabalham com as hortas escolares, por 

exemplo, dialogam diretamente com os projetos de educação in-

tegral, em que espaços como esse são indutores para a aprendiza-

gem qualificada, significativa e dialogada com os saberes escolares 

historicamente produzidos.

Perspectivas

Com o intuito de estabelecer esse mesmo movimento de arti-

culação e atuação em rede no âmbito da cidade, houve uma apro-

ximação com o Núcleo de Educação Ambiental da Secretaria Muni-

cipal de Educação (SME), mas considerou-se necessário fortalecer 

esse movimento de mapeamento, identificação e diálogo entre os 

projetos desenvolvidos nas diferentes regiões da cidade.

Foi possível identificar iniciativas de outras Diretorias Regionais 
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que, em diálogo, participaram de ações desencadeadas por parcei-

ros, como o III Seminário Educação Ambiental semeando a cidade 

educadora18 promovido pela UMAPAZ. Além disso, o diálogo entre 

as unidades extrapolou os momentos do GT por meio da utilização 

de espaços coletivos, virtuais19, entre outros.

Na perspectiva de construirmos colaborativamente uma Cidade 

Sustentável para todos em consonância à Agenda 2030 e aos Ob-

jetivos do Desenvolvimento Sustentável, o Grupo de Trabalho de 

Sustentabilidade do Butantã se mobiliza em prol da continuidade 

do grupo como fomentador do diálogo, potencializador das ações 

pedagógicas e de ações conjuntas de todos os projetos que visam, 

sobretudo, a qualificar a vida da comunidade local. Ressalta-se que 

o GT é uma das poucas iniciativas desse tipo de rede na cidade e 

tem servido de referência para outras regiões.

Imagens e Divulgação 

18 
 http://www.pre-
feitura.sp.gov.br/
cidade/secretarias/
meio_ambiente/
umapaz/noticias/in-
dex.php?p=218126

19 
 Acesso:  https://
www.facebook.
com/GTSUSTENTA-
BILIDADEDREBT/

20 
Texto produzido por 
participantes do 
GT para divulgá-lo 
nos encontros para 
quem chegava pela 
primeira vez

GT DE SUSTENTABILIDADE – DRE-BT²0

Quem somos? O que fazemos? E como fazemos?
Somos o Grupo de Trabalho sobre Sustentabilidade da Diretoria Regional de Edu-

cação do Butantã, conhecido como: “GT de Sustentabilidade-DRE-BT”. Participam 
deste grupo, membros e parceiros da região do Butantã e Pinheiros. Nosso trabalho 
é realizado pela união das Secretarias Municipal de Educação e Secretaria do Verde e 
Meio Ambiente – Núcleo Centro Oeste-1. 

E para esta apresentação, recorremos a algumas metáforas para montar e des-
montar, sem reduzir, o nosso jeito fazer. Segure por um instante em sua mente a 
imagem de uma pedra lançada na água. Pense na nas ondas que se formam. Pela Fí-
sica, a onda é uma perturbação. Ela transporta/propaga energia sem necessariamente 
transportar matéria. 

O “GT de Sustentabilidade-DRE-BT” é esta pedra. A perturbação causada relacio-
na-se com as necessidades e especificidades de cada componente do grupo. A ener-
gia propagada se reverbera, indo e vindo, num movimento contínuo. É um eterno fa-
zer, refletir e refazer. Somos pontos e nós na tessitura de uma grande rede de relações 
e inter-relações. Não existem pontos grandes ou pequenos. Somos nó em cada um 
dos pontos da rede! Somos as ilhas que batem e rebatem as ondas como um bume-
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1 
O Departamento 

de Gestão Descen-
tralizada-DGD foi 
instituído pela Lei 

14.887/2009, que 
reorganizou a Se-

cretaria Municipal 
do Verde e do Meio 
Ambiente – SVMA. 

O DGD compre-
ende dez divisões 
técnicas, atuando 

de forma regionali-
zada pela cidade.

rangue indo e vindo, levando e multiplicando ideias e saberes. 
Como surgiu o “GT de Sustentabilidade-DRE-BT”? Por hora, podemos dizer que 

ele é fruto da conjunção de várias ações, desejos e atitudes de pessoas com o firme 
propósito de contribuir para o empoderamento crítico e sustentável de todos, den-
tro de uma relação estruturada no e pelo diálogo que contempla múltiplos olhares 
e diversos pontos de vista. Recorrendo à metáfora da pedra jogada na água, nossa 
gênese vem dos desdobramentos das ações e intenções das pessoas que seguravam 
a pedra nas mãos. É a síntese, a convergência de ideias e atitudes sobre o tema 
Meio Ambiente e Sustentabilidade que impulsionou o surgimento deste Grupo. É uma 
construção coletiva e dialógica aonde o tempo, espaço, ideias, pessoas, necessidades 
em comum e uma escuta ativa tecem a rede que nos une que nos fortalece multipli-
cando o potencial de cada parceiro e respeitando seus limites.

A constituição do “GT de Sustentabilidade-DRE-BT” é: 
Dialógica; 
Coletiva; 
Orgânica; 
Relacional; 
Interrelacional; 
Dinâmica; 
Complexa; 
É viva! 
Os eixos norteadores das ações do grupo são: 
Encontros Formativos; 
Educador de Referência; 
E ações de desdobramento. 
Nos Encontros Formativos as ações são ampliadas, amplificadas e pautadas pelo 

exercício da escuta ativa e participativa dos integrantes do grupo. Teoria, prática e 
muita ação em campo! Os encontros acontecem mensalmente e são itinerantes em 
pontos de referência como: o Centro de Referência e Segurança Alimentar; Parque da 
Previdência; Parque Raposo Tavares; Ceu Butantã; Diretoria Regional de Educação do 
Butantã. São realizados também expedições e visitas técnicas coletivas nas Unidades 
Escolares, visitas em Cooperativas de Reciclagem da região, Centros de Composta-
gem, Parques como o da Previdência, Raposo Tavares, Chácara do Jockey, Jequitibá) 
e visitas em nascentes como a Nascente do Ribeirão do Jaguaré no Ceu Uirapuru. 

O Educador de Referência é o representante indicado pelas Unidades Escolares 
ou Equipamentos Públicos que tem o perfil e potencial de multiplicador. São Agentes 
de Saúde, Agentes Vigilância Sanitária, Nutricionistas, Diretores, Coordenadores ou 
Professores da Educação Infantil e do Ensino Fundamental das diversas disciplinas 
escolares. 

As Ações de Desdobramento englobam acompanhamento e orientação técnica 
por agrônomos, mediação entre parceiros para trocas de materiais (mudas, compos-
tos, insumos e ideias), viabilização de transporte para as atividades pedagógicas das 
Unidades Escolares, encaminhamentos e mediação de ações de âmbito geral sobre
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sustentabilidade ou outros que orbitam o tema. Neste ponto, o Grupo realiza 
um grande movimento de articulação e inter-relação entre temas e atores num ciclo 
dialógico. 

O “GT de Sustentabilidade-DRE-BT” mantém a mesma base da analogia da pedra 
lançada na água: a propagação da energia movida pelas ondas ao cair da pedra forma 
os círculos concêntricos que se aproximam uns dos outros, sem perder a unidade. 
Há casos de trocas unilaterais quando novos membros vêm em busca de orientações 
para dar início às suas atividades. As trocas recíprocas acontecem durante os relatos 
de experiências ou no bate-papo nos cafés filosóficos. E há também as trocas múlti-
plas, que geralmente acontecem nas visitas coletivas quando técnicos e membros do 
grupo realizam expedições e estudo do meio. 

É importante destacar que o elemento catalisador do grupo é Horta. Em especial, 
a horta no ambiente escolar. A horta em suas múltiplas dimensões e tamanhos, em 
pequenos ou grandes espaços. É a horta direto na terra ou suspensa nos mais varia-
dos suportes. É a horta pedagógica para experiências, registros, acompanhamento 
científico, para discussões sobre alimentação saudável ou consumo no próprio espa-
ço escolar. É a horta como teoria, prática e ação. Espaço e ponto de encontro entre 
pessoas, saberes, ciência, conhecimento popular e a relação sustentável com o Meio 
Ambiente. 

E para além da horta, os mais variados temas se convergem: compostagem, 
minhocário, irrigação, sociedade e consumo, gestão de resíduos sólidos, a relação 
do homem e o Meio Ambiente, recursos naturais, direito a alimentação, produção de 
alimentos orgânicos, qualidade de vida, reaproveitamento de resíduos, saneamento 
básico, moradia e muitos outros. 

Resumindo, que é o “GT de Sustentabilidade-DRE-BT”? 
Somos pontos e nós na tessitura de uma grande rede de relações e inter-rela-

ções. Não existem pontos grandes ou pequenos. Somos nó em cada um dos pontos 
da rede! Somos as ilhas que batem e rebatem as ondas como um bumerangue indo 
e vindo, levando e multiplicando ideias e saberes. Respeitando e sendo respeitados 
no e pelo diálogo!
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Maria Aparecida Verissimo de Oliveira 

Coordenadora de Projetos Educacionais CEU Inácio Monteiro 
Email: mari.verissimo7@gmail.com 

Introdução 

Este capítulo tem o objetivo de relatar o desenvolvimento do 

Nossa Pegada – Programa de Educação Ambiental CEU Inácio Mon-

teiro, o qual possui a missão de potencializar a educação ambiental 

como instrumento essencial à adoção de práticas e atitudes susten-

táveis para a preservação do meio ambiente. Esta proposta tem a 

premissa de educar para a sustentabilidade e despertar no ser uma 

abordagem holística. O relato aborda algumas ações desenvolvidas 

no CEU Inácio Monteiro, no período de 2014 a 2018, e também como 

foram construídas parcerias e ações intersetoriais para viabilizá-las. 

Nesse cenário descritivo, será reportado o contexto histórico do 

Programa de Educação Ambiental-PEA e de que modo este foi crian-

do vida, fixando raízes, agregando pessoas, parceiros e apoiadores, e 

como está sua estruturação atualmente. Dentre os projetos e ações, 

neste relato, o foco será dado ao Projeto Hortas Pedagógicas. 

No caminho percorrido, percebemos que a educação ambiental é 

o principal instrumento para construir um ambiente sustentável, sen-

do necessária uma mudança de percepção em relação ao mundo em 

que vivemos, para que haja cada vez mais qualidade de vida sem des-

respeitar o meio ambiente. O maior objetivo é tentar criar um novo 

Capítulo 13 

Relato de uma Política Intersetorial CEU Inácio Mon-

teiro/DRE Guaianases  
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modus operandi em relação ao usufruto dos recursos oferecidos pela 

natureza e ao estabelecimento de novos hábitos que proporcionem 

um equilíbrio entre homem e ambiente, tornando-o consciencial. 

Entendemos que educar para uma vida sustentável é buscar um 

caminho que amplie a compreensão em relação ao mundo, para 

uma concepção universal, cósmica, que proponha abordar as de-

mandas ecossistêmicas de maneira global e integrada, ou seja, para 

visão unificadora do planeta e de uma sociedade mundial, como 

propõe Gadotti a respeito da cidadania planetária: “um conjunto 

de princípios, valores, atitudes que demonstram uma nova visão da 

percepção da Terra como uma comunidade única. Trata-se de um 

ponto de referência ético indissociável da civilização planetária e da 

ecologia.” (GADOTTI, 2008). Sendo assim, a mudança da humanida-

de começa na transformação do indivíduo. 

 Entendendo o Programa 

Em agosto de 2013, o Projeto 3 R’s, Adote Essa Ideia teve iní-

cio com seu foco na questão dos descartes e com o propósito de 

instituir a coleta seletiva no complexo. Constituímos um grupo de 

trabalho (GT) em 2014, composto por professores, funcionários, 

alunos, comunidade, sociedade civil e poder público local, com o 

objetivo de articular e implantar o projeto. À medida em que as 

reuniões foram acontecendo, percebemos que o projeto não com-

portava uma série de ações que estavam em pauta. Em nosso pri-

meiro encontro, esteve presente a educadora socioambiental Re-

gina Chaves, que é do território, entendeu a seriedade do Projeto 3 

R’s e logo aderiu a ele, atuando, de forma voluntária, como instru-

tora ambiental dentro da proposta. 
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Durante o processo, nossa compreensão e ótica foram se am-

pliando e, com isso, surgiram muitas propostas que despertaram o 

interesse das pessoas sobre a temática da sustentabilidade dentro 

do complexo CEU e no entorno. Assim sendo, a instrutora sugeriu a 

criação de um Programa de Educação Ambiental (PEA), para abran-

ger a diversidade de conceitos, ações e projetos que nos remetes-

sem a um novo olhar sobre os círculos de aprendizagem e cultura 

e que despertassem atitudes e práticas sustentáveis nas pessoas: 

um lugar onde todos têm palavra, onde todos leem e escrevem o 

mundo. É o espaço de pesquisa, exposição de práticas, dinâmicas e 

vivências que possibilitam a construção coletiva do conhecimento. 

O Círculo de Cultura consiste em um espaço de diálogo entre apren-

der e ensinar, onde não se tem um objeto, mas que todos são sujei-

tos de trocas de novas hipóteses de leitura de mundo. Exatamente 

como define o educador Paulo Freire sobre a criação dos Círculos de 

Aprendizagem e Cultura: 

(...) eram espaços amplos que abrigavam em si Círculos de Cul-

tura, bibliotecas populares, representações teatrais, atividades re-

creativas e esportivas. Os Círculos de Cultura eram espaços em que 

dialogicamente se ensinava e se aprendia. Em que se conhecia em 

lugar de se fazer transferência de conhecimento. Em que produzia 

conhecimento em lugar de se fazer transferência de conhecimento. 

Em que se produzia conhecimento em lugar da justaposição ou da 

superposição de conhecimento feitas pelo educador e ou sobre o 

educando. Em que se produzia conhecimento em lugar da justa-

posição ou da superposição de conhecimento feitas pelo educador 

a ou sobre o educando. Em que se construíam novas hipóteses de 

leitura do mundo. (FREIRE, 1994, p. 155). 
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É importante destacar que quando Paulo Freire menciona “cul-

tura”, isso diz respeito às ações que acontecem habitualmente, ou 

seja, a cultura é exatamente o cotidiano das pessoas. Então, cultura 

envolve a forma de alimentação, a saúde local, os meios de transpor-

te, e também os fazeres artísticos, como a música, a dança, a pintura.

Ressaltamos ainda que o nome do programa e seu logotipo fo-

ram criados pela Paralelo Arte de Se Comunicar, a primeira agência 

de comunicação em Cidade Tiradentes, nossa parceira no período 

inicial durante as reuniões do GT, sob a direção de Rúbia Mara Silva 

Oliveira. Esse programa ficou intitulado a partir de então como Nos-

sa Pegada – Programa de Educação Ambiental CEU Inácio Monteiro. 

As reuniões do GT aconteciam a cada quinze dias e permanece-

ram por dois anos. Seu formato era composto por formação (concei-

tos, vídeos), tomadas de decisões, propostas, apresentações de no-

vos parceiros, encaminhamentos, feedback, etc. Essa parceria, por 

meio do grupo de trabalho no projeto, foi fundamental para trilhar-

mos esses caminhos que o conduziram ao patamar de hoje. Esse 

movimento contribuiu para que as unidades educacionais fossem 

estabelecendo relações dialógicas acerca da educação ambiental, 

além de ajudar em nossas dificuldades, novas descobertas para 

chegar aos resultados alcançados. 

Vozes do Grupo de Trabalho - GT 

“Após participarmos de algumas reuniões do GT, sentimo-nos moti-
vadas e, ao conversar com Gestor Márcio Puerta sobre mudanças de 
atitudes, viabilizamos a coleta da água da chuva para higienizar os 
ambientes externos. Essa atitude sustentável gerou uma economia de 
10% do consumo de água potável ao mês.”

Líderes da TB Services-Prestadora de serviços limpeza
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“A crise hídrica sensibilizou as pessoas no sentido de entender o ciclo 
da água e o seu uso. Incentiva e faz com que as pessoas façam a cone-
xão com vida, e que os recursos naturais e do planeta são finitos.” 

Ana Paula-criadora da marca A. Preta

“Em nossa jornada especial de formação-JEIF dos professores introdu-
ziremos o tema –Eu e o mundo- abordando cidadania, estar e perten-
cer ao meio. Nosso intuito é correlacionar com as propostas do PEA 
CEU Inácio Monteiro.” 

Professora Kerley A.Inacio Eustaquio- EMEF 

“Cada professor deve interligar a educação ambiental em sua discipli-
na transversalizando a temática e pontuando-a como algo inerente à 
sustentabilidade do planeta.” 

Claudia Regina- Professora e membro da comunidade 

“A coleta seletiva reduziria consideravelmente o impacto ambiental 
que os resíduos causam. Pois a política de mantermos aterros sanitá-
rios a todo vapor acaba contaminando o solo e o tornando inútil pelo 
período de cem anos. Ressalto, ainda, a importância da Educação Am-
biental como instrumento essencial para modificar essa realidade, re-
duzindo o volume de lixo encaminhado para os aterros e o aumento 
desse para coleta seletiva.” 

Rogério Santos - Representante da ECOURBIS 

“Acredito nesse GT como um instrumento que pode articular ações no 
território envolvendo equipamentos públicos e a sociedade civil.” 

Cristiano Ferreira-aluno da ETEC Cidade Tiradentes 

“É necessário atentar aos 3 R’s, tem que ter clareza no que diz respeito 
ao conceito, não prevalece o reciclar e sim o reduzir, mas para isso as 
pessoas precisam de informação e formação e o caminho é a educa-
ção ambiental.”

Eloina da Silva-Membro do Conselho Gestor do CEU

“É a primeira vez que me deparo com um programa de educação am-
biental na região e é um lance apaixonante o que vocês desenvolvem 
aqui, mobilizando parcerias e praticamente sem recursos, usufruindo 
apenas da infraestrutura do sistema. Acredito no ser humano e que é 
preciso mobilizar para fazer a diferença.”

Anderson Martins-Recicla Mais Brasil - ONG parceira



Sustentabilidades, Gestão Pública e Hortas Escolares 329

Diante dessa conjuntura, ao conduzir um programa de educa-

ção ambiental, fez-se necessário um gerenciamento organizacional 

devido à sua logística, que envolve projetos, ações e atividades. Pos-

to isso, nós o estruturamos da seguinte maneira: Gestão, Coordena-

ção Pedagógica e Instrução Técnica. 

À gestão compete os contatos, fomentos, comunicações institu-

cionais e abertura das frentes para parcerias e ações compartilhadas. 

À coordenação pedagógica cabe, além de manter o PEA dentro das 

premissas da ecopedagogia e da educação para a sustentabilidade, 

articular e conectar os diversos projetos, ações e atividades entre si, 

bem como manter os elos educacionais entre as unidades de ensi-

no participantes do Programa. À Instrução Ambiental do PEA cabe 

justamente instruir técnica e, especificamente, cada plano de ação, 

atividade e/ou projeto, determinando seus conteúdos programáti-

cos, necessidades materiais, operacionalidade, captura de recursos, 

dinâmicas e logísticas decorrentes, monitoramento de pessoal no 

território, planejamento de oficinas temáticas, além da manutenção 

dos equipamentos e espaços naturais das unidades atendidas pelo 

Programa. Desenvolvemos uma plataforma de ações de educação 

ambiental com atividades e projetos com três pilares básicos no su-

porte das políticas públicas da Cidade de São Paulo. São eles: 

SISAN – Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

Plano de Gestão Integrada da Política de Resíduos Sólidos na Ci-

dade de São Paulo

PROAURP – Programa Municipal de Agricultura Urbana e Periur-

bana da Cidade de São Paulo

Sobre esses pilares, encontra-se a plataforma de atividades e 
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projetos de educação ambiental dos programas: 

Hortas Pedagógicas: utilizadas como instrumento pedagógico 

de educação ambiental e de segurança alimentar e nutricional, 

sem possuir cunho produtivo de grande escala. Nesse contexto, 

enfatizamos como objetivos: fazer uma reflexão sobre a alimen-

tação saudável orgânica e todos os benefícios na melhoria das 

qualidades ambiental e da vida; contribuir para a incorporação 

de práticas cooperativas, consumo consciente e destinação ade-

quada dos resíduos e compostagem. 

Coleta Seletiva: o Projeto 5 R’s, Adote essa ideia fomenta ações 

pontuais, permanentes e formação sobre de que maneira lida-

mos com os descartes que produzimos e a nossa pegada com o 

consumo. 

Vivências Ambientais: oportunizar, aos educandos dos polos, 

experiências ambientais (visitas em parques, aterros sanitários, 

centros de triagem e reciclagem, etc.) para sensibilizar seus par-

ticipantes por meio de ensinamentos teóricos e práticos com es-

tudo do meio. 

Cineclube: consiste em mostra audiovisual de curta-metragens 

cuja temática são ações ambientais que acontecem em nível na-

cional e que visam a práticas e atitudes sustentáveis. 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável: Os ODS / Agenda 

2030 dialogam com o Nossa Pegada – PEA e com o Currículo da 

Cidade de SP, oportunizando-nos conhecimentos acerca da sus-

tentabilidade e contemplando os territórios do saber, bem como 

a educação integral para a promoção da Agenda 2030, que atua 

em parceria colaborativa para direcionar nosso território a um 
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caminho sustentável e resiliente. Nesse contexto, nosso propósi-

to é educar para a sustentabilidade, trazendo entre outras ferra-

mentas a adoção dessa agenda universal.

Virada Sustentável: classifica-se como um movimento de mo-

bilização colaborativa em prol da sustentabilidade e organiza o 

maior festival do tema do Brasil. A concepção da Virada Susten-

tável São Paulo é baseada nos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável, definidos pela ONU, que são também os princípios 

que regem os projetos realizados pelo grupo. Nesse sentido, ado-

tamos o evento com intuito de dar visibilidade à sustentabilida-

de no território e agregar esses valores entre nossos pares. Para 

tanto, mobilizamos ações em parceria com as unidades educa-

cionais, os núcleos do CEU, a comunidade e o poder público local 

para movimentar a região com essa sinergia. Estamos na tercei-

ra edição dessa ação. 

Os caminhos 

Desde o início, sempre buscamos parcerias e apoiadores para 

seguir com os projetos e ações, pois entendemos que elas contri-

buem para uma melhor concretização do Programa. Em 2014, as 

parcerias foram com o Viveiro Araucárias, a Paralelo Assesoria e Co-

municação, e, quanto à coleta seletiva, com a Prefeitura Regioinal 

e ECOURBIS. A cada ano as coparticipações foram ampliando. As 

demandas e os desejos daqueles que participavam do grupo de tra-

balho foram crescendo e quando começamos de maneira modesta 

a trabalhar com as hortas, nosso maior desafio foram os insumos e 

os recursos humanos. Ao participar em 2015 de uma reunião setorial 

de segurança alimentar com as segmentações de empreendimen-



332

tos de alimentação e agricultores urbanos e periurbanos, na então 

Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreende-

dorismo, nós nos deparamos com ideias afins. Surgiu a oferta de 

participar do Programa Bolsa Trabalho – Hortas e Viveiros na comu-

nidade da Prefeitura do Município de São Paulo, que consistia em 

uma proposta na formação de agentes de produção agroecológica, 

para que estes se tornassem multiplicadores em educação e prote-

ção ambiental e incentivar o trabalho coletivo na região de atuação, 

para tanto a pessoa trabalha e recebe um auxílio em pecúnia. Nossa 

parceria durou um ano quando se deu a troca da gestão munici-

pal. Em 2016, nossas ações tiveram o recurso do VAI TEC II da mes-

ma secretaria na qual participamos do edital, fomos contemplados 

por meio do projeto de Capacitação Básica em Agricultura Urbana 

– CBAU, (Anexo I). 

É importante frisar que a tríade gestão, coordenação e instrução 

no comando do programa faz toda a diferença. No início tivemos 

o pulsar da gestão articulando as diversas parcerias nos diferentes 

setores do território, dando visibilidade ao programa e em busca de 

recursos. Vale registrar todo o apoio e empenho do gestor Márcio 

Pereira da Silva Puerta, que atuou com ideias e ações, dialogando 

frequentemente com a proposta e com todos os empenhados que 

acreditavam no programa e no princípio de educar para sustentabi-

lidade como algo inerente à existência humana e planetária. 

PROJETO HORTAS PEDAGÓGICAS 

Desde o início do programa o instrumento horta faz parte de 

nossas ações. Neste ano, recebemos um reforço da rede municipal, 

a proposta da Secretaria Municipal de Educação (SME) é que todas 
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as unidades escolares tenham hortas pedagógicas até 2020 e sua 

utilização seja como instrumento pedagógico de educação am-

biental e de segurança alimentar e nutricional. 

O Nossa Pegada com o projeto Hortas Pedagógicas caminhou 

em 2017 com recursos da CBAU, que foi o projeto contemplado pelo 

edital do VAI TEC II em agosto 2016, e deu continuidade às hortas 

das EMEI e EMEF CEU Inácio Monteiro. É interessante aqui men-

cionar a autonomia e desenvoltura que as unidades apresentaram 

e desenvolveram em seus Projetos Políticos Pedagógicos. Os edu-

cadores apresentaram desejo de que a ação da horta pedagógica 

fosse parte de seus planejamentos. Nesse sentido, o PEA - Nossa 

Pegada entrou como suporte nas ações de plantio com as crianças 

e adolescentes em muitos momentos. 

Estabelecemos uma relação dialógica com a Diretoria Regional 

de Educação Guaianases (DRE-G). As nutricionistas da Coordena-

doria de Alimentação Escolar (CODAE) apresentaram o projeto Co-

zinha Educativa, que tem como objetivo principal a realização de 

atividades teóricas e práticas, como oficinas, encontros, formações 

ligadas aos temas de Segurança Alimentar e Nutricional, Direito Hu-

mano à Alimentação Adequada, Saúde, Cultura e Sociedade, que 

contribuam para a construção de hábitos alimentares e valores que 

permitam aos educandos fazer escolhas conscientes. 

O CEU Inácio Monteiro foi pautado como um polo de desenvol-

vimento que também contemplará as unidades do entorno e, para 

garantir a instrução técnica das hortas, foi contratado um estagiário 

de agronomia, pela DRE-G. Ou seja, teremos as hortas e utilizare-

mos o espaço da Padaria Comunitária do CEU para realização de 

outras ações. 
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Nessa ação desenvolvida em sinergia com a DRE-G, houve for-

mação para os professores da EMEI e EMEF nos seus horários des-

tinados à formação continuada (JEIF). O CEI (Centro de Educação 

Infantil) seguiu com as hortas de maneira autônoma com um grupo 

de professoras que elaboraram um projeto a respeito da temática. 

Sentimo-nos agraciados, pois desde 2014 que o tema vem sen-

do abordado pelas propostas do Programa de Educação Ambiental. 

Agora, as unidades acreditam na realização de hortas pedagógicas, 

investindo, inclusive, em recursos financeiros para a melhoria do re-

cinto horta. A unidade EMEF almeja que “a horta seja um espaço de 

convivência, de vivências científicas, de aprendizagens e de práticas 

inovadoras no currículo”, ressalta a diretora da unidade EMEF Sonia 

Maria Rodrigues Romão. 

As crianças da EMEI foram ao ambiente da horta e participa-

ram de diferentes momentos, como rodas de conversas e plantio de 

mudas e sementes. Na EMEF, os terceiros e oitavos anos, junto aos 

professores, atuaram na otimização dos espaços e plantio em seus 

momentos de formação. 

Cabe registrar as surpresas nesse percurso, algumas crianças 

desconhecem os nomes de hortaliças que nos parecem tão comuns 

ou mesmo que fazem parte do cardápio escolar, por exemplo, a alfa-

ce e a couve. Foi o caso de alguns alunos do fundamental II. 

”Como assim, pé de amendoim? Pensei que o amendoim só tinha no 
supermercado!” 

Aluno do 6oano da EMEF CEU Inácio Monteiro 

“Nossa! Somos tão jovens e precisamos de quatro planetas para man-
ter nosso estilo de vida!” 

Aluna do 8oano da EMEF CEU Inácio Monteiro 

“As crianças do mini grupo II interagiram bem com a proposta da Aven-
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tura Ambiental, os monitores adequaram a linguagem à faixa etária, 
e assim, elas foram bem ativas na roda de conversa. Fiquei surpreso”. 

Robson Donizete- Diretor do CEI Josely Maria Cardoso Bento 

“A experiência da Aventura Ambiental foi bastante significativa, pois 
eles voltaram com um conceito diferente a respeito dos parques ur-
banos”. 

Ana Ferreira – Diretora da EMEF CEU Inácio Monteiro. 

“Reitero que a EMEF CEU Inácio Monteiro é parceira do Programa de 
Educação Ambiental – Nossa Pegada, que é desenvolvido neste mes-
mo CEU e que sustentabilidade faz parte do Projeto Político Pedagógi-
co-PPP da unidade escolar, o que levou os alunos do 9° ano C a parti-
ciparem da roda de conversa, acompanhados por mim, com indígenas 
Pankararu. Os alunos puderam entrevistá-los sobre a temática aborda 
e incrementar seu material de TCA - Trabalho Colaborativo de Autoria 
- do ciclo autoral de ensino, que será apresentado no final deste ano 
como conclusão de curso. Deixo aqui nossos agradecimentos a todos 
que pensaram e executaram essa linda ação.” 

Marcio Pereira da Silva Puerta- Professor da unidade EMEF 

“O projeto CBAU, contemplado pelo Vai TEC, quer implantar hortas or-
gânicas em escolas, com a seguinte proposta: 30% da produção ficam 
com a escola para a alimentação dos alunos e 70% para os agricultores 
urbanos. A horta dentro de uma escola tem um caráter pedagógico, 
gerando reeducação alimentar e consciência ecológica.” 

Regina Chaves - Educadora Socioambiental 

Nessa pegada, fica evidente o interesse e envolvimento de crian-

ças, adolescentes, professores e equipe gestora com o projeto. Nossas 

expectativas são de que os avanços sejam ainda mais significativos. 

Participamos do 5o Congresso Regional de Educação de Guaia-

nases em parceria com agricultores urbanos da zona leste de São 

Paulo. Montamos uma barraca de produtos orgânicos durante o pe-

ríodo do CONGREG - Congresso de Educação de Guaianases. 

Em 2018, a Regina Chaves buscou outros caminhos avançando 

com ações pelo território. Cada unidade adquiriu autonomia para 
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desenvolver suas hortas. 

O CEI (Centro de Educação Infantil) foi contemplado com o cur-

so Hortas Pedagógicas oferecido pela a SME, por meio do Núcleo 

Técnico de Currículo e do Núcleo de Educação Ambiental, em par-

ceria com a Associação Paulista dos Gestores Ambientais (APGAM), 

e com essa formação e acompanhamento técnico seguiu com a 

proposta sob uma nova ótica, utilizando as técnicas agroecológicas. 

O trabalho desenvolvido produziu impressões e reações positi-

vas e surpreendentes. Em reunião com pais, a professora Shirlhey do 

Mini Grupo I AB relata: 

“As mães informaram que seus filhos apresentaram desejo em consu-
mir hortaliças, que pediam salada no almoço e que ficaram surpresos 
em saber que seus filhos tomaram suco de laranja com couve e come-
ram farofa de taioba.” 

Ainda em tempo, ela pontua que: 

“Foi encantador o curso sobre PANC, minha vivência com a turma des-
pertou minha infância, pois minha família cultivava horta em casa. 
Durante esse período envolvida no projeto, percebi o quanto é impor-
tante vivenciar com as crianças bons hábitos alimentares. Podemos 
sensibilizá-las para substituir a alimentação inadequada com alto teor 
de sódio, açúcar e conservantes. Essa reeducação por meio da oficina 
de culinária com os pupilos me fez pensar o quanto são importantes 
valores a respeito da alimentação no ambiente escolar, com o foco em 
segurança alimentar e nutricional” 

“Eu quero colocar água na plantinha, prô.” -Samuel –mini grupo I 

AB 9 

“Não pisa, olha a plantinha.” – Mikael –mini grupo I AB 

Com a EMEI e a EMEF, a pegada foi interação e diálogo entre 

a gestão e coordenação para viabilizar a utilização do espaço de 

maneira integrada, pois os professores de ambas as unidades edu-

cacionais participaram de formações no ano anterior, tanto com a 

DRE, por meio da CODAE, quanto pelo Nossa Pegada, com a Capa-
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citação Básica em Agricultura Urbana (CBAU). 

Neste ano, as três unidades polos e a gestão do CEU fizeram par-

te do curso Formação em Viveiro de PANC na Universidade Aberta 

do Meio Ambiente e Cultura de Paz (UMAPAZ), portanto, iniciaram 

os trabalhos com recursos próprios e deparam-se com as primeiras 

dificuldades: aquisição de terra em órgãos públicos e a manutenção 

sem um profissional específico para cuidar. Durante o processo pe-

dagógico e suas demandas a logística de manutenção ficou com-

plicada, visto que exige um olhar e uma ação no momento do ciclo 

do ecossistema. É preciso muita resiliência para superar os desafios 

que esse espaço de aprendizagem propõe. 

As aprendizagens nos caminhos da horta pelas crianças do In-

fantil -5 anos Professora Monica –unidade EMEI CEU Inácio Monteiro 

“O que você aprendeu com a horta?” João

“Plantar, colocar sementinha, jogar água e vão crescer para gente 
cuidar muito.” Maysa 

“Aprende a cuidar da natureza.” Mickelly 

“Cuidar da natureza das plantinhas, legumes e verduras.” Nicolly 

“Cuidar das plantas e não jogar comida fora.” Sophia 

“Aprendi cuidar da comida e todas as plantações que gente fez.”  
Milena. 

Nesse sentido, as parcerias e os apoiadores são muito impor-

tantes. Em eventos que participamos, propusemos uma parceria 

entre a Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo e a SME, es-

tendendo o Programa Operação Trabalho para hortas pedagógicas 

nas unidades educacionais e viabilizando a ação de maneira mais 

dinâmica e cíclica. 

Nossas relações dialógicas sempre foram produtivas e acredita-

mos que sejam essenciais para continuidade do nosso programa. 
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Embora os objetivos das hortas não tenham sido a produção dos 

alimentos em grande escala e, sim, mais um espaço de aprendiza-

gem, faz falta uma pessoa para acompanhar o ciclo desta, visando à 

manutenção e cuidados quando nos deparamos com uma situação 

de hóspedes indesejados, ou para fazer o manejo, por exemplo. 

Portanto, manter as hortas “organizadas” sobrecarrega o profes-

sor e pode ser uma barreira para a manutenção desse tipo de ativi-

dade na escola de forma contínua. Encontrar voluntários para todo 

ano letivo não é uma tarefa fácil. A presença de uma política pública 

para suprir essa demanda torna-se mais efetiva na conciliação do 

tempo didático/pedagógico com o ciclo de vida horta. 

Outra questão pontuada por alguns professores é a divergên-

cia acerca dos modelos de plantio convencional e agroecológico. 

Alguns defendem o espaço limpo, teoricamente harmônico, solo 

descoberto, em contrapartida ao que parece desorganizado, com 

mato etc. Nesse âmbito, a formação e a vivência são essenciais para 

a compreensão do sistema agroecológico, sendo o que promove a 

proteção e agregação do solo e o aumento da biodiversidade, per-

cebendo o solo como um organismo vivo, segundo a Dra. Ana Pri-

mavesi (1997). 

Por fim, é a partir da horta que vislumbramos, além de ter uma 

alimentação saudável, uma relação dialógica com a natureza, que 

se correlaciona com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU) e o ao Currículo da 

Cidade de São Paulo da SME. 

Nossas experiências continuam com outras ações. Destacamos 

o Projeto 5Rs – Adote essa ideia (que, inicialmente, tinha 3R’s...), que 

trata da gestão dos resíduos e do consumo responsável. Nele, é fei-
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to a coleta permanente de óleo de cozinha usado, medicamentos 

vencidos, pilhas, baterias, livros sem condições de uso e resíduos 

secos. Nesse cenário, temos a feira de troca de livros, que é uma 

ação bimestral. Para tanto, contamos com as parcerias da ECOUR-

BIS, Instituto Triângulo, Recicla Mais Brasil, Sistema Único de Saú-

de - Unidade Básica de Saúde Inácio Monteiro e Departamento de 

Gestão Descentralizada - Leste 1 (DGD-Leste1/SVMA). Esse projeto 

tem como desafio ampliar a coleta nos ambientes do bloco cultu-

ral, com a implantação de mini estações em diferentes espaços do 

complexo, e a adoção dele nos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) 

das unidades educacionais do polo, mas cada coisa no seu tempo, 

pois o trabalho com as hortas iniciou de maneira sutil e hoje o tema 

está no âmago do currículo. 

Introduzimos os ODS em nossas ações por meio de rodas de 

conversa. O assunto foi colocado em pauta com os alunos da EMEF, 

ETEC – Extensão Inácio Monteiro e Sede ETEC Itaquera. Nosso obje-

tivo é divulgar a Agenda 2030, bem como fazer ponderações e refle-

xões acerca da participação de cada indivíduo nesse processo. 

Considerações Finais 

Tendo em vista o relato das práticas, cabem ainda questiona-

mentos em relação à educação ambiental: será que as pessoas têm 

dado um olhar merecido a ela? Qual será esse olhar? E quais rumos 

seguir? 

É pensando nesse sentido que o Nossa Pegada – PEA Inácio 

Monteiro traz o tema à pauta, com o intuito de que as pessoas pos-

sam repensar suas atitudes e escolhas, para manter seu estilo de 

vida. A vida planetária pede socorro e cada um de nós pode ajudar. 
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Mas de que maneira? 

O ser humano precisa interagir com o mundo de forma cons-

ciente e responsável. A preservação do meio ambiente precisa acon-

tecer agora, no presente, para que a existência humana e planetária 

não sejam ameaçadas no amanhã. Ou seja, qualquer ação humana 

deve respeitar os ciclos naturais, o tempo de recomposição dos re-

cursos e seus limites. Ser sustentável, portanto, diz respeito às esco-

lhas sobre as formas de produção, consumo, habitação, comunica-

ção, alimentação, transporte e também nos relacionamentos entre 

as pessoas e delas com o ambiente, levando-se em consideração 

valores éticos, solidários e democráticos. 

Nossas vivências nos remetem a um lugar de destaque para a 

educação ambiental em todos os âmbitos, dado que ela é nosso 

maior instrumento para valorização do eco. É por meio dela que se 

torna possível conscientizar e mobilizar a sociedade sobre a neces-

sidade de implementar um estilo de vida sustentável, que permita 

a existência humana na Terra em sua total plenitude. Somente a 

educação ambiental pode viabilizar que um número amplo e hete-

rogêneo de indivíduos se envolva mais efetivamente com a questão 

da sustentabilidade. 

Nessa perspectiva, é importante educar para uma vida susten-

tável em oposição à cultura da globalização capitalista, visto que 

entre ambos há incompatibilidade de princípios. Vivemos em um 

momento em que consumir tornou-se uma obsessão, é como se es-

tivéssemos dentro do “Mito da Caverna” de Platão. Vivemos em cai-

xinhas em que nos ditam qual a maneira que devemos viver, o que 

vestir, o que comer, qual casa devemos ter, etc. Em contrapartida, é 

preciso levar em conta os princípios éticos de igualdade e solidarie-
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dade na promoção de educar para pensar globalmente. 

Frisamos uma visão holística da educação ambiental, enfocando 

nas relações do ser humano, a natureza e o universo de forma inter-

disciplinar. Tudo é cíclico no universo, não podemos interrompê-lo 

e, sim, rever nossas atitudes e hábitos. Integrar os saberes, os valo-

res e as ações de maneira a desenvolver uma educação para a sus-

tentabilidade. Afinal, somos cidadãos planetários e, para que haja a 

transformação da humanidade, é preciso começar a transformação 

do indivíduo, como ilustra o autor: 

Ensinar a identidade terrena como condição humana essencial: 

nosso destino comum é compartilhar com todos nossa vida no pla-

neta. Nossa identidade é ao mesmo tempo individual e cósmica. É 

preciso educar para conquistar um vínculo amoroso com a Terra, 

não para explorá-la, mas para amá-la. (GADOTTI, 2008, p.75). 

Para tanto, mesmo com as críticas e as controvérsias a respeito 

desenvolvimento sustentável como está posto, que depende do in-

teresse, ele pode ser favorável ao meio ambiente ou ao regime capi-

talista, no qual estamos inseridos. Frisemos os aspectos positivos do 

eixo formativo, pois a consciência ecológica depende desse olhar de 

educar, mas para a sustentabilidade, na efetivação da aprendizagem 

do significado do sentido mais intenso do que fazemos com nossa 

existência a partir de nossas vivências diárias. Tal como o conceito 

da ecopedagogia, que diz respeito a uma pedagogia orientada para 

a aprendizagem do sentido das coisas a partir da vida cotidiana. 

Precisamos de uma ecopedagogia e uma ecoformação hoje, 

precisamos de uma Pedagogia da Terra, justamente porque, sem 

essa pedagogia para a re-educação do homem/mulher, principal-

mente do homem ocidental, prisioneiro de uma cultura cristã pre-
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datória, não poderemos mais falar da Terra como um lar, como uma 

toca, para o “bicho-homem”, como dizia Paulo Freire. Sem uma edu-

cação para uma vida sustentável, a Terra continuará apenas sendo 

considerada como espaço de nosso sustento e de nosso domínio 

técnico-tecnológico, um ser para ser dominado, objeto de nossas 

pesquisas, ensaios e, algumas vezes, de nossa contemplação. (GA-

DOTTI, 2008, p. 63). 

Seguimos acreditando nessa vertente, buscando os parceiros 

afins e transformando ideias em vivências para ampliar o leque de 

questões sobre a sustentabilidade. 
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Glossário

DRE-Bt - Diretoria Regional de Ensino do Butantã
EF - Ensino Fundamental
EI - Ensino Infantil
EMEF - Escola Municipal de Ensino Fundamental
EMEI - Escola Municipal de Ensino Infantil
JEIF - Jornada Especial Integral de Formação
SME - Secretaria Municipal de Educação
SVMA - Secretaria do Verde e Meio Ambiente
UBS - Unidade Básica de Saúde
UE - Unidade de Ensino
A - Alunos
CP - Coordenadores Pedagógicos
F - Funcionários (não docentes)
P - Professores

INTRODUÇÃO:

 Em face da crise socioambiental, a constituição de uma nova 

Racionalidade Ambiental, nos termos de Leff (2002), reacende dis-

Capítulo 14 

o estado da arte das hortas escolares da dre butantã 
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cussões sobre a reciprocidade nas relações entre educação e socie-

dade. Apesar do contexto de despertar para a crise socioambiental 

nos últimos 50 anos, explorada na introdução desta publicação, e 

suas subsequentes transformações sociais e políticas, a escola ainda 

tem papel na constituição de valores, signos e significados, conside-

rada a escolarização enquanto fato social (DURKHEIM, 2008). Desse 

modo, prevalecem as formas de produção da escola e de reprodu-

ção da sociedade a partir das relações entre elas, sobretudo a partir 

das classes detentoras de poder (BOURDIEU, 2004). Nesse sentido, 

considerando uma perspectiva de educação emancipatória, Patto 

(1991) aponta a permanência do fracasso escolar no Brasil, direta-

mente relacionada a esse sistema de reciprocidade entre a escola 

e a reprodução de padrões sociais. Segundo Tragtemberg (2004, 

p.52), tal permanência fica evidente não como fracasso, mas como 

projeto político bem sucedido do Estado para a escola enquanto 

centro de reprodução das relações de produção. Para esse autor, 

tal viés conservador sobre a ação pedagógica se evidencia, entre 

outros elementos, na inculcação das regras escolares, determinan-

tes do conjunto de relações sociais, e na dualidade entre o trabalho 

manual e o intelectual, raiz da separação escolar:

A separação escolar é chave na determinação do papel no conjun-

1 
Concordamos com a visão foucaultiana sobre a micropolítica associada à disciplina na escola: ”A or-
ganização do espaço serial foi uma das grandes modificações técnicas do ensino elementar. (...) Deter-
minando lugares individuais tornou possível o controle de cada um e o trabalho simultâneo de todos. 
Organizou uma nova economia do tempo de aprendizagem. Fez funcionar o espaço escolar como uma 
máquina de ensinar, mas também de vigiar, de hierarquizar, de recompensar. J. B. de La Salle imagi-
nava uma classe onde a distribuição espacial pudesse realizar ao mesmo tempo toda uma série de 
distinções: segundo o nível de avanço dos alunos, segundo o valor de cada um, segundo seu tempe-
ramento melhor ou pior, segundo sua maior ou menor aplicação, segundo sua limpeza, e segundo a 
(continuação) fortuna dos pais. (...) A primeira das grandes operações da disciplina é então a constitui-
ção de ‘quadros vivos’ que transformam as multidões confusas, inúteis ou perigosas em multiplicidades 
organizadas.” (FOUCAULT, 1999, pp. 126-127)
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to de relações da sociedade atual. Isso é por conta da divisão entre o 

trabalho material e o intelectual, entre teoria e prática. Toda escolari-

zação é por sua natureza conservadora, pois é ela quem legitima a se-

paração entre a consciência e a prática. (TRAGTEMBERG, 2004, p. 52)

 Dadas as discussões sobre autoritarismo na escola (como dis-

cutido por Foucault em Vigiar e Punir¹, de 1987) e currículo oculto 

(ARAÚJO, 2018) no estabelecimento das regras escolares, a própria 

constituição dos saberes docentes dialoga com a perspectiva da se-

paração escolar. Nesse sentido, Tardiff (2000) aponta, na formação 

inicial dos educadores, a existência de um “modelo aplicacionista”, 

em que “o conhecer e o fazer são dissociados e tratados separada-

mente em unidades de formação distintas e separadas.” (TARDIF, 

2000, p. 19). Segundo o autor, esse modelo seria verificado também 

durante a carreira docente no ensino básico através das interações 

entre os saberes docentes, tanto quanto nas decorrentes atividades 

didáticas produzidas.

Os saberes pedagógicos (concepções da prática docente), dis-

ciplinares (campos de formação), curriculares (relativos aos progra-

mas escolares) e experienciais (relacionados à prática docente, não 

só do ponto de vista cognitivo, mas também do ponto de vista das 

relações), em articulação constante, orientam a ação pedagógica 

(BIZERRA & URSI, 2014). Nesse sentido, a prevalência da demanda, 

por parte de setores da sociedade civil, sobre os saberes disciplina-

res, em detrimento dos demais, reforça o modelo aplicacionista no 

Ensino Básico através da visão do professor técnico. Esse modelo de 

ensino-aprendizagem se aproxima da perspectiva da separação es-

colar na medida em que é pensado sob a dicotomia entre conhecer 

e fazer e considera o ensino como limitado à transmissão unidire-
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cional de saberes disciplinares. 

 Tanto na carreira docente quanto nos objetivos de aprendiza-

gem, ao se desconsiderar os saberes experienciais e não integrá-los 

aos demais saberes, bem como ao desconsiderar as reflexões sobre 

a própria prática, reafirma-se a lógica linear, desconectada do terri-

tório, em que se pautaram visões estritamente tecnocráticas, tan-

to sobre ensino quanto sobre o meio ambiente. Segundo Max-Neef 

(2005), tal lógica linear e simplista é insuficiente para lidar com a 

complexidade do mundo em que vivemos, cujos processos não-li-

neares já foram relatados em diversas áreas da ciência:

Visões sistêmicas causaram o declínio das suposições de que a 

natureza pode ser descrita, analisada e controlada em termos sim-

ples que se correlacionam com uma lógica linear tradicional. Todos 

esses novos conceitos [complexidade, caos e processos não-lineares] 

revolucionaram muitos âmbitos das ciências básicas. No entanto, não 

houve uma ruptura significativa quando se trata de disciplinas rela-

cionadas à ação social, economia e política (MAX-NEEF, 2005, p. 14). 

Nesse sentido, a ação educativa, sobretudo para sustentabilida-

de, não deve ser vista como estanque, mas sim a partir da pluralida-

de de saberes, contextualizada em localidades e dialógica entre os 

diversos atores sociais no território. Dessa forma, a constituição de 

uma nova Racionalidade Ambiental para educação e para susten-

tabilidade deve partir de uma episteme pautada na complexidade 

de atores e interações agindo ativamente sobre os espaços. Assim, 

a ação educativa para a sustentabilidade se apresenta em oposição 

à lógica exclusivamente técnica que orientou a racionalidade am-

biental durante o século XX (LEFF, 2002).

 Diante dessa transição para a sustentabilidade, marcos sig-
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nificativos na educação foram alcançados nos últimos dez anos. 

Se o 11º Objetivo do Desenvolvimento Sustentável da Organização 

das Nações Unidas (ODS-ONU) prevê “Tornar as cidades e os assen-

tamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” 

(ODS-ONU, 2015), o Plano Diretor Estratégico do município de São 

Paulo (PDE-SP, 2014), ao propor revisão da Lei de Parcelamento e 

Uso dos Solos (LPUOS), aponta o papel das instituições de saúde e 

educação ao “(...) ocuparem áreas ou quadras no seu entorno com o 

objetivo de regularizar, reformar e construir unidades complemen-

tares às instaladas nesses polos;” (SÃO PAULO, 2014, Inciso XLIV, art 

27, seção I). Dessa forma, fica explícita a transversalidade entre ação 

educativa, territorialidade e sustentabilidade².

 Essa capilarização dos aparatos públicos no território inicia 

alguns passos na consolidação do Direito à Cidade (conforme pre-

visto pela Nova Agenda Urbana proposta na Conferência das Na-

ções Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentá-

vel - Habitat III³). Tal processo contempla não somente a articulação 

2 
 Ver ações nesse 

sentido nos textos 
de Silva-Sánchez 

e Pereira (cap. 10), 
Biazoti e Sorrentino 
(cap. 9) e Tolentino 

e colaboradores. 
(cap. 12)

3 
"15. Comprometemo-nos a trabalhar em direção a uma mudança de paradigma urbano para uma Nova Agenda 
Urbana que irá:

(a) reorientar nossa abordagem sobre como planejamos, financiamos, desenvolvemos, governamos e admi-
nistramos cidades e assentamentos humanos, reconhecendo o desenvolvimento urbano e territorial sustentá-
vel como essencial para se alcançar o desenvolvimento sustentável e prosperidade para todos e todas; 
(...) (c) adotar abordagens de desenvolvimento urbano e territorial sustentáveis e integradas, centradas nas 
pessoas, sensíveis às questões etárias e de gênero, por meio da implementação de políticas, estratégias, 
desenvolvimento de capacidades e ações em todos os níveis, com base em catalisadores fundamentais de 
mudanças, incluindo:
(i) desenvolvimento e implementação de políticas urbanas no nível apropriado, inclusive por meio de parcerias 
locais, nacionais e entre diversos atores, construindo sistemas integrados de cidades e assentamentos huma-
nos e promoção da cooperação entre todos os níveis de governo para permitir-lhes alcançar o desenvolvimen-
to urbano integrado sustentável;
(ii) fortalecimento da governança urbana, com instituições e mecanismos sólidos que empoderem e inclu-
am atores urbanos, assim como freios e contrapesos apropriados, conferindo previsibilidade e coerência aos 
planos de desenvolvimento urbano para possibilitar a inclusão social, o crescimento econômico sustentado, 
inclusivo e sustentável e a proteção do meio ambiente;
(iii) revigoramento do planejamento e desenho urbano e territorial integrado e de longo prazo a fim de otimi-
zar a dimensão espacial da forma urbana e consolidar os resultados positivos;”. Disponível em: <https://goo.gl/
rIqIiA>, último acesso 10/06/2019, às 12:31.
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das diversas instâncias do poder público, mas também a garantia 

do acesso às iniciativas de cunho social implementadas a partir do 

mesmo. Em complemento, o Currículo da Cidade de São Paulo (SÃO 

PAULO, 2017) prevê a formação de cidadãos críticos e ativos, capazes 

do exercício democrático, por meio do engajamento em questões 

pertinentes para as comunidades humanas, o que se aproxima da 

participação ativa do indivíduo e, com isso, do Direito à Cidade. Nes-

se sentido, é bastante conveniente a perspectiva colocada no Currí-

culo da Cidade sobre Educação Integral: além da noção de educação 

em tempo integral, a formação integral do indivíduo deve fomentar 

o desenvolvimento de habilidades, atitudes e conceitos de forma 

integrada entre as diferentes áreas do conhecimento e integradora 

diante do contexto local em que se insere a ação educativa (PIETRI, 

nesta publicação, cap. 8; e GALLO, 19904). 

Tais objetivos estão em conformidade com o que defendem 

autores como Marandino e colaboradores (2010) quando apontam 

que “A aprendizagem de conteúdos (conceitos, procedimentos e 

atitudes) provenientes de diferentes campos das ciências naturais 

é importante para que o aluno possa compreender fenômenos 

complexos que estão presentes no seu cotidiano” (MARANDINO; 

MONACO; OLIVEIRA, 2010, p. 50), como as problemáticas socio-

ambientais locais. Destaca-se, sobretudo, a pluralidade de sabe-

res produzidos no território (cf. texto de Santiago Bernardes, cap. 

4), que, quando articulados aos saberes acadêmicos e escolares, 

enriquecem a formação de conhecimento e representam signifi-

cativo avanço na constituição de uma Racionalidade Ambiental. 

Nesse sentido, também se destaca a importância de diversificar os 

contatos e vivências com outras instituições (cf. relato da Glaucia 

4 
“Como o socialis-
mo libertário vê no 
homem alienado 
um dos pilares 
da sociedade de 
exploração, a 
educação deve 
ser a superação 
desta alienação. A 
educação integral 
é o caminho para 
esta superação, 
e um passo na 
transformação 
desta sociedade, 
pois pretende 
educar ao homem 
sem separar o 
trabalho manual 
do trabalho inte-
lectual, pretende 
desenvolver as fa-
culdades intelectu-
ais, mas também 
desenvolver as 
atividades físicas, 
harmonizando-as” 
(GALLO, 1990, p. 
182)
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Maximiano, cap. 10; e SÃO PAULO, 2017, p. 21).

 Os diversos discursos sobre sustentabilidade assumem, na 

ação educativa, múltiplas formas, conforme as problemáticas polí-

ticas, econômicas e sociais em meio às quais se encontram. Assim, 

propõe-se neste estudo que as hortas escolares são uma ferramen-

ta pedagógica (FANTI, nesta publicação, cap. 2; DESMOND e cola-

boradores, 2004), capazes, inclusive, de romper a lógica de separa-

ção escolar ao articular trabalho material e intelectual. Além disso, 

possibilitam a aplicação de múltiplas estratégias educacionais, 

como aprender fazendo, aprendizagem baseada em problemas, 

aprendizagem contextualizada e aprendizagem baseada no aluno 

(DESMOND  e colaboradores, 2004). Permitem, ainda, trabalhar ati-

vidades sobre sustentabilidade socioambiental, que podem ou não 

adotar as múltiplas perspectivas da Educação Ambiental (EA). Sauvé 

(2010) aponta essa pluralidade de correntes e concepções de EA na 

produção acadêmica e suas particularidades nas orientações para 

ação educativa. Ainda assim, considerada a perspectiva de comple-

xidade da crise socioambiental, prevalece a noção de articulação 

dos diferentes conhecimentos na educação para a sustentabilidade. 

A diversidade e a cooperação são, portanto, elementos fundamen-

tais.

 Nesse sentido, propõe-se neste estudo a perspectiva da 

transdisciplinaridade (MAX-NEEF, 2005) para ação educativa sobre 

meio ambiente. De fato, verificam-se nos marcos legais do Currículo 

da Cidade de São Paulo do Ensino Fundamental (SÃO PAULO, 2017) 

e na Base Nacional Curricular Comum (BRASIL, 2017) orientações 

sobre educação para sustentabilidade como Eixo Temático, no pri-

meiro, e como Eixo Transversal, no segundo, ainda que mais próxi-
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mos da noção de interdisciplinaridade do que do conceito de trans-

disciplinaridade aqui adotado. Já na BNCC para o Ensino Infantil, 

observa-se a noção de Campos de Experiência, distantes da noção 

estrita de “disciplinaridade”. Ambos documentos apresentam ali-

nhamento com o princípio de transversalidade na EA apresentados 

na Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999) e nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Ambiental (BRASIL, 

2012). Dessa forma, verifica-se amplo aparato normativo (em escala 

federal e municipal) pela ação educativa para sustentabilidade de 

forma integrada.

 A partir da valorização de abordagens transdisciplinares na 

EA, destaca-se a potencialidade dos espaços e atividades em inte-

grar a comunidade docente em trabalhos mais coletivos, bem como 

ao integrar diferentes categorias profissionais da comunidade es-

colar (CONCEIÇÃO, nesta publicação, cap. 7). Assumindo a horta es-

colar como ferramenta pedagógica, é possível utilizar seu espaço 

para potencializar a transdisciplinaridade no ensino por meio de ati-

vidades que articulem diversas áreas do conhecimento5, como ati-

vidades agrícolas durante as aulas (SILVA, nesta publicação, cap. 1; 

JACOB, nesta publicação, cap. 3).

 Remontando, então, à pluralidade da ação educativa para 

sustentabilidade, Sauvé (2010) aponta a diversidade de objetivos 

pedagógicos postulados em cada corrente de EA. Essa diversidade 

de objetivos é respaldada, na produção acadêmica, através de es-

tudos que apontam diversos ganhos decorrentes do engajamento 

em atividades de EA, em ambientes fora-da-sala e em hortas esco-

lares. São relatados ganhos afetivos e cognitivos (PLAKA & SKANA-

VIS, 2016; BLAIR, 2009; FANTI, nesta publicação, cap. 2), mudanças 

5 
Para iniciativas 
bem sucedidas, 
conferir Desmond 
e colaboradores, 
2004.
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de percepção sobre meio ambiente (CONCEIÇÃO, nesta publica-

ção, cap. 7; CAMBIO, nesta publicação, cap. 6; BOGNER & WISEMAN, 

2004; PLAKA & SKANAVIS, 2016), aumento da cooperação entre alu-

nos e do protagonismo juvenil (ROBINSON & ZAJICEK, 2005; BLAIR, 

2009; PEREIRA, PEREIRA & PEREIRA, 2012; SANTANA & SANTOS, 

2016; CAMBIO, nesta publicação, cap. 6; BIAZOTI & SORRENTINO, 

nesta publicação, cap. 9) e desenvolvimento de habilidades demo-

cráticas (CHAWLA & CUSHING, 2007; FANTI, nesta publicação, cap. 

2; MAXIMIANO, nesta publicação, cap. 11). Adicionalmente aos ga-

nhos citados, Silva (nesta publicação, cap. 1) aponta que “os objeti-

vos da EA seriam desconstruir realidades socioambientais em vista 

de transformar o que causa os problemas.”. Nesse sentido, o enga-

jamento em ações educativas pela sustentabilidade, por meio das 

hortas escolares, se apresenta como efetiva estratégia para concre-

tização dos objetivos para formação da participação da cidadania 

ativa prevista no Currículo da Cidade. 

 É importante destacar que também é mencionada na litera-

tura acadêmica a ocorrência de dificuldades persistentes na imple-

mentação de projetos de sustentabilidade na escola. A demanda por 

recursos humanos (OZER, 2007; OLIVEIRA, nesta publicação, cap. 

13;) e financeiros (AZUMA, HORAN & GOTTLIEB, 2001; OZER, 2007; 

PLAKA & SKANAVIS, 2012;), a dificuldade de articulação com pais 

e comunidade local (LANGHOUT, RAPPAPORT & SIMMONS, 2002), 

a sobrecarga dos professores (AZUMA, HORAN, & GOTTLIEB, 2001; 

OZER, 2007; CONCEIÇÃO, nesta publicação, cap. 7; OLIVEIRA, nesta 

publicação, cap. 13;), características ambientais como qualidade do 

solo (CONCEIÇÃO, nesta publicação, cap. 7), demanda por formação 

continuada para uso da horta (GRAHAM e colaboradores, 2005) e a 
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própria percepção das questões ambientais entre a equipe docente 

(EVANGELISTA & VITAL, 2013) são algumas das dificuldades associa-

das a projetos de temática ambiental, em específico no espaço das 

hortas escolares. 

Em contraponto, em iniciativas mais recentes, começam a se de-

linear alternativas frente às dificuldades relatadas. Tanto a articula-

ção entre diferentes setores da escola (AZUMA, HORAN & GOTTLIEB, 

2001; OZER, 2006;  MAXIMIANO, nesta publicação, cap. 11) quanto 

parcerias institucionais facilitam inserção das práticas de Educação 

Ambiental nas escolas (MACHADO & BRANDÃO, 2019). Nesse sen-

tido, não somente com relação ao financiamento continuado, mas 

também a partir da formação continuada (para manutenção dos es-

paços ou para uso didático em abordagem transversal), o papel de 

articulações intersecretariais6 torna-se central em função da com-

plexidade por trás da ação ambiental na educação. 

Em adição, de forma a contornar problemáticas sobre qualida-

de do solo e limitação do espaço físico da escola, o acesso a outros 

espaços públicos (parques, praças, entorno da escola) engaja a UE 

em um projeto urbanístico mais amplo, como proposto no PDE-SP. 

Ao ocupar o território, a escola se projeta na localidade, fortalecen-

do vínculos com a comunidade em que se insere e aproximando os 

demais agentes sociais dos ganhos propostos em ações educativas 

a partir da unidade de ensino (Biazoti & Sorrentino, nesta publica-

ção, cap. 9; Silva-Sánchez & Pereira, nesta publicaçao, cap. 10). Nes-

se sentido, o estreitamento dessas relações pode fomentar a troca 

de saberes escolares e de outros saberes presentes na localidade, 

fornecendo novas possibilidades à equipe pedagógica diante das 

necessidades para implementação, manutenção e uso das hortas 

6 
Para exemplos, 
verificar OLIVEI-
RA, nesta publica-
ção, cap. 13.
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escolares; ou ainda disponibilizando pessoal para atuação de fato 

nesse espaço, desde a manutenção até o uso didático. Em decorrên-

cia, é possível desenvolver um senso de pertencimento do território 

pela comunidade.

Dado o referencial teórico exposto, a horta escolar é uma fer-

ramenta pedagógica estratégica para a formação de uma geração 

coerente com a sustentabilidade socioambiental, permitindo o de-

senvolvimento de atividades transdisciplinares (de EA ou não) e que 

proporcionem, também, ganhos afetivos e cognitivos. Desenvolvida 

dentro da UE, pode fortalecer as relações entre diferentes setores 

da escola e entre a escola e parceiros institucionais, e, fora dela, per-

mite o compartilhamento de saberes com a comunidade local, po-

tencializando-se como espaço educador no território. Colocadas as 

dificuldades associadas a projetos de sustentabilidade nas escolas 

e os saberes desenvolvidos a partir deles, buscamos particularizar, 

diante das etapas de implementação, uso e manutenção de hortas 

escolares, perspectivas compartilhadas pelos atores no contexto ad-

ministrativo da DRE-Bt quanto aos eixos: 1) recursos financeiros, 2) 

recursos humanos e integração da equipe escolar, 3) relações entre 

escola e comunidade, 4) limitações ambientais, 5) formação inicial e 

continuada e 6) percepções sobre uso didático do espaço. 

Deve-se ressaltar que a pesquisa aqui relatada, ainda que rea-

lizada no âmbito da formação inicial de graduandos em Licencia-

tura em Ciências Biológicas, Bacharelado em Ciências Biológicas e 

Bacharelado em Geografia, distancia-se do formato estrito da pes-

quisa acadêmica quantitativa, aproximando-se, então, da noção de 

pesquisa pedagógica proposta por Lankshear e Knobel (2008): não-

-positivista, envolvendo professores como sujeitos-ativos e com os 
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objetivos de pesquisa alinhados ao desenvolvimento pedagógico. 

Dessa forma, também com a perspectiva do excesso de caráter téc-

nico (e pouco dialógico) nos materiais sobre hortas escolares, os ob-

jetivos da pesquisa se desdobraram em forma de oposição à visão 

positivista de produção científica, restrita à comunidade científica 

(BINGLE & GASKELL, 1994). Nesse sentido, buscamos “(...) Um pro-

grama de pesquisa para as etnociências que pudesse fundamentar, 

orientar e apoiar a construção de uma racionalidade ambiental a 

partir dos saberes locais.” (LEFF, 2002; p. 265).

Objetivos

• Os objetivos da pesquisa foram:

• Amplificar os saberes dos agentes de escolas da Diretoria Re-

gional de Ensino do Butantã gerados nos processos e intera-

ções relacionados à implementação, ao uso e à manutenção 

das hortas escolares;

• Relacionar os saberes locais estudados com os produzidos na 

academia;

• Diagnosticar elementos comuns nas diferentes experiências 

com hortas escolares estudadas; e

• Fornecer informações contextualizadas para pesquisadores, 

tomadores de decisão e equipes escolares que pretendam 

fomentar a existência de hortas escolares.

Metodologia

A fim de levantar o conhecimento produzido nas UEs, foi realiza-

da uma pesquisa exploratória (GIL, 2007) e foi delimitado o espaço 
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amostral às EMEFs e EMEIs sob organização da DRE-Bt. Com esse 

recorte, considera-se uma padronização a partir do âmbito adminis-

trativo, que possibilita identificar ações comuns nas UEs estudadas. 

Considera-se importante destacar que as inferências feitas no estu-

do devem ser tomadas com cautela em suas generalizações, respei-

tando-se as particularidades dos processos de implementação, uso 

e manutenção em cada unidade escolar.

Para a coleta, foram utilizados questionários (instrumento quan-

titativo) respondidos por 88 professores, 15 coordenadores pedagó-

gicos, 52 funcionários (terceirizados e administrativos), bem como 

47 alunos do EF II. Também como fonte de dados foram realizadas 

11 entrevistas (instrumento qualitativo) — não foi possível realizar a 

entrevista em quatro escolas. Colocadas as limitações de recursos 

no orçamento para pesquisa, de organização interna e de disponibi-

lidade para coleta nas escolas, aceitou-se reduzido espaço amostral. 

A coleta dos dados quantitativos foi realizada entre março de 

2016 e junho de 2017, enquanto a coleta dos dados qualitativos foi 

realizada entre agosto de 2017 e junho de 2018. Assim, o recorte de 

análise é restrito ao âmbito administrativo da DRE-Bt, entre coorde-

nadores pedagógicos, funcionários, professores e alunos que esti-

veram nas escolas com hortas entre março de 2016 e junho de 2018. 

A partir do “Diagnóstico Hortas —- UMAPAZ” (SECKLER; FLORIDO; 

ATAÍDE, 2016), foram estabelecidas as escolas com hortas ativas da 

DRE-Bt, nas quais realizou-se a pesquisa (tabela 1). Dessa forma, 

destaca-se que a seleção da amostra não contemplou eventuais 

perspectivas sobre dificuldades iniciais, uma vez que apenas esco-

las consideradas no levantamento como possuindo hortas consoli-

dadas foram incluídas neste estudo.
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Tabela 1: Escolas, por âmbito de ensino, que participa-
ram da pesquisa. O estabelecimento das UEs com hor-
ta na DRE-Bt se deu a partir do levantamento de hortas 
nas escolas realizado por Seckler, Florido e Ataíde (2016).

Escola Questionário Entrevista

EMEF

Vianna Moog x x

Anexa ao Educandário Dom Duarte x

Tarsila do Amaral x x

Profa. Ileusa Caetano da Silva x x

Teófilo Benedito Ottoni x x

Solano Trindade* x

EMEI

Clycie Mendes Carneiro x x

Prof. Emir Macedo Nogueira x x

Profa. Mariazinha Rezende Fusari x x

Profa. Zilda de Franceschi x

Tide Setúbal x x

Profa Carolina Ribeiro x x

Monte Castelo x

Profa. Maria Aparecida Vita Piante x x

Comandante Moreno x

Nida Maldi Corazza x
*Nessa escola, só obtivemos questionários respondidos de coordenadores e alunos.
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O questionário adotado tem formato misto, contendo questões 

com respostas I) tricotômicas (“sim”, “não” e “não sei”); II) de múlti-

pla escolha; e III) de múltipla escolha com opção “outros:” para que 

o participante complementasse as respostas quando pertinente. As 

questões foram estruturadas nos eixos “Implementação”, “Manu-

tenção” e “Uso” e foram adaptadas para cada categoria participante 

(tabela 2). A principal motivação para a restrição aos eixos propostos 

foi o tempo de aplicação dos questionários, contendo até 38 per-

guntas para os professores e funcionários. Os questionários estão 

disponíveis na plataforma digital desta publicação (disponível em: 

https://grupohortasbiousp.wixsite.com/hortas)

Tabela 2: Estrutura dos questionários a partir das seções 
preenchidas por cada categoria funcional.

Categoria funcional Seções preenchidas
Alunos Implementação + Uso
Coordenadores pedagógicos Implementação + Manutenção
Funcionários Implementação + Uso + Manutenção
Professores Implementação + Uso + Manutenção

Acerca das possíveis limitações desse tipo de instrumento, há 

elementos que podem gerar restrições na confiabilidade e validade 

do questionário: perspectivas diante da formulação das perguntas, 

como ambiguidades, suposições, imprecisões, perguntas indutoras 

e mesmo a influência dos conhecimentos prévios dos pesquisado-

res e dos participantes diante da interpretação das questões po-

dem levar a não-respostas ou ainda a um baixo índice de respostas 

(BELL, 2008; LANKSHEAR & KNOBEL, 2008). Dessa forma, ressalta-
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mos a importância em ter cautela com inferências feitas a partir dos 

resultados obtidos exclusivamente em instrumentos quantitativos.

Ainda assim, esse tipo de instrumento é adotado na literatu-

ra sobre pesquisa em ensino por uma diversidade de autores (por 

exemplo OLSSON & GERICKE, 2016; SHI et al., 2016; BULLA et al., 

2017), apresentando aspectos de conveniência, como a fácil opera-

cionalização, diante da diversidade amostral, com vistas à pesquisa 

sistemática, como a aplicação em larga escala e análises a partir de 

dados numéricos obtidos diretamente nos instrumentos, possibili-

tando o uso de estatísticas descritivas ou inferenciais (LANKSHEAR 

& KNOBEL, 2008). 

Como forma de lidar com essas restrições e de complementar o 

estudo, foi utilizada a entrevista semi-estruturada, como proposto 

por Bell (2008). O grupo de entrevistados foi estabelecido a partir 

do pessoal identificado nos questionários como principal mobiliza-

dor(a) da horta escolar e, dessa forma, foi entrevistada uma pessoa 

para cada UE. Assim, tentou-se adotar, através das entrevistas, uma 

metodologia que contemplasse as relações com os espaços, pes-

soas e identidades daqueles que se envolveram ativamente com a 

horta escolar. O roteiro de entrevista está na plataforma digital des-

ta publicação (https://grupohortasbiousp.wixsite.com/hortas). 

 A análise e discussão foram feitas a partir de seis eixos te-

máticos, constituindo categorias temáticas (MINAYO, 2004 apud 

FERRETE & SOUZA, 2018) definidas a posteriori: “Recursos finan-

ceiros”, “Recursos humanos e integração da equipe escolar”, “Re-

lações externas”, “Limitações ambientais, “Formação” e “Percepção 

do potencial didático”. Para cada eixo selecionamos as questões 

quantitativas e qualitativas pertinentes, buscando investigar cada 
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fator separadamente a partir das etapas de “Implementação”, “Uso” 

e “Manutenção”. As respostas dos questionários e entrevistas foram 

trianguladas com o objetivo de destacar as conexões entre os eixos, 

buscando diagnosticar os elementos mais relevantes percebidos no 

estudo. Ao final de cada eixo foi realizada uma breve conclusão par-

cial que organizou elementos importantes para a conclusão final da 

pesquisa.

As análises dos questionários se deram, também, a partir de 

cada agente escolar isoladamente, buscando aspectos característi-

cos ou comuns entre as percepções de alunos, coordenadores pe-

dagógicos, funcionários e professores. Dentre os resultados dessas 

categorias, as análises consideraram agrupamentos de I) somente 

EMEIs; II) somente EMEFs; e III) total de escolas participantes. To-

dos esses resultados foram interpretados a partir de gráficos de 

frequência de indicações sobre as alternativas e estão disponíveis 

na plataforma digital desta publicação (https://grupohortasbiousp.

wixsite.com/hortas). Dessa forma, a exposição dos resultados se res-

tringiu às principais considerações sobre os eixos temáticos propos-

tos. Nesse sentido, para a discussão desses dados, foram utilizadas, 

exceto quando destacado, porcentagens relativas ao número de 

indicações da alternativa discutida em relação ao total de questio-

nários respondidos (para uma categoria, em um âmbito de ensino). 

É importante destacar que, no agrupamento total de escolas parti-

cipantes, as dez EMEIs participantes foram mais representadas na 

amostra, frente às cinco EMEFs. 

Em perspectiva complementar, os dados qualitativos tiveram 

o corpo de análise construído a partir das anotações das respostas 

obtidas durante as entrevistas (BELL, 2008). Essas anotações se de-
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ram a partir do diálogo propiciado pelo roteiro da entrevista semi-

-estruturada. Colocadas as categorias temáticas de análise, foram 

consideradas a frequência com que foram feitos apontamentos 

pertinentes a elas. Para análise das questões 8 e 9 das entrevistas, 

diferentemente, criamos categorias a posteriori para discriminar os 

tipos de dificuldades citadas pelas pessoas entrevistadas.

Resultados e discussão dos eixos 

1.  Eixo 1: Recursos financeiros

 Implementação:

6) “Como foram obtidos os materiais usados na instalação da horta?”, res-

pondida por A, CP, F, P.

A partir da análise dos recursos financeiros para a etapa de im-

plementação, considerando a resposta dos funcionários à questão 

observa-se tanto em EMEFs como em EMEIs a presença majoritária 

de professores como principal fonte de recursos para essa etapa. 

Nas escolas de EI, ocupam as segundas e terceiras respostas mais 

assinaladas “a escola já possuía os recursos necessários” (19%) e “ou-

tros” (17%), em contraste com “alunos” (45%) e “funcionários” (35%) 

nas escolas de EF.

Assumindo a perspectiva dos coordenadores pedagógicos, nos 

dois âmbitos de ensino, as duas respostas mais assinaladas são “pro-

fessores” (64%) e “recursos governamentais” (50%), em acordo com 

a perspectiva dos funcionários. Observando somente as respostas 

de coordenadores das EMEIs, as respostas mais assinaladas são as 

mesmas do total de participantes, ainda que com mais indicações 
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em “recursos governamentais” (77%) do que sobre “professores” 

(66%). Entre os coordenadores das EMEFs, isoladamente, as respos-

tas mais assinaladas são “professores” (60%) e “pais de alunos” e “co-

munidade local”, ambos indicados em 40% das respostas obtidas.

Assim como para os coordenadores de EMEIs, para os professo-

res desse âmbito de ensino, “recursos governamentais” é a resposta 

mais assinalada (40%) e “professores” é a segunda mais frequente 

(23%). Na perspectiva dos professores das EMEFs, tanto quanto para 

os coordenadores pedagógicos desse âmbito, “professores” é a res-

posta mais assinalada (48%) e, em sequência, as respostas “não sei” 

(34%) e “alunos” (31%) aparecem como segunda e terceira mais assi-

naladas. Finalmente, para os alunos de EF participantes, a principal 

fonte de recursos para implementação foram os “professores” (73%), 

seguidos dos “alunos” (26%) e “coordenadores” (21%).

Dessa forma, de maneira ampla, depreende-se a centralidade 

das contribuições da própria equipe docente na cessão de recursos 

materiais para implementação da horta escolar. Entre coordenado-

res e professores nas EIs existe percepção da atuação principal de 

“recursos governamentais”, o que não foi percebido no EF.

 

7) “As primeiras dificuldades”, itens b) “falta ou dificuldade de obter ver-
ba” e c) “falta ou dificuldade de obter equipamentos”, respondida por CP, 
F e P. 

Consideradas EMEFs e EMEIs, a resposta mais frequente entre 

os funcionários foi “não sei” (22%), sendo a segunda resposta mais 

assinalada “falta ou dificuldade de obter verba” (18%). Restringindo 

os resultados às EMEIs, “falta ou dificuldade de obter verba” e “fal-

ta ou dificuldade de obter equipamentos” não aparecem entre as 
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respostas mais assinaladas, diferentemente das EMEFs, nas quais 

“não sei” foi a resposta mais assinalada (42%), em seguida de “falta 

ou dificuldade de obter verba” (31%), ainda que “falta ou dificuldade 

de obter equipamento” não tenha sido uma das alternativas menos 

assinaladas.

Quando essa mesma pergunta é direcionada aos coordenadores 

de EMEFs e EMEIs, em acordo, “falta ou dificuldade de obter verba” 

e “falta ou dificuldade de obter equipamentos” não são as respostas 

mais assinaladas, que apontaram a “falta de articulação docente” 

em 42% dos questionários como uma primeira dificuldade para a 

implementação. Considerando, então, os dois âmbitos separada-

mente, nas escolas de EI as dificuldades sobre recursos materiais 

para implementação foram menos assinaladas do que nas escolas 

de EF, que colocam essas dificuldades em primeiro plano, presente 

em 40% dos questionários.

As respostas dos professores são coerentes com os resultados ob-

tidos a partir das respostas dos coordenadores. Ainda que seja aponta-

da uma necessidade de recursos financeiros tanto em EMEFs quanto 

em EMEIs (65% e 22%, respectivamente), destaca-se uma necessida-

de maior, nos dois âmbitos, relacionadas à mão de obra (74% e 42%, 

respectivamente).

Dessa forma, depreende-se a disponibilidade de recursos mate-

riais como uma primeira barreira importante para a implementação 

da horta escolar, ainda que não seja a única. Professores e funcioná-

rios dos dois âmbitos de ensino e coordenadores das EMEFs apon-

taram a “falta ou dificuldade de obter verba” como dificuldade para 

esse processo, ainda que a “falta de materiais” não tenha sido unâ-

nime entre esses atores. Em complemento, respostas como “falta 
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de articulação docente” entre os coordenadores, “falta de recursos 

humanos” e “falta de suporte ou orientação” entre professores ou 

mesmo a expressividade de “não sei” entre os funcionários são in-

dicativos da heterogeneidade nas percepções dos atores escolares, 

possivelmente decorrente das particularidades nos processos de 

implementação das hortas escolares.

Gráfico 1.1 - Proporção dos coordenadores, funcionários e professores que relataram 
dificuldades na implantação da horta por falta de equipamentos, de acordo com a origem 
desses primeiros equipamentos. *Para a origem dos equipamentos, em vez das respostas 
individuais, foram consideradas as respostas padronizadas por escola, isto é, os itens as-
sinalados por metade ou mais dos informantes (excluídas respostas do tipo “Não sei”) do 
estabelecimento.
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Gráfico 1.2 - Proporção dos professores que relataram dificuldades na continuidade da 
horta por falta de insumos, de acordo com a fonte de financiamento para a manutenção do 
espaço. *Para a fonte de financiamento, em vez das respostas individuais, foram considera-
das as respostas padronizadas por escola, isto é, os itens assinalados por metade ou mais 
dos informantes (excluídas respostas do tipo “Não sei”) do estabelecimento.

A análise dos gráficos 1.1 e 1.2 indica as dificuldades na obtenção 

de recursos, como equipamentos e insumos. Os métodos mais co-

muns de obtenção desses primeiros equipamentos, baseados nas 

doações pela comunidade escolar (tanto por funcionários, professo-

res, coordenadores e diretores, como por pais e alunos) está associa-

do a relatos de dificuldades nesse âmbito para menos de um quinto 

dos participantes (18 a 19%, dependendo dos diferentes grupos con-

siderados) — um percentual equivalente àquele relatado em hortas 

onde houve aplicação de recursos públicos disponibilizado pela Se-

cretaria Municipal de Educação ou por outros órgãos. A proporção 

de relatos de dificuldades no acesso a equipamentos e insumos foi 
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um pouco maior nos casos — relativamente menos frequentes — 

em que a implementação precisou contar com recursos próprios 

da escola ou com doações da comunidade local e da Associação de 

Pais e Mestres (27 e 25%, respectivamente). Apesar do tamanho da 

amostra não suportar inferências precisas, os relatos de problemas 

parecem relativamente menos frequentes nas escolas que obtive-

ram equipamentos para implantação da horta por meio de parcerias 

com organizações não governamentais ou com a iniciativa privada.

Em relação à existência de problemas para a continuidade das 

atividades na horta por falta de insumos, os relatos de professores 

sugerem um perfil mais dependente da fonte de financiamento do 

que parece ser o caso durante a etapa de implementação. Se, para a 

etapa inicial, os recortes por fonte de financiamento indicaram que 

no máximo 27% do total de professores, coordenadores e funcio-

nários (no caso de hortas iniciadas com recursos da própria escola) 

consideravam haver ocorrido problemas por falta de equipamen-

tos, esse percentual mais que dobra para a etapa de continuidade 

da horta, com 56% dos professores relatando problemas por falta 

de insumos, quando esses dependem de doações da comunidade 

escolar. A diferença é marcante se olharmos pelo viés da fonte de 

financiamento: na etapa de implantação, a dependência de verbas 

públicas ou de doações diretas da comunidade escolar resultaram 

praticamente indiferentes em relação à proporção de relatos de fal-

ta de equipamentos; ao passo que, para a continuidade das ativida-

des, a existência de verbas públicas aparece associada a apenas 14% 

de relatos de falta de insumos, contra os já mencionados 56% de 

professores que relatam dificuldades relacionadas aos insumos nas 

escolas que dependem de doações diretas de pais, alunos, professo-
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res e funcionários em geral para a manutenção do espaço. Além dis-

so, o uso de recursos próprios da escola — que aparece como o mais 

problemático para a etapa de implantação — tem um desempenho 

intermediário na etapa de manutenção, com cerca de um terço dos 

professores relatando problemas nesse quesito.

Essas observações indicam que o envolvimento direto da comu-

nidade escolar e de instâncias do poder público externas ao pró-

prio estabelecimento de ensino podem beneficiar o financiamento 

da criação de novas hortas escolares, sendo alternativas também 

a realização de parcerias com ONGs e com a iniciativa privada. No 

entanto, para a manutenção desses espaços, o modelo baseado em 

doações parece ser frágil em um grande número de casos, reforçan-

do a importância da continuidade da aplicação de verbas públicas 

específicas e a existência de um orçamento próprio da escola ade-

quadamente dimensionado. 

Entrevista questão 8) “Quais as principais dificuldades encontradas du-

rante a implementação da horta?”

De forma a qualificar os dados sobre as principais dificuldades 

na implementação, pergunta semelhante foi feita durante as entre-

vistas. Entre as dez respostas para essa pergunta, quatro citaram di-

ficuldades sobre recursos materiais. Em uma das EMEFs, foi citada a 

falta de ferramentas e materiais (como sementes, cavadeira, rastelo) 

tanto quanto a dificuldade no transporte das mudas. Em outra, foi 

citado o custo cobrado pelas empresas para construção dos cantei-

ros, considerado o escasso repasse financeiro institucional à escola. 

A dificuldade na obtenção de verbas para construção dos canteiros 



374

também foi citada na entrevista em uma EMEI e, em outra, foi cita-

da a falta de recursos para comprar terra.

Essas respostas vão ao encontro do obtido nos questionários: 

se a escassez de recursos materiais não é o único ponto de dificul-

dade na implementação da horta, a sua disponibilidade, por outro 

lado, pode ser fundamental na facilitação dos processos de estabe-

lecimento da horta escolar nas unidades de ensino. Assim, pode-se 

avaliar o esforço do repasse financeiro às escolas da DREbt como 

incipiente e insuficiente, tendo em vista o estabelecimento de no-

vas hortas escolares através da mobilização, principalmente, dos 

professores e coordenadores, que reconhecem a efetividade de um 

eventual aumento desse tipo de repasse às escolas.

 

Usos:
 

21) “Entre as seguintes, quais foram as principais dificuldades encontra-
das para uso didático da horta?”, item f) “Falta de material didático para 
utilizar o espaço”, respondida por P.

Voltando a atenção para os momentos de uso didático da horta, 

quando os professores são perguntados sobre as principais dificul-

dades nessa etapa, as problemáticas relativas à formação específica 

e recursos humanos, de forma geral, parecem ser mais importantes 

do que a “falta de material didático para utilizar o espaço”. É notável, 

ainda assim, que entre as EMEFs ocorra uma maior proporção de 

professores que afirma “não sei” em relação às dificuldades para 

uso didático do que entre as EMEIs. 
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 Manutenção:
 

3) “Quando são usados insumos e ferramentas na horta, de onde vêm?”, 
respondida por CP e F. 

 Em relação aos fornecedores de recursos materiais para manu-

tenção, para os funcionários, tanto em EMEFs como em EMEIs, a 

alternativa “própria escola” foi a mais marcada (94% e 71%, respecti-

vamente). Entre as escolas de EF, as demais alternativas foram assi-

naladas poucas vezes , enquanto nas escolas de EI existe um núme-

ro considerável de respostas “outros”, incluindo “recursos pessoais”, 

“doação ou compra escola”, “não sei”, “professora”, “adubo empresa 

próxima” e “diretor”.

Em relação aos coordenadores, a resposta mais frequente, con-

siderados os dois âmbitos de ensino, foi “própria escola” (91%). Tam-

bém nesse sentido, entre as escolas de EF a maior parte das respos-

tas foi para essa mesma alternativa, com apenas uma resposta para 

“recursos públicos institucionais”. Diferentemente, entre as escolas 

de EI, ainda que a maior parte das respostas sobre os recursos ma-

teriais para manutenção se mantenha em “própria escola” (85%), há 

uma maior dispersão das respostas, como “recursos públicos insti-

tucionais” (57%) e “famílias dos alunos” (28%).

Dessa forma, é possível constatar uma percepção entre fun-

cionários e coordenadores pedagógicos de que a própria escola é 

prioritariamente responsável na disponibilização de insumos e fer-

ramentas para a manutenção da horta. Ainda que eventualmente 

com contribuições da equipe discente, as escolas de EI parecem 

possuir uma maior diversidade de fontes dos materiais para manu-

tenção, seja com recursos institucionais, seja com os pais dos alu-
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nos. Ainda assim, é consensual a atuação predominante da escola 

para o fornecimento desses materiais.

 

4) “Quem financia eles [insumos e ferramentas]?”, respondida por CP, F e P.

 Para os funcionários das escolas pesquisadas, a maioria das res-

postas se concentra em “as próprias pessoas que disponibilizam” 

(96%). As opções “verba pública da educação” e “outras” aparece-

ram em igual frequência entre si, tanto em EMEIs (33%) quanto em 

EMEFs (17%). Nas escolas de EI, na alternativa “outras”, foram as-

sinaladas respostas como “APM”, “não sei”, “APAE”, “professora” e 

“diretor”, enquanto nas escolas de EF foram indicados “a escola” e 

“professor L”.

Quando essa pergunta foi direcionada aos coordenadores das 

escolas de EI, as respostas mais assinaladas foram “verbas públicas 

da educação” (71%) e “outras” (28%), com duas respostas “APM”. Di-

ferentemente, nas escolas de EF, as respostas mais assinaladas fo-

ram “as próprias pessoas que disponibilizam” (60%) e “verba pública 

da educação” (40%). 

Observando as respostas de professores das EMEIs, as duas op-

ções mais assinaladas foram “a própria escola” (65%) e “professores” 

(30%), enquanto nas EMEFs, excluindo a opção “não sei” (38%), fo-

ram: “verba pública da secretaria de educação” (32%) e “professores” 

(25%). Destaca-se ainda que, nas respostas desses atores, foi expres-

siva a percepção dos “professores” como a segunda maior fonte de 

financiamento para manutenção. Nas escolas de EI, dentro da alter-

nativa “outras” foram registrados “APM” e “direção”, enquanto nas 

escolas de EF foram anotados “APM” e “Professor de Informática”.
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Colocadas as perspectivas desses três agentes escolares, nota-

-se a prevalência de verbas institucionais para compra de insumos e 

ferramentas para manutenção. Também é destacada a atuação da 

própria escola na captação de recursos, através das associações com 

pais, via APM, por exemplo, ou no investimento através de recursos 

pessoais da equipe escolar. Depreende-se a insuficiência de verbas 

públicas destinadas às escolas para que ela possa se autodetermi-

nar financeiramente, gerando a necessidade de captação adicional 

em outras instâncias ou mesmo através da doação dos profissionais 

envolvidos com o projeto da horta escolar.

 

6) “Quais dificuldades técnicas têm ocorrido na manutenção da horta?”, 
itens b) “falta de equipamentos” e c) “falta de insumos”, respondida por 
CP, F e P.

 Entre as respostas dos funcionários, considerados os dois âmbi-

tos de ensino, as respostas mais assinaladas não abordavam falta de 

insumos ou de equipamentos. Avaliando as escolas de EF, separa-

damente, a tendência observada se repete: “não sei” e “nenhuma” 

são as respostas mais assinaladas, porém, dessa vez são seguidas 

de “falta de insumos” (em 16% dos questionários respondidos), en-

quanto entre as escolas de EI, a resposta mais assinalada é “falta de 

acordos coletivos entre os usuários da horta”, seguida por “não sei” 

e “nenhuma”. Entre as EMEFs, na alternativa “outras” foi registrado 

uma vez “não há projeto”, já nas EMEIs foi registrado “mais varieda-

de de atividades”, “terra ruim” e “nenhuma”.

Para os coordenadores de EMEFs e EMEIs, a resposta mais assi-

nalada é “falta de conhecimento técnico” (58%), seguida de “falta de 

insumos” (33%) e “falta de equipamentos” (16%), esta última com a 



378

mesma frequência de “não sei”. Avaliando separadamente as duas 

etapas de ensino, essa tendência quanto aos recursos materiais 

também é identificada: se entre os coordenadores do EI a “falta de 

insumos” é a segunda mais assinalada, após “falta de conhecimen-

tos técnicos”, entre as escolas de EF “falta de equipamentos” e “falta 

de insumos” são tão frequentes quanto “não sei”, ainda que essas 

respostas tenham sido menos assinaladas que “falta de conheci-

mentos técnicos”. Na alternativa “outras”, entre os coordenadores 

de EI, também foi citado “recurso (verbas) são poucos”.

Avaliando as respostas dos professores, de forma geral, as res-

postas mais assinaladas são “falta de conhecimento técnico” (39%) 

e “não sei” (36%); A “falta de insumos” foi a terceira resposta mais 

frequente (24%) e “falta de equipamentos” foi indicada entre 11% dos 

participantes. Entre os professores das escolas de EI, essa tendência 

mais ampla também é observada, de maneira que a “falta de insu-

mos” é a segunda resposta mais frequente (31%), depois de “falta de 

conhecimentos técnicos” (52%); a “falta de equipamentos” aparece 

com uma frequência inexpressiva, assim como “nenhuma” (6%). Já 

no EF, a resposta mais frequente foi “não sei”, enquanto “falta de 

insumos” e “falta de equipamentos” aparecem com a mesma fre-

quência (28%), após “falta de conhecimento técnico” (35%). Em rela-

ção à resposta “outros”, entre as EMEIs foram apontados “eventuais 

mudanças no clima” e “esquecimento da rega” enquanto entre as 

EMEFs foi assinalado “falta de tempo”.

Diante dessas respostas, questões relativas à disponibilização de 

ferramentas e insumos se confirmam como dificuldades importan-

tes na manutenção da horta. Ainda que seja expressiva a quantida-

de de atores escolares que desconhecem a situação da manuten-
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ção da horta, existe uma percepção entre coordenadores sobre a 

falta de verbas disponíveis para a escola incluir um projeto de hortas 

sem desbalancear o orçamento escolar e entre professores de que 

há pouco tempo disponível para trabalho exclusivo na manutenção 

desse espaço.

 

Entrevista questão 9) “Quais as maiores dificuldades em relação à manu-

tenção e uso das hortas?”

 Também na entrevista, em pergunta sobre as dificuldades rela-

tivas à manutenção e uso da horta, ficaram evidentes problemas re-

lativos aos recursos materiais nessas etapas. Entre as nove entrevis-

tas realizadas, surgiram três vezes questões relativas às verbas para 

o projeto: se a verba é limitante para as obras estruturais dos espa-

ços, também interfere no momento em que o projeto será iniciado 

(foi relatado que em uma unidade escolar, por conta da demora do 

repasse da verba à escola, a coordenação e direção utilizaram recur-

sos pessoais para a compra e transporte das mudas para o projeto) 

bem como em eventuais análises sobre contaminação de solo, que 

são caras e fundamentais para o estabelecimento da horta escolar 

em um espaço com solo saudável. Foi apontado também em uma 

unidade escolar a dificuldade no entendimento da comunidade es-

colar sobre a responsabilização do uso dos materiais da horta em 

outros espaços da escola, refletindo em perdas e desorganização 

dos poucos materiais para uso na horta. Foram citadas ainda, em 

três entrevistas, roubos e depredação dos espaços da escola duran-

te os finais de semana, incluindo a horta escolar.
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Conclusão do eixo

Colocados esses apontamentos sobre os recursos materiais, no-

vas perspectivas puderam ser indicadas. Tanto na implementação 

como na manutenção, parece haver uma percepção de que a equi-

pe da escola é central na obtenção de recursos materiais. Defici-

ências relativas aos recursos financeiros para implementação são 

apontados em pelo menos metade das entrevistas como primeira 

dificuldade encontrada. É destacada a insuficiência do envolvimen-

to esporádico de uma diversidade de agentes (internos e externos 

à escola) como fonte de recursos materiais. Também nesse senti-

do, nas respostas sobre as fontes de materiais e insumos, ainda que 

tenha sido verificado algum acesso aos recursos institucionais via 

rede de ensino, é importante destacar a predominância de doações 

pessoais dos agentes envolvidos e de formas de organização interna 

para captação de recursos, tanto da rede de ensino como em APM’s. 

Ressalta-se aqui a importância das verbas públicas destinadas de 

forma regular à escola, atualmente insuficientes, e da autonomia 

para gestão desses recursos. Em relação ao uso didático das hor-

tas, não parece haver dificuldades materiais urgentes. Nota-se que, 

mesmo que exista uma gama de adversidades de origem técnica, a 

falta de insumos e ferramentas é apontada como dificuldade para 

manutenção.

Podemos concluir, então, que a equipe escolar mobilizada foi 

fundamental para o estabelecimento das hortas nas escolas que 

participaram da pesquisa. Se nos momentos de uso didático não 

foram encontradas grandes dificuldades materiais para o uso desse 

espaço, nas etapas de implementação e manutenção a insuficiência 

dos recursos institucionais condicionou o projeto ao envolvimento e 
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desgaste pessoal da equipe envolvida – na doação de ferramentas, 

insumos e mudas (com transporte próprio), bem como no envolvi-

mento da implementação prática do projeto, dedicando tempo na 

escola ou na mobilização da comunidade escolar mais ampla ao re-

dor do projeto de horta.

Eixo 2: Recursos humanos e integração da equipe escolar

Implementação:

2) “Quais foram os agentes escolares envolvidos na implementação?”, res-
pondida por CP, F e P.

2) “Quais foram os membros da escola envolvidos na construção da hor-

ta?”, respondida por A.

Entre os funcionários das escolas de EF, as três respostas mais 

assinaladas foram “professores” (80%), “alunos” (70%) e “funcioná-

rios” (50%), enquanto nas escolas de EI foram “professores” (78%), 

“alunos” (59%) e “coordenadores” (41%). Nota-se uma participação 

dos coordenadores mais destacada nas EMEIs do que nas EMEFs, 

de acordo com a percepção dos funcionários. 

Entre as respostas dos coordenadores, é percebido de forma 

geral que “professores” (71%) foram os agentes mais presentes na 

implementação. Entre os coordenadores das EMEIs, entretanto, as 

participações de “professores” e “coordenadores” têm a mesma fre-

quência (67%) e são as mais assinaladas, seguidas por “alunos”, “fun-

cionários” e “outras”, com a mesma frequência (55%). Na perspec-

tiva dos coordenadores de EMEFs, diferentemente da percepção 

dos funcionários desse âmbito, “coordenadores” (60%) são aponta-
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dos com maior frequência do que “funcionários” (40%), ainda que 

“professores” e “alunos” tenham sido indicados empatados com as 

maiores frequências (80%).

Para os professores, de forma geral, os três agentes mais assina-

lados foram “professores” (78%), “alunos” (69%) e “coordenadores” 

(51%). Entre os professores das EMEIs, esse padrão se repetiu, mas 

com destaque à categoria “funcionários” (58%), que teve frequência 

próxima à categoria “coordenadores” (60%). Já nas EMEFs, “profes-

sores” e “alunos” são as respostas mais sinalizadas, com igual fre-

quência (70%), seguidos de “coordenadores” (39%), “funcionários” e 

“outras”, as últimas duas com igual frequência (28%). Os docentes 

percebem maior presença de diferentes agentes escolares nas es-

colas de EIs do que nas de EFs. Para os alunos participantes, “pro-

fessores” (70%), “alunos” (63%) e “coordenadores” (17%) foram as res-

postas mais apontadas.

3) “A comunidade local/pessoas externas à escola tiveram alguma influ-
ência na sua implementação?”, respondida por A, CP, F, P.

  Na perspectiva dos funcionários das EMEIs, a maioria das res-

postas é afirmativa (43%), enquanto nas EMEFs o resultado é indis-

tinto entre as opções “não” (34%),“não sei” e “sim” (essas com 33%), 

sendo a alternativa “não sei” mais frequente nesse âmbito de ensi-

no do que nas escolas de EI (22%). Entre os coordenadores, em con-

traste, não houve nenhuma resposta “não sei”. Para os coordenado-

res dos dois âmbitos de ensino, a maioria das respostas é afirmativa 

sobre a influência de pessoas externas à escola na implementação.

Com atenção para as respostas dos professores das EMEIs, me-

tade é afirmativa, em contraste com as EMEFs, em que a maioria 
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é “não sei” (37%), e “sim” é a resposta menos assinalada. Quando 

os alunos participantes foram questionados sobre esse assunto, a 

maior parte das respostas é negativa (49%), obtivemos ainda 29% 

para “sim” e 22% para “não sei”. 

7) “As primeiras dificuldades”, respondida por CP, F, P. 

Avaliando as respostas dos funcionários das EMEIs, “outras” foi 

a resposta mais assinalada (33%), e “falta de mão de obra” e “fal-

ta de interesse coletivo” são indicadas logo em seguida com igual 

frequência (20%). Entre as EMEFs, a resposta destacadamente mais 

assinalada é “não sei” (43%), com “falta de mão de obra” e “falta de 

suporte e/ou orientação” aparecendo em seguida e com igual fre-

quência (11%). Dessa forma, para essa categoria, os resultados não 

apontam dificuldades relacionadas à falta de integração da equipe 

escolar, mas, diferentemente, para um distanciamento dos funcio-

nários quanto à questão.

Em contraste, considerando as respostas dos coordenadores dos 

dois âmbitos de ensino, “articulação da equipe docente” é a respos-

ta mais assinalada (43%), enquanto “falta de mão de obra”, “falta ou 

dificuldade de obter verba”, “falta ou dificuldade de obter equipa-

mentos” e “falta de suporte e/ou orientação”, aparecem em segun-

da posição, com a mesma frequência (28%). Considerando somen-

te as EMEIs, “articulação da equipe docente” é também a resposta 

mais frequente (44%) e “falta de mão de obra” e “falta de suporte 

e/ou orientação” são apontados em seguida com igual frequência 

(33%). Entre os coordenadores das EMEFs, “articulação da equipe 

docente”, “falta ou dificuldade de obter verba” e “falta ou dificulda-
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de de obter equipamentos” são as respostas mais indicadas, as três 

com igual frequência (40%), enquanto “falta de mão de obra”, “falta 

de suporte e/ou orientação” e “não sei” foram assinaladas somente 

uma vez cada (20%).

Diferentemente, entre os professores, “falta de mão de obra” 

(31%) é a resposta mais indicada como dificuldade inicial na imple-

mentação. Já a “articulação da equipe docente” foi a quarta dificul-

dade mais apontada pelos professores, com frequências similares 

em EMEIs e EMEFs (18% e 20%, respectivamente). Ao mesmo tempo, 

a “falta de interesse coletivo” foi assinalada apenas por alguns pro-

fessores de EMEIs (14%), mas em menor proporção em comparação 

às demais alternativas, e não foi apontada por professores de EME-

Fs.

A partir desses resultados, considerando o caráter articulador da 

posição dos coordenadores, sugerem-se novas pesquisas a partir da 

suposição de que, estando estes engajados na implementação do 

projeto horta de sua UE, teriam maior confiabilidade ao perceber 

maior dificuldade em articular o corpo docente que os em relação 

aos professores. A partir dessa avaliação, poderia-se compreender 

melhor a discrepância entre as respostas quanto à articulação do-

cente.

8) “Houve alguma instrução/acompanhamento para o planejamento/
implementação da horta? De que tipo?”, subitens iii) “apoio de pessoas 
qualificadas na área de cultivo”, iv) “construção coletiva com a comunida-
de escolar”, vii) “projetos de parcerias (ONGs, iniciativa privada, iniciativa 
pública, etc.) com a escola” e viii) “outra”, respondida por CP, F, P. 

 Entre os funcionários das EMEFs, somente “projetos de parce-

rias com a escola” e “outras” (por exemplo: “foi na raça e vontade 
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deles de ensinar os alunos sobre a horta”) são as alternativas so-

bre recursos humanos assinaladas, embora ambas com baixa fre-

quência (6%). Nas escolas de EI, essas alternativas sobre recursos 

humanos estão entre as mais indicadas, com exceção de “projetos 

de parcerias com a escola”. Em relação à alternativa “outras” nesse 

grupo (17%), foram encontradas respostas como “incentivo da ONG 

morada da floresta”, “veio agrônomo dar suporte”, “conhecimento 

de fornecedores”,  “diretor”.

Quando essa pergunta é direcionada aos coordenadores peda-

gógicos, “projetos de parcerias com a escola” (31%) é a única alter-

nativa sobre recursos humanos entre as mais assinaladas, conside-

rando todos participantes da pesquisa. Para os coordenadores das 

EMEIs, “projetos de parcerias com a escola”, “apoio de pessoas qua-

lificadas na área de cultivo” e “construção coletiva com a comuni-

dade escolar” são indicadas com maior frequência, empatadas com 

25% das indicações, e, na alternativa “outras” foi citado uma vez a 

“Morada da Floresta”. Para os coordenadores das EMEFs, somente 

“projetos de parcerias com a escola” (40%) está entre as respostas 

mais assinaladas.

Entre as respostas dos professores, de forma geral, “apoio de 

pessoas qualificadas na área de cultivo” (16%) e “outras” (9%) estão 

entre as respostas mais assinaladas. Os itens “construção coletiva 

com a comunidade escolar” e “projetos de parceria” não foram assi-

nalados com frequência relevante.  
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Entrevista questão 4) “Quais foram as primeiras pessoas mobilizadas 
(dentro ou fora da escola) para que a horta fosse implementada de fato? 
E hoje, quem e como usa mais a horta?”

Em todas as respostas foi indicada a atuação dos professores 

nessa etapa, ainda que também tenham sido mobilizados os alu-

nos (citados em quatro respostas), coordenadores (destacados em 

quatro respostas) e funcionários (apontados em três respostas). Em 

duas escolas de EI também foi mencionada a participação dos pais 

na etapa de implementação (em uma delas durante um evento de 

mutirão), agentes esses que não foram citados nas entrevistas das 

escolas de EF. Em uma EMEI também foi destacado o papel das par-

cerias com agentes externos à escola, como a ONG Árvores Vivas. 

Assim, fica explícita a atuação predominante dos professores como 

atores escolares centrais na implementação das hortas escolares, 

mesmo que possa ocorrer uma diversidade na participação de pes-

soal não exclusivamente docente – como no relatado em uma esco-

la de EF, na qual a primeira ideia sobre a implementação da horta 

se deu a partir dos alunos, após a implementação do minhocário na 

escola.

Entrevista questão 8) “Quais as principais dificuldades encontradas du-

rante a implementação da horta?”

 Entre as onze entrevistas realizadas, em cinco foram evidencia-

das demandas sobre recursos humanos para atuação na horta esco-

lar: respostas como “a maior dificuldade foi encontrar pessoas com 

interesse e tempo que ajudassem nos trabalhos manuais. O profes-

sor não teve parcerias na escola para dividir o trabalho”, “manuten-

ção e uso demandam conhecimento técnico e recursos humanos, 

alguém sempre ali. A manutenção externa também seria de grande 
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auxílio, apesar da grande carga burocrática envolvida nos trâmites 

de limpeza e paisagismo. (...) Apesar de a escola puxar articulação 

com os pais (...) a ajuda é importante porém não fundamental,  já 

que é um novo recurso e com disponibilidade restrita, variando 

muito a cada ano letivo”, “organizar os pais (encontrar voluntários, 

agendar os dias de trabalho)” e “falta de pessoal para trabalhar na 

horta” são indicativas da demanda sobre pessoal para atuação na 

implementação da horta. Além disso, em uma das entrevistas foi 

caracterizada como fundamental a participação dos alunos no pla-

nejamento coletivo e na atuação prática durante o processo de rea-

tivação da horta.

Entrevista questão 7) “Foi disponibilizado tempo da jornada de trabalho 
para que esse trabalho fosse realizado? (sua ou da pessoa que implemen-
tou)”

 Em todas as entrevistas realizadas, o maior volume de trabalho 

foi realizado durante a jornada de trabalho, ainda que não exclusi-

vamente. Em uma das escolas foi relatado que “fora do horário de 

trabalho, só uma professora planta, por gosto pessoal mesmo.”, en-

quanto em outras duas UEs foi sinalizado o trabalho durante os sá-

bados nos momentos do ano em que a horta demanda mais traba-

lho e em uma dessas foi apontado envolvimento de pais de alunos 

e de agentes de nutrição da UBS nas atividades realizadas nos finais 

de semana. Nas demais oito entrevistas foi relatado que o trabalho 

é realizado sempre em horário letivo, durante a aula, em atividades 

de contraturno e mesmo de JEIF. Duas escolas também incluíram a 

horta escolar no Projeto Político Pedagógico, o que possibilita uma 

dedicação exclusiva da jornada para atuação na horta escolar. Em 

complemento, um dos participantes salientou a participação dos 
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alunos em todas as decisões sobre a horta, inclusive sobre as etapas 

de planejamento, transformando a implementação e manutenção 

também em atividades de uso didático no espaço.

Usos:
 

1) “A horta é utilizada por professores de quais disciplinas?”, P.

 As respostas mais assinaladas entre as escolas de EF são “ciên-

cias” (39%), “matemática” (24%) e “educação física” e “os professores 

não usam a horta”, as duas últimas com a mesma frequência (21%). 

As alternativas “história/geografia” e “educação artística” foram as-

sinaladas somente uma vez (3%), com menos indicações do que 

“português” (12%). Em complemento, foi expressiva a quantidade de 

professores que indicou a alternativa “educação infantil” (18% dos 

professores das EMEFs). Entre as respostas indicadas na alternativa 

“outras”, foram encontrados “informática”, “fundamental 1, reforço 

e alguns do fundamental 2”, “inglês” e “somente no momento do 

projeto, que eu saiba”.

UE Nº de disciplinas cujos professores usam a horta

EMEF 1 4*
EMEF 2 2*
EMEF 3 2
EMEF 4 6*
EMEF 5 1*

Tabela 3: Número de disciplinas cujos professores utilizam a horta por UE, de acordo 
com os professores respondentes. *Escolas de EF em que foi marcada ao menos uma vez a 
alternativa h) educação infantil, que não corresponde à realidade do âmbito analisado, não 
sendo, portanto, contabilizada no valor total apresentado.
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Quando esses resultados são tomados em conjunto, consideran-

do todas as UEs avaliadas, a variedade de disciplinas cujos profes-

sores utilizam a horta em seu trabalho aponta o elevado potencial 

educativo e transdisciplinar do espaço, uma vez que os conteúdos 

atualmente neles abordados não se limitam àqueles designados às 

aulas de Ciências. Entre as citadas, Matemática, Informática, Portu-

guês e Educação Artística são apenas algumas em que os professo-

res poderiam utilizar hortas como ferramenta em suas aulas. Apesar 

disso, na maioria das escolas, as respostas se concentraram em pou-

cas disciplinas (Tabela 3), indicando que, apesar da orientação inter-

disciplinar, esse potencial não é atualmente bem explorado nas UEs. 

A organização da equipe docente de EMEIs reflete uma concep-

ção diferente sobre disciplinaridade, de forma que esta pergunta 

não foi avaliada para esse âmbito.

 

 2) “Você usa a horta? Se sim, como?”, subitens ii) “eu ajudo na manuten-
ção (plantio, regas, colheitas, etc.)” e iii) “eu ajudo no planejamento (sugiro 
o que será plantado, a disposição das plantas, etc.)”, respondida por A. 

 Entre as respostas dos alunos sobre usos da horta, pouco mais 

da metade dos alunos participantes da pesquisa afirmaram usar a 

horta (53%). Entre as alternativas sobre como é feito esse uso, “eu 

ajudo na manutenção (plantio, regas, colheitas, etc)” e “eu ajudo no 

planejamento (sugiro o que será plantado, a disposição das plan-

tas, etc)”, que indicam um recurso humano potencial entre os alu-

nos, são as menos assinaladas por eles, com 5% e 7% das indica-

ções, respectivamente. Para essa pergunta, “me alimento do que é 

plantado” (18%) e “para fins didáticos (ou seja, complementando o 

que é aprendido em sala de aula, com demonstrações, experimen-
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tos” (9%) são as duas respostas assinaladas com maior frequência. 

Houve ainda um aluno que anotou no questionário “eu uso ela me 

alimentando na cantina”.

A baixa proporção de estudantes que declarou utilizar as hortas 

em aula é compatível com a estrutura de aulas das EMEFs, em que 

cada professor é responsável por lecionar a um determinado nú-

mero de turmas, sendo raros os que lecionam a todas as turmas de 

uma UE. Assim, quanto mais professores de uma mesma EMEF uti-

lizarem a horta em suas aulas, maior será a proporção de alunos da 

escola com acesso a essa ferramenta (o mesmo poderia ser suposto 

para a realidade de EMEIs, mas os alunos deste âmbito desta cate-

goria não foram incluídos neste estudo). Ainda assim, os usos rela-

cionados a ajudar no planejamento e na manutenção receberam 

menos indicações, o que pode ser um indício de que a maioria dos 

alunos das EMEFs não se envolve diretamente com atividades nas 

hortas, apenas desfruta de seus produtos na alimentação (espon-

taneamente ou quando estes produtos são incluídos na merenda 

escolar), ou limita-se a visitá-la quando os professores os levam até 

ela em suas aulas.

 

3) “Se você usa a horta, em quais momentos?”, respondida por A.

Dentre os 29 alunos de EMEFs que responderam afirmativa-

mente a esta questão, 79% assinalaram que a utilizam nas aulas, en-

quanto menor proporção dos alunos (14%) disse que a utiliza no in-

tervalo entre as aulas e apenas um aluno indicou fazer uso nos finais 

de semana. As disciplinas mais citadas em que os alunos afirmaram 

utilizar a horta foram: Português (41%), Ciências (37%) e Informática 



Sustentabilidades, Gestão Pública e Hortas Escolares 391

(9%). A diferença entre a quantidade de alunos que responderam 

usar a horta nas questões 2 e 3 do eixo de “Usos” do questionário 

(24 e 29, respectivamente) indica que é preciso considerar uma 

margem de erro nos dados obtidos, originada possivelmente na in-

compreensão das questões. Ainda assim, a diferença do número de 

respostas assinaladas em “nas aulas” (79%) em relação às outras al-

ternativas (que, quando somadas, resultam em 34%) nesta questão 

é suficientemente grande para considerarmos a ocorrência de uma 

predominância das aulas como oportunidade de contato dos alu-

nos com as hortas.

9) “Algum professor já te perguntou o que você gostaria na horta?”, res-
pondida por A.

Cerca de 45% dos alunos responderam positivamente. 

3) “Os funcionários participam de alguma atividade didática realizada na 
horta?”, respondida por F. 

 Quando os funcionários foram perguntados se participam das 

atividades didáticas realizadas na horta, nos dois âmbitos de ensino, 

houve predomínio de respostas afirmativas (66%) em relação às ne-

gativas (24%). Esse mesmo padrão se reflete quando os dois âmbitos 

de ensino são avaliados separadamente.

5) “Que tipo de relação os funcionários possuem com a horta?”, respondi-
da por F.

Quando os funcionários foram perguntados sobre o tipo de re-

lação que mantêm com a horta, de forma geral as respostas mais 
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frequentes são “manutenção” (54%) e “colheita para a merenda es-

colar” (52%). Os dois âmbitos de ensino separadamente refletem 

esse padrão, ainda que com diferentes proporções nas demais al-

ternativas. Entre as EMEIs, “manutenção” e “colheita para a meren-

da” foram indicados com igual frequência (61%), enquanto entre as 

EMEFs essas alternativas foram indicadas em 42% e 36% das respos-

tas, respectivamente. Ressalta-se ainda que foi pouco frequente a 

resposta “nenhuma” nos dois âmbitos de ensino, 12% nas EMEIs e 

10% nas EMEFs, o que pode indicar o envolvimento dessa categoria 

como importante mão de obra na horta escolar.

Ainda assim, deve-se destacar que os funcionários de EMEFs 

perceberam maior participação no planejamento da horta (26%) 

em relação às respostas nas EMEIs (16%). Dessa forma, constata-se 

uma percepção majoritária entre os funcionários de que a própria 

atuação no espaço da horta é relativa às etapas de manutenção e 

colheita para a merenda, em detrimento da participação no plane-

jamento ou ainda na colheita para consumo próprio.

Novamente, é razoável supor que o caráter prático/técnico das 

funções dos funcionários respondentes das UEs (alguns eram fun-

cionários da cozinha, do jardim ou Auxiliares Técnicos) esteja rela-

cionado com o baixo grau de envolvimento dos mesmos no plane-

jamento da horta, predominando o envolvimento técnico/prático. 

É interessante notar, entretanto, que os funcionários de EMEFs te-

nham percebido maior envolvimento com o planejamento do que 

os de EMEIs, onde, como observado, parece haver maior difusão do 

projeto horta entre os agentes escolares. 
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10) “Você teria interesse em participar mais ativamente da horta?”, res-

pondida por A, F, P.

 Entre os alunos, 84% das respostas foram afirmativas e 15% fo-

ram “não sei”, não havendo respostas negativas. Em uma das EMEFs, 

embora não houvesse espaço para registro aberto, dois alunos ano-

taram “talvez” ao lado dessa questão.

As respostas dos funcionários das EMEFs indicaram interesse 

em “participar mais ativamente da horta”, em 61% dos questioná-

rios, frente aos 44% indicados em EMEIs. Outro contraste observado 

se refere à frequência das respostas “não sei”, nas escolas de EF e EI 

(6% e 19%, respectivamente). Já as respostas negativas foram pare-

cidas: 37% nas escolas de EI e 33% nas escolas de EF.

Entre as respostas dos professores, predominam, de forma ge-

ral, indicações afirmativas. Diferentemente dos funcionários, houve 

mais indicações positivas nas escolas de EI (79%) do que entre as 

escolas de EF (58%). Com relação às respostas negativas, 17% dos 

professores das EMEIs e 31% dos professores de EMEFs afirmaram 

não querer participar mais ativamente. A alternativa “não sei” foi 

pouco presente: 4% nas escolas de EI e em 11% nas de EF. Também 

foram feitas anotações pertinentes nessa questão: os professores de 

EMEIs indicaram duas vezes “com auxiliar”, uma vez “falta auxiliar” 

e uma vez “com suporte de pessoas para assessorar profa e 35 alu-

nos”. Anotações diferentes das encontradas em uma EMEF, onde 

registrou-se “participação suficiente”.

Considerando esses resultados, depreende-se entre as EMEFs 

uma possibilidade de eventual maior participação dos alunos e fun-

cionários nas atividades da horta. Já entre as EMEIs nota-se a predis-

posição dos professores para maior envolvimento com esse espaço, 
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colocadas as ressalvas sobre demanda de pessoal para auxiliar. Ain-

da assim, entre todas as categorias analisadas, é predominante um 

desejo de maior participação nas atividades decorrentes da horta 

escolar, significando uma potencialidade de trabalho mais coletivo 

para atuação nesse espaço.

  

11) “Há algum trabalho interdisciplinar ocorrendo na horta?”, respondida 

por P.

Entre os professores de EMEIs, a maioria das respostas é afirma-

tiva (65%), diferentemente do observado nas EMEFs (22%). Há um 

aumento expressivo de respostas “não sei” nesse âmbito de ensino 

(65%) frente às respostas obtidas entre professores de EI (14%). Uma 

vez que no EI os professores são polivalentes, sendo responsáveis 

por diversas disciplinas, enquanto no EF há um professor para cada 

disciplina, a prática de interdisciplinaridade nesses âmbitos de en-

sino se aplicam de formas diferentes. Tal diferença provavelmente 

impactou os resultados obtidos.

 Os gráficos 2.1 e 2.2 segmentam a existência de trabalho in-

terdisciplinar com a horta por etapa de ensino e por disciplinas do 

EF, respectivamente, e revelam uma situação radicalmente distinta 

entre EMEIs e EMEFs. É possível observar que, em quatro das cinco 

EMEFs, ao menos um professor respondeu positivamente à pergun-

ta, enquanto também houve respostas negativas. Isto indica algum 

grau de desinformação entre os professores acerca da existência ou 

não de projetos interdisciplinares nas hortas. Com relação às disci-

plinas envolvidas nos trabalhos interdisciplinares existentes, existe a 

indicação de que as disciplinas de Ciências, Matemática, Educação 
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Física e Português e/ou Inglês são as que utilizam a horta e que, por-

tanto, devem participar dos projetos interdisciplinares (gráfico 2.2). 

Já o EI parece majoritariamente inclinado a um uso interdisciplinar 

desse tipo de espaço, com 63% das respostas de professores nesse 

sentido. 

O gráfico 2.3 permite uma primeira tentativa de entendimento 

de como diferentes dificuldades no uso didático da horta podem 

estar relacionadas à inexistência de trabalhos interdisciplinares ao 

redor desse espaço. Apesar da restrição do tamanho da amostra, 

entre as onze respostas negativas, é possível notar uma predomi-

nância de associações com a percepção de que falta pessoal para 

auxiliar no uso didático da horta (73%) ou que falta formação ini-

cial e/ou continuada (64%). A indicação dessas dificuldades, entre os 

professores que dizem não haver trabalho interdisciplinar na horta, 

supera por uma margem razoável outros tipos de problemas (fal-

ta de suporte institucional, de tempo para planejamento e/ou de 

material didático), e parece indicar que a impossibilidade da equipe 

docente de utilizar didaticamente a horta de forma integrada pode 

estar associada à insegurança dos professores em relação a sua pró-

pria capacidade de tomar parte em um esforço semelhante, sem 

antes contar com algum tipo de ajuda ou formação específica.
Gráfico 2.1 - Proporção dos professores que relatou haver trabalhos interdisciplinares na 

horta, de acordo com o nível de ensino do estabelecimento.
Gráfico 2.2 - Proporção de menções, entre os professores que relataram haver trabalhos 
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interdisciplinares na horta, às diferentes disciplinas que utilizam o espaço.
Gráfico 2.3 - Proporção dos professores que indicaram diferentes tipos de dificuldade 

para o uso didático da horta, considerados apenas os professores que relataram não haver 
trabalho interdisciplinar na horta.
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8) “Existe planejamento coletivo das atividades que serão desenvolvidas 
na horta?”, respondida por F.

A maior parte dos funcionários das UEs do estudo respondeu 

positivamente (50% em EMEIs e 67% em EMEFs). Em ambos os tipos 

de UE, houve mais respostas “não sei” do que “não”. Novamente, 

nota-se uma maior percepção de planejamento coletivo pelos fun-

cionários de EMEFs em comparação aos de EMEIs.

18) “Existe discussão coletiva, em qualquer âmbito, sobre quais gêneros 
serão cultivados?”, respondida por P. 
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19) “Existe discussão coletiva, em qualquer âmbito, sobre quem utilizará a 
horta em cada momento específico do ano?”, respondida por P.

20) “Existe discussão coletiva, em qualquer âmbito, sobre coordenação 
das ações de diferentes grupos que atuam na horta?”, respondida por P.

Considerando as perspectivas sobre a natureza coletiva dos 

trabalhos relacionados à horta escolar, são observadas diferenças 

importantes entre os dois âmbitos de ensino. Enquanto para essas 

três perguntas a maioria das respostas é afirmativa entre os profes-

sores das EMEIs, para os professores das EMEFs as respostas mais 

frequentes são negativas e é maior a expressão da alternativa “não 

sei”. Para a questão 18, nas EMEIs houve 75% de respostas positivas, 

enquanto, nas EMEFs, apenas 26%. As respostas afirmativas para a 

questão 19 foram de 92% entre as escolas de EI e 16% nas escolas de 

EF, enquanto na questão 20 as indicações foram de 55% e 21%, res-

pectivamente. Em relação a alternativa “não sei”, foram assinaladas, 

para as questões 18, 19 e 20, entre os professores de EMEFs, 35%, 

38% e 32%, respectivamente, notavelmente mais expressiva do que 

entre as respostas de professores de EMEIs (7%, 7% e 15%, respecti-

vamente). Observa-se, então, uma maior fração de professores do EI 

que percebem a ação coletiva diante do planejamento dos gêneros 

cultivados, dos momentos do ano em que se utiliza a horta e de 

articulação de diferentes grupos do que entre os professores de EF. 

O gráfico 2.4 segmenta, do ponto de vista dos professores, a 

existência de discussões coletivas para coordenação das ações na 

horta, em função dos grupos que atuaram na sua implementação. 

Este permite identificar dois patamares distintos em relação à vari-

ável estudada. No primeiro, hortas que contaram com a participa-

ção de funcionários e de coordenadores estão associados a relatos 
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mais frequentes de discussões coletivas, com 68% e 62% de respos-

tas afirmativas, respectivamente. Em outro patamar, estão as hortas 

implantadas com a participação dos demais grupos — professores, 

alunos e outros, inclusive diretores —, em que a proporção de pro-

fessores que relataram a existência de discussões coletivas fica no 

intervalo de 43 a 47%. Não está claro porque existe essa diferença, 

mas é importante frisar que pode não haver uma direção única ou 

bem definida para a eventual causalidade entre essas variáveis: é 

possível que a participação de funcionários seja efeito ou indicador 

de uma construção mais coletiva do espaço da horta, ao mesmo 

tempo em que, dado o papel articulador que se espera dos coorde-

nadores, é razoável supor que a sua participação na implementação 

aumente as chances de o processo ser mais colaborativo. 
Gráfico 2.4 - Proporção de professores que relataram haver discussão coletiva para co-

ordenação dos trabalhos na horta, de acordo com os grupos que estiveram envolvidos no 
processo de implementação. *Para a presença dos diferentes grupos trabalhando na horta, 
em vez das respostas individuais, foram consideradas as respostas padronizadas por escola, 
isto é, os itens assinalados por metade ou mais dos informantes (excluídas respostas do tipo 
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“Não sei”) do estabelecimento.

O gráfico 2.5 relaciona as UEs em que pelo menos metade dos 

respondentes afirmou ocorrerem discussões coletivas para a coor-

denação dos trabalhos na horta e a proporção de professores dessas 

escolas que relataram falta de tempo para planejamento de ativida-

des nesse espaço como uma dificuldade para o seu uso. Observa-

-se que não parece existir diferença estatisticamente significativa 

entre haver ou não discussões coletivas para a proporção de pro-

fessores que percebem o tempo de planejamento como limitante, 

sugerindo que o tempo de planejamento de atividades é limitante 

do trabalho dos professores independentemente destes possuírem 

oportunidades de socialização dessa tarefa com colegas, do mesmo 

modo que a existência de discussões coletivas parece não acarretar 

em um encargo a mais para os professores. 
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Gráfico 2.5 - Proporção de professores que relataram dificuldades no uso didático da 
horta por falta de tempo para planejar atividades, de acordo com a existência ou não de 
discussões coletivas. *Para a existência de discussões coletivas, em vez das respostas indivi-
duais, foram consideradas as respostas padronizadas por escola, isto é, os itens assinalados 
por metade ou mais dos informantes (excluídas respostas do tipo “Não sei”) do estabeleci-
mento.

21) “Entre as seguintes, quais foram as principais dificuldades encontra-
das para uso didático da horta?”, subitens a) “falta de tempo de planeja-
mento de atividade” e e) “falta de pessoal disponível para auxiliar realiza-
ção das atividades”, respondida por P. 

Nas EMEIs a “falta de pessoal disponível para auxiliar a realização 

das atividades” é a segunda resposta mais frequente (56%), apenas 

menos frequente do que “falta de formação específica para atuação 

nesse espaço” (58%). A “falta de tempo para planejamento de ativi-

dade” é indicada em 11% dos questionários, com frequência menor 

do que à “falta de suporte institucional para realização das ativida-

des” (15%). Em contraste, nas EMEFs é possível observar uma menor 

frequência na percepção de  “falta de pessoal disponível para au-

xiliar a realização das atividades” (19%), que é a quarta opção mais 

assinalada, e uma maior frequência de “falta de tempo para plane-

jamento” (26%), que é a terceira resposta mais indicada. 
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Assim, observa-se de forma generalizada uma demanda sobre 

pessoal para atuação específica nos momentos de uso didático da 

horta, ainda que com diferentes demandas entre os dois âmbitos 

de ensino em relação à “falta de tempo para planejamento das ati-

vidades” (maior nas EMEFs) ou à “falta de pessoal disponível para 

auxiliar a realização das atividades” (mais expressiva nas EMEIs).

Manutenção:
 

1) “Quem está trabalhando na horta?”, respondida por CP, F, P.

Considerando as respostas desses agentes escolares, destaca-

-se a participação de “professores”, “alunos” e “funcionários”. Ade-

mais, esse padrão aparece indistintamente entre os dois âmbitos de 

ensino estudados. De acordo com os funcionários a frequência das 

respostas foram 83%, 73% e 49% para “professores”, “alunos” e “fun-

cionários” respectivamente. Na visão dos coordenadores pedagógi-

cos esses valores foram 93%, 62% e 46%, respectivamente, enquanto 

para os professores foram encontrados os valores de 65%, 46% e 33% 

sobre as mesmas alternativas. 

Por outro lado, houve contraste na visão dos funcionários de 

EMEIs e EMEFs quanto à percepção da participação de “pais”, “co-

munidade do entorno” e “outros”. Para os primeiros os valores ob-

tidos nas respostas foram 24%, 6% e 27%, enquanto para os segun-

dos foram, respectivamente, 0%, 0% e 5%. Na alternativa “outros”, 

nas escolas de EI, foram citadas a coordenação e direção escolar. Há 

um contraste entre EMEIs e EMEFs quanto à frequência com que os 

professores marcaram as opções “pais” (30% e 6%, respectivamente) 
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e “não sei” (19% e 32%, respectivamente). Esses resultados podem 

ter sido influenciados por uma maior participação dos “pais” e “co-

munidade do entorno” nas atividades na horta quando propostas 

pelos professores, que acabam percebendo maior atuação deles do 

que o resto da comunidade escolar, embora tal afirmação demande 

investigação específica.

Colocados esses resultados, pode-se concluir que existe um pre-

domínio da percepção sobre a atuação dos professores nas etapas 

de manutenção, nos dois âmbitos de ensino – ainda que pareça ha-

ver um maior distanciamento dos professores de EMEFs à etapa de 

manutenção, quando comparados aos de EMEIs, evidenciado pela 

maior frequência de respostas “não sei”. Observa-se também o en-

volvimento dos alunos na etapa de manutenção, percebida mais 

frequentemente do que a participação dos funcionários nessa eta-

pa. Um terceiro ponto importante se dá no envolvimento dos pais 

e comunidade do entorno para a etapa de manutenção, aparente-

mente com um maior envolvimento entre as escolas de EI – o que 

pode indicar uma maior disponibilidade de recursos humanos, ca-

racterizados como esses agentes sociais, nesse âmbito de ensino 

em relação às UEs de EF.

O gráfico 2.6 revela a relação entre o envolvimento de vários ti-

pos de atores com os trabalhos de manutenção da horta e a per-

cepção, por professores e funcionários, de que falta pessoal espe-

cializado para o uso produtivo da horta. A presença de funcionários 

trabalhando na horta parece estar associada a uma ligeira melhora 

dessa percepção (25%), em comparação com a participação — mais 

comum — de professores e alunos (38%). Por outro lado, a partici-

pação — mais rara — de pais de alunos nos trabalhos da horta está 
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associada a uma percepção mais alta (85%) de falta de pessoal es-

pecializado. Nesse último caso, não está clara a natureza de uma 

eventual relação causal entre essas variáveis, mas é possível que o 

recurso aos pais como parte do esforço de manutenção da horta 

ocorra justamente onde a disponibilidade de mão de obra é mais 

escassa, sem chegar a resolver o problema — ou mesmo que a sua 

participação não seja considerada por professores e funcionários 

como “especializada”, nos termos utilizados pelo questionário.

 

Gráfico 2.6 - Proporção dos professores e funcionários que relataram dificuldades para 
o uso produtivo da horta por falta de pessoal especializado, de acordo com a participação 
de funcionários, professores, alunos e pais entre os grupos que trabalham na manutenção 
da horta. *Para a presença dos diferentes grupos trabalhando na horta, em vez das respos-
tas individuais, foram consideradas as respostas padronizadas por escola, isto é, os itens 
assinalados por metade ou mais dos informantes (excluídas respostas do tipo “Não sei”) do 
estabelecimento.

2) “A comunidade do entorno tem alguma atividade de trabalho na hor-
ta?”, respondida por CP, F.
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2) “Qual a participação da comunidade local nos trabalhos da horta?”, 
respondida por P.

 Entre as respostas dos funcionários das escolas de EI a respos-

ta afirmativa foi indicada em 20% dos questionários e qualificada 

como “plantio” e “manutenção”. Já entre as escolas de EF, as res-

postas afirmativas foram assinaladas em 10% dos questionários, e 

estiveram relacionadas predominantemente à etapa de plantio.

Com foco nas respostas dos coordenadores pedagógicos, o mes-

mo padrão pode ser observado: 71% dos coordenadores das EMEIs 

e 80% das EMEFs negaram haver participação da comunidade do 

entorno, e apenas 28% e 20% das respostas foram afirmativas em EIs 

e EFs, respectivamente. A qualificação da participação é similar nos 

dois âmbitos de ensino e também predominam as indicações sobre 

“plantio” e “manutenção”.

Resultado semelhante foi observado nas respostas dos profes-

sores de EMEIs: as frequências das respostas “nenhuma” e “não 

sei” foram 55% e 15%, respectivamente, enquanto “manutenção” e 

“plantio” apareceram com as respectivas proporções de 13% e 11%. 

Diferentemente, nas EMEFs é mais frequente a resposta “não sei” 

(60%) em relação a “nenhuma” (36%), com poucas indicações  sobre 

“plantio”, “colheita” e “manutenção”.

Dessa forma, percebe-se uma tendência de não envolvimento 

da comunidade local nos processos de manutenção da horta esco-

lar. Ainda que entre as EMEIs seja percebida uma participação da 

comunidade escolar mais ampla, principalmente dos pais e na eta-

pa de plantio, essa atuação não parece ser continuada nas demais 

etapas de manutenção ou na colheita dos gêneros cultivados. Nas 

EMEFs também parece não haver envolvimento da comunidade do 
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entorno nos processos de manutenção da horta.

  

Entrevista questão 9) “Quais as maiores dificuldades em relação à manu-
tenção e uso da horta?”

 Entre as onze entrevistas realizadas, em cinco respostas foram 

encontradas questões relativas aos recursos humanos. Nelas, os pe-

ríodos de recesso (em feriados prolongados ou nas férias escolares) 

foram indicados como demandas diferenciadas em relação a pes-

soal: na organização prévia com a finalidade de maior rega nos pe-

ríodos anteriores ao distanciamento, ou no envolvimento do ‘vigia’ 

em uma unidade escolar para as regas durante os finais de sema-

na. Foi relatada, também como dificuldade, uma pouca abrangên-

cia no envolvimento dos professores. Em uma UE foi apontado que, 

por conta da redução no número de professores e funcionários, o 

projeto não teve continuidade no ano de 2018, exemplificando uma 

consequência da demanda por pessoal que atue na horta escolar.

Conclusão do eixo:

Colocados esses resultados, alguns apontamentos podem ser 

feitos em relação às percepções sobre integração da equipe escolar 

e disponibilidade de recursos humanos para os projetos de hortas. 

Na etapa de implementação, existe uma percepção do envolvimen-

to predominante dos professores, ainda que seja expressiva a parti-

cipação dos alunos, coordenadores e funcionários. Nas EMEIs, é per-

cebido o envolvimento de pessoas externas à escola nessa etapa, 

que pode ser relevante para a capilarização das ações da escola e 

dos conhecimentos trabalhados nesse espaço através do território 
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em que se situa. Ainda assim, apesar desse envolvimento, a limita-

ção de recursos humanos é destacada como dificuldade importan-

te na implementação. Em contraste, nas EMEFs, parece não haver 

muito envolvimento da comunidade externa nessa etapa. Ainda em 

relação ao EF, foi destacada a falta de recursos humanos como di-

ficuldade inicial e falta de mão de obra como principal dificuldade 

nesta etapa. Dessa forma, é destacada a limitação de recursos hu-

manos nesse momento em ambos os âmbitos de ensino, embora 

mais expressiva nas EMEFs. 

É importante destacar um dos relatos segundo o qual a inclu-

são da horta na jornada de trabalho, delimitada no planejamento 

pedagógico, facilita na disponibilização de recursos humanos para 

a implementação. Depreende-se também uma disponibilidade de 

envolvimento dos alunos como potencial mão de obra também 

para planejamento, implementação e manutenção, transformando 

essas etapas em atividades didáticas. Sobre a instrução e acompa-

nhamento de pessoal externo, são nítidas as percepções de isola-

mento e trabalho individual pelo pessoal da escola e de ausência de 

instrução. Ainda assim, foram citados os projetos de parcerias com 

as escolas e apoio de pessoas qualificadas na área de cultivo como 

principais fontes de apoio e instrução, destacando a relevância des-

sa forma de fomento.

Com relação às perspectivas sobre recursos humanos para uso 

didático da horta escolar, entre as EMEFs, é comum que professores 

de poucas disciplinas usem a horta em suas atividades didáticas, 

ocorrendo poucos trabalhos interdisciplinares nesse espaço e pou-

cas articulações coletivas sobre os trabalhos nas hortas, ainda que 

em uma UE tenha sido relatada a atuação de seis disciplinas. Desta-
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ca-se uma visão geral entre os professores sobre falta de formação e 

apoio de pessoal para uso didático das hortas. De modo geral, exis-

te um interesse por parte de funcionários, professores e alunos de 

participar mais nas hortas, ainda que existam algumas diferenças 

nas proporções desse interesse entre os dois âmbitos de ensino e 

que o maior apoio de pessoal apareça como aspecto condicionan-

te. Constata-se ainda que, na percepção dos funcionários, há ampla 

participação da sua categoria nos trabalhos relacionados à horta, 

principalmente nas etapas de “manutenção” e “colheita para a me-

renda”, assim como no apoio às atividades didáticas na horta, em-

bora nas EMEFs essa inclusão tenha sido menos relatada. Soma-se a 

isso a observação de que mais funcionários das escolas de EF teriam 

interesse em participar mais da horta em relação aos funcionários 

das escolas de EI.

Por fim, com relação à manutenção, existe uma percepção am-

pla de que a equipe escolar é predominante nessa etapa. De forma 

geral, percebe-se nenhuma ou pouca participação da comunidade 

do entorno na manutenção, o que se dá, quando presente, no plan-

tio. Essa percepção é maior por parte de funcionários e professores 

de EMEIs, com destaque a maior participação de “pais” e “comuni-

dade do entorno”, em relação às EMEFs. Nesse sentido, a demanda 

por recursos humanos na manutenção configura uma dificuldade 

expressiva. Tal demanda é exemplificada no relato de que, confor-

me a redução de pessoal em um dos anos letivos, o projeto da horta 

foi descontinuado. Essa dificuldade é proeminente nos períodos de 

recesso, em que a horta continua demandando manutenção, mas 

com poucos responsáveis na escola — cenário esse que deve pro-

piciar a busca por cultivares de ciclo curto e possíveis alternativas 
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de manutenção como uso de adubação verde, demandando menor 

carga de trabalho nos períodos de recesso. Possivelmente em decor-

rência dessa percepção majoritária de falta de recursos humanos, o 

envolvimento de poucos docentes, principalmente em EMEFs, tam-

bém é apontado como dificuldade para manutenção, de forma que 

aqueles envolvidos nos projetos podem se sentir sobrecarregados 

com o acúmulo de demandas. Essa constatação pode estar relacio-

nada à observação de que, neste âmbito de ensino, os funcionários 

perceberam maior envolvimento nas etapas de planejamento da 

horta, relativamente ao âmbito infantil, podendo refletir uma menor 

difusão do projeto entre os professores de EMEFs.

Eixo 3 - Relações externas

Implementação:

1) “Quem foi o principal idealizador/articulador?”, f) “outra”, respondida 
por A, CP, F, P. 

A participação de pessoas externas à comunidade escolar, evi-

denciada na  alternativa “outra”, é pouco frequente de acordo com 

as respostas de todos os agentes escolares que responderam os 

questionários.

3) “A comunidade local/pessoas externas à escola tiveram alguma influ-
ência na sua implementação? Se sim, quem?”, respondida por CP, F, P.

3) “Outras pessoas de fora da escola foram importantes na construção da 
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horta? Se sim, quem?”, respondida por A.

Observamos uma diferença considerável nessas respostas entre 

EMEIs e EMEFs. Nas primeiras há uma maior participação da comu-

nidade externa da escola na implementação das hortas. Há, nas res-

postas de todos os agentes escolares, o predomínio na percepção 

da participação principalmente dos pais de alunos e, em segundo 

plano, projetos de parcerias. Mais coordenadores de EMEIS (88%) 

afirmaram ter apoio de pessoas externas na implementação do que 

em EMEFs (60%), enquanto, para os professores, essa diferença é 

de 51% para 31%, respectivamente. A participação dos pais de alu-

nos, de acordo com os professores, é mais predominante nas EMEFs 

(72%) do que EMEIs (42%). Também apareceram nas respostas de 

EMEIS, em menores quantidades, projetos de parcerias e UBS (21% 

e 10%, respectivamente) e, nas EMEFs, vizinhos próximos ao quartei-

rão, comunidade do bairro e projetos de parcerias, todos em quan-

tidades inexpressivas. Os resultados obtidos a partir das respostas 

dos funcionários refletem o mesmo padrão sobre a participação da 

comunidade externa.

 

Entrevista questão 1) “A ideia de implantar a horta partiu de você? Foi 
você que iniciou o projeto e a execução da horta?”

Segundo os agentes entrevistados, nenhuma horta foi imple-

mentada a partir de ideias de pessoas de fora da escola.

Entrevista questão 3) “Recebeu conselhos e/ou instrução de pessoal espe-
cializado? (você ou a pessoa que implementou)”

Todas as respostas para essa questão relataram que houve co-
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nexão com algum agente externo à escola, seja por formação, as-

sessoria ou ajuda técnica. Em um caso foi respondido não, porém 

a pessoa responsável pela implementação da horta não trabalhava 

mais na escola, o que traz incerteza para a resposta.

Dentre as parcerias externas relatadas apareceram: ONG Maki-

guti, que fornecia apoio técnico; cursos e oficinas oferecidos pelo 

Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional Sus-

tentável (CRSANS-Bt), DRE-Bt (GT de Sustentabilidade) e SVMA-SP 

(UMAPAZ) abordando temas como “minhocário”, “plantio de horta-

liças” e “reutilização dos alimentos”; curso de compostagem reali-

zado pelo coletivo CompostaSP nas unidades escolares, durante os 

períodos de HA (Hora Atividade); visitas de pessoas especializadas, 

como engenheiro agrônomo da prefeitura; outros cursos de temas 

próximos, como educação ambiental e nutrição; familiares de pro-

fessores e alunos que conheciam sobre horta e ajudaram ao longo 

do processo.

Entrevista questão 4) “Quais foram as primeiras pessoas mobilizadas 
(dentro ou fora da escola) para que a horta fosse implementada de fato? 
E hoje, quem e como usa mais a horta?”

De modo geral, apenas membros da equipe escolar se mobiliza-

ram para implementar a horta. Apenas em uma EMEI alguns pais de 

alunos participaram da implementação da horta.  

Entrevista questão 8) “Quais as principais dificuldades encontradas du-

rante a implementação da horta?”
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As dificuldades apontadas para implementação das hortas se 

deram a partir das análises de  quatro categorias definidas a poste-

riori, todas presentes nas respostas para essa pergunta: dificuldade 

material, de conhecimento, de terreno e de recursos humanos. No 

que concerne ao eixo de relações externas, quatro das entrevista-

das apontaram a falta de conhecimentos/assessoria como uma das 

principais dificuldades para implementação da horta.

Usos

7) “Quais são os fins dados ao que é produzido na horta?”, e) “Consumo da 
comunidade externa à escola”, respondida por F.

13) “A comunidade extra escolar se beneficia da produção direta da hor-
ta?”, respondida por P.

Nas respostas dos funcionários para os dois âmbitos de ensino 

pesquisados, a opção “Consumo da comunidade externa à escola” 

não foi assinalada em quantidade significativa, o que indica que a 

comunidade externa da escola pouco ou quase não entra em conta-

to diretamente com a produção da horta. O mesmo padrão foi visto 

na resposta da questão 13 dos professores, reforçando o não usufru-

to da produção da horta pela comunidade extra escolar.

 

Manutenção

1) “Quem está trabalhando na horta?”, ítens d) “pais”, e) “comunidade do 
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entorno” e f) “outra”, respondida por CP, F, P.

Os professores das EMEIs percebem uma maior participação 

dos pais (31%) no trabalho de manutenção da horta em relação às 

EMEFs (6%). Essa diferença também é percebida pelos funcionários 

(24% nas EMEIs e 0% nas EMEFs). Já na resposta dos coordenadores 

não houve diferença significativa(25% nas EMEIs e 20% nas EMEFs). 

As opções “comunidade do entorno” e “outras” foram pouco marca-

das por todos os agentes escolares, não sendo expressivas.

2) “A comunidade do entorno tem alguma atividade de trabalho na hor-
ta?”, respondida por CP, F, P.

Entre os professores de EMEIs, 56% responderam que a comu-

nidade local não tem nenhuma atividade de trabalho na horta, 13% 

indicaram haver contribuições no trabalho de manutenção e 11% no 

de plantio. Já nas EMEFs, 60% dos professores responderam não sa-

ber e apenas 3% disseram haver trabalho de manutenção feito pela 

comunidade local na horta. Os funcionários percebem uma maior 

participação da comunidade do entorno em relação aos trabalhos 

nas hortas (27% nas EMEIs e 13% nas EMEFs), principalmente no 

plantio. Em relação aos coordenadores, há uma percepção similar 

em EMEIs (25%) e EMEFs (20%) quanto ao trabalho da comunidade 

do entorno na horta.

O gráfico 3.1 traz informações, de acordo com a percepção dos 

professores, sobre as formas de participação de pais e outros agen-

tes externos nos trabalhos da horta. Primeiramente, deve-se desta-

car que as escolas onde havia participação desses agentes nos tra-

balhos da horta (de acordo com as respostas de pelo menos metade 

dos professores) somaram uma amostra de 17 respostas válidas. 
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Nessa amostra restrita, porém, apenas 24% mencionaram que pais e 

agentes externos auxiliam no plantio, 18% na manutenção, nenhum 

mencionou participação na colheita e um mencionou o auxílio “na 

organização do espaço”. Essas proporções baixas, que não chegam 

a somar 100% das respostas (em uma questão na qual era possível 

assinalar mais de um item), parece indicar que, mesmo nas escolas 

onde a participação de agentes externos é reconhecida pelos pro-

fessores, estes não diferenciam a natureza dessa contribuição. É ra-

zoável supor, portanto, que há pouca interação de professores e pais 

nos trabalhos da horta mesmo nesses estabelecimentos.

Assumindo outra perspectiva, vemos que a participação de 

agentes externos parece variar de acordo com as demandas que 

Gráfico 3.1 - Proporção dos professores, em escolas onde há participação de pais e ou-
tros agentes externos, que indicou diferentes formas de participação desses agentes nos 
trabalhos da horta. *Para a participação de pais e outros agentes externos nos trabalhos da 
horta, em vez das respostas individuais, foram consideradas as respostas padronizadas por 
escola, isto é, os itens assinalados por metade ou mais dos informantes (excluídas respostas 
do tipo “Não sei”) do estabelecimento.
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levaram à implementação da horta. De acordo com o gráfico 3.2, 

parece haver uma participação um pouco maior de pais, da comu-

nidade local e de outros agentes quando a horta é planejada para 

complementar a produção de alimentos para a escola ou para o uso 

lúdico das crianças. Esses usos contam, respectivamente, com 81 e 

82% de reconhecimento desses atores como importantes no pro-

cesso de implementação, contra 53 e 62% nos casos — mais comuns 

— das hortas planejadas como espaços de experimentação ou de 

complemento didático às disciplinas. Esse recorte indica que, quan-

do a horta escolar é pensada do ponto de vista dos conteúdos cur-

riculares em sentido estrito, o processo de construção envolve um 

Gráfico 3.2 - Proporção dos coordenadores, funcionários e professores que reconhece a 
participação de pais e outros agentes externos no processo de implementação da horta, de 
acordo com as demandas que levaram à implementação. *Para as demandas que levaram 
a implantação da horta, em vez das respostas individuais, foram consideradas as respostas 
padronizadas por escola, isto é, os itens assinalados por metade ou mais dos informantes 
(excluídas respostas do tipo “Não sei”) do estabelecimento.
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pouco menos os pais e a comunidade externa do que seria o caso se 

a proposta contemplasse ainda usos lúdicos e produtivos.

Entrevista 9) “E quais as maiores dificuldades em relação à manutenção 
e uso da horta?”

Entre as nove categorias de respostas estabelecidas a posteriori 

(descritas na metodologia), a mais recorrente é a falta de pessoal, 

relatada em cinco entrevistas. Embora duas dessas respostas se-

jam especificamente sobre a dificuldade de ampliação do projeto 

da horta para a equipe escolar, a escassez de mão de obra revela o 

potencial de ajuda que agentes externos engajados na manutenção 

e uso da horta poderiam ter na sua existência e continuidade. Em 

uma EMEI, a professora relata que, devido à diminuição da quan-

tidade de professores e funcionários, a escola não deve conseguir 

manter a horta.

Entre esses relatos, três professoras apontaram dificuldades por 

conta de depredação e furto associados a pessoas externas à escola. 

Esse é o único revés relatado onde a comunidade externa trouxe 

efeitos negativos para a horta.

3) “Quando são usados insumos e ferramentas na horta, de onde vêm?”, 
respondida por CP e F.

4) “Quem financia eles?”, respondida por CP e F.

4) “Quem disponibiliza insumos e ferramentas para a manutenção?”, res-
pondida por P.

Os coordenadores percebem, de modo geral, predomínio 

da participação de agentes internos à escola na disponibiliza-

ção de equipamentos e insumos. Nas EMEIs relatou-se mais par-
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ticipação de agentes externos (“família dos alunos” 29% e “ou-

tras entidades e empresas” 14%) do que nas EMEFs (0%). Com 

relação ao financiamento, nas EMEIs, relata-se principalmente 

o uso de verbas públicas, enquanto nas EMEFs é percebida uma 

maior importância das pessoas da escola envolvidas nas hor-

tas e as verbas públicas aparecem apenas secundariamente. 

 A percepção dos funcionários é similar no quesito da dispo-

nibilização de insumos e equipamentos, enquanto, em relação ao 

financiamento, nos dois âmbitos de ensino, há predomínio da con-

tribuição do  pessoal da escola.

Na visão dos professores de EMEIs, a própria escola se destaca 

como principal fonte de insumos e ferramentas (65%) e, em segun-

do plano, aparecem em proporções similares os professores, verbas 

públicas da educação e os pais (30%, 24% e 22%, respectivamente). 

Nas EMEFs, por outro lado, em primeiro plano foi relatada verba pú-

blica da educação (32%) e secundariamente os professores (26%) 

sem destaque para nenhum agente civil externo à escola.

Entrevista 10) “Foram articuladas ações na horta com a comunidade local 
(pais e moradores do bairro)? Ela atua hoje de alguma forma?”

Das dez respostas obtidas para essa questão, apenas uma revela 

não haver alguma interação ou articulação de atividades na horta 

com a comunidade externa à escola. De modo geral, essa interação 

se dá por doação de material e trabalhos pontuais, como em alguns 

mutirões e eventos na escola em que os pais podem trabalhar e co-

nhecer a horta. Em duas escolas foi relatado que ocasionalmente 

os estudantes levam gêneros cultivados nas hortas para suas casas. 

Essas respostas fortalecem a ideia de que a horta assume múltiplas 
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funções na escola, inclusive a de aproximar os pais dos alunos da 

escola e a UE de seu contexto no território. 

Conclusão do eixo

A partir da análise dos resultados deste eixo, identifica-se uma 

diferença marcante entre os dois âmbitos de ensino, o que permite 

tratá-los como cenários distintos. Nas escolas de EI, há maior pre-

sença e diversidade de atores externos à escola atuando nas hortas. 

Isso é evidente desde a disponibilização de recursos para sua imple-

mentação e manutenção até a mão de obra atuante nas hortas, o 

que está de acordo com o relatado nos eixos 1 e 2. 

As EMEFs, por outro lado, exibem uma situação contrária de pou-

ca atuação de agentes externos nas hortas escolares. Desse modo, 

pode-se supor que o trabalho de iniciar e manter uma horta em 

uma EMEF seja mais isolado, e, portanto, mais custoso e trabalhoso 

à escola do que em uma EMEI. Tal cenário pode gerar uma situação 

de sobrecarga para a equipe escolar que diminua a chance da horta 

ser bem sucedida, seja por abandono, dificuldade de manutenção 

ou falta de equipamentos. Assim, destaca-se a demanda, principal-

mente nas EMEFs, de suporte adequado para esta realidade.

Percebe-se que os principais agentes externos que atuam nas 

hortas escolares são os pais de alunos. Por outro lado, o retorno da 

produção direta da horta para os pais é escasso. Apesar da produção 

da horta não suprir a demanda alimentar da escola, fornecer produ-

tos das hortas para as famílias pode servir para aproximá-las das 

UE. Essa aproximação poderia gerar bons resultados para ambos: 

as famílias teriam acesso a alimentos saudáveis e se apropriariam 
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dos conhecimentos envolvidos no cultivo de gêneros alimentares, 

enquanto a escola poderia fortalecer o vínculo com os pais, o que 

pode aumentar a disponibilidade de ajuda em trabalhos nas hor-

tas, contribuindo para uma melhor distribuição de tarefas e menor 

sobrecarga da equipe escolar vinculada às hortas. Desse modo, am-

plia-se a possibilidade de engajamento da sociedade com a escola e 

esta se fortalece enquanto espaço formador em seu território.

Apesar da diferença constatada entre os dois âmbitos de ensino, 

foi possível perceber, através das entrevistas, que todas as experiên-

cias com hortas escolares, independente de em EMEI ou em EMEF, 

tiveram instrução ou conselho de algum agente externo, o que evi-

dencia a demanda por ações de formação e capacitação para a ins-

talação e utilização de hortas em ambientes escolares. Desse modo, 

fica evidente o papel da Secretaria de Educação, das DREs, da SVMA, 

dentre outros atores públicos, em fornecer meios de instrução para 

os professores sobre assuntos relacionados às hortas. A sociedade 

civil também teve papel importante nas ações de formação e essas 

redes podem ser fortalecidas pelo sistema educacional.

Concepções ligadas à preservação e sustentabilidade ambiental 

estão, hoje em dia, muito disseminadas e é senso comum a impor-

tância de combater a degradação dos ambientes naturais. Diante 

disso, a horta escolar se enquadra como ferramenta possível de 

problematizar essas questões, tornando-se um espaço capaz de es-

timular parcerias da escola com outras entidades, possibilitando a 

formação de redes, trabalhos coletivos e relações de apoio mútuo 

entre a sociedade civil e as unidades escolares.
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Eixo 4 - Limitações ambientais

Implementação

4) “Como foi definido o espaço de implementação?”, respondida por A, C, 
F e P.

Nas EMEIs, o principal critério utilizado para a definição do es-

paço de implementação da horta, apontado por 74% dos professo-

res e 67% dos coordenadores questionados foi a disponibilidade de 

área. Outro fator relevante, assinalado por 44% dos coordenadores 

foi a disponibilidade de luz solar. Tal critério foi o mais importante 

da perspectiva dos funcionários, assinalado por 47%, mas pratica-

mente empatado com a disponibilidade de área (44%). Nas EMEFs 

o cenário é semelhante: 58% dos professores, 74% dos alunos e 70% 

dos funcionários, assim como 60% dos coordenadores apontam que 

a disponibilidade de área foi o principal critério para a escolha do es-

paço da horta. Além disso, 42% dos professores, 40% dos funcioná-

rios e 48% dos alunos colocam a disponibilidade de luz solar como 

segundo critério mais importante, também citado por um coorde-

nador. Dessa forma, a determinação do espaço para o cultivo parece 

ser limitada pelo espaço escolar, sugerindo que fatores ambientais 

ideais para a permanência da horta não podem ser priorizados no 

momento da implementação. 

7) “As primeiras dificuldades”, item h) “outras”, respondida por C, F e P.

Quando questionados sobre as primeiras dificuldades na im-

plementação, apenas dois professores, um de EMEI e um de EMEF, 

citaram dificuldades ambientais, sendo elas “definir espaço” e “es-

paço com luz”. Um funcionário de EMEI destacou a dificuldade no 
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preparo da terra, afirmando que era dura. Já os coordenadores não 

citaram nenhuma dificuldade ambiental no processo de imple-

mentação da horta. Considerando o conjunto das três categorias, os 

resultados indicam que as principais dificuldades no momento da 

implementação da horta estão relacionados a recursos humanos e 

financeiros.

Entrevista: 8) “Quais as principais dificuldades encontradas durante a im-
plementação da horta?”

Os dados da entrevista dialogam com aqueles obtidos por meio 

do questionário. Quando questionadas sobre quais foram as princi-

pais dificuldades na implementação, duas entrevistadas, represen-

tando uma EMEI e uma EMEF, citaram o problema de encontrar es-

paço disponível. Adicionalmente, a representante da EMEI também 

relatou dificuldade com o solo, uma vez que o solo da escola é muito 

arenoso, portanto foi necessário conseguir terra de fora.

Uso

21) “Entre as seguintes, quais foram as principais dificuldades encontra-
das para o uso didático da horta?”, item j) “outra”, respondida por P.

Os resultados dos questionários indicam que fatores ambientais 

não constituem uma dificuldade relevante. Apenas uma professora 

de EMEI apontou “pouco espaço disponível com terra e sol”, o que 

pode influenciar na realização de atividades didáticas na horta. 
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Manutenção

5) “Que dificuldades ambientais têm ocorrido na manutenção da horta?”, 

respondida por C, F e P.

Na manutenção da horta, a principal dificuldade ambiental 

apontada por professores (58%), funcionários (17%) e coordenadores 

(57%) de EMEIs é o solo, considerado como escasso ou ruim. Desta-

ca-se, contudo, que 37% dos funcionários assinalaram a alternativa 

‘não sei’. Nas EMEFs, a maior parte dos professores (63%) e funcioná-

rios (47%) também afirmaram não saber; no entanto, a dificuldade 

mais apontada por eles (30% dos professores e 21% dos funcionários), 

em consonância com os dados das EMEIs, foi o solo. O único coorde-

nador de EMEF que apontou uma dificuldade assinalou o item ‘falta 

de luz solar’, que foi o segundo mais assinalado por professores de 

EMEIs (30%) e EMEFs (17%). 

6) “Que dificuldades técnicas têm ocorrido na manutenção da horta?”, 
item e) “depredação”, respondida por C, F e P.

Uma vez que a comunidade da escola e do entorno também 

compõe o ambiente em que a horta está inserida, sua depredação 

por parte de agentes internos e/ou externos pode ser considerada 

uma dificuldade ambiental em sua manutenção. No entanto, ela 

é mencionada por poucos atores e parece ser mais relevante nas 

EMEIs. Apenas três funcionários, todos de EMEIs, dez professores 

(oito de EMEIs e dois de EMEFs) e um coordenador (de EMEI) a men-

cionaram.
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Entrevista: 9) “Quais as maiores dificuldades em relação à manutenção e 
uso da horta?”

Os dados das entrevistas estão em consonância com essa per-

cepção geral. Três professores (dois de EMEFs e um de EMEI) desta-

caram dificuldades relacionadas à manutenção do pH, nutrientes e 

umidade do solo e na realização de análises da terra para verificar 

possíveis contaminações. Outras dificuldades citadas por agentes 

de EMEFs nas entrevistas foram a baixa incidência de sol no local da 

horta e o clima, mas sem especificar qual seria o fator climático em 

questão.

4) “Como foi definido o espaço de implementação?”, respondida por A, C, 
F e P.

5) “Que dificuldades ambientais têm ocorrido na manutenção da horta?”, 
respondida por C, F e P.

Comparando dados de manutenção com de implementação, 

verifica-se um cenário em que a maioria absoluta das respostas cor-

responde a hortas onde a disponibilidade de área foi o critério fun-

damental para a escolha do local da horta. A disponibilidade de luz 

solar teve um papel secundário, a disponibilidade de água não foi 

um fator aparentemente decisivo na escolha e a qualidade do solo 

não foi citada como critério por nenhum agente escolar. Tal condi-

ção resultou em dificuldades no momento de manutenção da hor-

ta, uma vez que, em todos esses casos, se sobressai como principal 

problema ambiental a qualidade do solo utilizado, de forma relati-

vamente independente do critério de escolha (gráfico 4.1). Esses da-

dos parecem indicar que a maioria das escolas não têm muitas op-

ções de locais para instalar a horta, provavelmente ficando restritos 

a uma única área onde há solo descoberto em tamanho suficiente 
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para o projeto, e que ademais não tem um solo de “boa qualidade”. 

Esses indícios apontam não apenas para a necessidade da aplica-

ção de técnicas de recuperação do solo, mas podem sugerir a pos-

sibilidade de que algumas escolas optem por métodos alternativos 

de cultivo, como vasos e canteiros móveis ou elevados, ou que dêem 

prioridade ao uso de espaços públicos, como praças e outras áreas 

no entorno da escola.

Gráfico 4.1 - Dificuldades ambientais para a manutenção da horta relatadas por coor-
denadores, funcionários e professores, de acordo com os critérios iniciais para definição do 
espaço da horta. *Para os critérios de definição do espaço da horta, em vez das respostas 
individuais, foram consideradas as respostas padronizadas por escola, isto é, os itens as-
sinalados por metade ou mais dos informantes (excluídas respostas do tipo “Não sei”) do 
estabelecimento.
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1) “A horta está ativa atualmente?”, respondida por C, F e P.

5) “Que dificuldades ambientais têm ocorrido na manutenção da horta?”, 
respondida por C, F e P.

Na presente pesquisa, verificou-se que algumas das escolas ha-

viam desativado a horta, o que nos levou a investigar a possível in-

fluência das dificuldades ambientais nesse cenário. O gráfico que 

registra a proporção de menções a dificuldades ambientais nas hor-

tas escolares inativadas durante o período de pesquisa (gráfico 4.2) 

ajuda a identificar o tipo de problemas desse âmbito com maior po-

tencial de atrapalhar o funcionamento desse espaço. Nesse sentido, 

são significativas apenas as menções à má qualidade do solo (40% 

de menções) e à falta de luz solar (30%), enquanto outras dificulda-

des ambientais (falta de água, pragas e pássaros) não são mencio-

nadas, ou o são por frações residuais desse recorte. Esses números, 

pelas proporções relativamente baixas, não parecem indicar que as 

dificuldades ambientais sejam as principais responsáveis pela inati-

vidade de uma horta escolar, mas reforçam a necessidade de apoio 

ou formação para garantir uma escolha bem fundamentada do lo-

cal da horta, a realização de eventuais podas para controle do som-

breamento, e o uso de técnicas de recuperação do solo — inclusive 

com a articulação com programas de compostagem.
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Gráfico 4.2 - Dificuldades ambientais mencionadas por coordenadores, funcionários e 
professores de escolas onde a horta encontra-se inativa. *Para a inatividade da horta, em 
vez das respostas individuais, foram consideradas as respostas padronizadas por escola, 
isto é, os itens assinalados por metade ou mais dos informantes (excluídas respostas do tipo 
“Não sei”) do estabelecimento.

Conclusão do eixo

Considerando os resultados descritos acima, dificuldades am-

bientais não parecem ter sido relevantes no momento da imple-

mentação, uma vez que foram pouco citadas. Visto que o principal 

critério para escolha do espaço da horta foi a disponibilidade de es-

paço e não houve uma percepção compartilhada entre os agentes 

escolares sobre limitações ambientais no momento da implemen-

tação, infere-se que podem ter sido selecionados locais inapropria-

dos para o cultivo da horta, o que se reverteria em dificuldades am-
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bientais nos momentos de manutenção e uso da horta.

 Com base nesses dados, é possível inferir que as dificuldades 

ambientais aparecem majoritariamente no momento da manuten-

ção da horta e devido à qualidade do solo utilizado. Para minimizá-

-las, recomenda-se que, caso a disponibilidade de espaço não seja 

uma limitação para a implementação da horta, as escolas interes-

sadas em iniciar uma horta atentem para a qualidade do solo no 

momento de determinar o local onde ela será estabelecida. Escolas 

que já possuem hortas e dificuldades em sua manutenção devem 

atentar para técnicas de recuperação do solo ou podem optar por 

transferir os cultivos para em espaços alternativos, como vasos e 

canteiros móveis, ou mesmo para o entorno da unidade.

Eixo 5 - Formação

Implementação

7) “As primeiras dificuldades”, itens g) “falta de suporte e/ou orientação” e 
h) “outras”, respondidas por C, F e P.

Nas EMEIs, a falta de suporte e/ou orientação no processo de im-

plementação das hortas aparece como segunda dificuldade mais 

citada pelos professores, atrás apenas de “falta de mão de obra”. Do 

ponto de vista dos funcionários, tal fator aparece em quarto lugar, 

atrás das opções “outras”, “falta de mão de obra”, “falta de interesse 

coletivo” e “falta ou dificuldade de obter verba”. Três coordenadores 

assinalaram esse item, que aparece atrás de “articulação docente” e 

empatado com “falta de mão de obra”.
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Já nas EMEFs, a falta de suporte e/ou orientação é o quarto fa-

tor mais assinalado por professores, atrás de falta de mão de obra, 

falta ou dificuldade de obter verba e não sei. Na perspectiva dos 

funcionários, esse item aparece em segundo lugar, atrás apenas de 

falta ou dificuldade de obter verba e empatado com falta de mão de 

obra. Apenas um coordenador de EMEF assinalou a falta de suporte 

e/ou orientação, dificuldade que fica atrás de articulação docente, 

falta ou dificuldade de obter verba e falta ou dificuldade de obter 

equipamento e empatada com falta de mão de obra.

Dessa forma, no geral, a falta de suporte e orientação não está 

entre as dificuldades mais relevantes percebidas pelos agentes es-

colares no momento da implementação, sendo uma dificuldade 

mais presente entre os professores do Ensino Infantil. 

8) “Houve alguma instrução/acompanhamento para o planejamento/im-
plementação da horta? De que tipo?”, respondidas por C, F e P.

Com relação à existência de instrução ou acompanhamento para 

o planejamento e implementação da horta, nas EMEIs, 48% dos pro-

fessores, 59% dos funcionários e 87,5% dos coordenadores respon-

deram positivamente. Já nas EMEFs, esses números caem para 37% 

dos professores, 20% dos funcionários e 85% dos coordenadores. 

Dessa forma, a percepção dos coordenadores difere consideravel-

mente daquela dos outros agentes escolares quanto à existência de 

formação, o que pode se dever à própria natureza do cargo de coor-

denação como intermediário entre a escola e demais instituições e/

ou iniciativas de formação.

O tipo de apoio recebido também varia entre EMEIs e EMEFs. 

Nas EMEIs, o apoio de pessoas qualificadas foi o fator mais citado 
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por professores e funcionários, aparecendo em segundo lugar na 

perspectiva dos coordenadores, juntamente com curso técnico an-

terior, construção coletiva com a comunidade escolar, conhecimen-

tos prévios suficientes e projetos de parceria. O fator mais citado por 

coordenadores foi formação continuada na DRE-Bt. Para os funcio-

nários, a construção coletiva com a comunidade escolar também foi 

importante, aparecendo como segundo fator mais citado e, para os 

professores, conhecimentos prévios suficientes foi a segunda alter-

nativa mais assinalada.

Já nas EMEFs, formação continuada na DRE-Bt foi o fator mais ci-

tado por professores, coordenadores e funcionários. Na perspectiva 

dos coordenadores, ele aparece empatado com projetos de parceria 

e, na dos funcionários, com conhecimentos prévios suficientes. Os 

professores também sinalizam para a suficiência dos conhecimen-

tos prévios, que foi a segunda alternativa mais assinalada por eles.

7) “As primeiras dificuldades”, respondidas por C, F e P.

8) “Houve alguma instrução/acompanhamento para o planejamento/im-
plementação da horta? De que tipo?”, respondidas por C, F e P.

Para verificar a efetividade dos auxílios recebidos no momento 

da implementação, foi traçada uma relação entre o tipo de auxílio 

(pergunta 8 do questionário) e os relatos de dificuldades no mo-

mento da implementação devido à falta de suporte e/ou orientação 

(pergunta 7, item g do questionário). Os resultados encontram-se 

no gráfico 5.1. A partir desses cruzamentos, foram identificados três 

grupos: em primeiro lugar, os professores, funcionários e coordena-

dores que já possuíam um curso técnico pertinente ou que puderam 

contar com o apoio da comunidade apresentaram aproximadamen-
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te a mesma proporção de relatos de dificuldades por falta de supor-

te (33 e 38%, respectivamente) que os que não receberam nenhum 

tipo de formação ou apoio (36%), indicando que esses métodos de 

formação são relativamente indiferentes em relação à percepção de 

que há suporte institucional suficiente. Curiosamente, a proporção 

de dificuldades apontadas é superior (56%) entre aqueles que afir-

maram haver recebido apoio de pessoas qualificadas, o que pode 

indicar que essa forma de apoio é mais procurada quando faltam 

outras possibilidades de suporte institucional. Não temos, porém, 

dados suficientes para sustentar essa afirmação, o que faz neces-

sário mais estudos para compreensão desse aspecto. Finalmente, 

formações oferecidas pela Diretoria Regional de Ensino ou por meio 

de projetos de parceria da escola resultaram em uma proporção de 

relatos de dificuldades iniciais por falta de suporte um pouco menor 

(20%), indiferenciáveis daquela apresentada pelos que afirmavam já 

possuir conhecimentos prévios suficientes (17%). 

Entrevista: 3) “Você ou a pessoa que implementou recebeu con-

selhos e/ou instruções de pessoal especializado?”

As respostas revelam que a instrução externa por pessoas es-

pecializadas, quando existe, é pontual e não há um acompanha-

mento contínuo do processo. Duas pessoas responderam que não 

houve orientação no momento da implementação da horta, sendo 

que uma delas participou de um curso posteriormente, enquanto a 

outra afirma que “Nunca houve na escola algum projeto de forma-

ção ou auxílio para implementação, uso e manutenção da horta”. 
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Gráfico 5.1 - Proporção dos coordenadores, funcionários e professores que relataram 
dificuldades no processo de implantação da horta por falta de suporte ou orientação, de 
acordo com o tipo de formação recebido. 
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Seis agentes apontaram para a participação em cursos e/ou ofici-

nas, oferecidos pelo Centro de Referência em Segurança Alimentar 

e Nutricional Sustentável do Butantã (CRSANS-Bt), pela Diretoria 

Regional de Ensino do Butantã (DRE-Bt, especificamente pelo Gru-

po de Trabalho de Sustentabilidade), Departamento de Educação 

Ambiental da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (UMAPAZ) e 

coletivo Composta SP. O auxílio da própria comunidade escolar foi 

citado por quatro respondentes, destacando a influência das pró-

prias professoras e de familiares de professores e alunos. Além disso, 

três pessoas se referiram ao auxílio de pessoas externas especiali-

zadas (“um engenheiro agrônomo da prefeitura”, “uma senhora da 

ONG Makiguti” e “um técnico da prefeitura”). Nesse quesito, a visita 

de especialistas da prefeitura foi pontual, ocorrendo uma vez em 

uma escola e duas em outra, enquanto o auxílio da senhora da ONG 

Makiguti parece ter sido mais frequente no início, até sua eventual 

saída do projeto. Um dos entrevistados revelou que as principais ins-

truções foram obtidas na internet.

Entrevista: 8) “Quais as principais dificuldades encontradas durante a im-
plementação da horta?”

Nas entrevistas, a falta de conhecimento ou assessoria técnica 

foi citada como dificuldade de implementação por quatro dos onze 

entrevistados, sendo três de EMEIs e um de EMEF. 

Uso
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21) “Entre as seguintes, quais foram as principais dificuldades encontra-
das para o uso didático da horta?”, item c) “falta de formação inicial es-
pecífica para utilização desse espaço” e d) “falta de formação continuada 
específica para utilização desse espaço”, respondida por P.

Com relação às dificuldades para o uso didático, a falta de for-

mação inicial foi a mais assinalada por professores de EMEIs, corres-

pondendo a 27% das respostas, juntamente com a falta de forma-

ção continuada (26%). Já nas EMEFs, a falta de formação continuada 

aparece em primeiro lugar (18% das respostas), seguida de falta de 

formação inicial e falta de tempo de planejamento de atividades, 

empatadas com 13% das respostas cada uma. Dessa forma, a falta 

de formação, seja inicial ou continuada, constitui a principal dificul-

dade encontrada para o uso didático da horta tanto por professores 

de EMEIs quanto de EMEFs.

8) “Houve alguma instrução/acompanhamento para o planejamento/im-
plementação da horta? De que tipo?”, respondida por P.

21) “Entre as seguintes, quais foram as principais dificuldades encontra-
das para o uso didático da horta?”, item c) “falta de formação inicial es-
pecífica para utilização desse espaço” e d) “falta de formação continuada 
específica para utilização desse espaço”, respondida por P.

A fim de investigar a efetividade das formações recebidas para 

o uso didático da horta, relacionou-se o tipo de formação aos rela-

tos de dificuldade no uso didático por falta de formação (gráfico 

5.2). Chama a atenção o fato de que, segundo esse critério, é prati-

camente indiferente não haver recebido nenhum tipo de formação 

ou ter passado por formações oferecidas pela Diretoria Regional de 

Ensino ou por parceiros da escola no projeto: todas essas modali-

dades resultaram em 75 a 80% de professores indicando dificulda-

des no uso didático da horta devido à falta de formação. O apoio de 
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pessoas qualificadas não se sai muito melhor como fonte de forma-

ção, uma vez que também resultou em dois terços dos professores 

com dificuldades no uso didático. Outros mecanismos de apoio que 

se sairiam um pouco melhor, ao menos numericamente, seriam as 

metodologias de construção coletiva com a comunidade, a disponi-

bilização de materiais e guias e a realização prévia de cursos técni-

cos; porém, são apenas residuais na amostra analisada, inexistindo 

certeza estatística de que se tratam de métodos efetivamente mais 

eficientes. Apenas os professores que afirmaram já ter conhecimen-

tos prévios antes da instalação da horta relataram com menos fre-

quência (apenas 29% das vezes) ter problemas por falta de forma-

ção, o que revela um cenário em que todos os tipos de formação 

sugeridos parecem relativamente ineficazes, e a facilidade no uso 

didático desse espaço fica dependente em grande medida da traje-

tória individual de construção de conhecimento de cada professor.
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Gráfico 5.2 - Proporção dos professores que relatou dificuldades para o uso didático da 
horta por falta de formação inicial ou continuada, de acordo com o tipo de apoio ou forma-
ção recebido durante o processo de implementação do espaço.
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8) “Houve alguma instrução/acompanhamento para o planeja-

mento/implementação da horta? De que tipo?”, respondida por P.

12) “Usa a horta em suas atividades didáticas?”, respondida por 

P.

Finalmente, relacionamos o tipo de formação recebido ao uso 

(ou não uso) didático da horta. O gráfico 5.3 indica que o fato de o 

professor ter passado por curso técnico anterior, ter apoio de pes-

soas qualificadas e/ou estar amparado por uma construção coletiva 

com a comunidade está associado a proporções numericamente 

superiores de uso didático da horta do que entre os professores que 

não receberam nenhum tipo de formação — ainda que, para o cur-

so técnico e a construção com a comunidade, a amostra seja muito 

restrita para sustentar qualquer conclusão. Por outro lado, a realiza-

ção de formações por meio de projetos de parceria esteve associa-

do a percentuais de uso da horta semelhantes à ausência completa 

de formação, enquanto o oferecimento de formação continuada na 

Diretoria Regional de Ensino, a disponibilização de manuais e guias 

e a percepção de que haviam conhecimentos prévios suficientes re-

sultaram em taxas numericamente ainda menores de uso da horta 

para fins didáticos do que entre os professores que não receberam 

formação. Apesar das limitações do tamanho da amostra, esses da-

dos parecem reforçar a ideia de que a formação a que os professores 

faziam referência tem natureza predominantemente técnica, não 

tendo necessariamente um impacto em auxiliar o professor em dar 

uma função didática ao espaço.
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Gráfico 5.3 - Proporção dos professores que utilizam a horta em suas atividades didáti-
cas, de acordo com o tipo de formação ou apoio recebido durante o processo de implanta-
ção da horta.
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Entrevista: 9) “Quais foram as maiores dificuldades com relação à manu-
tenção e ao uso da horta?”

Algumas das dificuldades apontadas nas entrevistas tangen-

ciam questões didáticas que podem estar relacionadas à ausência 

de uma formação específica para o uso da horta como espaço peda-

gógico. Um professor de EMEF citou a frustração de alunos e profes-

sores quando as plantas não se desenvolvem ou morrem. Entrevis-

tadas de duas EMEIs também relataram dificuldades no momento 

do uso: a insegurança dos professores para trabalhar com a horta e 

a dificuldade das crianças em compreender “todo o processo envol-

vido na horta desde a preparação inicial do espaço até a colheita e 

replantio” (sic). Infere-se que uma formação específica voltada para 

o uso didático da horta poderia contornar esses problemas, trans-

formando as frustrações dos alunos em motivação e investigação, 

o que, por sua vez, garantiria mais segurança aos professores em 

utilizar o espaço. Adicionalmente, uma professora relatou não con-

seguir se inscrever em um curso fornecido pela Prefeitura pois ele 

exclui a participação de agentes de escolas que já possuem hortas, 

o que pode ser considerado um obstáculo na formação voltada ao 

uso da horta. 

Manutenção

6) “Que dificuldades técnicas têm ocorrido na manutenção da horta?”, 
item a) “falta de conhecimento técnico”, respondida por C, F e P.

Tanto em EMEIs quanto em EMEFs, a falta de conhecimento 

técnico constitui a principal dificuldade técnica encontrada pelos 

professores na manutenção da horta, correspondendo a 33% e 14% 

das respostas, respectivamente. Os coordenadores apresentam per-
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cepção semelhante à dos professores, com a falta de conhecimento 

técnico aparecendo em primeiro lugar nas EMEIs (4 respostas) e nas 

EMEFs (3 respostas). Já para os funcionários, esse fator não é tão re-

levante, aparecendo em terceiro lugar nas EMEIs (13% das respostas) 

e em último nas EMEFs (5,5% das respostas). 

8) “Houve alguma instrução/acompanhamento para o planejamento/im-
plementação da horta? De que tipo?”, respondida por P.

6) “Que dificuldades técnicas têm ocorrido na manutenção da horta?”, 
item a) “falta de conhecimento técnico”, respondida por P.

De forma semelhante ao que foi realizado nas seções anteriores 

de implementação e uso, relacionou-se o tipo de formação recebida 

(questão 8) com o relato de dificuldades técnicas no momento da 

manutenção por falta de conhecimento técnico (item “a” da ques-

tão 6), resultando no gráfico 5.4. Ele mostra, como esperado, que 

professores que não receberam nenhum tipo de formação relatam 

mais dificuldades técnicas. Embora as amostras sejam demasiado 

pequenas para diferenciar com rigor estatístico quais são os tipos 

de formação mais eficazes, do ponto de vista técnico, tem-se que, 

no pior dos casos, o apoio de pessoas qualificadas durante a im-

plantação da horta já reduz a proporção de relatos de dificuldades 

técnicas de 73% para 58%, e outras formas de apoio talvez levem 

a proporções ainda menores. Esse resultado contrasta com o cru-

zamento semelhante realizado para as dificuldades de natureza 

didática, nas quais a formação recebida parece ter pouco impac-

to na proporção de problemas relatados. Infere-se, portanto, que as 

formações mencionadas pelos professores devem ser de natureza 

mais técnica, tratando mais da manutenção da horta propriamente 

dita do que do seus possíveis usos didáticos.



440

Gráfico 5.4 - Proporção de professores que relatou dificuldades na manutenção da hor-
ta por falta de conhecimentos técnicos, de acordo com o tipo de formação ou apoio recebido 
durante o processo de implantação. 

Entrevista: 9) “Quais foram as maiores dificuldades com relação à manu-
tenção e ao uso da horta?”

Dois agentes entrevistados relataram dificuldades de nature-

za técnica na manutenção da horta que poderiam ser supridas por 

uma formação adequada. Ambas estão relacionadas ao solo, tanto 
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no tratamento da terra de forma geral, quanto à sua avaliação para 

detectar uma possível contaminação. Além disso, a dificuldade cita-

da por uma professora para se inscrever em um curso da Prefeitura, 

conforme relatado na seção anterior, também poderia comprome-

ter a manutenção da horta como um todo. 

Conclusão do eixo

Embora no momento de implementação as principais dificul-

dades encontradas estejam relacionadas à verba e mão de obra, a 

falta de formação específica associada à horta constitui um gran-

de desafio para seu uso didático e manutenção. Entre as iniciativas 

de formação, destacam-se a formação continuada na DRE-Bt e o 

apoio de pessoas qualificadas. Cursos técnicos anteriores e constru-

ção coletiva com a comunidade escolar parecem não ser suficien-

tes para sanar as dificuldades encontradas no momento da imple-

mentação; formação continuada na DRE-Bt e projetos de parceria 

parecem ser apoios mais eficientes nesse momento. Observa-se, 

ainda, que quando não há apoio institucional suficiente, é comum a 

equipe escolar recorrer ao apoio de pessoas qualificadas. Já para o 

uso didático, as atividades de formação não suprem as dificuldades 

encontradas e os conhecimentos prévios aparecem como o recur-

so disponível mais importante para os professores. Paralelamente a 

isso, nossos resultados indicam que as formações disponíveis pos-

suem caráter mais técnico, auxiliando, principalmente, no momen-

to da manutenção. Dessa forma, há um déficit de suporte voltado 

para o uso didático da horta, o que compromete seu potencial como 

espaço transdisciplinar de aprendizado. Recomenda-se, portanto, 
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que sejam desenvolvidos espaços de formação, com partilha de ex-

periência, e cartilhas práticas com foco no uso da horta como espa-

ço pedagógico, bem como formação de acervos de materiais didá-

ticos como sequências didáticas e atividades a serem trabalhadas 

nas hortas escolares.

Eixo 6 - Percepção do potencial didático

Implementação

5) “Para qual demanda a horta foi planejada?”, a) “complemento didático 
às disciplinas”, d) “espaço para experimentação”, e) “uso lúdico” respon-
dida por P, CP.

De acordo com a percepção dos professores, o maior objetivo de 

implementação das hortas escolares é o complemento didático às 

disciplinas (74%), seguido de ser um espaço para experimentação 

(61%) e em terceiro lugar pelo valor de uso lúdico do espaço (33%). 

Esses dados são similares tanto nas EMEFs quanto nas EMEIs. Os 

coordenadores apresentaram uma resposta similar aos professores, 

apesar de o objetivo de produção alimentar aparecer em primeiro 

lugar junto com o objetivo de complemento didático.

Percebemos aqui, para além do esperado predomínio da função 

de complemento didático, haver também uma grande relevância 

das funções de espaço de experimentação e do uso lúdico das hor-

tas. Essas duas outras funcionalidades também podem estar rela-

cionadas ao aprender e explorar que ocorrem tanto em experimen-

tações quanto em brincadeiras. A horta assume assim, de acordo 

com as visões de professores e coordenadores pedagógicos, desta-

que no apoio curricular em sentido amplo. 
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Uso

1) “A horta é utilizada por professores de quais disciplinas?”, respondida 
por P.

De acordo com os professores, nas EMEFs a maioria das res-

postas indica que professores de Ciências utilizam a horta (38%), 

seguidos pelos professores de Matemática (23%) e Educação Física 

(20%), este com mesma frequência dos professores que não usam o 

espaço. Além disso foram destacadas, em menores proporções, as 

disciplinas de Português, Educação Artística e História e Geografia. 

Sob uma perspectiva agregada, esses valores correspondem a 47 

opções marcadas nos 34 questionários respondidos, ou 1,38 discipli-

nas indicadas, em média, por respondente.

A partir desses resultados, é possível afirmar que há, de modo 

geral, a participação de professores de uma ou duas disciplinas nas 

hortas do EF. Como discutido no eixo 3 (Integração da equipe do-

cente), isso aponta uma limitação no potencial em tratar conteúdos 

de modo interdisciplinar, como se acredita ser um dos grandes po-

tenciais das hortas escolares (SÃO PAULO, 2017; BRASIL, 2017). Por 

outro lado a diversidade existente nas disciplinas cujos professores 

são os usuários das hortas pode revelar o potencial da horta como 

espaço educador para tantas e tão diferentes áreas do conhecimen-

to. Essa questão é pouco informativa em relação às EMEIs, de modo 

que não quantificamos os professores que utilizam a horta nessa 

questão.
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3) “Usa a horta em suas atividades didáticas?”, respondida por P.

 

Nas EMEIs, 83% dos professores afirmaram que usam a horta em 

suas atividades didáticas, enquanto, nas EMEFs, foram 36%. Com es-

ses dados, constata-se uma diferença entre as EMEIs e EMEFs quan-

to à abrangência do uso da horta para funções didáticas. Isso pode 

decorrer, dentre outros fatores, da separação da atividade didática 

em diferentes disciplinas e diferentes professores nas EMEFs, en-

quanto, nas EMEIs, os professores têm uma atuação mais abrangen-

te, o que poderia explicar uma maior taxa de uso da horta. Contudo, 

trata-se de um cenário que demanda mais estudos. Apesar disso, 

é evidente o potencial de trabalhar a horta de modo coletivo nas 

EMEIs, devido à parcela da equipe docente envolvida nesses traba-

lhos ser maior do que nas EMEFs. Parece razoável supor que a com-

panhia de colegas neste trabalho, as trocas de experiências sobre o 

assunto, bem como alguma divisão de trabalhos podem ser fatores 

importantes para a existência e sucesso das hortas, o que ocorre de 

modo distinto entre os dois âmbitos de ensino.

 O gráfico 6.1 relaciona a disciplina do professor ao fato de ele 

utilizar a horta para fins didáticos. Novamente, vemos um contraste 

entre a EI e o EF. Entre os professores da EI questionados, é majo-

ritário o uso da horta para fins didáticos: 83% confirmaram utilizar 

o espaço em suas atividades didáticas. Essa proporção não se re-

pete em nenhuma disciplina do EF, no qual chama a atenção que 

não haja, além da disciplina de Educação Física, outra com mais da 

metade dos professores utilizando a horta para fins didáticos. Os 

poucos professores de EF entrevistados que utilizavam a horta com 

fins didáticos distribuíam-se entre as matérias de Português e/ou 
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Inglês, Ciências, História e Educação Física (dois de cada), além de 

professores generalistas, de recuperação ou responsáveis por salas 

temáticas (quatro, no total), correspondendo a uma proporção de 22 

a 67% dos entrevistados, a depender da disciplina. Ressaltamos que 

o tamanho da amostra não permite afirmar se há alguma predomi-

nância de disciplinas no EF com mais tendência a se aproveitar da 

horta para fins didáticos.

O gráfico 6.2 discrimina as diferentes dificuldades apontadas 

pela fração de professores que não utiliza as hortas escolares em 

suas atividades didáticas, mesmo que elas se encontrem ativas. O 

problema mais citado é a falta de formação inicial e/ou continuada 

para atuar na horta (50%). Em seguida está a falta de tempo para 

planejamento (40%). Finalmente, uma proporção menor desses 

professores apontam outros problemas, como a falta de material 

didático (20%), de pessoal para auxiliar (10%) e de suporte institucio-

nal (10%). Esse perfil de dificuldades reforça as conclusões sugeridas 

durante a discussão dos diferentes tipos de formação, indicando 

que esses parecem privilegiar, na amostra estudada, assuntos téc-

nicos ligados à manutenção da horta, em detrimento de discussões 

que apoiem o seu uso didático. Por outro lado, as menções à falta de 

tempo fazem parte de um problema potencialmente mais amplo 

na organização escolar, que reforçam a importância de condições 

adequadas de trabalho para o professor, que lhe garantam tempo 

para o planejamento de atividades dentro e fora da sala de aula.
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Gráfico 6.1 - Proporção dos professores que afirmou utilizar a horta em suas atividades 
didáticas, por disciplina.
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Gráfico 6.2 - Dificuldades para o uso didático da horta relatadas por professores em es-
colas onde a horta se encontrava ativa. *Para o status de atividade ou inatividade da horta, 
em vez das respostas individuais, foram consideradas as respostas padronizadas por escola, 
isto é, os itens assinalados por metade ou mais dos informantes (excluídas respostas do tipo 
“Não sei”) do estabelecimento.

4) “Quais são os objetivos didáticos trabalhados nesse espaço?”, respon-
dida por P.

Nas EMEIs, a maioria dos professores (cerca de 68%) entende 

que o espaço das hortas tem como objetivo didático tanto a prática 

de trabalho em equipe quanto o desenvolvimento dos conteúdos 

curriculares. Ser um espaço para desenvolver dinâmicas de inte-

gração da comunidade escolar apareceu secundariamente (29%). 

A percepção dos professores de EMEFs apresentou diferenças: 62% 

dos professores responderam que as hortas escolares têm como ob-
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jetivo a prática de trabalho em equipe e 30%, o desenvolvimento de 

conteúdos curriculares. 

Apesar de o trabalho em equipe configurar um importante con-

teúdo atitudinal para os estudantes, nossos resultados sugerem que 

nas EMEFs o papel das hortas no auxílio aos conteúdos curriculares 

é menor do que nas EMEIs.

5) “A horta ampliou possibilidades didáticas, gerando novas reflexões?”, 
respondida por P.

6) “A horta possibilitou tratar os conteúdos curriculares de novas formas?”, 
respondida por P.

7) “Observou-se alguma destas mudanças atitudinais dos alunos após a 
implementação da horta?”, respondida por P.

8) “Observou-se alteração no envolvimento dos alunos com os conteúdos 
ensinados em sala após a implementação da horta?”, respondida por P.

9) “Acredita que exista algum potencial educativo na horta?”, respondida 
por P.

O gráfico 6.3 representa as percepções dos professores sobre o 

aproveitamento didático das hortas. Percebemos uma visão bas-

tante positiva em relação a esse espaço nas escolas onde ele foi pla-

nejado desde o princípio para uso nas disciplinas ou como local de 

experimentação. Quase todos os docentes (96%) no nosso recorte 

afirmaram acreditar que há potencial educativo na horta, e uma 

grande maioria de fato disse notar uma ampliação das possibilida-

des didáticas (88%) e/ou concordou que a horta possibilitou tratar 

os conteúdos de novas formas (85%). Proporções ainda bastante sig-

nificativas dos professores indicaram mudanças atitudinais positi-

vas por parte dos alunos, e/ou um maior envolvimento destes com 

os conteúdos (71%, em ambos os casos). Note-se, no entanto, que 

todos esses números superam o de professores que utilizavam a 
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horta nas suas atividades didáticas (62%). Esse dado parece indicar 

que os efeitos benéficos do uso didático da horta — ou, ao menos, 

a percepção positiva desse trabalho por parte da equipe docente — 

extrapolam o conjunto das turmas e disciplinas que utilizam esse 

espaço diretamente.

Gráfico 6.3 - Percepção dos professores acerca do aproveitamento didático das hortas, 
nas escolas onde elas foram planejadas como complemento didático às disciplinas ou como 
espaços de experimentação. *Para a demanda que levou à implantação da horta, em vez 
das respostas individuais, foram consideradas as respostas padronizadas por escola, isto é, 
os itens assinalados por metade ou mais dos informantes (excluídas respostas do tipo “Não 
sei”) do estabelecimento.
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 De modo geral, para todas essas perguntas, tivemos quase 

apenas opções “sim” e “não sei” marcadas, tanto em EMEIs como 

em EMEFs, contudo, registramos uma taxa menor de “não sei” nas 

escolas de EI do que nas de EF. 

Os dados presentes no gráfico 6.4 sustentam o potencial da hor-

ta em trabalhar conteúdos atitudinais. A percepção dos professores 

quase que exclusiva do aumento de comportamentos mais inclusi-

vos dos estudantes fortalece o papel de modelos didáticos mais in-

tegrativos, participativos e coletivos como meio de trabalhar ques-

tões de convivência para além dos conteúdos curriculares também 

trabalhados nas hortas.

Os dados também amparam nossa suposição de que a percep-

ção do potencial didático das hortas é um elemento importante 

para o êxito das hortas escolares, uma vez que nossos registros in-

dicam que quase todos os professores têm uma percepção positiva 

desse potencial. Nesse sentido, é possível afirmar que, em escolas 

com hortas escolares, a equipe docente tende a ter uma percep-

ção positiva sobre os ganhos pedagógicos obtidos a partir do tra-

balho nesse espaço, mesmo que poucos professores o utilizem de 

fato. Esse efeito é, aparentemente, mais forte em EMEFs, nas quais a 

equipe docente envolvida na horta tende a ser proporcionalmente 

menor do que nas EMEIs.
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Gráfico 6.4 - Percepção de mudanças atitudinais positivas percebidas por funcionários 
e professores, de acordo com os objetivos didáticos trabalhados na horta. *Para os objetivos 
didáticos trabalhados, em vez das respostas individuais, foram consideradas as respostas 
padronizadas por escola, isto é, os itens assinalados por metade ou mais dos informantes 
(excluídas respostas do tipo “Não sei”) do estabelecimento.

16) “A horta trouxe reflexões sobre os hábitos alimentares dos alunos?”, 
respondida por P.

Nas EMEIs, 92% dos professores afirmaram que a horta trouxe 

reflexões sobre os hábitos alimentares dos alunos. Apenas 8% res-

pondeu não saber. Já nas EMEFs também houve predomínio da 

resposta positiva (52%) porém com uma proporção bem maior de 
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professores marcando não saber responder à questão (42%).

Conclusão do eixo

As demandas existentes para as hortas na sua implementação 

revelam, de acordo com a percepção dos professores, a priorida-

de do espaço para apoio pedagógico. Ainda no planejamento das 

hortas, o apoio pedagógico é orientado principalmente pelos con-

teúdos conceituais, com menos destaque a conteúdos atitudinais 

e procedimentais, também presentes nos currículos. A prioridade 

de produção alimentar apontada pelos coordenadores na etapa de 

implementação da horta não tem correspondência na visão dos 

professores. Uma possibilidade para essa diferença é que ela ocorra 

devido às diferentes funções de trabalho e graus de envolvimento 

que essas categorias profissionais assumem em relação às hortas.

Conforme foi visto, nas EMEFs, a proporção da equipe docente 

atuante nas hortas é menor do que nas EMEIs, o que pode ser devi-

do à diferença na divisão de trabalho do professor, consideradas as 

diferentes estruturas curriculares apresentadas na introdução. Essa 

diferença pode ter influenciado a maior proporção de opções “não 

sei” marcadas pelos professores de EMEFs em relação aos de EMEIs 

em algumas das questões analisadas neste eixo. Pela quantidade de 

professores de EMEFs trabalhando nas hortas, pode-se inferir uma 

dificuldade em tratar conteúdos de modo inter ou transdisciplinar 

como se acredita ser um dos grandes potenciais das hortas escolares. 

Por outro lado a diversidade de disciplinas cujos professores são os 

usuários das hortas, conforme visto também no eixo 2, indica seu po-

tencial como espaço educador para muitas áreas do conhecimento.
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De modo geral, os dados indicam que a percepção dos professo-

res com relação aos efeitos do uso das hortas escolares em termos 

didáticos/comportamentais é similar em ambas as categorias esco-

lares (aumento das possibilidades didáticas, novas abordagens dos 

conteúdos curriculares, mudança no envolvimento dos alunos com 

os conteúdos de sala e reflexão sobre os hábitos alimentares dos es-

tudantes). É importante ressaltar que nas EMEFs há uma proporção 

maior de professores que perceberam esses efeitos do que os que 

de fato usam a horta para fins didáticos. Isso indica que a horta tem 

potencial de melhorar as condições de ensino e aprendizagem na 

escola como um todo e não apenas para os professores envolvidos. 

Em outras palavras: os professores que não usam as hortas escola-

res também percebem seus benefícios. Destaca-se, nesse sentido, a 

unanimidade dos professores em acreditar haver potencial educa-

tivo nas hortas.

Tendo em vista que a amostragem já consiste de casos de hor-

tas escolares com algum sucesso, uma vez que consideramos que 

as hortas que não deram certo foram abandonadas e, portanto, não 

constam na amostra, podemos dizer que a convicção no potencial 

didático das hortas é um fator relevante para a implementação da 

horta escolar bem como na sua permanência na realidade da esco-

la. Esse potencial está presente para a maioria da equipe docente e 

se manifesta nas demandas que originam as hortas, como no inte-

resse de uma horta voltada à complementação didática e espaço 

para experimentação.
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Conselhos dos professores: 

Realizou-se uma sistematização das respostas obtidas a par-

tir da questão 11 das entrevistas “Quais conselhos você da-

ria para quem fosse começar uma horta em uma esco-

la? (do que fazer e não fazer)”, a fim de expor e disseminar 

recomendações das pessoas envolvidas com a horta escolar.  

EMEF a) 

• “Comece por um estudo técnico no que se quer produzir pois 

isso dá segurança”; 

• “Tentativa e erro nem sempre dá certo, mas vale a pena arris-

car de tudo”.

EMEF b) 

• “Comece já! Pegue uma latinha e plante uma alface. Você já 

começou a sua horta!”

EMEF c) 

• “Processo contínuo de tentativa e erro, com aprendizagem 

para alunos e professores”; 

• “A implementação e uso devem contar com o apoio dos alu-

nos”; 

• “Fazer do trabalho na terra algo prazeroso”.

EMEF d) 

• “Faça. Vivencie um dia após o outro”; 

• “As coisas às vezes dão certo, outras não”; 

• “Vá atrás de conhecimento especializado, usar apenas a In-

ternet não é suficiente”.
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EMEI e) 

• “Se preparem para as experiências de plantio para evitar frus-

trações”.

EMEI f) 

• “Tem que gostar e entender a importância para as crianças”;

• “O espaço e uma terra boa facilitam muito”;

• “Usar o potencial didático na vivência — muda o olhar da 

criança”.

EMEI g) 

• “Tem que ter material, organização, assessoria, suporte da 

DRE”;

• “Articulação de redes de informações e recursos é importan-

te”.

EMEI h) 

• “Tem que ter um bom espaço”;

• “Minhocário é bacana”;

• “Capacitação”;

• “O envolvimento das crianças é o mais importante”;

• “Tem que se organizar bem com o orçamento”;

• “A horta é um projeto que faz muitas conexões e se tornou 

parte do projeto da escola”.

EMEI i) 

• “Não ter medo de errar. Fazer experiências e acumular co-

nhecimento”;
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• “Não se preocupar com erros”;

• “Começar pequeno”.

EMEI j) 

• “Arregaçar as mangas”;

• “Tem que ter um grupo que apóie o projeto na escola. É mui-

to mais difícil se fica pra um professor sozinho”; 

• “Apoio da comunidade e dos pais”.

EMEI k) 

• “Fazer a horta! Meter a cara na experiência e à medida que 

surgem os problemas você vai achando a solução”; 

• “Usar a horta de maneira integrativa onde se pode trabalhar 

muitas áreas como leitura, ecologia, alimentação…”.

Conclusão

Embora cada unidade escolar possua particularidades com re-

lação a sua horta, a pesquisa permitiu identificar alguns padrões 

nos processos de implementação, manutenção e uso. A implemen-

tação da horta está sujeita à disponibilidade de espaço na unidade 

escolar, sendo esse o principal critério utilizado para a escolha do 

local da horta, em detrimento de outros fatores importantes, como 

as particularidades das espécies cultivadas, qualidade do solo e lu-

minosidade. As principais dificuldades percebidas nesse momento 

estão relacionadas a recursos humanos, materiais e financeiros. A 

falta de mão-de-obra, por exemplo, apareceu com frequência nos 

questionários de todas as categorias entrevistadas. No entanto, é 
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importante destacar que, nas escolas de EI, tal dificuldade parece 

ser menos importante que nas de EF, possivelmente devido à maior 

participação da comunidade local nessa etapa, principalmente pais 

de alunos. Já a disponibilização de recursos financeiros e materiais 

mostraram-se fortemente dependentes de doações da equipe es-

colar, uma vez que as verbas públicas são insuficientes para suprir 

as demandas.

Essa forma de atuação da equipe escolar, no entanto, configura 

uma dificuldade limitante ao início e continuidade das hortas, uma 

vez que gera trabalho e custos individuais adicionais que são de 

responsabilidade do poder público. Nesse sentido, Plaka e Skanavis 

(2016), apontam que, em escolas que não possuem hortas, a falta de 

recursos financeiros é identificada como uma das principais dificul-

dades para sua implementação. Ressaltamos, assim, a necessidade 

de financiamento institucional contínuo, ou alternativas como par-

cerias e atuação de agentes externos, contanto que haja preserva-

ção da autonomia das UEs.

Dificuldades na manutenção são preocupantes, uma vez que au-

mentam as chances da escola abandonar o projeto da horta (BER-

NARDON e colaboradores, 2014). Nessa etapa, foram identificadas 

dificuldades ambientais importantes. O local de implementação da 

horta, que inicialmente não constituiu uma barreira relevante, se 

converte em dificuldade nessa etapa, uma vez que os fatores am-

bientais locais podem limitar a produtividade da horta. O principal 

deles é a qualidade do solo, que precisa ser corrigida para possibi-

litar o crescimento dos vegetais. Dessa forma, recomenda-se que 

seja realizada uma análise da qualidade do solo do local selecionado 

antes da implementação da horta (sugerimos alguns testes na nos-
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sa plataforma digital, como adotado por Marion e colaboradores, 

2012). Caso não seja adequado, pode-se optar por outra estrutura de 

horta (por exemplo, vertical ou em canteiros) de forma que se possa 

usar terra adequada para o plantio, ou, quando possível, por locais 

na imediação da unidade escolar, como praças - visando o fortaleci-

mento da capilarização da escola no território. 

Em consonância com o que foi encontrado por Bernardon e co-

laboradores (2014), tem-se como dificuldades na manutenção das 

hortas nas UEs avaliadas os recursos humanos e financeiros. Foi per-

ceptível a dependência da doação de materiais e sobrecarga de do-

centes quando a responsabilidade do projeto não é compartilhada. 

Destaca-se a possibilidade de maior envolvimento de alunos e fun-

cionários nessa etapa ao integrar atividades didáticas às atividades 

de manutenção, possibilitando novos momentos para aprendizado 

e reajustes na divisão do trabalho. Ressalta-se, ainda, que a inclusão 

da horta como projeto institucional possibilita maior envolvimen-

to da equipe docente e partilha da responsabilidade sobre o proje-

to. Além disso, é possível potencializar a ação de agentes externos, 

principalmente de pais de alunos, promovendo a aproximação des-

tes com a escola (assim como o relatado em Machado e Brandão, 

2019). Fornecer produtos das hortas para as famílias pode ser uma 

maneira de gerar essa união, ampliando a possibilidade de enga-

jamento da sociedade com a escola e fortalecendo a UE enquanto 

espaço público formador em seu território. No entanto, destaca-se 

a necessidade de formação específica voltada para a manutenção 

da horta, que configura uma dificuldade nessa etapa. Conhecimen-

tos prévios são importantes nesse momento mas, para os que não 

os possuem, processos formativos na Diretoria Regional de Ensino, 
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apoio de pessoas qualificadas, cursos técnicos e projetos de parce-

ria foram identificados como iniciativas importantes.

A ausência de formação específica parece ser ainda mais crítica 

para o uso didático da horta. Embora o acesso à formação continu-

ada tenha diminuído consideravelmente as dificuldades de manu-

tenção, diante do uso didático ela não teve o mesmo efeito. Com re-

lação aos saberes relacionados à didática, os conhecimentos prévios 

configuram a fonte de informação mais eficiente para lidar com as 

dificuldades encontradas nesse momento. Dessa forma, infere-se 

que as formações recebidas tenham caráter mais técnico, voltado 

para a manutenção da horta, e destaca-se a necessidade da elabo-

ração de cursos e materiais voltados para o desenvolvimento de ati-

vidades didáticas na horta escolar. Além disso, observou-se que o 

número de professores envolvidos no uso da horta, principalmente 

em EMEFs, assim como o número de atividades interdisciplinares 

desenvolvidas nesse espaço, são escassos.

 Em contraponto ao baixo número de docentes envolvidos, há 

uma percepção generalizada de efeitos positivos do uso das hortas 

para os alunos em termos didáticos e comportamentais, bem como 

professores dos dois âmbitos de ensino percebem a horta com po-

tencial de melhorar as condições de ensino e aprendizagem na es-

cola como um todo. Tal percepção está em consonância com estu-

dos nacionais e internacionais, em que a horta escolar possibilitou 

uma forma de ensino-aprendizagem colaborativa e participativa, 

além de proporcionar mudanças comportamentais positivas (Perei-

ra, Pereira e Pereira, 2012; Plaka e Skanavis, 2016; Souza-Filho, 2017). 

Dessa forma, a horta apresenta-se como ferramenta prática no en-

volvimento da escola em um projeto amplo de sustentabilidade, in-
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cluindo discussões sobre resíduos sólidos, segurança alimentar, uso 

de água e equidade nas relações humanas.

Reforça-se, assim, o potencial da horta escolar como ferramen-

ta de inversão da lógica da separação escolar (ver introdução des-

te capítulo), ao integrar trabalho intelectual e prático, e capaz de 

contribuir para a formação integral de cidadãos críticos e ativos. Tal 

formação, no entanto, só é possível por meio do trabalho direto com 

a horta e da interação entre os indivíduos envolvidos, reforçando a 

necessidade do ensino presencial para a educação voltada para su-

peração das atuais problemáticas socioambientais e para a susten-

tabilidade. Consonante com a importância da presencialidade do 

trabalho pedagógico, professores, funcionários e alunos relatam ter 

vontade de se envolver mais com a horta. Assim, novamente expli-

cita-se a possibilidade de potencializar a horta como projeto insti-

tucional, podendo ampliar o envolvimento da comunidade escolar, 

bem como integrar os saberes que partem da comunidade local. 

Ao todo, as dificuldades encontradas têm origem na restrição 

do projeto a poucas pessoas e ao espaço físico da escola, com li-

mitações contundentes no apoio institucional. É preciso enxergar 

a realidade da escola, inserida em seu território e composta por 

profissionais qualificados, frequentemente sobrecarregados, traba-

lhando em mais de uma escola, lecionando para grande número de 

alunos, e desvalorizados, tanto social quanto financeiramente  (PAT-

TO, 1992; ALVES & PINTO, 2011). Dessa forma, não é realista esperar 

que o sucesso de um projeto de horta escolar aconteça a partir da 

iniciativa de um número limitado de agentes escolares. Todas as ex-

periências com hortas escolares, tanto em EMEIs como em EMEFs, 

tiveram alguma medida de instrução ou auxílio de algum agente 
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externo, seja na forma de recurso humano, financeiro ou acesso à 

formação. Ressalta-se que, conforme expresso na introdução des-

ta publicação, é dever da Secretaria Municipal de Educação prover 

iniciativas de formação inicial e continuada acerca da temática so-

cioambiental e promover estratégias de articulação entre a escola 

e a comunidade. Desse modo, fica evidente a centralidade da Pre-

feitura de São Paulo (em específico da SME e SVMA), dentre outros 

agentes públicos (como universidades, UBSs ou outras secretarias), 

ao fornecer recursos e meios de instrução para os professores sobre 

assuntos relacionados às hortas, sejam eles técnicos ou didáticos. 

Diante desses resultados, evidencia-se o potencial do uso de 

hortas escolares como ferramenta didática para melhoria do ensino, 

possibilitando trabalhar não somente conteúdos curriculares, mas 

também problemáticas intrínsecas à escola e sua territorialidade, 

a pluralidade de saberes numa perspectiva de educação integral e 

transdisciplinar, a capilarização da ação educativa no território ou 

mesmo a potencialização de habilidades para participação cidadã e 

democrática. Dessa forma, torna-se um espaço capaz de estimular 

parcerias da escola com outras entidades e possibilita a formação 

de redes, trabalhos coletivos e relações de apoio mútuo entre a so-

ciedade civil e as unidades escolares, constituindo, então, um espa-

ço capaz de formular uma nova Racionalidade Ambiental. 

Por fim, reforçam-se alguns pontos e destacam-se algumas in-

dicações que podem ser estratégicas no fortalecimento das futuras 

e atuais hortas escolares:

• Fomento e difusão de cursos de formação continuada de 

professores focados no uso didático das hortas escolares, so-

bretudo para a atuação transdisciplinar no espaço, em acor-
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do com o PMEA/SP. 

• Formação para construção coletiva do Projeto Político Peda-

gógico da UE com a perspectiva da sustentabilidade em ação 

transdisciplinar.

• Fomento a encontros para trocas de experiências entre pro-

fessores já envolvidos com os projetos de horta e os que ain-

da não trabalharam nesse espaço, valorizando os saberes do-

centes construídos a partir das próprias experiências.

• Formação e divulgação de acervo público de sequências di-

dáticas e demais atividades e materiais educativos que pos-

sam ser aplicadas nas hortas escolares acessíveis aos profes-

sores interessados.

• Fomento às parcerias com as instituições de pesquisa em en-

sino e formação inicial, como as universidades públicas, para 

produção de materiais como os citados no item acima.

• Contratação de profissionais da área de agronomia para auxi-

liar na implementação e manutenção de hortas escolares nas 

unidades de cada região administrativa da SME, de acordo 

com o PLAMSAN (2016).

• Contratação de professores, tanto no EI como no EF, por novo 

edital público, com vistas à diminuição do número de alunos 

por docente em cada sala de aula.

• Melhoria das condições de trabalho para que o professor pos-

sa utilizar seu tempo na escola de forma mais qualificada, va-

lorizando a carreira docente, tanto a partir de um aumento 

imediato na remuneração direta, quanto a partir da garan-
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tia de estabilidade na carreira (facilitação à participação nos 

eventos que geram progressão na carreira, como eventos de 

formação com validação de pontos na rede, promoção de 

uma política de aposentadoria transparente, sem o aumen-

to no recolhimento para o contribuinte docente, criação de 

mecanismos como bolsas de estudo para facilitação da atua-

lização profissional em instituições de pesquisa ou cursos de 

pós-graduação em ensino).

• Fornecimento de análises de solo pelas instâncias públicas 

competentes.

• Flexibilização nas diretrizes sobre o uso dos recursos orça-

mentários destinados à escola, contemplando a complexida-

de das demandas na manutenção e uso didático das hortas 

escolares.

• Construção de diagnóstico, a partir de equipe interdisciplinar 

estabelecida pela Prefeitura, sobre o projeto urbanístico do 

bairro em que a escola se insere, levantando problemáticas 

socioambientais e aparatos públicos que podem se confi-

gurar como agentes parceiros da escola no engajamento do 

bairro em ações coletivas pelo ambiente local (UBS, CRSAN, 

CEU, parques urbanos, subprefeituras, associações de comer-

ciantes ou moradores). Objetiva-se, assim, uma articulação 

local que dê visibilidade às problemáticas socioambientais 

percebidas em um território.

LIMITAÇÕES DO ESTUDO

A realização do estudo e organização desta publicação contaram 
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com poucos vínculos institucionais, mas, sobretudo, com o apoio de 

profissionais dedicados do DICEU/DRE-BT/SME-PMSP e DGDCO1/

SVMA-PMSP, bem como de alguns professores da Universidade de 

São Paulo. Limitações sérias se impuseram aos pesquisadores e co-

laboradores, desde questões logísticas da organização escolar (nos 

momentos de participação dos agentes na pesquisa) até disponi-

bilidade de tempo da equipe de pesquisa durante a formação ini-

cial. Em complemento, no decorrer das análises deste estudo foram 

constatadas algumas limitações dos dados, as quais busca-se escla-

recer nesta seção.

Primeiramente é importante ressaltar que a pesquisa foi feita 

nos horários de trabalho escolar e, portanto, geraram empecilhos 

ao funcionamento normal das UEs. Deste modo as diferentes es-

colas se organizaram de diferentes formas durante a coleta de da-

dos. Ocorreu de grupos de pessoas responderem os questionários 

no mesmo tempo e espaço. Com isso identificou-se, algumas vezes, 

apesar do apelo para que respondessem individualmente, pessoas 

compartilhando respostas e tirando dúvidas com seus colegas. Isso 

pode ter obliterado alguns aspectos das percepções individuais dos 

atores envolvidos na pesquisa, influenciando os resultados obtidos.

Por vezes, ocorreu ainda de a própria gestão escolar indicar al-

guns participantes, sobretudo os alunos, por serem mais envolvidos 

de alguma maneira com a horta de suas UEs. Dessa forma é possível 

ter havido uma distorção dos dados em função da perda de aleato-

riedade da amostra, distanciando a realidade apreendida na pesqui-

sa da percepção média da comunidade escolar.

Outro ponto que merece destaque é que algumas questões po-

dem ter sido mal compreendidas pelos respondentes — em parte 
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devido ao possível enfado dos participantes em responder todas as 

questões, dado que os questionários podem ser considerados lon-

gos —. Também se destaca a possibilidade de incompreensão do 

enunciado das perguntas, principalmente pelos alunos, como pode 

ser notado, por exemplo, na diferença entre a quantidade de alunos 

que responderam usar a horta nas questões 2 e 3 do eixo de “Usos”. 

Também nesse sentido, na pergunta sobre interdisciplinaridade, o 

enunciado não apresentava uma definição sobre qual o conceito 

está sendo avaliado,  de modo que a pergunta não distinguia os 

conceitos de multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade, interdisci-

plinaridade e transdisciplinaridade (MAX-NEEF, 2005), falhando, en-

tão, ao lidar com essa diversidade de concepções sobre o conceito. 

Somente após considerar essas restrições,  é possível ter maior 

clareza das limitações dos dados aqui apresentados e da amplitude 

possível das conclusões obtidas na pesquisa. Tais incertezas devem 

ser subsídio para novas pesquisas que se empenhem em maiores 

esclarecimentos e superação das limitações aqui presentes, a fim 

de contribuir para o avanço do conhecimento sobre as realidades 

das hortas escolares na região.
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O que fazer diante 
da crise socioambi-
ental? Gostaríamos 
de ter a resposta de 

um milhão de 
dólares, se va-

lessem tanto 
quanto um milhão 
de árvores nativas, 

em sucessão 
ecológica, em área 

de preservação 
demarcada de 

forma democrática, 
sobretudo em res-

peito aos territórios 
indígenas. 
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